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SECRETARIA DA PRIMEIRA INSTÂNCIA

COMUNICADO Nº 103/2014
(Processo nº 2014/53718)

A Egrégia Presidência do Tribunal de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
Determina aos responsáveis por cartões de postagem de correspondências que confiram, no ato da postagem, ou no mais 

tardar no dia seguinte, se a lista de postagem emitida pela ECT está de acordo com a quantidade e peso das correspondências 
postadas, bem como com o tipo de serviço utilizado. Havendo divergência deverá ser solicitada a correção imediata da lista de 
postagem pela agência de correio local.

Determina aos responsáveis pela postagem das correspondências que encaminhem até o 10º dia útil do mês subsequente, 
o relatório mensal simplificado conforme modelo abaixo, para o e-mail spi.correspondencia@tjsp.jus.br. 

RELATÓRIO MENSAL DOS SERVIÇOS UTILIZADOS PARA POSTAGEM DE CORRESPONDÊNCIAS
    
Unidade Remetente:  
Responsável:  
Telefone:  
Mês de Referência:    

MODALIDADE UTILIZADA QUANTIDADE VALORES
Carta Simples   
Carta com Registro   
Carta com Registro e AR   
Carta com Reg. AR  MP   
Remessa Local   
Sedex Simples   
Sedex com AR   
PAC   
Serviço de Coleta   
Outros serviços (especifi car)   

VALOR TOTAL

Subseção II: Atos e comunicados da Corregedoria Geral da Justiça

DICOGE

DICOGE 1.1

CONCURSO EXTRAJUDICIAL

9º CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA OUTORGA DE DELEGAÇÕES DE NOTAS E DE REGISTRO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO

EDITAL Nº 07/2014 – CONTEÚDO E GABARITO DA PROVA DE SELEÇÃO

O Presidente da Comissão Examinadora do 9º Concurso Público de Provas e Títulos para Outorga de Delegações de 
Notas e de Registro do Estado de São Paulo, Desembargador MARCELO MARTINS BERTHE, TORNA PÚBLICO o conteúdo 
e o gabarito da Prova de Seleção do referido certame (versões 01, 02, 03 e 04), realizadas em 18/05 (remoção) e 01/06/2014 
(provimento):

CRITÉRIO REMOÇÃO (PROVA REALIZADA AOS 18/05/2014)

VERSÃO 01

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

REGISTROS PÚBLICOS E NOTARIAL

01. Qual dos princípios a seguir não é próprio da atividade notarial?
Princípio da publicidade.
Princípio do contraditório.
Princípio da unicidade do ato.
Princípio da instância
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02. Os livros, fichas, documentos, papéis, microfilmes e sistemas de computação deverão permanecer sempre sob a 
guarda e responsabilidade do titular de serviço notarial ou de registro, que zelará por sua ordem, segurança e conservação. Se 
houver necessidade de serem periciados:

o perito poderá retirar os documentos para a necessária perícia, mediante carga e termo de responsabilidade a ser assinado 
perante o titular da serventia.

o exame deverá ocorrer no presença do juiz corregedor permanente, em dia e hora adrede designados, com ciência do 
titular da serventia.

o exame deverá ocorrer na própria sede do serviço, em dia e hora adrede designados, com ciência do titular e autorização 
do juízo competente.

os documentos deverão ser encaminhados para a autoridade competente, a quem será transferida a guarda e a 
responsabilidade, que cessarão com a restituição dos originais ao titular de serviço notarial ou de registro.

03. Se alguém não puder ou não souber assinar:
uma pessoa capaz, designada pelo titular da serventia, o fará, devendo os notários e registradores declarar essa ocorrência 

no ato.
deverão participar do ato pelo menos duas testemunhas que o conheçam e atestem sua identidade, devendo os notários e 

registradores declarar essa ocorrência no ato.
é desnecessária a assinatura do ato, bastando a declaração dos notários e registradores dessa ocorrência, eis que revestida 

da competente fé-pública.
uma pessoa capaz e a seu rogo o fará, devendo os notários e registradores declarar essa ocorrência no ato.

04. De acordo com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça de São Paulo, caberá ao Juiz Corregedor 
Permanente, entre outros:

verificar o local, condição de segurança, conforto e higiene da sede da unidade do serviço notarial ou de registro.
definir o número mínimo e máximo de prepostos.
assegurar a existência de computador conectado à internet e de endereço eletrônico da unidade e de todos os prepostos 

para a correspondência por e-mail.
garantir fácil acessibilidade aos portadores de necessidades especiais, mediante existência de local para atendimento 

exclusivo e isolado do restante da serventia.

05. Quanto aos livros obrigatórios, é correto afirmar que
o termo de abertura deverá conter o número do livro, o fim a que se destina, o número de folhas que contém, o Juízo 

Corregedor Permanente que fiscaliza o cartório e o nome do delegado do serviço notarial e de registro responsável.
o desaparecimento ou a danificação de qualquer livro deverá ser imediatamente comunicada ao Juiz Corregedor Permanente 

e ao Procurador Geral de Justiça.
serão abertos, numerados, autenticados e encerrados pelo notário ou registrador, podendo ser utilizado, para tal fim, 

processo mecânico de autenticação previamente aprovado pela autoridade judiciária competente.
a responsabilidade pela escrituração do livro Registro Diário da Receita e da Despesa é direta do notário ou registrador e do 

contador que assinou o livro com o titular da delegação.

06. Em relação ao traslado, é correto afirmar que:
é cópia fiel da escritura lavrada no livro de notas.
é vedada a cobrança de traslados extras.
a Lei Federal n.º 6.015/73 admite traslado parcial.
no ordenamento jurídico nacional, admite-se apenas o traslado em papel.

07. Ressalvadas as inexatidões materiais e as irregularidades constatáveis documentalmente, uma escritura pública 
somente pode ser retificada

mediante uma ordem judicial, tanto no âmbito administrativo quanto no âmbito jurisdicional.
por outra escritura, com o comparecimento das mesmas partes que, na primeira, manifestaram sua vontade e participaram 

do negócio jurídico instrumentalizado.
a escritura pública é um ato jurídico perfeito e acabado e, portanto, não admite retificação.
mediante uma ordem judicial, desde que no âmbito jurisdicional.

08. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça de São Paulo:
o Tabelião de Notas, profissional do direito dotado de fé-pública, exercerá a atividade notarial que lhe foi delegada com a 

finalidade de garantir a eficácia da lei e das normas, a segurança jurídica e a prevenção de litígios.
o Tabelião de Notas, profissional do direito dotado de fé-pública, exercerá a atividade notarial que lhe foi concedida com a 

finalidade de garantir a eficácia da lei e das normas, a segurança jurídica e a prevenção de litígios.
o Tabelião de Notas, profissional do direito dotado de fé-pública, exercerá a atividade notarial que lhe foi delegada com a 

finalidade de garantir a eficácia da lei e das normas e a segurança jurídica.
o Tabelião de Notas, profissional do direito dotado de fé-pública, exercerá a atividade notarial que lhe foi delegada com a 

finalidade de garantir a eficácia da lei, a segurança jurídica e a prevenção de litígios.

09. Quanto à lavratura de escrituras públicas, deverá o Tabelião de Notas observar as normas a seguir, exceto:
manifestação clara da vontade das partes, excluída a dos intervenientes.
referência ao cumprimento das exigências legais e fiscais inerentes à legitimidade do ato.
assinatura das partes e dos demais comparecentes ou, caso não possam ou não saibam escrever, de outras pessoas 

capazes, que assinarão a rogo e no lugar daqueles, cujas impressões digitais, no entanto, deverão ser colhidas mediante 
emprego de coletores de impressões digitais, vedada a utilização de tinta para carimbo.

assinatura do Tabelião de Notas ou a de seu substituto legal.

10. No que concerne à lavratura de escritura pública de divórcio consensual, deverá o Tabelião de Notas exigir:
apresentação de documento hábil que comprove a ausência de processo preexistente no âmbito jurisdicional.
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apresentação de requerimento solicitando o sigilo do ato notarial.
documentos necessários à comprovação da titularidade dos bens móveis e direitos, se houver.
apresentação de procuração lavrada no exterior, registrada no Registro de Imóveis, acompanhada da respectiva tradução, 

caso não redigida na língua nacional, no prazo de validade de até 60 dias.

11. Quanto à documentação referente a imóvel para lavratura de escritura pública, assinale a alternativa incorreta.
Indicação dos alvarás ou mandados, nas escrituras lavradas em decorrência de autorização judicial.
Certidão atualizada do Registro de Imóveis competente, bem como a de ações reais e pessoais reipersecutórias e de ônus 

reais, com prazo de validade de 30 dias.
Nas escrituras relativas à transferência do domínio útil, a referência ao comprovante de pagamento dos três últimos foros 

anuais, se a enfiteuse recair sobre propriedade pública.
A alusão ao pacto antenupcial e aos seus correspondentes ajustes, ao número de seu registro no Registro de Imóveis, 

quando o ato disser respeito a objeto de convenção antenupcial, e, caso o pacto antenupcial não tenha sido registrado, a 
expressa menção à necessidade do seu registro antes do relativo à alienação ou à oneração.

12. Na hipótese de lavratura de escritura pública de venda e compra em que conste na matrícula imobiliária terreno e no 
documento fiscal do IPTU conste construção, deverá o Tabelião:

lavrar a escritura, esclarecendo às partes da necessidade de averbação da construção ou aumento de área construída no 
registro imobiliário, mediante a apresentação dos documentos comprobatórios exigíveis.

lavrar a escritura normalmente sem mencionar a área construída do IPTU e sem considerar para fins de ITBI o valor venal 
referente à área construída.

exigir que o vendedor averbe a construção no registro de imóveis previamente à lavratura do ato notarial.
recusar a lavratura da escritura tendo em vista a impossibilidade de ingresso do título no fólio real.

13. Em relação ao sinal público, não é correto afirmar que
são consideradas válidas as cópias dos atos notariais escriturados nos livros do serviço consular brasileiro, produzidas por 

máquinas fotocopiadoras, quando autenticadas por assinatura original de autoridade consular brasileira.
os Tabeliães de Notas e os Registradores Civis com atribuições notariais remeterão ao Colégio Notarial do Brasil – Conselho 

Federal (CNB-CF), por meio da Central Notarial de Serviços Eletrônicos Compartilhados – CENSEC, cartões com seus autógrafos 
e os dos seus prepostos autorizados a subscrever traslados e certidões, reconhecer firmas e autenticar cópias reprográficas, 
para o fim de confronto com as assinaturas lançadas nos instrumentos que forem apresentados.

as cópias dos atos notariais escriturados nos livros do serviço consular brasileiro, produzidas por máquinas fotocopiadoras, 
quando autenticadas por assinatura original de autoridade consular brasileira não necessitarão ter suas firmas reconhecidas na 
comarca de origem ou naquela em que irão produzir seus efeitos.

os documentos de outras localidades, públicos ou particulares, referidos nos atos notariais, deverão ter suas firmas 
reconhecidas na comarca de origem ou naquela em que irão produzir seus efeitos, inclusive os assinados judicialmente.

14. Em relação às escrituras de separação e divórcio, está errado afirmar que:
é desnecessário o registro das escrituras públicas no livro “E” do Registro Civil das Pessoas Naturais.
é inadmissível escritura pública de retificação das cláusulas de obrigações alimentares ajustadas na separação e no 

divórcio.
na partilha em que houver transmissão de propriedade do patrimônio individual de um cônjuge ao outro, ou a partilha 

desigual do patrimônio comum, deverá ser comprovado o recolhimento do tributo devido sobre a fração transferida.
o Tabelião de Notas, ao atender às partes com a finalidade de lavrar escrituras públicas de separação e divórcio consensuais, 

deve disponibilizar às partes uma sala ou um ambiente reservado e discreto.

15. Quanto à revogação de testamento, é correto afirmar que:
a cobrança da revogação de testamento público lavrada em Tabelionato de Notas é a mesma da lavratura do testamento.
se a revogação foi lavrada no mesmo cartório em que foi lavrado o testamento, o Tabelião está dispensado de comunicar a 

revogação à CENSEC.
o testamento público deve ser revogado pela forma pública.
cada revogação de testamento só pode revogar um único testamento.

16. Para a lavratura de uma escritura pública, quanto à cobrança de custas, é correto afirmar que:
quando dois ou mais bens forem dados em garantia, para os quais não tenha sido individualmente atribuído o valor, a base 

de cálculo para cobrança de emolumentos será o valor do negócio jurídico, atribuído ou estimado, dividido pelo número de bens 
ofertados.

nas hipóteses de hipoteca e penhor, os emolumentos serão calculados sobre o valor do bem dado em garantia.
nas hipóteses de locação, os emolumentos serão calculados sobre o valor de um aluguel mensal.
no caso de instituição de servidão, os emolumentos terão como base 25% (vinte e cinco por cento) do valor do imóvel, 

respeitando-se o mínimo previsto no item 1 da tabela, combinado com o artigo 7.º da Lei Estadual n.º 11.331/2002.

17. Para fins da lavratura de escritura pública, considerando a Lei Estadual n.º 11.331/2002, é correto afirmar que:
imóveis financiados por entidade financeira terão os emolumentos calculados pela tabela de escritura com valor declarado, 

aplicando-se redução de 30% (trinta por cento).
aplicam-se as regras de cobrança para escrituras de imóveis financiados por entidade financeira exclusivamente para 

aquisição de imóveis comerciais.
imóveis financiados por entidade financeira terão como base de cálculo dos emolumentos, em caso de prédio acabado, o 

valor total do prédio.
nas escrituras de imóveis financiados por entidade financeira, quando o caso tratar de terreno com financiamento de prédio 

a ser construído, a base de cálculo será exclusivamente o valor do terreno.

18. Em relação ao Tabelião de Protesto, é errado afirmar que:
os títulos e outros documentos de dívida devem ser protocolizados tão logo apresentados ao Tabelionato de Protesto, 
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obedecendo à estrita ordem cronológica.
o Tabelião de Protesto de Títulos deve prestar os serviços de modo eficiente e adequado, em local de fácil acesso ao público 

e que ofereça segurança para o arquivamento dos livros e documentos, nos dias e horários definidos por meio da portaria do 
Juiz Corregedor Permanente, atento às peculiaridades locais e às oito horas diárias mínimas de atendimento ao público, e com 
observação do disposto na Seção V, Capítulo XIII, das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça.

nas localidades onde houver mais de um Tabelião de Protesto de Títulos haverá, obrigatoriamente, um serviço de distribuição, 
informatizado, instalado e mantido pelos próprios tabelionatos.

onde houver mais de um Tabelião de Protesto, o formulário de apresentação será entregue ao serviço de distribuição, que 
restituíra, com a devida formalização, a via destinada a servir de recibo.

19. Quanto à qualificação dos títulos apresentados a protesto, é errado afirmar que:
verificada a existência de vícios formais ou inobservância do estatuído na legislação em vigor ou na normatização 

administrativa do Conselho Nacional de Justiça ou da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, os títulos e 
outros documentos de dívida serão devolvidos ao apresentante com anotação da irregularidade, ficando obstado o registro do 
protesto.

não será protestada, por falta de pagamento, a letra de câmbio contra o sacado aceitante.
os contratos de câmbio podem ser recepcionados por meio eletrônico, se realizada, em qualificação, conferência das 

assinaturas digitais com emprego do programa específico disponibilizado pelo Banco Central do Brasil, observadas as 
respectivas instruções de uso.

somente podem ser protestados os títulos, as letras e os documentos pagáveis ou indicados para aceite nas praças 
localizadas no território da comarca.

20. Em relação ao cheque, é correto afirmar que todas as assertivas estão corretas, com exceção de:
existindo endosso ou aval, o protesto desses cheques não dependerá de quaisquer intimações e, dos assentamentos do 

serviço de protesto de títulos, não deverão constar os nomes e números do CPFMF dos titulares da respectiva conta corrente 
bancária, anotando-se, nos campos próprios, que o emitente é desconhecido, e elaborando-se índice em separado, pelo nome 
do apresentante.

o cheque a ser protestado deve conter a prova da apresentação ao banco sacado e o motivo da recusa do pagamento, salvo 
se o protesto tiver por fim instruir medidas pleiteadas contra o estabelecimento de crédito.

é vedado o protesto de cheques devolvidos pelo banco sacado com fundamento nos motivos números 20, 25, 28, 30 e 35, 
definidos pelo Banco Central do Brasil, desde que os títulos não tenham circulado por meio de endosso, nem estejam garantidos 
por aval.

tratando-se de cheque, o protesto deverá ser lavrado exclusivamente no lugar do pagamento.

21. Em relação ao protesto de títulos, é correto afirmar que:
na qualificação dos títulos e outros documentos de dívida apresentados a protesto, cumpre ao Tabelião de Protesto de 

Títulos examiná-los em seus caracteres formais, devendo, ainda, investigar a ocorrência da prescrição ou caducidade.
na qualificação dos títulos e outros documentos de dívida apresentados a protesto, cumpre ao Tabelião de Protesto de 

Títulos examiná-los em seus caracteres formais e intrínsecos, não lhe cabendo, contudo, investigar a ocorrência da prescrição 
ou caducidade.

na qualificação dos títulos e outros documentos de dívida apresentados a protesto, cumpre ao Tabelião de Protesto de 
Títulos examiná-los em seus caracteres formais, não lhe cabendo investigar a ocorrência da prescrição ou caducidade.

na qualificação dos títulos e outros documentos de dívida apresentados a protesto, cumpre ao Tabelião de Protesto de Títulos 
examiná-los em seus caracteres formais e intrínsecos, devendo, ainda, investigar a ocorrência da prescrição ou caducidade, em 
razão do princípio de cautela, que deve nortear a atividade notarial.

22. Em relação ao protesto de títulos, é correto afirmar que:
nos termos da Lei Federal n.º 9.492/97, pelo ato de digitalização e gravação eletrônica dos títulos e outros documentos, 

serão cobrados os mesmos valores previstos na tabela de emolumentos para o ato de microfilmagem.
nos termos da Lei Federal n.º 9.492/97, os Tabeliães de Protesto de Títulos são civilmente responsáveis por todos os 

prejuízos que causarem, sendo sua responsabilidade subsidiária à do Estado.
pelos atos que praticarem em decorrência da Lei Federal n.º 9.492/97, os Tabeliães de Protesto perceberão do Estado, a 

título de remuneração, os emolumentos fixados na forma da Lei Estadual e de seu decreto regulamentador.
diferentemente do que ocorre com o Tabelião de Notas, a Lei Federal n.º 9.492/97 não permite ao Tabelião de Protesto que 

exija depósito prévio dos emolumentos e demais despesas.

23. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afirmar que:

da averbação das sentenças de perda ou suspensão de poder familiar, constará apenas, a data da sentença, Vara e nome 
do Juiz que a proferiu, bem como o nome da pessoa que passa a deter o poder familiar e sua qualificação se conhecida.

o registro das sentenças de guarda e responsabilidade de menores com a suspensão do poder familiar será feita no Livro E 
do Registro Civil das Pessoas Naturais do 1.º Subdistrito da sede.

a averbação das sentenças de perda ou suspensão de poder familiar será feita no Registro Civil das Pessoas Naturais que 
registrou o nascimento do menor.

a averbação das sentenças concessivas de adoção do maior será feita exclusivamente no Registro Civil das Pessoas 
Naturais onde foi lavrado o seu registro de nascimento.

24. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afirmar que:

no assento de ausência, será averbada a sentença que determinar a abertura da sucessão definitiva, após o trânsito em 
julgado, com referência especial ao testamento do ausente, se houver, e indicação de seus herdeiros habilitados, vedada a 
averbação da sentença de abertura de sucessão provisória.

no Livro de Emancipações, Interdições e Ausências, será feita a averbação das sentenças que puserem termo à interdição, 
que determinarem substituições de curadores de interditos ou ausentes, das alterações de limites da curatela, cessação ou 
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mudança de interdição, bem como da cessação de ausência.
o traslado da escritura pública de separação e divórcio consensuais será apresentado ao Registro Civil das Pessoas Naturais 

do respectivo assento de casamento, para a averbação necessária, depois de homologada judicialmente.
as sentenças de separação judicial e de divórcio, após seu trânsito em julgado, serão registradas no livro B, fazendo-se 

remissão à margem dos assentos de casamento.

25. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afirmar que:

o mandado será entregue à parte para o encaminhamento necessário, após a necessária homologação pelo Juiz 
competente.

na averbação decorrente de escritura lavrada nos termos da Lei n.º 11.441/2007, far-se-á, igualmente, a indicação do nome 
que a mulher ou o marido passaram a adotar, a identificação do Tabelião de Notas, livro, página e data em que aperfeiçoado o 
ato e a Vara e o Juiz que homologou a escritura.

sempre que o Oficial fizer algum registro ou averbação, deverá, no prazo de 10 (dez) dias, anotá-lo nos atos anteriores, 
com remissões recíprocas, se lançados na sua Unidade de Serviço, ou comunicar, com resumo do assento, ao Registro Civil 
das Pessoas Naturais em que estiverem os registros primitivos conhecidos, procedendo da mesma forma indicada para as 
averbações.

na averbação das sentenças de separação judicial e de divórcio, far-se-á a indicação do nome do Juiz signatário do 
mandado, da Vara em que foi proferida a sentença, a data desta, a sua conclusão, o fato de seu trânsito em julgado, o número 
do respectivo processo, o nome que a mulher ou o marido passaram a adotar, bem como a notícia sobre a ocorrência de decisão 
ou homologação da partilha de bens.

26. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afirmar que

as comunicações serão feitas obrigatoriamente via “intranet” (ARPEN-SP), se destinadas ao Estado de São Paulo, e 
mediante carta relacionada em protocolo, se endereçadas aos Registros Civis das Pessoas Naturais de outros Estados e ainda 
não interligadas; as comunicações remetidas por outros Estados ficarão arquivadas no Registro Civil das Pessoas Naturais que 
as receber até efetiva anotação.

o óbito deverá ser registrado, com as remissões recíprocas, nos assentos de casamento e nascimento, e o casamento no 
do nascimento.

a emancipação, a interdição, a ausência, a morte presumida e a união estável serão averbadas, com remissões recíprocas, 
nos assentos de nascimento e casamento, bem como a mudança do nome do cônjuge, em virtude de casamento, ou de 
dissolução da sociedade conjugal, por nulidade ou anulação do casamento, separação judicial ou divórcio.

a dissolução da sociedade conjugal, por nulidade ou anulação do casamento, separação judicial ou divórcio, e seu 
restabelecimento serão averbados nos assentos de nascimento dos cônjuges.

27. Como devem ser elaborados os índices dos respectivos livros pelo Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais?
A cada um dos livros exigidos pela Lei dos Registros Públicos, inclusive o Livro Protocolo de Entrada, corresponderá um 

índice alfabético dos assentos lavrados, pelos nomes das pessoas a quem se referirem, o qual, a critério do Oficial, poderá ser 
organizado pelo sistema de fichas ou exclusivamente por meio eletrônico.

A cada um dos livros exigidos pela Lei dos Registros Públicos, com exceção do Livro Protocolo de Entrada, corresponderá 
um índice alfabético dos assentos lavrados, pelos nomes das pessoas a quem se referirem, bem como pelo número de cadastro 
no Ministério da Fazenda (CPF), o qual, a critério do Oficial, poderá ser organizado pelo sistema de fichas ou exclusivamente 
por meio eletrônico.

A cada um dos livros exigidos pela Lei dos Registros Públicos, com exceção do Livro Protocolo de Entrada, corresponderá 
um índice alfabético dos assentos lavrados, pelos nomes das pessoas a quem se referirem, o qual, a critério do Oficial, poderá 
ser organizado pelo sistema de fichas ou exclusivamente por meio eletrônico.

A cada um dos livros exigidos pela Lei dos Registros Públicos corresponderá um índice alfabético dos assentos lavrados, 
pelos nomes das pessoas a quem se referirem, o qual, a critério do Oficial, poderá ser organizado pelo sistema de fichas ou por 
meio eletrônico, se autorizado pelo Juiz Corregedor Permanente.

28. Para ser efetuado o traslado de assento de casamento de brasileiro, ocorrido em país estrangeiro, o mesmo deverá 
ser requerido por um dos cônjuges ou por procurador, devendo ser apresentada, dentre outros documentos, a certidão de 
casamento emitida por autoridade consular brasileira ou certidão estrangeira de casamento legalizada por autoridade consular 
brasileira e traduzida por tradutor público juramentado. Caso não conste o regime de bens adotado pelos cônjuges na certidão 
de casamento apresentada, o Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais deve

trasladar o assento sem a menção ao regime de bens, devendo a averbação do regime ser requerida posteriormente, 
mediante autorização judicial.

trasladar o assento sem a menção ao regime de bens, podendo a averbação do regime ser requerida posteriormente, 
mediante apresentação de documentação comprobatória.

negar o traslado do assento de casamento sem a menção ao regime de bens, tendo em vista que é requisito do registro do 
assento de casamento, com base no artigo 1536 do Código Civil, a menção ao regime de bens escolhido pelos nubentes.

trasladar o assento de casamento constando o regime da comunhão parcial de bens, pois este é o regime legal, quando não 
adotado outro regime por meio de pacto antenupcial.

29. Qual o procedimento que deverá ser adotado pelo Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais, ao receber de uma 
mãe a solicitação de alteração do nome dela no registro de nascimento de seu filho menor, após seu casamento, tendo em vista 
que ela passou a adotar o patronímico do marido?

O Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais deve averbar no assento de nascimento do filho a alteração requerida pelo 
interessado, após visto do Ministério Público.

O Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais deve se negar a averbar no assento de nascimento do filho a alteração 
requerida pelo interessado, pois a alteração requerida não tem qualquer influência no assento de nascimento do filho.

O Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais deve averbar no assento de nascimento do filho a alteração requerida pelo 
interessado, após petição homologada pelo Juiz Corregedor.
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O Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais deve averbar no assento de nascimento do filho a alteração requerida pelo 
interessado, independentemente de procedimento de retificação.

30. Serão registradas no livro de registro de nascimento as sentenças concessivas de adoção do menor, mediante 
mandado. O Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais, para efetuar o registro, deve observar os seguintes requisitos 
formais:

do assento, consignará o nome dos adotantes como pais, bem como o nome de seus ascendentes. A sentença conferirá ao 
adotado o nome do adotante e também poderá alterar o prenome do adotado. O registro de nascimento original será cancelado. 
O registro poderá ser lavrado no Cartório do Registro Civil do Município de residência do adotante e, por fim, o respectivo 
mandado judicial será arquivado ou microfilmado.

do assento, consignará o nome dos adotantes como pais, mantendo-se o nome dos ascendentes biológicos. A sentença 
conferirá ao adotado o nome do adotante e também poderá alterar o prenome do adotante. O registro de nascimento original 
será cancelado. O registro poderá ser lavrado no Cartório do Registro Civil do Município de residência do adotante e, por fim, o 
respectivo mandado judicial será arquivado ou microfilmado.

do assento, consignará o nome dos adotantes como pais, bem como o nome de seus ascendentes. A sentença conferirá 
ao adotado o nome do adotante, não podendo ser alterado o prenome do adotado. O registro de nascimento original será 
cancelado. O registro poderá ser lavrado no Cartório do Registro Civil do Município de residência do adotante e, por fim, o 
respectivo mandado judicial será arquivado ou microfilmado.

do assento, consignará o nome dos adotantes como pais, bem como o nome de seus ascendentes. A sentença conferirá ao 
adotado o nome do adotante e também poderá alterar o prenome do adotante. O registro de nascimento original será cancelado. 
O registro deverá ser lavrado no Cartório do Registro Civil do Município de nascimento do adotado e, por fim, o respectivo 
mandado judicial será arquivado ou microfilmado.

31. Quanto à competência territorial para os assentos de nascimento, é correto afirmar que:
o nascimento será dado a registro, exclusivamente, no lugar em que tiver ocorrido o parto, no entanto os registros fora do 

prazo serão efetuados no Registro Civil das Pessoas Naturais do lugar da residência do interessado.
o nascimento será dado a registro no lugar em que tiver ocorrido o parto ou no lugar de residência dos pais, no entanto os 

registros fora do prazo serão efetuados no Registro Civil das Pessoas Naturais do lugar da residência do interessado.
o nascimento será dado a registro no Oficial Registro Civil das Pessoas Naturais de livre escolha dos pais, no entanto os 

registros fora do prazo serão efetuados no Registro Civil das Pessoas Naturais do lugar da residência do interessado.
o nascimento será dado a registro no lugar em que tiver ocorrido o parto ou no mesmo Oficial de Registro Civil das Pessoas 

Naturais do registro do casamento dos pais, se estes forem casados. No entanto, os registros fora do prazo serão efetuados no 
Registro Civil das Pessoas Naturais do lugar da residência do interessado.

32. No registro de filhos havidos fora do casamento, não serão considerados o estado civil e, ou, eventual parentesco dos 
genitores, cabendo ao Oficial velar unicamente pelo atendimento da declaração por eles manifestada e a uma das seguintes 
formalidades:

apenas a mãe comparece com declaração de duas testemunhas com firma reconhecida indicando o nome do pai, para 
efetuar o assento, do qual constará o nome dos genitores e dos respectivos avós.

o pai comparece juntamente com o avô materno ao Registro Civil das Pessoas Naturais, para efetuar o assento, do qual 
constará o nome dos genitores e dos respectivos avós.

os genitores comparecem, pessoalmente, ou por intermédio de procurador com poderes específicos, ao Registro Civil das 
Pessoas Naturais, para efetuar o assento, do qual constará o nome dos genitores e dos respectivos avós.

qualquer interessado pode requerer o registro de nascimento desde que munido da Declaração de Nascido Vivo (DN), ou 
declaração médica que confirme a maternidade, com firma reconhecida.

33. O procedimento administrativo da habilitação para o casamento será feito pessoalmente perante o Registro Civil das 
Pessoas Naturais, com a audiência do Ministério Público. No caso de casamento de menores, é correto afirmar que:

o consentimento de pais, para que seus filhos menores possam contrair matrimônio, deverá ser dado em audiência perante 
o Ministério Público.

o consentimento de pais analfabetos, para que seus filhos menores possam contrair matrimônio, deverá ser dado por meio 
de procurador constituído por instrumento público; ou por termo de consentimento, nos autos da habilitação, subscrito por uma 
pessoa a rogo do analfabeto, comprovada a presença do declarante pela tomada de sua impressão digital ao pé do termo.

a habilitação de casamento de menores deve ser precedida da emancipação destes por concessão dos pais, ou de um deles 
na falta de outro, mediante instrumento público, independentemente de homologação judicial, ou por sentença do Juiz, ouvido o 
tutor, se o menor tiver 16 anos completos.

após requerida a habilitação de casamento, juntando toda a documentação exigida por lei, em se tratando de casamento 
de menores, é necessária a anuência expressa de seus pais, feita por instrumento público ou particular com firma reconhecida. 
Ouvido o Ministério Público, o Oficial encaminhará o processo ao Juiz Corregedor Permanente que decidirá de plano, deferindo 
a publicação do edital.

34. No caso de cancelamento de registro de nascimento por determinação judicial, fundado na lei de proteção a vítimas e 
testemunhas ameaçadas, qual o procedimento que o Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais deverá adotar?

Averbar o cancelamento, comunicar o Corregedor Permanente e alterar o índice.
Averbar o cancelamento e comunicar o Ministério Público.
Lavrar novo assento e atualizar as informações na Central (CRC), no prazo de 5 dias.
Averbar o cancelamento e excluir as informações da Central (CRC), informando o motivo como “determinação judicial”.

35. Estão sujeitos a registro, no Registro de Títulos e Documentos, para surtir efeitos em relação a terceiros:
o penhor comum sobre coisas móveis.
os contratos de locação de prédios, sem prejuízo do disposto do artigo 167, I, n.º 3.
o contrato de parceria agrícola ou pecuária.
a caução de títulos de crédito pessoal e da dívida pública federal, estadual ou municipal, ou de Bolsa ao portador.
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36. Qual o Registro Público competente para a constituição do penhor de quotas de uma sociedade empresária limitada?
O Oficial de Registro de Títulos e Documentos do domicílio dos sócios e/ou da sede da empresa.
A Junta Comercial onde se encontra registrado o contrato social da empresa.
A Junta Comercial onde se encontra registrado o contrato social da empresa e no Registro de Títulos e Documentos do 

domicílio dos sócios para a sua conservação.
O Registro de Imóveis da circunscrição da sede da empresa, no Livro 03, registro auxiliar.

37. Quanto às diligências a serem efetuadas nas notificações previstas no art. 160, da Lei n.º 6.015/73, é correto afirmar 
que:

a primeira diligência não excederá o prazo de 15 dias, contados da data do registro do documento. Decorridos 30 dias 
e realizadas, no mínimo, 3 diligências para averbação do resultado positivo e 5 diligências para a averbação do resultado 
negativo.

a primeira diligência não excederá o prazo de 05 dias contados da data do registro do documento. Serão realizadas no 
mínimo 3 diligências para averbação do resultado positivo ou negativo.

a primeira diligência não excederá o prazo de 15 dias, contados da data da apresentação do documento para registro. 
Decorridos 30 dias e realizadas, no mínimo, 3 diligências, será averbado o resultado, positivo ou negativo, da notificação.

a primeira diligência não excederá o prazo de 30 dias, contados da data da apresentação do documento para registro. Serão 
realizadas no mínimo 3 diligências para averbação do resultado positivo ou negativo.

38. É requisito para o registro da transferência da sede de uma comarca para outra:
a apresentação de requerimento instruído com o original do contrato social e suas alterações já averbadas, com certidão de 

baixa do registro na comarca de origem.
a apresentação de requerimento instruído com o original do contrato social e suas alterações já averbadas na unidade 

registral de origem.
a apresentação de requerimento instruído com o contrato social consolidado e certidão de baixa do registro na comarca de 

origem.
a apresentação de requerimento instruído com certidão, de inteiro teor, dos atos registrados na unidade registral de origem.

39. Uma Associação, desde 27.05.2003, data do fim dos mandatos dos primeiros administradores, encontra-se com a 
administração irregular, sem nenhum outro ato registral, em especial no que concerne às eleições das diretorias que sucederam 
a primeira. Agora, depois de longo período, pretende averbar a ata da assembleia geral por meio da qual, dentre outras 
deliberações, elegeu a nova diretoria, sem elo de continuidade entre a composição da última diretoria regular e a que ora se 
apresenta. Diante do citado documento, o Oficial de Registro de Pessoas Jurídicas deve

negar a averbação da assembleia, indicando aos interessados que devem acionar a via jurisdicional para nomeação de um 
administrador provisório.

negar a averbação da assembleia, indicando aos interessados que devem acionar o Juiz Corregedor Permanente para 
nomeação de um administrador provisório.

elaborar nota de devolução, exigindo que os interessados publiquem edital para convocar os antigos administradores para a 
eleição da nova diretoria. Caso fique comprovado que estes não compareceram à assembleia, a eleição da nova administração 
poderá ser averbada.

averbar a ata de assembleia, tendo em vista que, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, não é aplicável o princípio da 
continuidade, sendo este um princípio aplicável somente ao Registro de Imóveis.

40. Quais os requisitos necessários para o preenchimento do livro índice das pessoas jurídicas no caso de registro de 
sociedades, com base nas Normas de Serviço da Corregedoria do Estado de São Paulo?

O nome da pessoa jurídica e o respectivo CNPJ.
O nome da pessoa jurídica, o nome completo dos sócios e dos administradores, com a indicação de sua nacionalidade, 

estado civil, profissão, endereço, identidade e CPF, se pessoas físicas, e o nome, endereço e CNPJ, se pessoas jurídicas, bem 
como a quantidade de quotas e o valor da participação no capital social.

O nome da pessoa jurídica, o respectivo CNPJ, o nome completo e o CPF dos sócios e dos administradores.
O nome da pessoa jurídica, o nome completo dos sócios e o CPF, se pessoas físicas, ou o nome e o CNPJ se pessoas 

jurídicas.

41. A partir de qual momento já é possível o registro da venda e compra da unidade futura de condomínio edilício?
A partir do registro da especificação de condomínio.
A partir do registro da incorporação do condomínio.
A qualquer momento, mesmo sem o registro da incorporação ou da especificação, desde que conste do título que a venda 

se trata de unidade futura e seja indicado o número desta.
A qualquer momento, mesmo sem o registro da incorporação ou da especificação, desde que conste do título a fração ideal 

que vincule a unidade futura.

42. Com base nas Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, qual é o Registro Público 
competente das escrituras de pacto antenupcial?

No Livro 03 – Registro Auxiliar, do Registro de Imóveis da comarca em que os cônjuges tiveram o seu primeiro domicílio.
No Livro E, do Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais da sede da comarca onde foi realizado o casamento.
No Livro 03 – Registro Auxiliar, do Registro de Imóveis da comarca em que os cônjuges têm ou tiverem seu último 

domicílio.
No Livro E, do Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais da sede da comarca em que os cônjuges tiveram o seu primeiro 

domicílio.

43. Ocorrida a transmissão do domínio de um confrontante de imóvel que se encontra em procedimento de retificação 
administrativa prenotado em Cartório, verificando o Oficial que o atual proprietário não manifestou sua ciência, deve

notificá-lo do procedimento para que se manifeste em 15 dias.
averbar a retificação administrativa sem a notificação do novo proprietário do imóvel confrontante, tendo em vista a prioridade 
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da sua prenotação.
elaborar nota devolutiva, informando a mudança de titularidade do confrontante.
intimar o requerente e o profissional que assinou a planta e o memorial descritivo, a fim de se manifestarem no prazo de 05 

dias.

44. Considerando o teor do artigo 1393 do CC “Não se pode transferir o usufruto por alienação; mas o seu exercício pode 
ceder-se por título gratuito ou oneroso”.

Na qualificação registral de uma escritura de venda e compra, onde a propriedade plena de um imóvel pertencente a João foi 
alienada da seguinte forma a nua propriedade para Henrique e o usufruto para Leopoldo, o Oficial deve

registrar a escritura, tendo em vista que o artigo 1393 do Código Civil só é aplicável aos direitos reais de usufruto já 
constituídos por meio de seu registro.

elaborar nota de devolução fundamentada no artigo 1393 do Código Civil.
elaborar nota de devolução fundamentada no artigo 1393 do Código Civil, expondo que o usufruto não pode ser alienado e 

que a escritura pode ser retificada para que o exercício do usufruto seja transmitido a título gratuito.
registrar a escritura somente quanto à nua propriedade, aplicando o princípio da cindibilidade.

45. Foi apresentado, para registro, instrumento particular de distrato social devidamente registrado na Junta Comercial, no 
qual uma empresa transfere imóvel de seu patrimônio aos sócios. Na qualificação deste título, o Oficial deve

elaborar nota de devolução, exigindo escritura pública, com fundamento na inaplicabilidade do Art. 64, da Lei n.º 8.934/94, 
para todos os casos de registro de transmissão de propriedade.

registrar o título, tendo em vista que todos os instrumentos particulares registrados na Junta Comercial têm acesso ao 
registro imobiliário.

averbar o distrato social, tendo em vista que a transferência de imóvel de volta ao patrimônio dos sócios não se caracteriza 
como transmissão de propriedade sujeita a registro, sendo assim desnecessária a instrumentalização por escritura pública.

elaborar nota de devolução, exigindo escritura pública, com fundamento no artigo 108 do Código Civil.

DIREITO CONSTITUCIONAL

46. Com relação às formas de controle de constitucionalidade, é correto afirmar que
o controle concentrado de constitucionalidade é efetuado por qualquer integrante do Poder Judiciário.
o controle difuso de constitucionalidade é exercido apenas por uma Corte de cúpula do Poder Judiciário.
o controle difuso de constitucionalidade é exercido por todos os componentes do Poder Judiciário.
o controle concentrado de constitucionalidade é efetuado em todos os graus de jurisdição, por juízes e Tribunais.

47. A Constituição Federal protege a casa do indivíduo, considerando-a asilo inviolável, ninguém nela podendo penetrar 
sem o consentimento do morador. Tal afirmação está

totalmente correta.
parcialmente correta, visto que a própria Constituição Federal prevê as seguintes exceções a essa regra: hipóteses de 

flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.
parcialmente correta, visto que a própria Constituição Federal prevê as seguintes exceções a essa regra: hipóteses de 

flagrante relacionado a crime hediondo ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.
parcialmente correta, visto que a própria Constituição Federal prevê as seguintes exceções a essa regra: hipóteses de 

flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, inclusive durante a noite, por determinação judicial.

48. Assinale a alternativa em plena harmonia com a Constituição Federal no que tange a direito dos trabalhadores urbanos 
e rurais:

irredutibilidade do salário, nunca admitida sua diminuição.
remuneração pelo serviço extraordinário, que deve ser pelo menos um terço superior à do normal.
assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até cinco anos de idade em creches e pré-escolas.
seguro-desemprego em qualquer hipótese.

49. Assinale a alternativa correta.
São brasileiros natos os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que sejam registrados em 

repartição brasileira competente ou venham a residir da República Federativa do Brasil e optem, no prazo de um ano, depois de 
atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira.

São brasileiros natos os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, mesmo que eles 
estejam a serviço de seu país.

São brasileiros naturalizados os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade brasileira, exigidas aos originários de países 
de língua portuguesa apenas residência por um ano ininterrupto e idoneidade moral.

São brasileiros naturalizados os estrangeiros de qualquer nacionalidade residentes na República Federativa do Brasil há 
pelo menos dez anos ininterruptos e sem condenação penal, desde que requeiram a nacionalidade brasileira.

50. A organização político-administrativa brasileira compreende:
apenas a União e os Estados, todos autônomos, nos termos da Constituição Federal.
apenas a União, os Estados e o Distrito Federal, todos autônomos, nos termos da Constituição Federal.
apenas a União, os Estados, o Distrito Federal, os Territórios e os Municípios, todos autônomos, nos termos da Constituição 

Federal.
apenas a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos da Constituição Federal.

51. Assinale a alternativa correta com relação ao Supremo Tribunal Federal.
É composto de onze Ministros, escolhidos dentre cidadãos com mais de trinta e menos de sessenta e cinco anos de idade, 

de notável saber jurídico e reputação ilibada.
Os Ministros do Supremo Tribunal Federal são nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela 

maioria absoluta da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.
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Possui a competência de processar e julgar, originariamente, a ação em que todos os membros da magistratura sejam direta 
ou indiretamente interessados, e aquela em que mais da metade dos membros do tribunal de origem estejam impedidos ou 
sejam direta ou indiretamente interessados.

Possui a competência para a homologação de sentenças estrangeiras e para a concessão de exequatur às cartas 
rogatórias.

52. A política de desenvolvimento urbano, de acordo com a Constituição Federal, executada pelo Poder Público municipal, 
conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
garantir o bem-estar de seus habitantes. Nesse contexto, assinale a alternativa correta.

A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 
expressas no Plano Diretor.

O Plano Diretor, instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana, a ser aprovado pela Câmara 
Municipal, é sempre obrigatório.

As desapropriações de imóveis urbanos, como regra geral, serão feitas com prévia e justa indenização mediante entrega ao 
expropriado de títulos da dívida pública.

É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no Plano Diretor, exigir, nos termos da lei 
federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, 
sob pena de, sucessivamente, parcelamento ou edificação compulsórios, imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana 
progressivo no tempo e desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada 
pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurado o valor real 
da indenização, sem os juros legais.

53. A previdência social, de acordo com a Constituição Federal, será organizada sob a forma de regime geral, de caráter 
contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, fixadas, dentre outras, 
as seguintes regras:

é permitida a filiação ao regime geral de previdência social, como segurado facultativo, de pessoa participante de regime 
próprio de previdência.

para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na administração pública e na 
atividade privada, rural e urbana, hipótese em que os diversos regimes de previdência social se compensarão financeiramente, 
segundo critérios estabelecidos em lei.

a gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor médio dos proventos pagos no decorrer do ano 
de referência, na forma da lei.

todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de benefício serão devidamente atualizados de acordo com a 
variação do maior índice vigente no período de um ano, na forma de lei complementar, esta revista a cada dois anos.

54. O artigo 226 da Constituição Federal, com seus parágrafos, fixa os elementos gerais atinentes à família, considerada 
base da sociedade e que deve receber especial proteção do Estado. Com relação a essa disposição constitucional, é correto 
afirmar que:

o casamento é civil e gratuita a celebração.
o casamento religioso nunca tem efeito civil.
para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável superior a cinco anos de duração como entidade familiar, 

devendo a lei facilitar sua conversão em casamento.
o casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio, após prévia separação judicial por mais de um ano nos casos expressos 

em lei, ou comprovada separação de fato por mais de dois anos, exigências expressamente previstas na Constituição Federal.

55. Com relação à Constituição brasileira de 1891, é correto afirmar que
adotou o sistema de governo consubstanciado no parlamentarismo.
previa a divisão em quatro poderes, a exemplo do período imperial.
adotou a República Federativa como formas de governo e de Estado.
foi outorgada pelo Presidente Deodoro da Fonseca, sem prévia aprovação por uma assembleia constituinte.

DIREITO ADMINISTRATIVO

56. A respeito do serviço público, é correto afirmar:
há serviços públicos cuja titularidade é compartilhada com particulares por expressa determinação Constitucional, tal como 

a educação, saúde, previdência social e assistência social, quer dizer, mantém-se a natureza de serviços públicos mesmo 
quando ofertados por particulares; são os denominados serviços públicos não privativos do Estado.

a titularidade do serviço pode ser transferida a particulares, é a denominada privatização do serviço público.
por outorga do serviço público, entende-se a alienação da atividade que ocorre em favor de particulares ou por meio de 

concurso público, na hipótese das atividades notariais e de registro, ou por licitação nos demais casos.
a titularidade do serviço é sempre do Estado, apenas a execução é que pode, nos casos permitidos ou determinados pela 

Constituição Federal, ser assumida por um particular.

57. Sobre o Direito Administrativo Sancionador, é correto afirmar:
não se admite, em processos disciplinares, a denominada motivação per relationen, isto é, que um ato encampe a 

fundamentação de outro ato previamente praticado, a exemplo do acolhimento de parecer prévio, pois o dever constitucional de 
motivação dos atos administrativos impõe a obrigatoriedade ao agente público de motivar cada ato isoladamente considerado, 
independentemente da sequência procedimental na qual ele se insere.

deve observar o princípio da tipicidade quanto à definição das infrações administrativas, e incide tanto nas relações jurídicas 
de sujeição geral quanto nas relações de sujeição especial.

presenciado pelo agente público competente, ao julgamento do processo administrativo, o cometimento da infração 
administrativa, o seu testemunho deve ser exposto, sem prejuízo da oitiva do acusado e das testemunhas por ele eventualmente 
arroladas, e ainda ponderado por ocasião da decisão proferida.

observa o princípio da tipicidade e disciplina as relações de sujeição especial, a exemplo do vínculo entre os poderes 
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concedente e o concessionário, e processos disciplinares; por outro lado, as relações de sujeição geral não se submetem ao 
Direito Administrativo Sancionador, mas sim a regime jurídico próprio.

58. Sobre a teoria geral da improbidade administrativa, assinale a alternativa correta.
A culpa é considerada possível à caracterização tanto do tipo infracional de prejuízo ao erário quanto ao de violação dos 

princípios da Administração Pública.
A prática de um ato, que simultaneamente tipifique improbidade administrativa e crime, implica em suspender a ação de 

improbidade até o julgamento definitivo da ação penal.
Existe uma relação de subsunção entre os tipos de improbidade administrativa previstos como enriquecimento ilícito (art. 9.º 

da Lei n.º 8.429/92), prejuízo ao erário (art. 10) e violação aos princípios da Administração Pública (art. 11), portanto, praticado 
um ato que abstratamente considerado qualifica os três tipos, deve-se imputar apenas o mais grave, o enriquecimento  ilícito.

Improbidade administrativa é sinônimo de imoralidade administrativa.

59. Sobre a teoria da responsabilidade patrimonial do Estado, pode-se afirmar:
há responsabilidade do Estado, ou de quem exerce em seu nome uma função pública, mesmo diante de atos lícitos, desde 

que o dano causado não afete indistintamente a toda sociedade, e sim a uma pessoa ou a um grupo determinável, e que o 
prejuízo reclamado não se possa qualificar como razoável pelo convívio em sociedade.

a responsabilidade do Estado por atos praticados por agentes privados que exercem a função pública por delegação é 
solidária, e caso indenize o particular, em relação a quem se reconhece judicialmente o dever de reparar o dano, deve o Estado, 
em ato subsequente, exercer o direito de regresso, desde que comprove a culpa do agente.

excludentes de responsabilidade, tais como força maior ou culpa exclusiva de terceiro, são irrelevantes à responsabilização 
do Estado porque prevalece a incidência da denominada teoria do risco integral.

a responsabilidade patrimonial do Estado incide em relação a atos e fatos submetidos à função administrativa, o que exclui, 
portanto, a função legislativa em razão de as normas editadas serem gerais e abstratas, salvo quando uma lei é promulgada 
para tratar de uma situação jurídica específica porque, neste caso, equipara-se, em conteúdo, a um ato administrativo.

60. A respeito do mandado de segurança, assinale a alternativa correta.
Por serem os serviços notariais e de registro exercidos em caráter privado, nos termos do art. 236 da Constituição Federal, 

não é possível a impetração de mandado de segurança contra notários e registradores.
É possível a sua impetração contra atos de notários e registradores no que se referem às funções públicas delegadas, ainda 

que exista em trâmite um procedimento administrativo junto ao Corregedor permanente provocado pelo mesmo impetrante.
A impetração do mandado de segurança contra o titular de uma serventia extrajudicial tem por pessoa jurídica interessada, 

e, portanto, apta a ingressar como litisconsorte passivo, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
A competência para processar e julgar o mandado de segurança contra atos de registradores e notários é exclusiva, em 

primeiro grau, do Juiz Corregedor Permanente, e, em grau de recurso, a competência é do Corregedor Geral de Justiça.

61. Em relação ao regime jurídico-administrativo, pode-se afirmar que
o princípio da finalidade não é previsto expressamente no art. 37 da Constituição Federal, de tal sorte, não se pode 

compreendê-lo como norma jurídica que compõe o regime jurídico-administrativo.
o princípio da proporcionalidade pode ser definido como a exigência de que as medidas e ações do administrador público 

observem padrões éticos prescritos no ordenamento jurídico.
o princípio da publicidade, ou dever de transparência, decorre do regime republicano, pois o Brasil define-se juridicamente 

como uma república federativa, o que significa dizer que todo aquele que exerce função pública deve prestar contas de suas 
atividades à sociedade.

o princípio da motivação define-se por exigir que todo e qualquer ato no exercício de uma função pública contenham um 
motivo.

62. A Administração Pública, em razão da recente emissão de uma certidão de dívida ativa contra um contribuinte, e 
porque se encontra na iminência de distribuição de uma ação de execução fiscal, envia solicitação ao Cartório de Registro de 
Imóveis de bloqueio da matrícula de imóvel do respectivo contribuinte.

Exposta essa situação, assinale a alternativa correta.
Não se pode acusar a Administração Pública de desvio de finalidade porque lhe compete a satisfação dos créditos 

constituídos, no entanto, a situação relatada é ilegal porque apenas por determinação judicial é que poderia haver o respectivo 
bloqueio.

Houve desvio de finalidade por parte da Administração Pública ao praticar atos incompatíveis com os fins que poderia 
alcançar nos termos de suas competências públicas.

A Administração Pública agiu corretamente porque ponderou os interesses em conflito – o seu direito de crédito e o direito 
de propriedade do contribuinte – e concluiu pela necessidade da medida descrita em razão dos interesses que ela representa, 
isto é, o interesse público.

A Administração Pública cumpre com o regime jurídico-administrativo; a única restrição que existe é mesmo a necessidade 
de o bloqueio fundamentar-se em decisão judicial, por isto é que se torna passível de invalidação no caso concreto.

63. Os artigos 25 e 27 da Lei n.º 8.935/94 tratam de incompatibilidades e impedimentos dos serviços notariais e de 
registro. Especificamente o art. 25 dispõe: “O exercício da atividade notarial e de registro é incompatível com o da advocacia, o 
da intermediação de seus serviços ou o de qualquer cargo, emprego ou função públicos, ainda que em comissão”, e o art. 27: 
“No serviço de que é titular, o notário e o registrador não poderão praticar, pessoalmente, qualquer ato de seu interesse, ou de 
interesse de seu cônjuge ou de parentes, na linha reta, ou na colateral, consanguíneos ou afins, até o terceiro grau”. 

Sobre o regime jurídico administrativo previsto na Constituição Federal, é possível afirmar em relação a essas normas 
referidas que

os arts. 25 e 27 refletem, primordialmente, os princípios da impessoalidade e da moralidade administrativa.
o art. 25 visa proteger, primordialmente, o princípio da eficiência, e o art. 27 versa sobre os princípios da impessoalidade e 

da moralidade administrativa.
o art. 25 refere-se principalmente à aplicação concreta do princípio da finalidade, e o art. 27 cuida do princípio da moralidade 

administrativa.
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os arts. 25 e 27 prestigiam a proteção do princípio da boa-administração.

64. O art. 23 da Lei n.º 8.935/94 afirma que a responsabilidade civil independe da criminal. Isso significa afirmar:
o processo administrativo disciplinar submete-se apenas ao processo criminal, enquanto não julgado definitivamente este 

último, aquele não pode ser decidido.
afirma-se, por este tratamento legislativo, a submissão do processo administrativo disciplinar às demais instâncias; portanto, 

se houver a instauração de processo criminal ou civil juntamente com o processo administrativo disciplinar é possível o regular 
prosseguimento deste último, mas o julgamento deve aguardar a solução definitiva do outro feito em curso, seja ele o civil ou o 
criminal.

há uma gradação de responsabilidade, primeiro a criminal, depois a civil e, por último, a administrativa, de modo que se 
houver a condenação na primeira esfera não se justificam as demais, ou se ocorrer a condenação apenas no processo civil 
restará prejudicado o processo administrativo.

a Lei n.º 8.935/94 não exaure as instâncias de responsabilidade. Há ainda a responsabilidade administrativa que igualmente 
não se submete às demais, portanto, a existência de processo crime ou de processo civil de indenização não suspende a 
instauração, prosseguimento e julgamento do processo administrativo disciplinar.

65. Sobre o controle judicial dos serviços notariais e de registro, assinale a alternativa correta.
Incide sobre todas as atividades notariais e de registro, ainda que fundadas em conceitos jurídicos vagos, pois mesmo que 

se fundamentem em informações técnicas, ainda assim é possível aferir se houve correção na prática do ato.
Limita-se a aferir se o notário e o registrador respondem fundamentalmente aos pedidos formulados, pois o que se decide, 

por ser fundado em elementos técnicos, não se sujeita à interferência do Judiciário.
Incide sobre toda a gestão do serviço, seja em relação aos atos tipicamente notariais e de registro, seja em relação à 

administração de pessoal do Cartório, a exemplo da distribuição de tarefas entre os empregados e orientação de execução da 
atividade.

Limita-se à denominada “jurisdição voluntária” junto ao Juiz Corregedor Permanente, e não pode ocorrer em ação sob a 
jurisdição comum.

DIREITO TRIBUTÁRIO

66. Por impostos e contribuições sociais, entende-se:
Impostos são prestações compulsórias desvinculadas de qualquer atividade prestada pelo estado, já as contribuições sociais 

destinam-se a viabilizar a atuação do ente federativo na área social.
Os impostos são prestações compulsórias derivadas de serviços gerais prestados pelo estado, já as contribuições sociais 

não são compulsórias e dependem da variação da dívida pública federal.
Os impostos estão sujeitos ao princípio da anterioridade, e as contribuições sociais podem ser cobradas trinta dias após a 

sua criação oficial.
Os tributos são criados por lei, já as contribuições sociais podem ser criadas por decreto federal.

67. Consoante a Constituição Federal, entre os impostos cuja competência tributária é dos Estados-membros, estão:
imposto sobre transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos, impostos extraordinários, e o imposto 

sobre a circulação de mercadorias e prestação de serviços de transporte e de comunicação.
imposto sobre transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos, imposto de renda estadual, e o imposto 

sobre a circulação de mercadorias e prestação de serviços de transporte e de comunicação.
imposto sobre transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos, impostos extraordinários, imposto sobre a 

circulação de mercadorias e prestação de serviços de transporte e de comunicação, e imposto sobre a propriedade de veículos 
automotores.

imposto sobre propriedade de veículos automotores, imposto sobre a circulação de mercadorias e prestação de serviços de 
transporte e de comunicação, e o imposto sobre transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos.

68. A taxa pode ser instituída para
contraprestação financeira ao poder de polícia;
contraprestação financeira ao serviços públicos indivisíveis;
contraprestação financeira a serviços públicos específicos e divisíveis;
contraprestação financeira a empresas particulares de serviços como ensino, segurança e outros;
equilibrar o orçamento público.
Em relação às afirmações supra, pode-se afirmar que apenas
I e II estão corretas.
I e III estão corretas.
I e IV estão corretas.
III e V estão corretas.
69. No tocante às isenções tributárias, é correto afirmar:
as isenções incondicionais podem ser revogadas, mas as condicionais, se por prazo certo, não podem.
elas podem ser revogadas a qualquer momento, observado o princípio da anualidade.
elas somente podem ser revogadas em caso de calamidade pública ou guerra.
as isenções condicionais e incondicionais não podem ser revogadas antes de, pelo menos, noventa dias.

70. Na conferência de imóveis no capital social de sociedades anônimas, pode-se afirmar:
incide imposto inter vivos calculado sobre o montante do capital social.
incide imposto inter vivos calculado sobre o montante do capital aumentado.
há isenção do imposto inter vivos, observadas as condições legais.
incide imposto inter vivos calculado sobre o valor venal do imóvel.
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71. No cancelamento de registro de associação civil, o oficial do Serviço de Registro Civil das Pessoas Jurídicas deve 
exigir, entre outras, a seguinte certidão:

certidão negativa do Fisco Estadual.
certidão negativa da Secretaria Municipal de Finanças ou órgão equivalente.
certidão negativa conjunta de débitos de Tributos Federais, expedida pela Justiça Federal. 
certidão de regularidade perante o FGTS emitida pela Caixa Econômica Federal.

DIREITO CIVIL

72. Assinale a alternativa correta.
De acordo com o sistema jurídico brasileiro, adquire-se a propriedade imobiliária por meio do registro do título de transferência 

junto ao Cartório de Registro de Imóveis, da acessão, da usucapião, da escritura pública e da transmissão automática dos 
direitos hereditários (princípio da saisine).

Na aquisição originária do domínio, não há qualquer relação negocial ou obrigacional entre o adquirente e o proprietário, 
de modo que a propriedade é adquirida sem os vícios originários que existiam sobre ela, ao passo que, na aquisição derivada, 
existe um vínculo jurídico causal entre o proprietário e o adquirente.

Não dispondo a lei em contrário, a escritura pública é essencial à validade dos negócios jurídicos que visem à constituição, 
transferência, modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis de valor superior a cinquenta vezes o maior salário 
mínimo vigente no País.

O imóvel urbano que o proprietário abandonar, com a intenção de não mais o conservar em seu patrimônio, e que se 
não encontrar na posse de outrem, poderá ser arrecadado, como bem vago, e passar, três anos depois, à propriedade da 
União; presumir-se-á de modo absoluto a intenção de abandonar, quando, cessados os atos de posse, deixar o proprietário de 
satisfazer os ônus fiscais. 

73. O encargo, nos negócios jurídicos,
não suspende nem a aquisição e nem o exercício do direito, salvo quando expressamente imposto ao negócio jurídico, pelo 

disponente, como condição suspensiva.
mesmo sendo ilícito ou impossível, não invalida o negócio, quando constituir o motivo determinante da liberalidade.
tem o efeito, sempre, de suspender a aquisição e o exercício do direito.
salvo disposição em contrário, suspende só o exercício do direito, enquanto permanecer pendente, mas não a sua aquisição 

pelo titular.

74. Assinale a alternativa correta.
O sistema jurídico nacional não admite o ajuizamento de ação publiciana, definida como uma espécie de ação reivindicatória 

sem título, disponível em favor do possuidor ad usucapionem que já adquiriu originariamente a propriedade pelo decurso do 
prazo de usucapião, porém ainda não obteve a declaração judicial por sentença e, posteriormente, perdeu a posse para um 
terceiro.

Em relação ao princípio da legalidade e sobre os títulos submetidos ao sistema registrário, pode-se afirmar que a sentença 
de adjudicação compulsória, por ser fonte de mutação jurídico-real, pode ser classificada como título impróprio, ao passo que o 
mandado de penhora constitui título próprio.

A posse precária é imprestável para usucapião não porque é injusta, mas porque o precarista não tem animus domini, 
uma vez que reconhece a supremacia e o melhor direito de terceiro sobre a coisa; caso, porém, não reconheça ou deixe de 
reconhecer essa posição e revele isso de modo inequívoco e claro ao titular de domínio, para que este possa reagir e retomar a 
coisa, nasce, nesse momento, o prazo para usucapião, porque o requisito do elemento subjetivo (ânimo de dono) estará então 
presente.

Mesmo após a vigência da legislação que instituiu o sistema matricular e sua consequente continuidade, é possível, 
atualmente, formalizar o ato de transcrição em decorrência da usucapião de bem imóvel.

75. Se ambas as partes procederem com dolo na conclusão de um negócio jurídico,
só pode pedir-lhe a invalidação a parte que tiver agido com dolo acidental, contra a que tiver obrado com dolo essencial.
nenhuma delas pode alegá-lo para anular o negócio, ou reclamar indenização, ainda que se trate de dolo meramente 

acidental.
qualquer uma delas pode pedir-lhe a invalidação, mas a indenização só é cabível contra a parte que tiver agido com dolo 

essencial.
qualquer uma delas pode alegá-lo para anular o negócio ou reclamar indenização.

76. Assinale a alternativa correta.
Por não se tratar de obrigação propter rem, o adquirente de unidade autônoma do condomínio edilício não responde pelos 

débitos do alienante, devidos ao condomínio, inclusive multas e juros moratórios.
No condomínio edilício, as partes suscetíveis de utilização independente, tais como apartamentos, escritórios, salas, lojas 

e sobrelojas, com as respectivas frações ideais no solo e nas outras partes comuns, sujeitam-se à propriedade exclusiva, 
podendo ser alienadas e gravadas livremente por seus proprietários, inclusive os abrigos para veículos, que sempre poderão ser 
alienados ou alugados a pessoas estranhas ao condomínio, tendo em vista o caráter absoluto do direito de propriedade.

É obrigatório o seguro de toda a edificação contra o risco de incêndio ou destruição, total ou parcial, bem como sobre os 
prejuízos causados pelo furto de veículos ou de objetos no interior do condomínio, pois a responsabilidade civil se aproxima das 
regras previstas no Código de Defesa do Consumidor e o condômino, ao alocar o veículo, transfere a sua guarda à administração, 
aplicando-se as regras do contrato de depósito.

Institui-se o condomínio edilício por ato entre vivos ou testamento, registrado no Cartório de Registro de Imóveis, devendo 
constar daquele ato, além do disposto em lei especial, a discriminação e individualização das unidades de propriedade exclusiva, 
estremadas uma das outras e das partes comuns, a determinação da fração ideal atribuída a cada unidade, relativamente ao 
terreno e partes comuns e o fim a que as unidades se destinam.



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: terça-feira, 3 de junho de 2014 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo São Paulo, Ano VII - Edição 1663 18

77. A respeito das pessoas jurídicas, conforme disposição expressa prevista no Código Civil, é correto afirmar:
no geral, as pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis por atos dos seus agentes que, nessa 

qualidade, causem danos a terceiros, ressalvado direito regressivo contra os causadores do dano apenas em caso de dolo ou 
fraude.

aqueles a quem o instituidor cometer a aplicação do patrimônio, em tendo ciência do encargo, formularão logo, de acordo 
com as suas bases, o estatuto da fundação projetada, submetendo-o, em seguida, à aprovação do Ministério Público, com 
recurso ao juiz.

começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a formalização, por instrumento particular, do contrato 
social ou estatuto, uma vez que o registro, neste caso, é meramente declaratório.

em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode 
o juiz decidir, de ofício, a requerimento da parte, ou do Ministério Público, mesmo quando não lhe couber intervir no processo, 
que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou 
sócios da pessoa jurídica.

78. Em relação ao domicílio da pessoa natural, assinale a alternativa correta.
O domicílio do incapaz é o lugar em que for encontrado.
O domicílio do marítimo é o porto em que o navio estiver atracado.
O domicílio do preso é o local da sua última residência no país.
O agente diplomático do Brasil, que, citado no estrangeiro, alegar extraterritorialidade sem designar onde tem, no país, o 

seu domicílio, poderá ser demandado no Distrito Federal ou no último ponto do território brasileiro onde o teve.

79. A respeito do pagamento, conforme disposição expressa prevista no Código Civil, é correto afirmar:
o credor é obrigado a receber prestação diversa da que lhe é devida, quando for comprovadamente mais valiosa.
o pagamento feito por terceiro, com oposição do devedor, obriga a reembolsar aquele que pagou, se o devedor tinha meios 

para ilidir a ação.
o terceiro não interessado, que paga a dívida em seu próprio nome, tem direito a reembolsar-se do que pagar, mas não se 

sub-roga nos direitos do credor.
se o devedor pagar ao credor, apesar de intimado da penhora feita sobre o crédito, ou da impugnação oposta por terceiros, 

o pagamento não valerá contra estes, que poderão constranger o devedor a pagar de novo, sem a possibilidade de regresso 
contra o credor.

80. Em relação à evicção, assinale a alternativa correta.
Não obstante à cláusula, que exclui a garantia contra a evicção, se esta se der, tem direito o evicto de receber o preço que 

pagou pela coisa evicta, se não soube do risco da evicção, ou, dele informado, não o assumiu.
Não podem as partes, nem por cláusula expressa, reforçar ou diminuir a responsabilidade pela evicção.
A caracterização da evicção só se dará pela perda definitiva da propriedade por sentença judicial.
Nos contratos onerosos, o alienante responde pela evicção, mas esta garantia não subsiste se a aquisição se tenha realizada 

em hasta pública.

81. Sobre o contrato de compra e venda, assinale a alternativa correta.
Se, na venda de um imóvel, se estipular o preço por medida de extensão, ou se determinar a respectiva área, e esta não 

corresponder, em qualquer dos casos, às dimensões dadas, o comprador terá o direito de exigir o complemento da área, e, não 
sendo isso possível, o de reclamar a resolução do contrato ou abatimento proporcional ao preço.

Não obstante o prazo ajustado para o pagamento, se antes da tradição o comprador cair em insolvência ou for condenado 
ao pagamento de quantia em dinheiro, poderá o vendedor sobrestar na entrega da coisa, até que o comprador lhe dê caução de 
pagar no tempo ajustado.

Salvo cláusula em contrário, ficarão as despesas de escritura e registro a cargo do vendedor, e, a cargo do comprador, as 
da tradição.

É lícito às partes fixar o preço em função de índices ou parâmetros suscetíveis de objetiva determinação, assim como ao 
arbítrio exclusivo de uma das partes.

82. A propósito dos contratos, assinale a alternativa correta.
Tanto a cláusula resolutiva expressa, quanto a tácita, para operarem os seus efeitos, dependem de interpelação judicial.
No contrato aleatório, por dizer respeito a coisas ou fatos futuros, se não vierem eles a existir, o contrato simplesmente se 

resolve, com o retorno das partes ao statu quo ante, ainda que um dos contratantes tenha assumido esse risco, em razão do 
princípio que veda o enriquecimento sem causa de qualquer contratante.

A venda de ascendente a descendente é nula de pleno direito, ainda que hajam nela consentido, expressamente, os outros 
descendentes e o cônjuge do alienante.

Se o estipulante não der execução ao contrato preliminar, poderá a outra parte considerá-lo desfeito, e pedir perdas e 
danos.

83. Sobre o instituto do casamento, assinale a alternativa correta.
O casamento não pode ser realizado por procuração com poderes especiais, ainda que por instrumento público.
O suprimento judicial de idade é previsto em favor de pessoa sem idade núbil, em razão de gravidez ou para evitar a 

imposição de pena criminal, ao passo que o suprimento judicial do consentimento viabiliza o casamento de pessoa com idade 
núbil, em caso de denegação injusta de qualquer um dos pais, de ambos, ou do representante legal.

A solenidade realizar-se-á na sede do cartório, com toda publicidade, a portas abertas, presentes quatro testemunhas se 
algum dos contraentes não souber ou não puder escrever, sob pena de nulidade do ato.

Quando algum dos contraentes estiver em iminente risco de vida, não obtendo a presença da autoridade à qual incumba 
presidir o ato, nem a de seu substituto, poderá o casamento ser celebrado na presença de oito testemunhas, que com os 
nubentes não tenham parentesco em linha reta, ou, na colateral, até segundo grau.
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84. Duas sendo as promessas de compra e venda sobre o mesmo imóvel,
produz efeitos aquela que foi registrada no Ofício Imobiliário, mas pode o outro promitente comprador averbar, na matrícula 

do imóvel, a pretensão que passa a ter contra o vendedor.
é de se observar, à validade e prevalência delas, a respectiva ordem cronológica, em homenagem ao princípio prior in 

tempore, potior in jure.
produz efeitos, simplesmente, a que foi registrada no Ofício Imobiliário, devendo o outro promitente comprador exercer sua 

pretensão diretamente contra o promitente vendedor, pois nenhuma pretensão lhe assiste contra o Ofício Imobiliário.
ao Oficial registrador compete cancelar, de ofício, o registro da promessa de compra e venda mais moderna, e registrar a 

mais antiga, em atenção ao princípio da boa-fé objetiva.

85. Segundo disposição expressa do Código Civil, é correto afirmar:
É admissível alteração do regime de bens, por meio de escritura pública, ressalvados os direitos de terceiros.
Se o pai, ou a mãe, abusar de sua autoridade, faltando aos deveres a eles inerentes ou arruinando os bens dos filhos, cabe 

ao juiz, requerendo algum parente, ou o Ministério Público, adotar a medida que lhe pareça reclamada pela segurança do menor 
e seus haveres, até suspendendo o poder familiar, quando convenha.

Não havendo convenção, ou sendo ela nula ou ineficaz, vigorará, quanto aos bens entre os cônjuges, o regime da comunhão 
universal.

É anulável o pacto antenupcial se não for feito por escritura pública, e inexistente se não lhe seguir o casamento.

86. De acordo com previsão no Código Civil, assinale a alternativa correta.
Por se tratar de bem móvel por equiparação, o direito à sucessão aberta, bem como o quinhão de que disponha o co-

herdeiro, pode ser objeto de cessão por escritura pública ou instrumento particular.
A renúncia da herança deve constar expressamente de declaração particular, instrumento público ou termo judicial.
O co-herdeiro, a quem não se der conhecimento da cessão, poderá, depositado metade do preço, haver para si a quota 

cedida a estranho, se o requerer até em noventa dias após a transmissão.
A companheira ou o companheiro participará da sucessão do outro, quanto aos bens adquiridos onerosamente na vigência 

da união estável, se concorrer com filhos comuns, terá direito a uma quota equivalente à que por lei for atribuída ao filho.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

87. De acordo com o Código de Processo Civil, é correto afirmar:
as partes e todos aqueles que de qualquer forma participam do processo civil têm o dever de cumprir com exatidão os 

provimentos mandamentais e não criar embaraços à efetivação de provimentos judiciais, de natureza antecipatória ou final.
considera-se atentatório à dignidade da Justiça o ato da parte que resiste injustificadamente às ordens judiciais ou às 

determinações proferidas pelo representante do Ministério Público.
ressalvados os advogados que se sujeitam exclusivamente aos estatutos da OAB, a caracterização do ato atentatório ao 

exercício da jurisdição autoriza o juiz, sem prejuízo das sanções criminais, civis e processuais cabíveis, a aplicar ao responsável 
multa em montante a ser fixado de acordo com a gravidade da conduta e não superior a dez por cento do valor da causa; não 
sendo paga no prazo estabelecido, contado do trânsito em julgado da decisão final da causa, a multa será revertida em favor 
do credor.

no curso das ações de usucapião e retificação de registro público, o juiz não pode determinar a remessa dos autos à unidade 
de serviço extrajudicial para requisitar informações sobre o imóvel objeto da demanda, dos titulares de direitos reais ou sobre 
outros aspectos registrários relevantes, ainda que haja Portaria editada pelo Juízo.

88. Na ação renovatória de contrato de locação, desejando o proprietário exercer o direito de retomada do imóvel para seu 
próprio uso, deverá fazê-lo

por intermédio de reconvenção.
ajuizando ação própria, distribuída livremente.
mediante pedido contraposto de retomada deduzido na própria contestação, dada a natureza dúplice da ação.
mediante o ajuizamento, por dependência, de ação própria.

89. Assinale a alternativa correta.
Denomina-se averbação premonitória a possibilidade conferida ao exequente de, no ato da distribuição ou início da fase 

de cumprimento de sentença, obter certidão comprobatória do ajuizamento ou instauração da execução, com identificação das 
partes e valor da causa, para fins de registro público, sendo presumida a fraude à execução na alienação ou oneração de bens 
efetuada após a formalização do ato junto à unidade de serviço extrajudicial.

A penhora de bens imóveis realizar-se-á mediante auto ou termo de penhora, cabendo ao exequente, sem prejuízo da 
imediata intimação do executado (art. 652, § 4.º), providenciar, para presunção absoluta de conhecimento por terceiros, a 
respectiva inscrição no ofício imobiliário, mediante a apresentação de certidão de inteiro teor do ato, no prazo legal de 05 dias, 
sob pena de cancelamento da constrição.

O juiz, a requerimento da parte, poderá decretar o arresto dos bens do casal, nas ações de divórcio e de anulação de 
casamento, em caso de fundado receio de dilapidação, sendo possível a efetivação da averbação na respectiva serventia 
imobiliária.

Não se efetuará a adjudicação ou alienação de bem do executado sem que da execução sejam cientificados, por qualquer 
modo idôneo e com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência, o senhorio direto e o credor com garantia real, dispensada a 
comunicação do credor com direito de penhora anteriormente registrada, que não seja de qualquer modo parte na execução.

90. Sobre as ações possessórias, assinale a alternativa correta.
De acordo com o princípio da fungibilidade, a propositura de uma ação possessória, em vez de outra, não obstará a que o 

juiz conheça do pedido e outorgue a proteção legal correspondente àquela, cujos requisitos estejam provados.
É vedado ao réu, ao apresentar contestação na ação de reintegração de posse, demandar proteção possessória em face do 

autor, sob a alegação de que foi esbulhado, tendo em vista que tal pretensão deve ser veiculada por meio de reconvenção.
Não é lícito ao autor cumular o pedido possessório com o de condenação em perdas e danos.
Concedido ou não o mandado liminar de manutenção ou de reintegração, o autor promoverá, nos 15 (quinze) dias 
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subsequentes, a citação do réu para contestar a ação.

DIREITO PENAL

91. Assinale a alternativa correta.
O Oficial de Registro e o Tabelião não podem ser sujeitos do crime de desacato.
O Oficial Registrador e o Tabelião podem ser sujeitos passivos secundários do crime de desacato.
O Oficial de Registro e o Tabelião não podem ser sujeitos passivos do crime de desacato.
O Oficial de Registro Civil e Tabelião podem ser sujeitos passivos primários do crime de desacato.

92. A consumação do crime de Falso Reconhecimento de Firma ou Letra se dá quando
o reconhecimento é realizado.
o respectivo documento é entregue a quem possa fazer dele o mau uso.
o respectivo documento é utilizado por qualquer pessoa.
o pagamento do ato de reconhecimento é realizado.

DIREITO PROCESSUAL PENAL

93. Se o Prefeito Municipal de uma cidade do Estado de São Paulo comete um crime de homicídio na cidade de Recife, 
Estado de Pernambuco, é competente para o julgamento da causa o

Tribunal do Júri do Foro da Comarca de Recife, Estado de Pernambuco.
Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco.
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
Tribunal do Júri do Foro da Comarca da cidade, onde o autor do referido crime figura como Prefeito Municipal.

DIREITO COMERCIAL

94. As sociedades empresariais regulares, no Direito Brasileiro, podem adotar os seguintes tipos:
sociedade simples, sociedade em nome coletivo, sociedade em comandita simples e por ações, sociedade limitada, 

sociedade por ações.
sociedade em nome coletivo, sociedade em comandita simples e comandita por ações, sociedade limitada, sociedade por 

ações.
sociedade em nome coletivo, sociedade em comum, sociedade cooperativa, sociedade limitada, sociedade por ações.
sociedade em nome coletivo, sociedade em comandita por ações, sociedade limitada, sociedade de propósito específico, 

sociedade por ações.

95. Em matéria de títulos de crédito, segundo o Código Civil, o título nominativo pode ser transferido
somente se tiver anuência de todos os coobrigados.
somente mediante cessão civil, sem efeitos cambiais.
somente se tiver anuência do devedor principal.
por endosso, desde que contenha o nome do endossatário.

96. Assinale a alternativa correta.
Ao dar um aval, o avalista garante a obrigação cambiária mesmo que a obrigação avalizada seja nula.
O empresário individual devidamente registrado na Junta Comercial competente torna-se uma pessoa jurídica.
A responsabilidade dos sócios na sociedade limitada vai até o montante do capital social; isso significa que em qualquer 

hipótese serão eles convocados para repor o capital social até o valor declarado no contrato social.
A declaração antenupcial do empresário deve ser arquivada somente no registro público do comércio, a cargo das Juntas 

Comerciais.

97. Segundo a legislação civil em vigor, no que diz respeito à empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI), é 
incorreto afirmar:

ela pode usar tanto de firma quanto de denominação social, seguida da designação EIRELI.
tem o capital subscrito inteiramente por uma única pessoa e a responsabilidade dela vai até o limite do capital social.
a pessoa natural que constituir EIRELI somente poderá ter duas empresas dessa modalidade.
aplicam-se à EIRELI, subsidiariamente, as regras da sociedade limitada.

98. Ao lavrar uma escritura em que compareça como outorgante uma sociedade anônima, no tocante à representação, o 
notário deve observar:

se o acionista controlador autorizou a prática do ato pela sociedade;
se a reunião de diretores, regularmente convocada, autorizou a prática do ato a ser formalizado na escritura;
a quem os estatutos sociais outorgam poderes de representação da sociedade para a prática do ato;
quem foi eleito na assembleia competente como representante da companhia.
Em relação a tais assertivas, é correto afirmar:
apenas I está correta.
apenas III e IV estão corretas.
I, II, III e IV estão corretas.
apenas II está correta.

99. Para constituir uma subsidiária integral de uma sociedade anônima, além das demais formalidades, é necessário
o notário lavrar uma ata notarial, comparecendo na assembleia geral dos acionistas que deliberar sobre a criação da 

subsidiária integral.
lavrar a ata da assembleia geral que deliberou a constituição da subsidiária integral, dando-lhe, pois, pública forma e 

transcrevendo o estatuto social.
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lavrar uma escritura de constituição da subsidiária integral após verificação dos poderes dos representantes legais e sua 
conformidade com o estatuto.

apenas arquivar a ata da assembleia geral da sociedade anônima que criou a subsidiária integral, com cópia dos estatutos 
sociais e da ata de eleição da diretoria.

CONHECIMENTOS GERAIS

100. A Relação Anual de Informações Sociais – RAIS deverá ser preenchida pelas empresas, contendo elementos 
destinados a suprirem as necessidades de controle, estatística e informações das entidades governamentais da área social. Ela 
deverá conter as informações periodicamente solicitadas pelas instituições vinculadas aos Ministérios da Fazenda, Trabalho, 
Interior e Previdência e Assistência Social.

Os Notários e Registradores como empregadores estão obrigados a declarar a RAIS?
Não. Eles não são considerados empresa, pois o vínculo contratual com os prepostos é efetuado com a pessoa física do 

Notário ou do Registrador.
Sim. Eles estão obrigados a declarar a RAIS, a partir de 11 vínculos, durante o ano-base, caso contrário, estão obrigados a 

entregar a RAIS negativa.
Eles estão obrigados a declarar a RAIS, desde que tenham prepostos celetistas.
Sim. Eles estão obrigados a declarar a RAIS, e, se não mantiveram empregados durante o ano-base, deverão entregar a 

RAIS negativa.

VERSÃO 1 (GABARITO)

1 - B 2 - C 3 - D 4 - A 5 - C 6 - A 7 - B 8 - D 9 - A 10 - C
11 - C 12 - A 13 - D 14 - B 15 - C 16 - A 17 - C 18 - B 19 - B 20 - D
21 - C 22 - A 23 - C 24 - B 25 - D 26 - A 27 - C 28 - B 29 - D 30 - A
31 - B 32 - C 33 - B 34 - D 35 - B 36 - A 37 - C 38 - D 39 - A 40 - B
41 - B 42 - C 43 - A 44 - A 45 - D 46 - C 47 - B 48 - C 49 - C 50 - D
51 - C 52 - A 53 - B 54 - A 55 - C 56 - D 57 - B 58 - C 59 - A 60 - B
61 - C 62 - B 63 - A 64 - D 65 - A 66 - A 67 - D 68 - B 69 - A 70 - C
71 - D 72 - B 73 - A 74 - C 75 - B 76 - D 77 - B 78 - D 79 - C 80 - A
81 - A 82 - D 83 - B 84 - C 85 - B 86 - D 87 - A 88 - C 89 - A 90 - A
91 - B 92 - A 93 - C 94 - B 95 - D 96 - A 97 - C 98 - B 99 - C 100 - D

VERSÃO 02

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

REGISTROS PÚBLICOS E NOTARIAL

01. Qual dos princípios a seguir não é próprio da atividade notarial?
(A) Princípio da unicidade do ato.
(B) Princípio da instância.
(C) Princípio do contraditório.
(D) Princípio da publicidade.

02. Os livros, fi chas, documentos, papéis, microfi lmes e sistemas de computação deverão permanecer sempre sob a 
guarda e responsabilidade do titular de serviço notarial ou de registro, que zelará por sua ordem, segurança e conservação. Se 
houver necessidade de serem periciados:

(A) o exame deverá ocorrer na própria sede do serviço, em dia e hora adrede designados, com ciência do titular e 
autorização do juízo competente.

(B) o perito poderá retirar os documentos para a necessária perícia, mediante carga e termo de responsabilidade a ser 
assinado perante o titular da serventia.

(C) os documentos deverão ser encaminhados para a autoridade competente, a quem será transferida a guarda e a 
responsabilidade, que cessarão com a restituição dos originais ao titular de serviço notarial ou de registro.

(D) o exame deverá ocorrer no presença do juiz corregedor permanente, em dia e hora adrede designados, com ciência 
do titular da serventia.

03. Se alguém não puder ou não souber assinar:
(A) é desnecessária a assinatura do ato, bastando a declaração dos notários e registradores dessa ocorrência, eis que 

revestida da competente fé-pública.
(B) uma pessoa capaz, designada pelo titular da serventia, o fará, devendo os notários e registradores declarar essa 

ocorrência no ato.
(C) deverão participar do ato pelo menos duas testemunhas que o conheçam e atestem sua identidade, devendo os notários 

e registradores declarar essa ocorrência no ato.
(D) uma pessoa capaz e a seu rogo o fará, devendo os notários e registradores declarar essa ocorrência no ato.

04. De acordo com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça de São Paulo, caberá ao Juiz Corregedor 
Permanente, entre outros:

(A) definir o número mínimo e máximo de prepostos.
(B) assegurar a existência de computador conectado à internet e de endereço eletrônico da unidade e de todos os prepostos 

para a correspondência por e-mail.
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(C) garantir fácil acessibilidade aos portadores de necessidades especiais, mediante existência de local para atendimento 
exclusivo e isolado do restante da serventia.

(D) verificar o local, condição de segurança, conforto e higiene da sede da unidade do serviço notarial ou de registro.

05. Quanto aos livros obrigatórios, é correto afirmar que
(A) o desaparecimento ou a danificação de qualquer livro deverá ser imediatamente comunicada ao Juiz Corregedor 

Permanente e ao Procurador Geral de Justiça.
(B) o termo de abertura deverá conter o número do livro, o fim a que se destina, o número de folhas que contém, o Juízo 

Corregedor Permanente que fiscaliza o cartório e o nome do delegado do serviço notarial e de registro responsável.
(C) a responsabilidade pela escrituração do livro Registro Diário da Receita e da Despesa é direta do notário ou registrador 

e do contador que assinou o livro com o titular da delegação.
(D) serão abertos, numerados, autenticados e encerrados pelo notário ou registrador, podendo ser utilizado, para tal fim, 

processo mecânico de autenticação previamente aprovado pela autoridade judiciária competente.

06. Em relação ao traslado, é correto afirmar que:
(A) é vedada a cobrança de traslados extras.
(B) é cópia fiel da escritura lavrada no livro de notas.
(C) no ordenamento jurídico nacional, admite-se apenas o traslado em papel.
(D) a Lei Federal n.º 6.015/73 admite traslado parcial.

07. Ressalvadas as inexatidões materiais e as irregularidades constatáveis documentalmente, uma escritura pública 
somente pode ser retificada

(A) por outra escritura, com o comparecimento das mesmas partes que, na primeira, manifestaram sua vontade e 
participaram do negócio jurídico instrumentalizado.

(B) mediante uma ordem judicial, tanto no âmbito administrativo quanto no âmbito jurisdicional.
(C) mediante uma ordem judicial, desde que no âmbito jurisdicional.
(D) a escritura pública é um ato jurídico perfeito e acabado e, portanto, não admite retificação.

08. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça de São Paulo:
(A) o Tabelião de Notas, profissional do direito dotado de fé-pública, exercerá a atividade notarial que lhe foi delegada 

com a finalidade de garantir a eficácia da lei e das normas e a segurança jurídica.
(B) o Tabelião de Notas, profissional do direito dotado de fé-pública, exercerá a atividade notarial que lhe foi delegada com 

a finalidade de garantir a eficácia da lei, a segurança jurídica e a prevenção de litígios.
(C) o Tabelião de Notas, profissional do direito dotado de fé-pública, exercerá a atividade notarial que lhe foi delegada 

com a finalidade de garantir a eficácia da lei e das normas, a segurança jurídica e a prevenção de litígios.
(D) o Tabelião de Notas, profissional do direito dotado de fé-pública, exercerá a atividade notarial que lhe foi concedida com 

a finalidade de garantir a eficácia da lei e das normas, a segurança jurídica e a prevenção de litígios.

09. Quanto à lavratura de escrituras públicas, deverá o Tabelião de Notas observar as normas a seguir, exceto:
(A) referência ao cumprimento das exigências legais e fi scais inerentes à legitimidade do ato.
(B) assinatura das partes e dos demais comparecentes ou, caso não possam ou não saibam escrever, de outras pessoas 

capazes, que assinarão a rogo e no lugar daqueles, cujas impressões digitais, no entanto, deverão ser colhidas mediante 
emprego de coletores de impressões digitais, vedada a utilização de tinta para carimbo.

(C) assinatura do Tabelião de Notas ou a de seu substituto legal.
(D) manifestação clara da vontade das partes, excluída a dos intervenientes.

10. No que concerne à lavratura de escritura pública de divórcio consensual, deverá o Tabelião de Notas exigir:
(A) apresentação de requerimento solicitando o sigilo do ato notarial.
(B) apresentação de procuração lavrada no exterior, registrada no Registro de Imóveis, acompanhada da respectiva 

tradução, caso não redigida na língua nacional, no prazo de validade de até 60 dias.
(C) documentos necessários à comprovação da titularidade dos bens móveis e direitos, se houver.
(D) apresentação de documento hábil que comprove a ausência de processo preexistente no âmbito jurisdicional.

11. Quanto à documentação referente a imóvel para lavratura de escritura pública, assinale a alternativa incorreta.
(A) Nas escrituras relativas à transferência do domínio útil, a referência ao comprovante de pagamento dos três últimos 

foros anuais, se a enfiteuse recair sobre propriedade pública.
(B) Indicação dos alvarás ou mandados, nas escrituras lavradas em decorrência de autorização judicial.
(C) A alusão ao pacto antenupcial e aos seus correspondentes ajustes, ao número de seu registro no Registro de Imóveis, 

quando o ato disser respeito a objeto de convenção antenupcial, e, caso o pacto antenupcial não tenha sido registrado, a 
expressa menção à necessidade do seu registro antes do relativo à alienação ou à oneração.

(D) Certidão atualizada do Registro de Imóveis competente, bem como a de ações reais e pessoais reipersecutórias e de 
ônus reais, com prazo de validade de 30 dias.

12. Na hipótese de lavratura de escritura pública de venda e compra em que conste na matrícula imobiliária terreno e no 
documento fiscal do IPTU conste construção, deverá o Tabelião:

(A) lavrar a escritura normalmente sem mencionar a área construída do IPTU e sem considerar para fins de ITBI o valor 
venal referente à área construída.

(B) lavrar a escritura, esclarecendo às partes da necessidade de averbação da construção ou aumento de área construída 
no registro imobiliário, mediante a apresentação dos documentos comprobatórios exigíveis.

(C) recusar a lavratura da escritura tendo em vista a impossibilidade de ingresso do título no fólio real.
(D) exigir que o vendedor averbe a construção no registro de imóveis previamente à lavratura do ato notarial.

13. Em relação ao sinal público, não é correto afirmar que
(A) os documentos de outras localidades, públicos ou particulares, referidos nos atos notariais, deverão ter suas firmas 
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reconhecidas na comarca de origem ou naquela em que irão produzir seus efeitos, inclusive os assinados judicialmente.
(B) são consideradas válidas as cópias dos atos notariais escriturados nos livros do serviço consular brasileiro, produzidas por 

máquinas fotocopiadoras, quando autenticadas por assinatura original de autoridade consular brasileira.
(C) os Tabeliães de Notas e os Registradores Civis com atribuições notariais remeterão ao Colégio Notarial do Brasil – 

Conselho Federal (CNB-CF), por meio da Central Notarial de Serviços Eletrônicos Compartilhados – CENSEC, cartões com 
seus autógrafos e os dos seus prepostos autorizados a subscrever traslados e certidões, reconhecer firmas e autenticar cópias 
reprográficas, para o fim de confronto com as assinaturas lançadas nos instrumentos que forem apresentados.

(D) as cópias dos atos notariais escriturados nos livros do serviço consular brasileiro, produzidas por máquinas 
fotocopiadoras, quando autenticadas por assinatura original de autoridade consular brasileira não necessitarão ter suas firmas 
reconhecidas na comarca de origem ou naquela em que irão produzir seus efeitos.

14. Em relação às escrituras de separação e divórcio, está errado afirmar que:
(A) na partilha em que houver transmissão de propriedade do patrimônio individual de um cônjuge ao outro, ou a partilha 

desigual do patrimônio comum, deverá ser comprovado o recolhimento do tributo devido sobre a fração transferida.
(B) o Tabelião de Notas, ao atender às partes com a finalidade de lavrar escrituras públicas de separação e divórcio 

consensuais, deve disponibilizar às partes uma sala ou um ambiente reservado e discreto.
(C) é desnecessário o registro das escrituras públicas no livro “E” do Registro Civil das Pessoas Naturais.
(D) é inadmissível escritura pública de retificação das cláusulas de obrigações alimentares ajustadas na separação e no 

divórcio.

15. Quanto à revogação de testamento, é correto afirmar que:
(A) o testamento público deve ser revogado pela forma pública.
(B) a cobrança da revogação de testamento público lavrada em Tabelionato de Notas é a mesma da lavratura do 

testamento.
(C) cada revogação de testamento só pode revogar um único testamento.
(D) se a revogação foi lavrada no mesmo cartório em que foi lavrado o testamento, o Tabelião está dispensado de 

comunicar a revogação à CENSEC.

16. Para a lavratura de uma escritura pública, quanto à cobrança de custas, é correto afirmar que:
(A) nas hipóteses de locação, os emolumentos serão calculados sobre o valor de um aluguel mensal.
(B) no caso de instituição de servidão, os emolumentos terão como base 25% (vinte e cinco por cento) do valor do imóvel, 

respeitando-se o mínimo previsto no item 1 da tabela, combinado com o artigo 7.º da Lei Estadual n.º 11.331/2002.
(C) quando dois ou mais bens forem dados em garantia, para os quais não tenha sido individualmente atribuído o valor, a 

base de cálculo para cobrança de emolumentos será o valor do negócio jurídico, atribuído ou estimado, dividido pelo número de bens 
ofertados.

(D) nas hipóteses de hipoteca e penhor, os emolumentos serão calculados sobre o valor do bem dado em garantia.

17. Para fins da lavratura de escritura pública, considerando a Lei Estadual n.º 11.331/2002, é correto afirmar que:
(A) aplicam-se as regras de cobrança para escrituras de imóveis financiados por entidade financeira exclusivamente para 

aquisição de imóveis comerciais.
(B) imóveis financiados por entidade financeira terão como base de cálculo dos emolumentos, em caso de prédio acabado, 

o valor total do prédio.
(C) nas escrituras de imóveis financiados por entidade financeira, quando o caso tratar de terreno com financiamento de 

prédio a ser construído, a base de cálculo será exclusivamente o valor do terreno.
(D) imóveis financiados por entidade financeira terão os emolumentos calculados pela tabela de escritura com valor 

declarado, aplicando-se redução de 30% (trinta por cento).

18. Em relação ao Tabelião de Protesto, é errado afirmar que:
(A) onde houver mais de um Tabelião de Protesto, o formulário de apresentação será entregue ao serviço de distribuição, 

que restituíra, com a devida formalização, a via destinada a servir de recibo.
(B) o Tabelião de Protesto de Títulos deve prestar os serviços de modo eficiente e adequado, em local de fácil acesso ao 

público e que ofereça segurança para o arquivamento dos livros e documentos, nos dias e horários definidos por meio da portaria 
do Juiz Corregedor Permanente, atento às peculiaridades locais e às oito horas diárias mínimas de atendimento ao público, e 
com observação do disposto na Seção V, Capítulo XIII, das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça.

(C) os títulos e outros documentos de dívida devem ser protocolizados tão logo apresentados ao Tabelionato de Protesto, 
obedecendo à estrita ordem cronológica.

(D) nas localidades onde houver mais de um Tabelião de Protesto de Títulos haverá, obrigatoriamente, um serviço de distribuição, 
informatizado, instalado e mantido pelos próprios tabelionatos.

19. Quanto à qualificação dos títulos apresentados a protesto, é errado afirmar que:
(A) os contratos de câmbio podem ser recepcionados por meio eletrônico, se realizada, em qualifi cação, conferência das assinaturas 

digitais com emprego do programa específi co disponibilizado pelo Banco Central do Brasil, observadas as respectivas instruções de uso.
(B) verificada a existência de vícios formais ou inobservância do estatuído na legislação em vigor ou na normatização 

administrativa do Conselho Nacional de Justiça ou da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, os títulos e outros 
documentos de dívida serão devolvidos ao apresentante com anotação da irregularidade, ficando obstado o registro do protesto.

(C) somente podem ser protestados os títulos, as letras e os documentos pagáveis ou indicados para aceite nas praças localizadas 
no território da comarca.

(D) não será protestada, por falta de pagamento, a letra de câmbio contra o sacado aceitante.

20. Em relação ao cheque, é correto afirmar que todas as assertivas estão corretas, com exceção de:
(A) tratando-se de cheque, o protesto deverá ser lavrado exclusivamente no lugar do pagamento.
(B) é vedado o protesto de cheques devolvidos pelo banco sacado com fundamento nos motivos números 20, 25, 28, 30 

e 35, definidos pelo Banco Central do Brasil, desde que os títulos não tenham circulado por meio de endosso, nem estejam 
garantidos por aval.
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(C) o cheque a ser protestado deve conter a prova da apresentação ao banco sacado e o motivo da recusa do pagamento, 
salvo se o protesto tiver por fim instruir medidas pleiteadas contra o estabelecimento de crédito.

(D) existindo endosso ou aval, o protesto desses cheques não dependerá de quaisquer intimações e, dos assentamentos 
do serviço de protesto de títulos, não deverão constar os nomes e números do CPFMF dos titulares da respectiva conta 
corrente bancária, anotando-se, nos campos próprios, que o emitente é desconhecido, e elaborando-se índice em separado, 
pelo nome do apresentante.

21. Em relação ao protesto de títulos, é correto afirmar que:
(A) na qualifi cação dos títulos e outros documentos de dívida apresentados a protesto, cumpre ao Tabelião de Protesto de Títulos 

examiná-los em seus caracteres formais e intrínsecos, não lhe cabendo, contudo, investigar a ocorrência da prescrição ou caducidade.
(B) na qualifi cação dos títulos e outros documentos de dívida apresentados a protesto, cumpre ao Tabelião de Protesto de Títulos 

examiná-los em seus caracteres formais, devendo, ainda, investigar a ocorrência da prescrição ou caducidade.
(C) na qualifi cação dos títulos e outros documentos de dívida apresentados a protesto, cumpre ao Tabelião de Protesto de Títulos 

examiná-los em seus caracteres formais e intrínsecos, devendo, ainda, investigar a ocorrência da prescrição ou caducidade, em razão 
do princípio de cautela, que deve nortear a atividade notarial.

(D) na qualifi cação dos títulos e outros documentos de dívida apresentados a protesto, cumpre ao Tabelião de Protesto de Títulos 
examiná-los em seus caracteres formais, não lhe cabendo investigar a ocorrência da prescrição ou caducidade.

22. Em relação ao protesto de títulos, é correto afirmar que:
(A) nos termos da Lei Federal n.º 9.492/97, os Tabeliães de Protesto de Títulos são civilmente responsáveis por todos os prejuízos 

que causarem, sendo sua responsabilidade subsidiária à do Estado.
(B) pelos atos que praticarem em decorrência da Lei Federal n.º 9.492/97, os Tabeliães de Protesto perceberão do Estado, 

a título de remuneração, os emolumentos fixados na forma da Lei Estadual e de seu decreto regulamentador.
(C) diferentemente do que ocorre com o Tabelião de Notas, a Lei Federal n.º 9.492/97 não permite ao Tabelião de Protesto 

que exija depósito prévio dos emolumentos e demais despesas.
(D) nos termos da Lei Federal n.º 9.492/97, pelo ato de digitalização e gravação eletrônica dos títulos e outros documentos, serão 

cobrados os mesmos valores previstos na tabela de emolumentos para o ato de microfi lmagem.

23. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, 
é correto afirmar que:

(A) a averbação das sentenças concessivas de adoção do maior será feita exclusivamente no Registro Civil das 
Pessoas Naturais onde foi lavrado o seu registro de nascimento.

(B) da averbação das sentenças de perda ou suspensão de poder familiar, constará apenas, a data da sentença, Vara e 
nome do Juiz que a proferiu, bem como o nome da pessoa que passa a deter o poder familiar e sua qualificação se conhecida.

(C) a averbação das sentenças de perda ou suspensão de poder familiar será feita no Registro Civil das Pessoas 
Naturais que registrou o nascimento do menor.

(D) o registro das sentenças de guarda e responsabilidade de menores com a suspensão do poder familiar será feita no 
Livro E do Registro Civil das Pessoas Naturais do 1.º Subdistrito da sede.

24. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, 
é correto afirmar que:

(A) no Livro de Emancipações, Interdições e Ausências, será feita a averbação das sentenças que puserem termo à 
interdição, que determinarem substituições de curadores de interditos ou ausentes, das alterações de limites da curatela, cessação 
ou mudança de interdição, bem como da cessação de ausência.

(B) no assento de ausência, será averbada a sentença que determinar a abertura da sucessão definitiva, após o trânsito 
em julgado, com referência especial ao testamento do ausente, se houver, e indicação de seus herdeiros habilitados, vedada a 
averbação da sentença de abertura de sucessão provisória.

(C) as sentenças de separação judicial e de divórcio, após seu trânsito em julgado, serão registradas no livro B, 
fazendo-se remissão à margem dos assentos de casamento.

(D) o traslado da escritura pública de separação e divórcio consensuais será apresentado ao Registro Civil das Pessoas 
Naturais do respectivo assento de casamento, para a averbação necessária, depois de homologada judicialmente.

25. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, 
é correto afirmar que:

(A) na averbação decorrente de escritura lavrada nos termos da Lei n.º 11.441/2007, far-se-á, igualmente, a indicação do 
nome que a mulher ou o marido passaram a adotar, a identificação do Tabelião de Notas, livro, página e data em que aperfeiçoado 
o ato e a Vara e o Juiz que homologou a escritura.

(B) sempre que o Oficial fizer algum registro ou averbação, deverá, no prazo de 10 (dez) dias, anotá-lo nos atos anteriores, 
com remissões recíprocas, se lançados na sua Unidade de Serviço, ou comunicar, com resumo do assento, ao Registro Civil 
das Pessoas Naturais em que estiverem os registros primitivos conhecidos, procedendo da mesma forma indicada para as 
averbações.

(C) o mandado será entregue à parte para o encaminhamento necessário, após a necessária homologação pelo Juiz 
competente.

(D) na averbação das sentenças de separação judicial e de divórcio, far-se-á a indicação do nome do Juiz signatário do 
mandado, da Vara em que foi proferida a sentença, a data desta, a sua conclusão, o fato de seu trânsito em julgado, o número do 
respectivo processo, o nome que a mulher ou o marido passaram a adotar, bem como a notícia sobre a ocorrência de decisão ou 
homologação da partilha de bens.

26. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, 
é correto afirmar que

(A) o óbito deverá ser registrado, com as remissões recíprocas, nos assentos de casamento e nascimento, e o 
casamento no do nascimento.

(B) as comunicações serão feitas obrigatoriamente via “intranet” (ARPEN-SP), se destinadas ao Estado de São Paulo, e 
mediante carta relacionada em protocolo, se endereçadas aos Registros Civis das Pessoas Naturais de outros Estados e ainda 
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não interligadas; as comunicações remetidas por outros Estados ficarão arquivadas no Registro Civil das Pessoas Naturais que 
as receber até efetiva anotação.

(C) a dissolução da sociedade conjugal, por nulidade ou anulação do casamento, separação judicial ou divórcio, e seu 
restabelecimento serão averbados nos assentos de nascimento dos cônjuges.

(D) a emancipação, a interdição, a ausência, a morte presumida e a união estável serão averbadas, com remissões 
recíprocas, nos assentos de nascimento e casamento, bem como a mudança do nome do cônjuge, em virtude de casamento, ou 
de dissolução da sociedade conjugal, por nulidade ou anulação do casamento, separação judicial ou divórcio.

27. Como devem ser elaborados os índices dos respectivos livros pelo Ofi cial do Registro Civil das Pessoas Naturais?
(A) A cada um dos livros exigidos pela Lei dos Registros Públicos, com exceção do Livro Protocolo de Entrada, 

corresponderá um índice alfabético dos assentos lavrados, pelos nomes das pessoas a quem se referirem, bem como pelo 
número de cadastro no Ministério da Fazenda (CPF), o qual, a critério do Oficial, poderá ser organizado pelo sistema de fichas ou 
exclusivamente por meio eletrônico.

(B) A cada um dos livros exigidos pela Lei dos Registros Públicos, inclusive o Livro Protocolo de Entrada, corresponderá 
um índice alfabético dos assentos lavrados, pelos nomes das pessoas a quem se referirem, o qual, a critério do Oficial, poderá 
ser organizado pelo sistema de fichas ou exclusivamente por meio eletrônico.

(C) A cada um dos livros exigidos pela Lei dos Registros Públicos corresponderá um índice alfabético dos assentos 
lavrados, pelos nomes das pessoas a quem se referirem, o qual, a critério do Oficial, poderá ser organizado pelo sistema de fichas 
ou por meio eletrônico, se autorizado pelo Juiz Corregedor Permanente.

(D) A cada um dos livros exigidos pela Lei dos Registros Públicos, com exceção do Livro Protocolo de Entrada, corresponderá um 
índice alfabético dos assentos lavrados, pelos nomes das pessoas a quem se referirem, o qual, a critério do Ofi cial, poderá ser organizado 
pelo sistema de fi chas ou exclusivamente por meio eletrônico.

28. Para ser efetuado o traslado de assento de casamento de brasileiro, ocorrido em país estrangeiro, o mesmo deverá ser 
requerido por um dos cônjuges ou por procurador, devendo ser apresentada, dentre outros documentos, a certidão de casamento emitida 
por autoridade consular brasileira ou certidão estrangeira de casamento legalizada por autoridade consular brasileira e traduzida por 
tradutor público juramentado. Caso não conste o regime de bens adotado pelos cônjuges na certidão de casamento apresentada, o Ofi cial 
do Registro Civil das Pessoas Naturais deve

(A) negar o traslado do assento de casamento sem a menção ao regime de bens, tendo em vista que é requisito do registro do 
assento de casamento, com base no artigo 1536 do Código Civil, a menção ao regime de bens escolhido pelos nubentes.

(B) trasladar o assento sem a menção ao regime de bens, podendo a averbação do regime ser requerida posteriormente, 
mediante apresentação de documentação comprobatória.

(C) trasladar o assento de casamento constando o regime da comunhão parcial de bens, pois este é o regime legal, quando 
não adotado outro regime por meio de pacto antenupcial.

(D) trasladar o assento sem a menção ao regime de bens, devendo a averbação do regime ser requerida posteriormente, 
mediante autorização judicial.

29. Qual o procedimento que deverá ser adotado pelo Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais, ao receber de uma 
mãe a solicitação de alteração do nome dela no registro de nascimento de seu filho menor, após seu casamento, tendo em vista 
que ela passou a adotar o patronímico do marido?

(A) O Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais deve averbar no assento de nascimento do filho a alteração requerida 
pelo interessado, independentemente de procedimento de retificação.

(B) O Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais deve averbar no assento de nascimento do filho a alteração requerida 
pelo interessado, após petição homologada pelo Juiz Corregedor.

(C) O Ofi cial do Registro Civil das Pessoas Naturais deve averbar no assento de nascimento do fi lho a alteração requerida 
pelo interessado, após visto do Ministério Público.

(D) O Ofi cial do Registro Civil das Pessoas Naturais deve se negar a averbar no assento de nascimento do fi lho a alteração 
requerida pelo interessado, pois a alteração requerida não tem qualquer infl uência no assento de nascimento do fi lho.

30. Serão registradas no livro de registro de nascimento as sentenças concessivas de adoção do menor, mediante mandado. 
O Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais, para efetuar o registro, deve observar os seguintes requisitos formais:

(A) do assento, consignará o nome dos adotantes como pais, bem como o nome de seus ascendentes. A sentença conferirá ao 
adotado o nome do adotante, não podendo ser alterado o prenome do adotado. O registro de nascimento original será cancelado. O 
registro poderá ser lavrado no Cartório do Registro Civil do Município de residência do adotante e, por fi m, o respectivo mandado judicial 
será arquivado ou microfi lmado.

(B) do assento, consignará o nome dos adotantes como pais, bem como o nome de seus ascendentes. A sentença conferirá ao 
adotado o nome do adotante e também poderá alterar o prenome do adotante. O registro de nascimento original será cancelado. 
O registro deverá ser lavrado no Cartório do Registro Civil do Município de nascimento do adotado e, por fim, o respectivo 
mandado judicial será arquivado ou microfilmado.

(C) do assento, consignará o nome dos adotantes como pais, bem como o nome de seus ascendentes. A sentença conferirá ao 
adotado o nome do adotante e também poderá alterar o prenome do adotado. O registro de nascimento original será cancelado. O 
registro poderá ser lavrado no Cartório do Registro Civil do Município de residência do adotante e, por fi m, o respectivo mandado judicial 
será arquivado ou microfi lmado.

(D) do assento, consignará o nome dos adotantes como pais, mantendo-se o nome dos ascendentes biológicos. A sentença conferirá 
ao adotado o nome do adotante e também poderá alterar o prenome do adotante. O registro de nascimento original será cancelado. O 
registro poderá ser lavrado no Cartório do Registro Civil do Município de residência do adotante e, por fi m, o respectivo mandado judicial 
será arquivado ou microfi lmado.

31. Quanto à competência territorial para os assentos de nascimento, é correto afirmar que:
(A) o nascimento será dado a registro no Oficial Registro Civil das Pessoas Naturais de livre escolha dos pais, no entanto 

os registros fora do prazo serão efetuados no Registro Civil das Pessoas Naturais do lugar da residência do interessado.
(B) o nascimento será dado a registro, exclusivamente, no lugar em que tiver ocorrido o parto, no entanto os registros fora 

do prazo serão efetuados no Registro Civil das Pessoas Naturais do lugar da residência do interessado.
(C) o nascimento será dado a registro no lugar em que tiver ocorrido o parto ou no mesmo Oficial de Registro Civil das 
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Pessoas Naturais do registro do casamento dos pais, se estes forem casados. No entanto, os registros fora do prazo serão 
efetuados no Registro Civil das Pessoas Naturais do lugar da residência do interessado.

(D) o nascimento será dado a registro no lugar em que tiver ocorrido o parto ou no lugar de residência dos pais, no entanto 
os registros fora do prazo serão efetuados no Registro Civil das Pessoas Naturais do lugar da residência do interessado.

32. No registro de fi lhos havidos fora do casamento, não serão considerados o estado civil e, ou, eventual parentesco dos 
genitores, cabendo ao Ofi cial velar unicamente pelo atendimento da declaração por eles manifestada e a uma das seguintes 
formalidades:

(A) os genitores comparecem, pessoalmente, ou por intermédio de procurador com poderes específicos, ao Registro Civil 
das Pessoas Naturais, para efetuar o assento, do qual constará o nome dos genitores e dos respectivos avós.

(B) apenas a mãe comparece com declaração de duas testemunhas com firma reconhecida indicando o nome do pai, para 
efetuar o assento, do qual constará o nome dos genitores e dos respectivos avós.

(C) qualquer interessado pode requerer o registro de nascimento desde que munido da Declaração de Nascido Vivo 
(DN), ou declaração médica que confirme a maternidade, com firma reconhecida.

(D) o pai comparece juntamente com o avô materno ao Registro Civil das Pessoas Naturais, para efetuar o assento, do qual 
constará o nome dos genitores e dos respectivos avós.

33. O procedimento administrativo da habilitação para o casamento será feito pessoalmente perante o Registro Civil das 
Pessoas Naturais, com a audiência do Ministério Público. No caso de casamento de menores, é correto afirmar que:

(A) a habilitação de casamento de menores deve ser precedida da emancipação destes por concessão dos pais, ou de 
um deles na falta de outro, mediante instrumento público, independentemente de homologação judicial, ou por sentença do Juiz, 
ouvido o tutor, se o menor tiver 16 anos completos.

(B) após requerida a habilitação de casamento, juntando toda a documentação exigida por lei, em se tratando de 
casamento de menores, é necessária a anuência expressa de seus pais, feita por instrumento público ou particular com firma 
reconhecida. Ouvido o Ministério Público, o Oficial encaminhará o processo ao Juiz Corregedor Permanente que decidirá de 
plano, deferindo a publicação do edital.

(C) o consentimento de pais analfabetos, para que seus fi lhos menores possam contrair matrimônio, deverá ser dado por 
meio de procurador constituído por instrumento público; ou por termo de consentimento, nos autos da habilitação, subscrito por 
uma pessoa a rogo do analfabeto, comprovada a presença do declarante pela tomada de sua impressão digital ao pé do termo.

(D) o consentimento de pais, para que seus filhos menores possam contrair matrimônio, deverá ser dado em audiência 
perante o Ministério Público.

34. No caso de cancelamento de registro de nascimento por determinação judicial, fundado na lei de proteção a vítimas e 
testemunhas ameaçadas, qual o procedimento que o Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais deverá adotar?

(A) Averbar o cancelamento e comunicar o Ministério Público.
(B) Averbar o cancelamento e excluir as informações da Central (CRC), informando o motivo como “determinação 

judicial”.
(C) Averbar o cancelamento, comunicar o Corregedor Permanente e alterar o índice.
(D) Lavrar novo assento e atualizar as informações na Central (CRC), no prazo de 5 dias.
35. Estão sujeitos a registro, no Registro de Títulos e Documentos, para surtir efeitos em relação a terceiros:
(A) o contrato de parceria agrícola ou pecuária.
(B) o penhor comum sobre coisas móveis.
(C) a caução de títulos de crédito pessoal e da dívida pública federal, estadual ou municipal, ou de Bolsa ao portador.
(D) os contratos de locação de prédios, sem prejuízo do disposto do artigo 167, I, n.º 3.

36. Qual o Registro Público competente para a constituição do penhor de quotas de uma sociedade empresária limitada?
(A) A Junta Comercial onde se encontra registrado o contrato social da empresa e no Registro de Títulos e Documentos do domicílio 

dos sócios para a sua conservação.
(B) O Registro de Imóveis da circunscrição da sede da empresa, no Livro 03, registro auxiliar.
(C) O Oficial de Registro de Títulos e Documentos do domicílio dos sócios e/ou da sede da empresa.
(D) A Junta Comercial onde se encontra registrado o contrato social da empresa.

37. Quanto às diligências a serem efetuadas nas notificações previstas no art. 160, da Lei n.º 6.015/73, é correto afirmar 
que:

(A) a primeira diligência não excederá o prazo de 05 dias contados da data do registro do documento. Serão realizadas no 
mínimo 3 diligências para averbação do resultado positivo ou negativo.

(B) a primeira diligência não excederá o prazo de 15 dias, contados da data da apresentação do documento para registro. 
Decorridos 30 dias e realizadas, no mínimo, 3 diligências, será averbado o resultado, positivo ou negativo, da notificação.

(C) a primeira diligência não excederá o prazo de 30 dias, contados da data da apresentação do documento para 
registro. Serão realizadas no mínimo 3 diligências para averbação do resultado positivo ou negativo.

(D) a primeira diligência não excederá o prazo de 15 dias, contados da data do registro do documento. Decorridos 30 
dias e realizadas, no mínimo, 3 diligências para averbação do resultado positivo e 5 diligências para a averbação do resultado 
negativo.

38. É requisito para o registro da transferência da sede de uma comarca para outra:
(A) a apresentação de requerimento instruído com o original do contrato social e suas alterações já averbadas na unidade 

registral de origem.
(B) a apresentação de requerimento instruído com o original do contrato social e suas alterações já averbadas, com certidão 

de baixa do registro na comarca de origem.
(C) a apresentação de requerimento instruído com certidão, de inteiro teor, dos atos registrados na unidade registral de 

origem.
(D) a apresentação de requerimento instruído com o contrato social consolidado e certidão de baixa do registro na comarca de 

origem.
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39. Uma Associação, desde 27.05.2003, data do fim dos mandatos dos primeiros administradores, encontra-se com a 
administração irregular, sem nenhum outro ato registral, em especial no que concerne às eleições das diretorias que sucederam 
a primeira. Agora, depois de longo período, pretende averbar a ata da assembleia geral por meio da qual, dentre outras 
deliberações, elegeu a nova diretoria, sem elo de continuidade entre a composição da última diretoria regular e a que ora se 
apresenta. Diante do citado documento, o Oficial de Registro de Pessoas Jurídicas deve

(A) negar a averbação da assembleia, indicando aos interessados que devem acionar a via jurisdicional para nomeação de um 
administrador provisório.

(B) elaborar nota de devolução, exigindo que os interessados publiquem edital para convocar os antigos administradores 
para a eleição da nova diretoria. Caso fique comprovado que estes não compareceram à assembleia, a eleição da nova 
administração poderá ser averbada.

(C) averbar a ata de assembleia, tendo em vista que, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, não é aplicável o princípio 
da continuidade, sendo este um princípio aplicável somente ao Registro de Imóveis.

(D) negar a averbação da assembleia, indicando aos interessados que devem acionar o Juiz Corregedor Permanente para 
nomeação de um administrador provisório.

40. Quais os requisitos necessários para o preenchimento do livro índice das pessoas jurídicas no caso de registro de sociedades, 
com base nas Normas de Serviço da Corregedoria do Estado de São Paulo?

(A) O nome da pessoa jurídica, o nome completo dos sócios e o CPF, se pessoas físicas, ou o nome e o CNPJ se 
pessoas jurídicas.

(B) O nome da pessoa jurídica e o respectivo CNPJ.
(C) O nome da pessoa jurídica, o nome completo dos sócios e dos administradores, com a indicação de sua nacionalidade, 

estado civil, profissão, endereço, identidade e CPF, se pessoas físicas, e o nome, endereço e CNPJ, se pessoas jurídicas, bem 
como a quantidade de quotas e o valor da participação no capital social.

(D) O nome da pessoa jurídica, o respectivo CNPJ, o nome completo e o CPF dos sócios e dos administradores.

41. A partir de qual momento já é possível o registro da venda e compra da unidade futura de condomínio edilício?
(A) A qualquer momento, mesmo sem o registro da incorporação ou da especificação, desde que conste do título que a 

venda se trata de unidade futura e seja indicado o número desta.
(B) A qualquer momento, mesmo sem o registro da incorporação ou da especificação, desde que conste do título a fração 

ideal que vincule a unidade futura.
(C) A partir do registro da especificação de condomínio.
(D) A partir do registro da incorporação do condomínio.

42. Com base nas Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, qual é o Registro Público 
competente das escrituras de pacto antenupcial?

(A) No Livro 03 – Registro Auxiliar, do Registro de Imóveis da comarca em que os cônjuges têm ou tiverem seu último 
domicílio.

(B) No Livro E, do Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais da sede da comarca em que os cônjuges tiveram o seu 
primeiro domicílio.

(C) No Livro 03 – Registro Auxiliar, do Registro de Imóveis da comarca em que os cônjuges tiveram o seu primeiro 
domicílio.

(D) No Livro E, do Ofi cial de Registro Civil das Pessoas Naturais da sede da comarca onde foi realizado o casamento.

43. Ocorrida a transmissão do domínio de um confrontante de imóvel que se encontra em procedimento de retificação 
administrativa prenotado em Cartório, verificando o Oficial que o atual proprietário não manifestou sua ciência, deve

(A) intimar o requerente e o profi ssional que assinou a planta e o memorial descritivo, a fi m de se manifestarem no prazo de 05 dias.
(B) elaborar nota devolutiva, informando a mudança de titularidade do confrontante.
(C) notificá-lo do procedimento para que se manifeste em 15 dias.
(D) averbar a retificação administrativa sem a notificação do novo proprietário do imóvel confrontante, tendo em vista a 

prioridade da sua prenotação.

44. Considerando o teor do artigo 1393 do CC “Não se pode transferir o usufruto por alienação; mas o seu exercício pode 
ceder-se por título gratuito ou oneroso”.

Na qualifi cação registral de uma escritura de venda e compra, onde a propriedade plena de um imóvel pertencente a João foi alienada da 
seguinte forma a nua propriedade para Henrique e o usufruto para Leopoldo, o Ofi cial deve

(A) elaborar nota de devolução fundamentada no artigo 1393 do Código Civil.
(B) registrar a escritura, tendo em vista que o artigo 1393 do Código Civil só é aplicável aos direitos reais de usufruto já constituídos 

por meio de seu registro.
(C) registrar a escritura somente quanto à nua propriedade, aplicando o princípio da cindibilidade.
(D) elaborar nota de devolução fundamentada no artigo 1393 do Código Civil, expondo que o usufruto não pode ser alienado e que 

a escritura pode ser retifi cada para que o exercício do usufruto seja transmitido a título gratuito.

45. Foi apresentado, para registro, instrumento particular de distrato social devidamente registrado na Junta Comercial, no 
qual uma empresa transfere imóvel de seu patrimônio aos sócios. Na qualificação deste título, o Oficial deve

(A) elaborar nota de devolução, exigindo escritura pública, com fundamento no artigo 108 do Código Civil.
(B) elaborar nota de devolução, exigindo escritura pública, com fundamento na inaplicabilidade do Art. 64, da Lei n.º 

8.934/94, para todos os casos de registro de transmissão de propriedade.
(C) registrar o título, tendo em vista que todos os instrumentos particulares registrados na Junta Comercial têm acesso ao 

registro imobiliário.
(D) averbar o distrato social, tendo em vista que a transferência de imóvel de volta ao patrimônio dos sócios não se 

caracteriza como transmissão de propriedade sujeita a registro, sendo assim desnecessária a instrumentalização por escritura 
pública.
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DIREITO CONSTITUCIONAL

46. Com relação às formas de controle de constitucionalidade, é correto afirmar que
(A) o controle difuso de constitucionalidade é exercido apenas por uma Corte de cúpula do Poder Judiciário.
(B) o controle concentrado de constitucionalidade é efetuado por qualquer integrante do Poder Judiciário.
(C) o controle concentrado de constitucionalidade é efetuado em todos os graus de jurisdição, por juízes e Tribunais.
(D) o controle difuso de constitucionalidade é exercido por todos os componentes do Poder Judiciário.

47. A Constituição Federal protege a casa do indivíduo, considerando-a asilo inviolável, ninguém nela podendo penetrar 
sem o consentimento do morador. Tal afirmação está

(A) parcialmente correta, visto que a própria Constituição Federal prevê as seguintes exceções a essa regra: hipóteses 
de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.

(B) totalmente correta.
(C) parcialmente correta, visto que a própria Constituição Federal prevê as seguintes exceções a essa regra: hipóteses 

de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, inclusive durante a noite, por determinação judicial.
(D) parcialmente correta, visto que a própria Constituição Federal prevê as seguintes exceções a essa regra: hipóteses 

de flagrante relacionado a crime hediondo ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.

48. Assinale a alternativa em plena harmonia com a Constituição Federal no que tange a direito dos trabalhadores urbanos 
e rurais:

(A) assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até cinco anos de idade em creches e pré-
escolas.

(B) seguro-desemprego em qualquer hipótese.
(C) irredutibilidade do salário, nunca admitida sua diminuição.
(D) remuneração pelo serviço extraordinário, que deve ser pelo menos um terço superior à do normal.

49. Assinale a alternativa correta.
(A) São brasileiros naturalizados os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade brasileira, exigidas aos originários de 

países de língua portuguesa apenas residência por um ano ininterrupto e idoneidade moral.
(B) São brasileiros natos os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que sejam registrados 

em repartição brasileira competente ou venham a residir da República Federativa do Brasil e optem, no prazo de um ano, depois 
de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira.

(C) São brasileiros naturalizados os estrangeiros de qualquer nacionalidade residentes na República Federativa do 
Brasil há pelo menos dez anos ininterruptos e sem condenação penal, desde que requeiram a nacionalidade brasileira.

(D) São brasileiros natos os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, mesmo que eles 
estejam a serviço de seu país.

50. A organização político-administrativa brasileira compreende:
(A) apenas a União, os Estados e o Distrito Federal, todos autônomos, nos termos da Constituição Federal.
(B) apenas a União e os Estados, todos autônomos, nos termos da Constituição Federal.
(C) apenas a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos da Constituição Federal.
(D) apenas a União, os Estados, o Distrito Federal, os Territórios e os Municípios, todos autônomos, nos termos da 

Constituição Federal.

51. Assinale a alternativa correta com relação ao Supremo Tribunal Federal.
(A) Os Ministros do Supremo Tribunal Federal são nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a 

escolha pela maioria absoluta da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.
(B) É composto de onze Ministros, escolhidos dentre cidadãos com mais de trinta e menos de sessenta e cinco anos de 

idade, de notável saber jurídico e reputação ilibada.
(C) Possui a competência para a homologação de sentenças estrangeiras e para a concessão de exequatur às cartas 

rogatórias.
(D) Possui a competência de processar e julgar, originariamente, a ação em que todos os membros da magistratura sejam 

direta ou indiretamente interessados, e aquela em que mais da metade dos membros do tribunal de origem estejam impedidos ou 
sejam direta ou indiretamente interessados.

52. A política de desenvolvimento urbano, de acordo com a Constituição Federal, executada pelo Poder Público municipal, 
conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
garantir o bem-estar de seus habitantes. Nesse contexto, assinale a alternativa correta.

(A) O Plano Diretor, instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana, a ser aprovado pela 
Câmara Municipal, é sempre obrigatório.

(B) A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 
expressas no Plano Diretor.

(C) É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no Plano Diretor, exigir, nos 
termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado 
aproveitamento, sob pena de, sucessivamente, parcelamento ou edificação compulsórios, imposto sobre a propriedade predial 
e territorial urbana progressivo no tempo e desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão 
previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, 
assegurado o valor real da indenização, sem os juros legais.

(D) As desapropriações de imóveis urbanos, como regra geral, serão feitas com prévia e justa indenização mediante 
entrega ao expropriado de títulos da dívida pública.

53. A previdência social, de acordo com a Constituição Federal, será organizada sob a forma de regime geral, de caráter 
contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, fixadas, dentre outras, 
as seguintes regras:



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: terça-feira, 3 de junho de 2014 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo São Paulo, Ano VII - Edição 1663 29

(A) a gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor médio dos proventos pagos no decorrer 
do ano de referência, na forma da lei.

(B) todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de benefício serão devidamente atualizados de acordo 
com a variação do maior índice vigente no período de um ano, na forma de lei complementar, esta revista a cada dois anos.

(C) é permitida a fi liação ao regime geral de previdência social, como segurado facultativo, de pessoa participante de 
regime próprio de previdência.

(D) para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na administração pública e 
na atividade privada, rural e urbana, hipótese em que os diversos regimes de previdência social se compensarão fi nanceiramente, 
segundo critérios estabelecidos em lei.

54. O artigo 226 da Constituição Federal, com seus parágrafos, fi xa os elementos gerais atinentes à família, considerada 
base da sociedade e que deve receber especial proteção do Estado. Com relação a essa disposição constitucional, é correto afi rmar 
que:

(A) o casamento religioso nunca tem efeito civil.
(B) para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável superior a cinco anos de duração como entidade 

familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento.
(C) o casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio, após prévia separação judicial por mais de um ano nos casos 

expressos em lei, ou comprovada separação de fato por mais de dois anos, exigências expressamente previstas na Constituição 
Federal.

(D) o casamento é civil e gratuita a celebração.

55. Com relação à Constituição brasileira de 1891, é correto afirmar que
(A) adotou a República Federativa como formas de governo e de Estado.
(B) adotou o sistema de governo consubstanciado no parlamentarismo.
(C) foi outorgada pelo Presidente Deodoro da Fonseca, sem prévia aprovação por uma assembleia constituinte.
(D) previa a divisão em quatro poderes, a exemplo do período imperial.

DIREITO ADMINISTRATIVO

56. A respeito do serviço público, é correto afirmar:
(A) a titularidade do serviço pode ser transferida a particulares, é a denominada privatização do serviço público.
(B) há serviços públicos cuja titularidade é compartilhada com particulares por expressa determinação Constitucional, tal 

como a educação, saúde, previdência social e assistência social, quer dizer, mantém-se a natureza de serviços públicos mesmo 
quando ofertados por particulares; são os denominados serviços públicos não privativos do Estado.

(C) a titularidade do serviço é sempre do Estado, apenas a execução é que pode, nos casos permitidos ou determinados 
pela Constituição Federal, ser assumida por um particular.

(D) por outorga do serviço público, entende-se a alienação da atividade que ocorre em favor de particulares ou por meio de 
concurso público, na hipótese das atividades notariais e de registro, ou por licitação nos demais casos.

57. Sobre o Direito Administrativo Sancionador, é correto afi rmar:
(A) deve observar o princípio da tipicidade quanto à definição das infrações administrativas, e incide tanto nas relações 

jurídicas de sujeição geral quanto nas relações de sujeição especial.
(B) observa o princípio da tipicidade e disciplina as relações de sujeição especial, a exemplo do vínculo entre os poderes concedente 

e o concessionário, e processos disciplinares; por outro lado, as relações de sujeição geral não se submetem ao Direito Administrativo 
Sancionador, mas sim a regime jurídico próprio.

(C) não se admite, em processos disciplinares, a denominada motivação per relationen, isto é, que um ato encampe a 
fundamentação de outro ato previamente praticado, a exemplo do acolhimento de parecer prévio, pois o dever constitucional 
de motivação dos atos administrativos impõe a obrigatoriedade ao agente público de motivar cada ato isoladamente considerado, 
independentemente da sequência procedimental na qual ele se insere.

(D) presenciado pelo agente público competente, ao julgamento do processo administrativo, o cometimento da infração 
administrativa, o seu testemunho deve ser exposto, sem prejuízo da oitiva do acusado e das testemunhas por ele eventualmente 
arroladas, e ainda ponderado por ocasião da decisão proferida.

58. Sobre a teoria geral da improbidade administrativa, assinale a alternativa correta.
(A) Improbidade administrativa é sinônimo de imoralidade administrativa.
(B) Existe uma relação de subsunção entre os tipos de improbidade administrativa previstos como enriquecimento ilícito (art. 

9.º da Lei n.º 8.429/92), prejuízo ao erário (art. 10) e violação aos princípios da Administração Pública (art. 11), portanto, praticado 
um ato que abstratamente considerado qualifi ca os três tipos, deve-se imputar apenas o mais grave, o enriquecimento ilícito.

(C) A prática de um ato, que simultaneamente tipifique improbidade administrativa e crime, implica em suspender a ação de 
improbidade até o julgamento definitivo da ação penal.

(D) A culpa é considerada possível à caracterização tanto do tipo infracional de prejuízo ao erário quanto ao de violação 
dos princípios da Administração Pública.

59. Sobre a teoria da responsabilidade patrimonial do Estado, pode-se afirmar:
(A) a responsabilidade do Estado por atos praticados por agentes privados que exercem a função pública por delegação é 

solidária, e caso indenize o particular, em relação a quem se reconhece judicialmente o dever de reparar o dano, deve o Estado, em 
ato subsequente, exercer o direito de regresso, desde que comprove a culpa do agente.

(B) há responsabilidade do Estado, ou de quem exerce em seu nome uma função pública, mesmo diante de atos lícitos, desde 
que o dano causado não afete indistintamente a toda sociedade, e sim a uma pessoa ou a um grupo determinável, e que o prejuízo 
reclamado não se possa qualifi car como razoável pelo convívio em sociedade.

(C) a responsabilidade patrimonial do Estado incide em relação a atos e fatos submetidos à função administrativa, o que 
exclui, portanto, a função legislativa em razão de as normas editadas serem gerais e abstratas, salvo quando uma lei é promulgada 
para tratar de uma situação jurídica específi ca porque, neste caso, equipara-se, em conteúdo, a um ato administrativo.

(D) excludentes de responsabilidade, tais como força maior ou culpa exclusiva de terceiro, são irrelevantes à 
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responsabilização do Estado porque prevalece a incidência da denominada teoria do risco integral.

60. A respeito do mandado de segurança, assinale a alternativa correta.
(A) A impetração do mandado de segurança contra o titular de uma serventia extrajudicial tem por pessoa jurídica 

interessada, e, portanto, apta a ingressar como litisconsorte passivo, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
(B) A competência para processar e julgar o mandado de segurança contra atos de registradores e notários é exclusiva, em 

primeiro grau, do Juiz Corregedor Permanente, e, em grau de recurso, a competência é do Corregedor Geral de Justiça.
(C) Por serem os serviços notariais e de registro exercidos em caráter privado, nos termos do art. 236 da Constituição 

Federal, não é possível a impetração de mandado de segurança contra notários e registradores.
(D) É possível a sua impetração contra atos de notários e registradores no que se referem às funções públicas 

delegadas, ainda que exista em trâmite um procedimento administrativo junto ao Corregedor permanente provocado pelo mesmo 
impetrante.

61. Em relação ao regime jurídico-administrativo, pode-se afirmar que
(A) o princípio da proporcionalidade pode ser definido como a exigência de que as medidas e ações do administrador 

público observem padrões éticos prescritos no ordenamento jurídico.
(B) o princípio da motivação define-se por exigir que todo e qualquer ato no exercício de uma função pública contenham um 

motivo.
(C) o princípio da publicidade, ou dever de transparência, decorre do regime republicano, pois o Brasil define-se 

juridicamente como uma república federativa, o que significa dizer que todo aquele que exerce função pública deve prestar 
contas de suas atividades à sociedade.

(D) o princípio da finalidade não é previsto expressamente no art. 37 da Constituição Federal, de tal sorte, não se pode 
compreendê-lo como norma jurídica que compõe o regime jurídico-administrativo.

62. A Administração Pública, em razão da recente emissão de uma certidão de dívida ativa contra um contribuinte, e 
porque se encontra na iminência de distribuição de uma ação de execução fi scal, envia solicitação ao Cartório de Registro de 
Imóveis de bloqueio da matrícula de imóvel do respectivo contribuinte.

Exposta essa situação, assinale a alternativa correta.
(A) A Administração Pública agiu corretamente porque ponderou os interesses em conflito – o seu direito de crédito e 

o direito de propriedade do contribuinte – e concluiu pela necessidade da medida descrita em razão dos interesses que ela 
representa, isto é, o interesse público.

(B) A Administração Pública cumpre com o regime jurídico-administrativo; a única restrição que existe é mesmo a necessidade de 
o bloqueio fundamentar-se em decisão judicial, por isto é que se torna passível de invalidação no caso concreto.

(C) Houve desvio de fi nalidade por parte da Administração Pública ao praticar atos incompatíveis com os fi ns que poderia 
alcançar nos termos de suas competências públicas.

(D) Não se pode acusar a Administração Pública de desvio de fi nalidade porque lhe compete a satisfação dos créditos 
constituídos, no entanto, a situação relatada é ilegal porque apenas por determinação judicial é que poderia haver o respectivo 
bloqueio.

63. Os artigos 25 e 27 da Lei n.º 8.935/94 tratam de incompatibilidades e impedimentos dos serviços notariais e de registro. 
Especificamente o art. 25 dispõe: “O exercício da atividade notarial e de registro é incompatível com o da advocacia, o da 
intermediação de seus serviços ou o de qualquer cargo, emprego ou função públicos, ainda que em comissão”, e o art. 27: 
“No serviço de que é titular, o notário e o registrador não poderão praticar, pessoalmente, qualquer ato de seu interesse, ou de 
interesse de seu cônjuge ou de parentes, na linha reta, ou na colateral, consanguíneos ou afins, até o terceiro grau”.

Sobre o regime jurídico administrativo previsto na Constituição Federal, é possível afirmar em relação a essas normas 
referidas que

(A) o art. 25 refere-se principalmente à aplicação concreta do princípio da finalidade, e o art. 27 cuida do princípio da 
moralidade administrativa.

(B) os arts. 25 e 27 prestigiam a proteção do princípio da boa-administração.
(C) os arts. 25 e 27 refletem, primordialmente, os princípios da impessoalidade e da moralidade administrativa.
(D) o art. 25 visa proteger, primordialmente, o princípio da eficiência, e o art. 27 versa sobre os princípios da impessoalidade 

e da moralidade administrativa.

64. O art. 23 da Lei n.º 8.935/94 afirma que a responsabilidade civil independe da criminal. Isso significa afirmar:
(A) afirma-se, por este tratamento legislativo, a submissão do processo administrativo disciplinar às demais instâncias; 

portanto, se houver a instauração de processo criminal ou civil juntamente com o processo administrativo disciplinar é possível o 
regular prosseguimento deste último, mas o julgamento deve aguardar a solução definitiva do outro feito em curso, seja ele o civil 
ou o criminal.

(B) há uma gradação de responsabilidade, primeiro a criminal, depois a civil e, por último, a administrativa, de modo que 
se houver a condenação na primeira esfera não se justificam as demais, ou se ocorrer a condenação apenas no processo civil 
restará prejudicado o processo administrativo.

(C) o processo administrativo disciplinar submete-se apenas ao processo criminal, enquanto não julgado defi nitivamente este último, 
aquele não pode ser decidido.

(D) a Lei n.º 8.935/94 não exaure as instâncias de responsabilidade. Há ainda a responsabilidade administrativa que igualmente 
não se submete às demais, portanto, a existência de processo crime ou de processo civil de indenização não suspende a 
instauração, prosseguimento e julgamento do processo administrativo disciplinar.

65. Sobre o controle judicial dos serviços notariais e de registro, assinale a alternativa correta.
(A) Incide sobre todas as atividades notariais e de registro, ainda que fundadas em conceitos jurídicos vagos, pois mesmo 

que se fundamentem em informações técnicas, ainda assim é possível aferir se houve correção na prática do ato.
(B) Incide sobre toda a gestão do serviço, seja em relação aos atos tipicamente notariais e de registro, seja em relação à administração 

de pessoal do Cartório, a exemplo da distribuição de tarefas entre os empregados e orientação de execução da atividade.
(C) Limita-se à denominada “jurisdição voluntária” junto ao Juiz Corregedor Permanente, e não pode ocorrer em ação sob 

a jurisdição comum.
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(D) Limita-se a aferir se o notário e o registrador respondem fundamentalmente aos pedidos formulados, pois o que se 
decide, por ser fundado em elementos técnicos, não se sujeita à interferência do Judiciário.

DIREITO TRIBUTÁRIO

66. Por impostos e contribuições sociais, entende-se:
(A) Os impostos são prestações compulsórias derivadas de serviços gerais prestados pelo estado, já as contribuições 

sociais não são compulsórias e dependem da variação da dívida pública federal.
(B) Os impostos estão sujeitos ao princípio da anterioridade, e as contribuições sociais podem ser cobradas trinta dias 

após a sua criação ofi cial.
(C) Os tributos são criados por lei, já as contribuições sociais podem ser criadas por decreto federal.
(D) Impostos são prestações compulsórias desvinculadas de qualquer atividade prestada pelo estado, já as contribuições 

sociais destinam-se a viabilizar a atuação do ente federativo na área social.

67. Consoante a Constituição Federal, entre os impostos cuja competência tributária é dos Estados-membros, estão:
(A) imposto sobre transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos, imposto de renda estadual, e o 

imposto sobre a circulação de mercadorias e prestação de serviços de transporte e de comunicação.
(B) imposto sobre transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos, impostos extraordinários, e o 

imposto sobre a circulação de mercadorias e prestação de serviços de transporte e de comunicação.
(C) imposto sobre propriedade de veículos automotores, imposto sobre a circulação de mercadorias e prestação de 

serviços de transporte e de comunicação, e o imposto sobre transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos.
(D) imposto sobre transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos, impostos extraordinários, imposto 

sobre a circulação de mercadorias e prestação de serviços de transporte e de comunicação, e imposto sobre a propriedade de 
veículos automotores.

68. A taxa pode ser instituída para
contraprestação financeira ao poder de polícia;
contraprestação financeira ao serviços públicos indivisíveis;
contraprestação financeira a serviços públicos específicos e divisíveis;
contraprestação financeira a empresas particulares de serviços como ensino, segurança e outros;
equilibrar o orçamento público.
Em relação às afirmações supra, pode-se afirmar que apenas
(A) III e V estão corretas.
(B) I e III estão corretas.
(C) I e II estão corretas.
(D) I e IV estão corretas.

69. No tocante às isenções tributárias, é correto afirmar:
(A) elas podem ser revogadas a qualquer momento, observado o princípio da anualidade.
(B) as isenções incondicionais podem ser revogadas, mas as condicionais, se por prazo certo, não podem.
(C) as isenções condicionais e incondicionais não podem ser revogadas antes de, pelo menos, noventa dias.
(D) elas somente podem ser revogadas em caso de calamidade pública ou guerra.

70. Na conferência de imóveis no capital social de sociedades anônimas, pode-se afirmar:
(A) incide imposto inter vivos calculado sobre o valor venal do imóvel.
(B) incide imposto inter vivos calculado sobre o montante do capital social.
(C) há isenção do imposto inter vivos, observadas as condições legais.
(D) incide imposto inter vivos calculado sobre o montante do capital aumentado.

71. No cancelamento de registro de associação civil, o ofi cial do Serviço de Registro Civil das Pessoas Jurídicas deve 
exigir, entre outras, a seguinte certidão:

(A) certidão de regularidade perante o FGTS emitida pela Caixa Econômica Federal.
(B) certidão negativa do Fisco Estadual.
(C) certidão negativa da Secretaria Municipal de Finanças ou órgão equivalente.
(D) certidão negativa conjunta de débitos de Tributos Federais, expedida pela Justiça Federal.

DIREITO CIVIL

72. Assinale a alternativa correta.
(A) Não dispondo a lei em contrário, a escritura pública é essencial à validade dos negócios jurídicos que visem à constituição, 

transferência, modifi cação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis de valor superior a cinquenta vezes o maior salário mínimo 
vigente no País.

(B) De acordo com o sistema jurídico brasileiro, adquire-se a propriedade imobiliária por meio do registro do título 
de transferência junto ao Cartório de Registro de Imóveis, da acessão, da usucapião, da escritura pública e da transmissão 
automática dos direitos hereditários (princípio da saisine).

(C) O imóvel urbano que o proprietário abandonar, com a intenção de não mais o conservar em seu patrimônio, e que se 
não encontrar na posse de outrem, poderá ser arrecadado, como bem vago, e passar, três anos depois, à propriedade da União; 
presumir-se-á de modo absoluto a intenção de abandonar, quando, cessados os atos de posse, deixar o proprietário de satisfazer 
os ônus fiscais.

(D) Na aquisição originária do domínio, não há qualquer relação negocial ou obrigacional entre o adquirente e o proprietário, 
de modo que a propriedade é adquirida sem os vícios originários que existiam sobre ela, ao passo que, na aquisição derivada, 
existe um vínculo jurídico causal entre o proprietário e o adquirente.
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73. O encargo, nos negócios jurídicos,
(A) mesmo sendo ilícito ou impossível, não invalida o negócio, quando constituir o motivo determinante da liberalidade.
(B) tem o efeito, sempre, de suspender a aquisição e o exercício do direito.
(C) salvo disposição em contrário, suspende só o exercício do direito, enquanto permanecer pendente, mas não a sua 

aquisição pelo titular.
(D) não suspende nem a aquisição e nem o exercício do direito, salvo quando expressamente imposto ao negócio jurídico, 

pelo disponente, como condição suspensiva.

74. Assinale a alternativa correta.
(A) Em relação ao princípio da legalidade e sobre os títulos submetidos ao sistema registrário, pode-se afirmar que a 

sentença de adjudicação compulsória, por ser fonte de mutação jurídico-real, pode ser classificada como título impróprio, ao passo 
que o mandado de penhora constitui título próprio.

(B) A posse precária é imprestável para usucapião não porque é injusta, mas porque o precarista não tem animus domini, 
uma vez que reconhece a supremacia e o melhor direito de terceiro sobre a coisa; caso, porém, não reconheça ou deixe de 
reconhecer essa posição e revele isso de modo inequívoco e claro ao titular de domínio, para que este possa reagir e retomar a 
coisa, nasce, nesse momento, o prazo para usucapião, porque o requisito do elemento subjetivo (ânimo de dono) estará então 
presente.

(C) Mesmo após a vigência da legislação que instituiu o sistema matricular e sua consequente continuidade, é 
possível, atualmente, formalizar o ato de transcrição em decorrência da usucapião de bem imóvel.

(D) O sistema jurídico nacional não admite o ajuizamento de ação publiciana, definida como uma espécie de ação 
reivindicatória sem título, disponível em favor do possuidor ad usucapionem que já adquiriu originariamente a propriedade pelo 
decurso do prazo de usucapião, porém ainda não obteve a declaração judicial por sentença e, posteriormente, perdeu a posse 
para um terceiro.

75. Se ambas as partes procederem com dolo na conclusão de um negócio jurídico,
(A) qualquer uma delas pode pedir-lhe a invalidação, mas a indenização só é cabível contra a parte que tiver agido com 

dolo essencial.
(B) qualquer uma delas pode alegá-lo para anular o negócio ou reclamar indenização.
(C) nenhuma delas pode alegá-lo para anular o negócio, ou reclamar indenização, ainda que se trate de dolo meramente 

acidental.
(D) só pode pedir-lhe a invalidação a parte que tiver agido com dolo acidental, contra a que tiver obrado com dolo 

essencial.

76. Assinale a alternativa correta.
(A) Institui-se o condomínio edilício por ato entre vivos ou testamento, registrado no Cartório de Registro de Imóveis, 

devendo constar daquele ato, além do disposto em lei especial, a discriminação e individualização das unidades de 
propriedade exclusiva, estremadas uma das outras e das partes comuns, a determinação da fração ideal atribuída a cada 
unidade, relativamente ao terreno e partes comuns e o fim a que as unidades se destinam.

(B) Por não se tratar de obrigação propter rem, o adquirente de unidade autônoma do condomínio edilício não responde 
pelos débitos do alienante, devidos ao condomínio, inclusive multas e juros moratórios.

(C) No condomínio edilício, as partes suscetíveis de utilização independente, tais como apartamentos, escritórios, salas, 
lojas e sobrelojas, com as respectivas frações ideais no solo e nas outras partes comuns, sujeitam-se à propriedade exclusiva, 
podendo ser alienadas e gravadas livremente por seus proprietários, inclusive os abrigos para veículos, que sempre poderão ser 
alienados ou alugados a pessoas estranhas ao condomínio, tendo em vista o caráter absoluto do direito de propriedade.

(D) É obrigatório o seguro de toda a edificação contra o risco de incêndio ou destruição, total ou parcial, bem como 
sobre os prejuízos causados pelo furto de veículos ou de objetos no interior do condomínio, pois a responsabilidade civil se 
aproxima das regras previstas no Código de Defesa do Consumidor e o condômino, ao alocar o veículo, transfere a sua guarda à 
administração, aplicando-se as regras do contrato de depósito.

77. A respeito das pessoas jurídicas, conforme disposição expressa prevista no Código Civil, é correto afirmar:
(A) começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a formalização, por instrumento particular, do 

contrato social ou estatuto, uma vez que o registro, neste caso, é meramente declaratório.
(B) no geral, as pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis por atos dos seus agentes que, 

nessa qualidade, causem danos a terceiros, ressalvado direito regressivo contra os causadores do dano apenas em caso de 
dolo ou fraude.

(C) em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode 
o juiz decidir, de ofício, a requerimento da parte, ou do Ministério Público, mesmo quando não lhe couber intervir no processo, 
que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou 
sócios da pessoa jurídica.

(D) aqueles a quem o instituidor cometer a aplicação do patrimônio, em tendo ciência do encargo, formularão logo, de 
acordo com as suas bases, o estatuto da fundação projetada, submetendo-o, em seguida, à aprovação do Ministério Público, 
com recurso ao juiz.

78. Em relação ao domicílio da pessoa natural, assinale a alternativa correta.
(A) O domicílio do marítimo é o porto em que o navio estiver atracado.
(B) O domicílio do incapaz é o lugar em que for encontrado.
(C) O agente diplomático do Brasil, que, citado no estrangeiro, alegar extraterritorialidade sem designar onde tem, no 

país, o seu domicílio, poderá ser demandado no Distrito Federal ou no último ponto do território brasileiro onde o teve.
(D) O domicílio do preso é o local da sua última residência no país.

79. A respeito do pagamento, conforme disposição expressa prevista no Código Civil, é correto afirmar:
(A) o terceiro não interessado, que paga a dívida em seu próprio nome, tem direito a reembolsar-se do que pagar, mas 

não se sub-roga nos direitos do credor.
(B) se o devedor pagar ao credor, apesar de intimado da penhora feita sobre o crédito, ou da impugnação oposta por 
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terceiros, o pagamento não valerá contra estes, que poderão constranger o devedor a pagar de novo, sem a possibilidade de 
regresso contra o credor.

(C) o pagamento feito por terceiro, com oposição do devedor, obriga a reembolsar aquele que pagou, se o devedor tinha 
meios para ilidir a ação.

(D) o credor é obrigado a receber prestação diversa da que lhe é devida, quando for comprovadamente mais valiosa.

80. Em relação à evicção, assinale a alternativa correta.
(A) Não podem as partes, nem por cláusula expressa, reforçar ou diminuir a responsabilidade pela evicção.
(B) A caracterização da evicção só se dará pela perda definitiva da propriedade por sentença judicial.
(C) Nos contratos onerosos, o alienante responde pela evicção, mas esta garantia não subsiste se a aquisição se tenha 

realizada em hasta pública.
(D) Não obstante à cláusula, que exclui a garantia contra a evicção, se esta se der, tem direito o evicto de receber o preço 

que pagou pela coisa evicta, se não soube do risco da evicção, ou, dele informado, não o assumiu.

81. Sobre o contrato de compra e venda, assinale a alternativa correta.
(A) Não obstante o prazo ajustado para o pagamento, se antes da tradição o comprador cair em insolvência ou for 

condenado ao pagamento de quantia em dinheiro, poderá o vendedor sobrestar na entrega da coisa, até que o comprador lhe dê 
caução de pagar no tempo ajustado.

(B) Se, na venda de um imóvel, se estipular o preço por medida de extensão, ou se determinar a respectiva área, e esta 
não corresponder, em qualquer dos casos, às dimensões dadas, o comprador terá o direito de exigir o complemento da área, e, 
não sendo isso possível, o de reclamar a resolução do contrato ou abatimento proporcional ao preço.

(C) É lícito às partes fixar o preço em função de índices ou parâmetros suscetíveis de objetiva determinação, assim como 
ao arbítrio exclusivo de uma das partes.

(D) Salvo cláusula em contrário, ficarão as despesas de escritura e registro a cargo do vendedor, e, a cargo do comprador, 
as da tradição.

82. A propósito dos contratos, assinale a alternativa correta.
(A) No contrato aleatório, por dizer respeito a coisas ou fatos futuros, se não vierem eles a existir, o contrato simplesmente 

se resolve, com o retorno das partes ao statu quo ante, ainda que um dos contratantes tenha assumido esse risco, em razão do 
princípio que veda o enriquecimento sem causa de qualquer contratante.

(B) Tanto a cláusula resolutiva expressa, quanto a tácita, para operarem os seus efeitos, dependem de interpelação judicial.
(C) Se o estipulante não der execução ao contrato preliminar, poderá a outra parte considerá-lo desfeito, e pedir perdas e 

danos.
(D) A venda de ascendente a descendente é nula de pleno direito, ainda que hajam nela consentido, expressamente, os outros 

descendentes e o cônjuge do alienante.

83. Sobre o instituto do casamento, assinale a alternativa correta.
(A) A solenidade realizar-se-á na sede do cartório, com toda publicidade, a portas abertas, presentes quatro testemunhas se 

algum dos contraentes não souber ou não puder escrever, sob pena de nulidade do ato.
(B) Quando algum dos contraentes estiver em iminente risco de vida, não obtendo a presença da autoridade à qual incumba 

presidir o ato, nem a de seu substituto, poderá o casamento ser celebrado na presença de oito testemunhas, que com os nubentes 
não tenham parentesco em linha reta, ou, na colateral, até segundo grau.

(C) O suprimento judicial de idade é previsto em favor de pessoa sem idade núbil, em razão de gravidez ou para evitar a 
imposição de pena criminal, ao passo que o suprimento judicial do consentimento viabiliza o casamento de pessoa com idade 
núbil, em caso de denegação injusta de qualquer um dos pais, de ambos, ou do representante legal.

(D) O casamento não pode ser realizado por procuração com poderes especiais, ainda que por instrumento público.

84. Duas sendo as promessas de compra e venda sobre o mesmo imóvel,
(A) produz efeitos, simplesmente, a que foi registrada no Ofício Imobiliário, devendo o outro promitente comprador exercer 

sua pretensão diretamente contra o promitente vendedor, pois nenhuma pretensão lhe assiste contra o Ofício Imobiliário.
(B) produz efeitos aquela que foi registrada no Ofício Imobiliário, mas pode o outro promitente comprador averbar, na matrícula 

do imóvel, a pretensão que passa a ter contra o vendedor.
(C) ao Oficial registrador compete cancelar, de ofício, o registro da promessa de compra e venda mais moderna, e registrar 

a mais antiga, em atenção ao princípio da boa-fé objetiva.
(D) é de se observar, à validade e prevalência delas, a respectiva ordem cronológica, em homenagem ao princípio prior in 

tempore, potior in jure.

85. Segundo disposição expressa do Código Civil, é correto afirmar:
(A) Não havendo convenção, ou sendo ela nula ou ineficaz, vigorará, quanto aos bens entre os cônjuges, o regime da 

comunhão universal.
(B) É admissível alteração do regime de bens, por meio de escritura pública, ressalvados os direitos de terceiros.
(C) É anulável o pacto antenupcial se não for feito por escritura pública, e inexistente se não lhe seguir o casamento.
(D) Se o pai, ou a mãe, abusar de sua autoridade, faltando aos deveres a eles inerentes ou arruinando os bens dos fi lhos, 

cabe ao juiz, requerendo algum parente, ou o Ministério Público, adotar a medida que lhe pareça reclamada pela segurança do 
menor e seus haveres, até suspendendo o poder familiar, quando convenha.

86. De acordo com previsão no Código Civil, assinale a alternativa correta.
(A) A companheira ou o companheiro participará da sucessão do outro, quanto aos bens adquiridos onerosamente na 

vigência da união estável, se concorrer com filhos comuns, terá direito a uma quota equivalente à que por lei for atribuída ao 
filho.

(B) Por se tratar de bem móvel por equiparação, o direito à sucessão aberta, bem como o quinhão de que disponha o co-
herdeiro, pode ser objeto de cessão por escritura pública ou instrumento particular.

(C) A renúncia da herança deve constar expressamente de declaração particular, instrumento público ou termo judicial.
(D) O co-herdeiro, a quem não se der conhecimento da cessão, poderá, depositado metade do preço, haver para si a quota 
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cedida a estranho, se o requerer até em noventa dias após a transmissão.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

87. De acordo com o Código de Processo Civil, é correto afi rmar:
(A) ressalvados os advogados que se sujeitam exclusivamente aos estatutos da OAB, a caracterização do ato 

atentatório ao exercício da jurisdição autoriza o juiz, sem prejuízo das sanções criminais, civis e processuais cabíveis, a aplicar 
ao responsável multa em montante a ser fixado de acordo com a gravidade da conduta e não superior a dez por cento do valor da 
causa; não sendo paga no prazo estabelecido, contado do trânsito em julgado da decisão final da causa, a multa será revertida 
em favor do credor.

(B) no curso das ações de usucapião e retifi cação de registro público, o juiz não pode determinar a remessa dos autos à unidade de 
serviço extrajudicial para requisitar informações sobre o imóvel objeto da demanda, dos titulares de direitos reais ou sobre outros aspectos 
registrários relevantes, ainda que haja Portaria editada pelo Juízo.

(C) as partes e todos aqueles que de qualquer forma participam do processo civil têm o dever de cumprir com exatidão os 
provimentos mandamentais e não criar embaraços à efetivação de provimentos judiciais, de natureza antecipatória ou final.

(D) considera-se atentatório à dignidade da Justiça o ato da parte que resiste injustificadamente às ordens judiciais ou às 
determinações proferidas pelo representante do Ministério Público.

88. Na ação renovatória de contrato de locação, desejando o proprietário exercer o direito de retomada do imóvel para 
seu próprio uso, deverá fazê-lo

(A) ajuizando ação própria, distribuída livremente.
(B) por intermédio de reconvenção.
(C) mediante o ajuizamento, por dependência, de ação própria.
(D) mediante pedido contraposto de retomada deduzido na própria contestação, dada a natureza dúplice da ação.

89. Assinale a alternativa correta.
(A) A penhora de bens imóveis realizar-se-á mediante auto ou termo de penhora, cabendo ao exequente, sem prejuízo da 

imediata intimação do executado (art. 652, § 4.º), providenciar, para presunção absoluta de conhecimento por terceiros, a respectiva 
inscrição no ofício imobiliário, mediante a apresentação de certidão de inteiro teor do ato, no prazo legal de 05 dias, sob pena de 
cancelamento da constrição.

(B) Denomina-se averbação premonitória a possibilidade conferida ao exequente de, no ato da distribuição ou início da 
fase de cumprimento de sentença, obter certidão comprobatória do ajuizamento ou instauração da execução, com identificação 
das partes e valor da causa, para fins de registro público, sendo presumida a fraude à execução na alienação ou oneração de 
bens efetuada após a formalização do ato junto à unidade de serviço extrajudicial.

(C) Não se efetuará a adjudicação ou alienação de bem do executado sem que da execução sejam cientificados, por 
qualquer modo idôneo e com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência, o senhorio direto e o credor com garantia real, 
dispensada a comunicação do credor com direito de penhora anteriormente registrada, que não seja de qualquer modo parte na 
execução.

(D) O juiz, a requerimento da parte, poderá decretar o arresto dos bens do casal, nas ações de divórcio e de anulação de casamento, 
em caso de fundado receio de dilapidação, sendo possível a efetivação da averbação na respectiva serventia imobiliária.

90. Sobre as ações possessórias, assinale a alternativa correta.
(A) É vedado ao réu, ao apresentar contestação na ação de reintegração de posse, demandar proteção possessória 

em face do autor, sob a alegação de que foi esbulhado, tendo em vista que tal pretensão deve ser veiculada por meio de 
reconvenção.

(B) Não é lícito ao autor cumular o pedido possessório com o de condenação em perdas e danos.
(C) Concedido ou não o mandado liminar de manutenção ou de reintegração, o autor promoverá, nos 15 (quinze) dias subsequentes, 

a citação do réu para contestar a ação.
(D) De acordo com o princípio da fungibilidade, a propositura de uma ação possessória, em vez de outra, não obstará a 

que o juiz conheça do pedido e outorgue a proteção legal correspondente àquela, cujos requisitos estejam provados.

DIREITO PENAL

91. Assinale a alternativa correta.
(A) O Oficial Registrador e o Tabelião podem ser sujeitos passivos secundários do crime de desacato.
(B) O Ofi cial de Registro e o Tabelião não podem ser sujeitos do crime de desacato.
(C) O Ofi cial de Registro Civil e Tabelião podem ser sujeitos passivos primários do crime de desacato.
(D) O Ofi cial de Registro e o Tabelião não podem ser sujeitos passivos do crime de desacato.

92. A consumação do crime de Falso Reconhecimento de Firma ou Letra se dá quando
(A) o respectivo documento é entregue a quem possa fazer dele o mau uso.
(B) o reconhecimento é realizado.
(C) o pagamento do ato de reconhecimento é realizado.
(D) o respectivo documento é utilizado por qualquer pessoa.

DIREITO PROCESSUAL PENAL

93. Se o Prefeito Municipal de uma cidade do Estado de São Paulo comete um crime de homicídio na cidade de Recife, 
Estado de Pernambuco, é competente para o julgamento da causa o

(A) Tribunal do Júri do Foro da Comarca da cidade, onde o autor do referido crime figura como Prefeito Municipal.
(B) Tribunal do Júri do Foro da Comarca de Recife, Estado de Pernambuco.
(C) Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco.
(D) Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
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DIREITO COMERCIAL

94. As sociedades empresariais regulares, no Direito Brasileiro, podem adotar os seguintes tipos:
(A) sociedade em nome coletivo, sociedade em comum, sociedade cooperativa, sociedade limitada, sociedade por ações.
(B) sociedade em nome coletivo, sociedade em comandita por ações, sociedade limitada, sociedade de propósito 

específico, sociedade por ações.
(C) sociedade em nome coletivo, sociedade em comandita simples e comandita por ações, sociedade limitada, sociedade 

por ações.
(D) sociedade simples, sociedade em nome coletivo, sociedade em comandita simples e por ações, sociedade limitada, 

sociedade por ações.

95. Em matéria de títulos de crédito, segundo o Código Civil, o título nominativo pode ser transferido
(A) somente mediante cessão civil, sem efeitos cambiais.
(B) somente se tiver anuência de todos os coobrigados.
(C) por endosso, desde que contenha o nome do endossatário.
(D) somente se tiver anuência do devedor principal.

96. Assinale a alternativa correta.
(A) O empresário individual devidamente registrado na Junta Comercial competente torna-se uma pessoa jurídica.
(B) A declaração antenupcial do empresário deve ser arquivada somente no registro público do comércio, a cargo das 

Juntas Comerciais.
(C) Ao dar um aval, o avalista garante a obrigação cambiária mesmo que a obrigação avalizada seja nula.
(D) A responsabilidade dos sócios na sociedade limitada vai até o montante do capital social; isso significa que em qualquer 

hipótese serão eles convocados para repor o capital social até o valor declarado no contrato social.

97. Segundo a legislação civil em vigor, no que diz respeito à empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI), 
é incorreto afirmar:

(A) tem o capital subscrito inteiramente por uma única pessoa e a responsabilidade dela vai até o limite do capital social.
(B) a pessoa natural que constituir EIRELI somente poderá ter duas empresas dessa modalidade.
(C) aplicam-se à EIRELI, subsidiariamente, as regras da sociedade limitada.
(D) ela pode usar tanto de fi rma quanto de denominação social, seguida da designação EIRELI.

98. Ao lavrar uma escritura em que compareça como outorgante uma sociedade anônima, no tocante à representação, o notário 
deve observar:

se o acionista controlador autorizou a prática do ato pela sociedade;
se a reunião de diretores, regularmente convocada, autorizou a prática do ato a ser formalizado na escritura;
a quem os estatutos sociais outorgam poderes de representação da sociedade para a prática do ato;
quem foi eleito na assembleia competente como representante da companhia.
Em relação a tais assertivas, é correto afirmar:
(A) apenas III e IV estão corretas.
(B) I, II, III e IV estão corretas.
(C) apenas II está correta.
(D) apenas I está correta.

99. Para constituir uma subsidiária integral de uma sociedade anônima, além das demais formalidades, é necessário
(A) lavrar a ata da assembleia geral que deliberou a constituição da subsidiária integral, dando-lhe, pois, pública forma e 

transcrevendo o estatuto social.
(B) lavrar uma escritura de constituição da subsidiária integral após verificação dos poderes dos representantes legais e 

sua conformidade com o estatuto.
(C) apenas arquivar a ata da assembleia geral da sociedade anônima que criou a subsidiária integral, com cópia dos 

estatutos sociais e da ata de eleição da diretoria.
(D) o notário lavrar uma ata notarial, comparecendo na assembleia geral dos acionistas que deliberar sobre a criação da 

subsidiária integral.

CONHECIMENTOS GERAIS

100. A Relação Anual de Informações Sociais – RAIS deverá ser preenchida pelas empresas, contendo elementos destinados 
a suprirem as necessidades de controle, estatística e informações das entidades governamentais da área social. Ela deverá 
conter as informações periodicamente solicitadas pelas instituições vinculadas aos Ministérios da Fazenda, Trabalho, Interior e 
Previdência e Assistência Social.

Os Notários e Registradores como empregadores estão obrigados a declarar a RAIS?
(A) Eles estão obrigados a declarar a RAIS, desde que tenham prepostos celetistas.
(B) Sim. Eles estão obrigados a declarar a RAIS, e, se não mantiveram empregados durante o ano-base, deverão entregar 

a RAIS negativa.
(C) Sim. Eles estão obrigados a declarar a RAIS, a partir de 11 vínculos, durante o ano-base, caso contrário, estão 

obrigados a entregar a RAIS negativa.
(D) Não. Eles não são considerados empresa, pois o vínculo contratual com os prepostos é efetuado com a pessoa física do 

Notário ou do Registrador.
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VERSÃO 2 (GABARITO)

1 - C 2 - A 3 - D 4 - D 5 - D 6 - B 7 - A 8 - B 9 - D 10 - C
11 - A 12 - B 13 - A 14 - D 15 - A 16 - C 17 - B 18 - B 19 - D 20 - A
21 - D 22 - D 23 - C 24 - A 25 - D 26 - B 27 - D 28 - B 29 - A 30 - C
31 - D 32 - A 33 - C 34 - B 35 - D 36 - C 37 - B 38 - C 39 - A 40 - C
41 - D 42 - A 43 - C 44 - B 45 - A 46 - D 47 - A 48 - A 49 - A 50 - C
51 - D 52 - B 53 - D 54 - D 55 - A 56 - C 57 - A 58 - B 59 - B 60 - D
61 - C 62 - C 63 - C 64 - D 65 - A 66 - D 67 - C 68 - B 69 - B 70 - C
71 - A 72 - D 73 - D 74 - B 75 - C 76 - A 77 - D 78 - C 79 - A 80 - D
81 - B 82 - C 83 - C 84 - A 85 - D 86 - A 87 - C 88 - D 89 - B 90 - D
91 - A 92 - B 93 - D 94 - C 95 - C 96 - C 97 - B 98 - A 99 - B 100 - B

VERSÃO 03

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

REGISTROS PÚBLICOS E NOTARIAL

01. Qual dos princípios a seguir não é próprio da atividade notarial?
Princípio da instância.
Princípio da publicidade.
Princípio do contraditório.
Princípio da unicidade do ato.

02. Os livros, fichas, documentos, papéis, microfilmes e sistemas de computação deverão permanecer sempre sob a 
guarda e responsabilidade do titular de serviço notarial ou de registro, que zelará por sua ordem, segurança e conservação. Se 
houver necessidade de serem periciados:

os documentos deverão ser encaminhados para a autoridade competente, a quem será transferida a guarda e a 
responsabilidade, que cessarão com a restituição dos originais ao titular de serviço notarial ou de registro.

o exame deverá ocorrer na própria sede do serviço, em dia e hora adrede designados, com ciência do titular e autorização 
do juízo competente.

o exame deverá ocorrer no presença do juiz corregedor permanente, em dia e hora adrede designados, com ciência do 
titular da serventia.

o perito poderá retirar os documentos para a necessária perícia, mediante carga e termo de responsabilidade a ser assinado 
perante o titular da serventia.

03. Se alguém não puder ou não souber assinar:
uma pessoa capaz e a seu rogo o fará, devendo os notários e registradores declarar essa ocorrência no ato.
é desnecessária a assinatura do ato, bastando a declaração dos notários e registradores dessa ocorrência, eis que revestida 

da competente fé-pública.
uma pessoa capaz, designada pelo titular da serventia, o fará, devendo os notários e registradores declarar essa ocorrência 

no ato.
deverão participar do ato pelo menos duas testemunhas que o conheçam e atestem sua identidade, devendo os notários e 

registradores declarar essa ocorrência no ato.

04. De acordo com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça de São Paulo, caberá ao Juiz Corregedor 
Permanente, entre outros:

assegurar a existência de computador conectado à internet e de endereço eletrônico da unidade e de todos os prepostos 
para a correspondência por e-mail.

garantir fácil acessibilidade aos portadores de necessidades especiais, mediante existência de local para atendimento 
exclusivo e isolado do restante da serventia.

verificar o local, condição de segurança, conforto e higiene da sede da unidade do serviço notarial ou de registro.
definir o número mínimo e máximo de prepostos.

05. Quanto aos livros obrigatórios, é correto afirmar que
serão abertos, numerados, autenticados e encerrados pelo notário ou registrador, podendo ser utilizado, para tal fim, 

processo mecânico de autenticação previamente aprovado pela autoridade judiciária competente.
a responsabilidade pela escrituração do livro Registro Diário da Receita e da Despesa é direta do notário ou registrador e do 

contador que assinou o livro com o titular da delegação.
o termo de abertura deverá conter o número do livro, o fim a que se destina, o número de folhas que contém, o Juízo 

Corregedor Permanente que fiscaliza o cartório e o nome do delegado do serviço notarial e de registro responsável.
o desaparecimento ou a danificação de qualquer livro deverá ser imediatamente comunicada ao Juiz Corregedor Permanente 

e ao Procurador Geral de Justiça.

06. Em relação ao traslado, é correto afirmar que:
a Lei Federal n.º 6.015/73 admite traslado parcial.
no ordenamento jurídico nacional, admite-se apenas o traslado em papel.
é vedada a cobrança de traslados extras.
é cópia fiel da escritura lavrada no livro de notas.
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07. Ressalvadas as inexatidões materiais e as irregularidades constatáveis documentalmente, uma escritura pública 
somente pode ser retificada

a escritura pública é um ato jurídico perfeito e acabado e, portanto, não admite retificação.
mediante uma ordem judicial, desde que no âmbito jurisdicional.
por outra escritura, com o comparecimento das mesmas partes que, na primeira, manifestaram sua vontade e participaram 

do negócio jurídico instrumentalizado.
mediante uma ordem judicial, tanto no âmbito administrativo quanto no âmbito jurisdicional.

08. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça de São Paulo:
o Tabelião de Notas, profissional do direito dotado de fé-pública, exercerá a atividade notarial que lhe foi delegada com a 

finalidade de garantir a eficácia da lei, a segurança jurídica e a prevenção de litígios.
o Tabelião de Notas, profissional do direito dotado de fé-pública, exercerá a atividade notarial que lhe foi delegada com a 

finalidade de garantir a eficácia da lei e das normas e a segurança jurídica.
o Tabelião de Notas, profissional do direito dotado de fé-pública, exercerá a atividade notarial que lhe foi concedida com a 

finalidade de garantir a eficácia da lei e das normas, a segurança jurídica e a prevenção de litígios.
o Tabelião de Notas, profissional do direito dotado de fé-pública, exercerá a atividade notarial que lhe foi delegada com a 

finalidade de garantir a eficácia da lei e das normas, a segurança jurídica e a prevenção de litígios.

09. Quanto à lavratura de escrituras públicas, deverá o Tabelião de Notas observar as normas a seguir, exceto:
assinatura do Tabelião de Notas ou a de seu substituto legal.
manifestação clara da vontade das partes, excluída a dos intervenientes.
referência ao cumprimento das exigências legais e fiscais inerentes à legitimidade do ato.
assinatura das partes e dos demais comparecentes ou, caso não possam ou não saibam escrever, de outras pessoas 

capazes, que assinarão a rogo e no lugar daqueles, cujas impressões digitais, no entanto, deverão ser colhidas mediante 
emprego de coletores de impressões digitais, vedada a utilização de tinta para carimbo.

10. No que concerne à lavratura de escritura pública de divórcio consensual, deverá o Tabelião de Notas exigir:
documentos necessários à comprovação da titularidade dos bens móveis e direitos, se houver.
apresentação de documento hábil que comprove a ausência de processo preexistente no âmbito jurisdicional.
apresentação de procuração lavrada no exterior, registrada no Registro de Imóveis, acompanhada da respectiva tradução, 

caso não redigida na língua nacional, no prazo de validade de até 60 dias.
apresentação de requerimento solicitando o sigilo do ato notarial.

11. Quanto à documentação referente a imóvel para lavratura de escritura pública, assinale a alternativa incorreta.
Certidão atualizada do Registro de Imóveis competente, bem como a de ações reais e pessoais reipersecutórias e de ônus 

reais, com prazo de validade de 30 dias.
A alusão ao pacto antenupcial e aos seus correspondentes ajustes, ao número de seu registro no Registro de Imóveis, 

quando o ato disser respeito a objeto de convenção antenupcial, e, caso o pacto antenupcial não tenha sido registrado, a 
expressa menção à necessidade do seu registro antes do relativo à alienação ou à oneração.

Indicação dos alvarás ou mandados, nas escrituras lavradas em decorrência de autorização judicial.
Nas escrituras relativas à transferência do domínio útil, a referência ao comprovante de pagamento dos três últimos foros 

anuais, se a enfiteuse recair sobre propriedade pública.

12. Na hipótese de lavratura de escritura pública de venda e compra em que conste na matrícula imobiliária terreno e no 
documento fiscal do IPTU conste construção, deverá o Tabelião:

recusar a lavratura da escritura tendo em vista a impossibilidade de ingresso do título no fólio real.
exigir que o vendedor averbe a construção no registro de imóveis previamente à lavratura do ato notarial.
lavrar a escritura, esclarecendo às partes da necessidade de averbação da construção ou aumento de área construída no 

registro imobiliário, mediante a apresentação dos documentos comprobatórios exigíveis.
lavrar a escritura normalmente sem mencionar a área construída do IPTU e sem considerar para fins de ITBI o valor venal 

referente à área construída.

13. Em relação ao sinal público, não é correto afirmar que
os Tabeliães de Notas e os Registradores Civis com atribuições notariais remeterão ao Colégio Notarial do Brasil – Conselho 

Federal (CNB-CF), por meio da Central Notarial de Serviços Eletrônicos Compartilhados – CENSEC, cartões com seus autógrafos 
e os dos seus prepostos autorizados a subscrever traslados e certidões, reconhecer firmas e autenticar cópias reprográficas, 
para o fim de confronto com as assinaturas lançadas nos instrumentos que forem apresentados.

as cópias dos atos notariais escriturados nos livros do serviço consular brasileiro, produzidas por máquinas fotocopiadoras, 
quando autenticadas por assinatura original de autoridade consular brasileira não necessitarão ter suas firmas reconhecidas na 
comarca de origem ou naquela em que irão produzir seus efeitos.

são consideradas válidas as cópias dos atos notariais escriturados nos livros do serviço consular brasileiro, produzidas por 
máquinas fotocopiadoras, quando autenticadas por assinatura original de autoridade consular brasileira.

os documentos de outras localidades, públicos ou particulares, referidos nos atos notariais, deverão ter suas firmas 
reconhecidas na comarca de origem ou naquela em que irão produzir seus efeitos, inclusive os assinados judicialmente.

14. Em relação às escrituras de separação e divórcio, está errado afirmar que:
é inadmissível escritura pública de retificação das cláusulas de obrigações alimentares ajustadas na separação e no 

divórcio.
é desnecessário o registro das escrituras públicas no livro “E” do Registro Civil das Pessoas Naturais.
o Tabelião de Notas, ao atender às partes com a finalidade de lavrar escrituras públicas de separação e divórcio consensuais, 

deve disponibilizar às partes uma sala ou um ambiente reservado e discreto.
na partilha em que houver transmissão de propriedade do patrimônio individual de um cônjuge ao outro, ou a partilha 

desigual do patrimônio comum, deverá ser comprovado o recolhimento do tributo devido sobre a fração transferida.
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15. Quanto à revogação de testamento, é correto afirmar que:
se a revogação foi lavrada no mesmo cartório em que foi lavrado o testamento, o Tabelião está dispensado de comunicar a 

revogação à CENSEC.
cada revogação de testamento só pode revogar um único testamento.
a cobrança da revogação de testamento público lavrada em Tabelionato de Notas é a mesma da lavratura do testamento.
o testamento público deve ser revogado pela forma pública.

16. Para a lavratura de uma escritura pública, quanto à cobrança de custas, é correto afirmar que:
nas hipóteses de hipoteca e penhor, os emolumentos serão calculados sobre o valor do bem dado em garantia.
quando dois ou mais bens forem dados em garantia, para os quais não tenha sido individualmente atribuído o valor, a base 

de cálculo para cobrança de emolumentos será o valor do negócio jurídico, atribuído ou estimado, dividido pelo número de bens 
ofertados.

no caso de instituição de servidão, os emolumentos terão como base 25% (vinte e cinco por cento) do valor do imóvel, 
respeitando-se o mínimo previsto no item 1 da tabela, combinado com o artigo 7.º da Lei Estadual n.º 11.331/2002.

nas hipóteses de locação, os emolumentos serão calculados sobre o valor de um aluguel mensal.

17. Para fins da lavratura de escritura pública, considerando a Lei Estadual n.º 11.331/2002, é correto afirmar que:
imóveis financiados por entidade financeira terão como base de cálculo dos emolumentos, em caso de prédio acabado, o 

valor total do prédio.
nas escrituras de imóveis financiados por entidade financeira, quando o caso tratar de terreno com financiamento de prédio 

a ser construído, a base de cálculo será exclusivamente o valor do terreno.
imóveis financiados por entidade financeira terão os emolumentos calculados pela tabela de escritura com valor declarado, 

aplicando-se redução de 30% (trinta por cento).
aplicam-se as regras de cobrança para escrituras de imóveis financiados por entidade financeira exclusivamente para 

aquisição de imóveis comerciais.

18. Em relação ao Tabelião de Protesto, é errado afirmar que:
nas localidades onde houver mais de um Tabelião de Protesto de Títulos haverá, obrigatoriamente, um serviço de distribuição, 

informatizado, instalado e mantido pelos próprios tabelionatos.
onde houver mais de um Tabelião de Protesto, o formulário de apresentação será entregue ao serviço de distribuição, que 

restituíra, com a devida formalização, a via destinada a servir de recibo.
o Tabelião de Protesto de Títulos deve prestar os serviços de modo eficiente e adequado, em local de fácil acesso ao público 

e que ofereça segurança para o arquivamento dos livros e documentos, nos dias e horários definidos por meio da portaria do 
Juiz Corregedor Permanente, atento às peculiaridades locais e às oito horas diárias mínimas de atendimento ao público, e com 
observação do disposto na Seção V, Capítulo XIII, das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça.

os títulos e outros documentos de dívida devem ser protocolizados tão logo apresentados ao Tabelionato de Protesto, 
obedecendo à estrita ordem cronológica.

19. Quanto à qualificação dos títulos apresentados a protesto, é errado afirmar que:
somente podem ser protestados os títulos, as letras e os documentos pagáveis ou indicados para aceite nas praças 

localizadas no território da comarca.
os contratos de câmbio podem ser recepcionados por meio eletrônico, se realizada, em qualificação, conferência das 

assinaturas digitais com emprego do programa específico disponibilizado pelo Banco Central do Brasil, observadas as 
respectivas instruções de uso.

não será protestada, por falta de pagamento, a letra de câmbio contra o sacado aceitante.
verificada a existência de vícios formais ou inobservância do estatuído na legislação em vigor ou na normatização 

administrativa do Conselho Nacional de Justiça ou da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, os títulos e 
outros documentos de dívida serão devolvidos ao apresentante com anotação da irregularidade, ficando obstado o registro do 
protesto.

20. Em relação ao cheque, é correto afirmar que todas as assertivas estão corretas, com exceção de:
o cheque a ser protestado deve conter a prova da apresentação ao banco sacado e o motivo da recusa do pagamento, salvo 

se o protesto tiver por fim instruir medidas pleiteadas contra o estabelecimento de crédito.
tratando-se de cheque, o protesto deverá ser lavrado exclusivamente no lugar do pagamento.
existindo endosso ou aval, o protesto desses cheques não dependerá de quaisquer intimações e, dos assentamentos do 

serviço de protesto de títulos, não deverão constar os nomes e números do CPFMF dos titulares da respectiva conta corrente 
bancária, anotando-se, nos campos próprios, que o emitente é desconhecido, e elaborando-se índice em separado, pelo nome 
do apresentante.

é vedado o protesto de cheques devolvidos pelo banco sacado com fundamento nos motivos números 20, 25, 28, 30 e 35, 
definidos pelo Banco Central do Brasil, desde que os títulos não tenham circulado por meio de endosso, nem estejam garantidos 
por aval.

21. Em relação ao protesto de títulos, é correto afirmar que:
na qualificação dos títulos e outros documentos de dívida apresentados a protesto, cumpre ao Tabelião de Protesto de Títulos 

examiná-los em seus caracteres formais e intrínsecos, devendo, ainda, investigar a ocorrência da prescrição ou caducidade, em 
razão do princípio de cautela, que deve nortear a atividade notarial.

na qualificação dos títulos e outros documentos de dívida apresentados a protesto, cumpre ao Tabelião de Protesto de 
Títulos examiná-los em seus caracteres formais, não lhe cabendo investigar a ocorrência da prescrição ou caducidade.

na qualificação dos títulos e outros documentos de dívida apresentados a protesto, cumpre ao Tabelião de Protesto de 
Títulos examiná-los em seus caracteres formais, devendo, ainda, investigar a ocorrência da prescrição ou caducidade.

na qualificação dos títulos e outros documentos de dívida apresentados a protesto, cumpre ao Tabelião de Protesto de 
Títulos examiná-los em seus caracteres formais e intrínsecos, não lhe cabendo, contudo, investigar a ocorrência da prescrição 
ou caducidade.
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22. Em relação ao protesto de títulos, é correto afirmar que:
pelos atos que praticarem em decorrência da Lei Federal n.º 9.492/97, os Tabeliães de Protesto perceberão do Estado, a 

título de remuneração, os emolumentos fixados na forma da Lei Estadual e de seu decreto regulamentador.
diferentemente do que ocorre com o Tabelião de Notas, a Lei Federal n.º 9.492/97 não permite ao Tabelião de Protesto que 

exija depósito prévio dos emolumentos e demais despesas.
nos termos da Lei Federal n.º 9.492/97, pelo ato de digitalização e gravação eletrônica dos títulos e outros documentos, 

serão cobrados os mesmos valores previstos na tabela de emolumentos para o ato de microfilmagem.
nos termos da Lei Federal n.º 9.492/97, os Tabeliães de Protesto de Títulos são civilmente responsáveis por todos os 

prejuízos que causarem, sendo sua responsabilidade subsidiária à do Estado.

23. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afirmar que:

a averbação das sentenças de perda ou suspensão de poder familiar será feita no Registro Civil das Pessoas Naturais que 
registrou o nascimento do menor.

a averbação das sentenças concessivas de adoção do maior será feita exclusivamente no Registro Civil das Pessoas 
Naturais onde foi lavrado o seu registro de nascimento.

o registro das sentenças de guarda e responsabilidade de menores com a suspensão do poder familiar será feita no Livro E 
do Registro Civil das Pessoas Naturais do 1.º Subdistrito da sede.

da averbação das sentenças de perda ou suspensão de poder familiar, constará apenas, a data da sentença, Vara e nome 
do Juiz que a proferiu, bem como o nome da pessoa que passa a deter o poder familiar e sua qualificação se conhecida.

24. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afirmar que:

as sentenças de separação judicial e de divórcio, após seu trânsito em julgado, serão registradas no livro B, fazendo-se 
remissão à margem dos assentos de casamento.

o traslado da escritura pública de separação e divórcio consensuais será apresentado ao Registro Civil das Pessoas Naturais 
do respectivo assento de casamento, para a averbação necessária, depois de homologada judicialmente.

no assento de ausência, será averbada a sentença que determinar a abertura da sucessão definitiva, após o trânsito em 
julgado, com referência especial ao testamento do ausente, se houver, e indicação de seus herdeiros habilitados, vedada a 
averbação da sentença de abertura de sucessão provisória.

no Livro de Emancipações, Interdições e Ausências, será feita a averbação das sentenças que puserem termo à interdição, 
que determinarem substituições de curadores de interditos ou ausentes, das alterações de limites da curatela, cessação ou 
mudança de interdição, bem como da cessação de ausência.

25. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afirmar que:

sempre que o Oficial fizer algum registro ou averbação, deverá, no prazo de 10 (dez) dias, anotá-lo nos atos anteriores, 
com remissões recíprocas, se lançados na sua Unidade de Serviço, ou comunicar, com resumo do assento, ao Registro Civil 
das Pessoas Naturais em que estiverem os registros primitivos conhecidos, procedendo da mesma forma indicada para as 
averbações.

na averbação das sentenças de separação judicial e de divórcio, far-se-á a indicação do nome do Juiz signatário do 
mandado, da Vara em que foi proferida a sentença, a data desta, a sua conclusão, o fato de seu trânsito em julgado, o número 
do respectivo processo, o nome que a mulher ou o marido passaram a adotar, bem como a notícia sobre a ocorrência de decisão 
ou homologação da partilha de bens.

na averbação decorrente de escritura lavrada nos termos da Lei n.º 11.441/2007, far-se-á, igualmente, a indicação do nome 
que a mulher ou o marido passaram a adotar, a identificação do Tabelião de Notas, livro, página e data em que aperfeiçoado o 
ato e a Vara e o Juiz que homologou a escritura.

o mandado será entregue à parte para o encaminhamento necessário, após a necessária homologação pelo Juiz 
competente.

26. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afirmar que

as comunicações serão feitas obrigatoriamente via “intranet” (ARPEN-SP), se destinadas ao Estado de São Paulo, e 
mediante carta relacionada em protocolo, se endereçadas aos Registros Civis das Pessoas Naturais de outros Estados e ainda 
não interligadas; as comunicações remetidas por outros Estados ficarão arquivadas no Registro Civil das Pessoas Naturais que 
as receber até efetiva anotação.

a dissolução da sociedade conjugal, por nulidade ou anulação do casamento, separação judicial ou divórcio, e seu 
restabelecimento serão averbados nos assentos de nascimento dos cônjuges.

a emancipação, a interdição, a ausência, a morte presumida e a união estável serão averbadas, com remissões recíprocas, 
nos assentos de nascimento e casamento, bem como a mudança do nome do cônjuge, em virtude de casamento, ou de 
dissolução da sociedade conjugal, por nulidade ou anulação do casamento, separação judicial ou divórcio.

o óbito deverá ser registrado, com as remissões recíprocas, nos assentos de casamento e nascimento, e o casamento no 
do nascimento.

27. Como devem ser elaborados os índices dos respectivos livros pelo Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais?
A cada um dos livros exigidos pela Lei dos Registros Públicos corresponderá um índice alfabético dos assentos lavrados, 

pelos nomes das pessoas a quem se referirem, o qual, a critério do Oficial, poderá ser organizado pelo sistema de fichas ou por 
meio eletrônico, se autorizado pelo Juiz Corregedor Permanente.

A cada um dos livros exigidos pela Lei dos Registros Públicos, com exceção do Livro Protocolo de Entrada, corresponderá 
um índice alfabético dos assentos lavrados, pelos nomes das pessoas a quem se referirem, bem como pelo número de cadastro 
no Ministério da Fazenda (CPF), o qual, a critério do Oficial, poderá ser organizado pelo sistema de fichas ou exclusivamente 
por meio eletrônico.

A cada um dos livros exigidos pela Lei dos Registros Públicos, com exceção do Livro Protocolo de Entrada, corresponderá 
um índice alfabético dos assentos lavrados, pelos nomes das pessoas a quem se referirem, o qual, a critério do Oficial, poderá 
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ser organizado pelo sistema de fichas ou exclusivamente por meio eletrônico.
A cada um dos livros exigidos pela Lei dos Registros Públicos, inclusive o Livro Protocolo de Entrada, corresponderá um 

índice alfabético dos assentos lavrados, pelos nomes das pessoas a quem se referirem, o qual, a critério do Oficial, poderá ser 
organizado pelo sistema de fichas ou exclusivamente por meio eletrônico.

28. Para ser efetuado o traslado de assento de casamento de brasileiro, ocorrido em país estrangeiro, o mesmo deverá 
ser requerido por um dos cônjuges ou por procurador, devendo ser apresentada, dentre outros documentos, a certidão de 
casamento emitida por autoridade consular brasileira ou certidão estrangeira de casamento legalizada por autoridade consular 
brasileira e traduzida por tradutor público juramentado. Caso não conste o regime de bens adotado pelos cônjuges na certidão 
de casamento apresentada, o Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais deve

trasladar o assento de casamento constando o regime da comunhão parcial de bens, pois este é o regime legal, quando não 
adotado outro regime por meio de pacto antenupcial.

negar o traslado do assento de casamento sem a menção ao regime de bens, tendo em vista que é requisito do registro do 
assento de casamento, com base no artigo 1536 do Código Civil, a menção ao regime de bens escolhido pelos nubentes.

trasladar o assento sem a menção ao regime de bens, devendo a averbação do regime ser requerida posteriormente, 
mediante autorização judicial.

trasladar o assento sem a menção ao regime de bens, podendo a averbação do regime ser requerida posteriormente, 
mediante apresentação de documentação comprobatória.

29. Qual o procedimento que deverá ser adotado pelo Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais, ao receber de uma 
mãe a solicitação de alteração do nome dela no registro de nascimento de seu filho menor, após seu casamento, tendo em vista 
que ela passou a adotar o patronímico do marido?

O Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais deve se negar a averbar no assento de nascimento do filho a alteração 
requerida pelo interessado, pois a alteração requerida não tem qualquer influência no assento de nascimento do filho.

O Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais deve averbar no assento de nascimento do filho a alteração requerida pelo 
interessado, após visto do Ministério Público.

O Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais deve averbar no assento de nascimento do filho a alteração requerida pelo 
interessado, independentemente de procedimento de retificação.

O Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais deve averbar no assento de nascimento do filho a alteração requerida pelo 
interessado, após petição homologada pelo Juiz Corregedor.

30. Serão registradas no livro de registro de nascimento as sentenças concessivas de adoção do menor, mediante 
mandado. O Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais, para efetuar o registro, deve observar os seguintes requisitos 
formais:

do assento, consignará o nome dos adotantes como pais, mantendo-se o nome dos ascendentes biológicos. A sentença 
conferirá ao adotado o nome do adotante e também poderá alterar o prenome do adotante. O registro de nascimento original 
será cancelado. O registro poderá ser lavrado no Cartório do Registro Civil do Município de residência do adotante e, por fim, o 
respectivo mandado judicial será arquivado ou microfilmado.

do assento, consignará o nome dos adotantes como pais, bem como o nome de seus ascendentes. A sentença conferirá ao 
adotado o nome do adotante e também poderá alterar o prenome do adotado. O registro de nascimento original será cancelado. 
O registro poderá ser lavrado no Cartório do Registro Civil do Município de residência do adotante e, por fim, o respectivo 
mandado judicial será arquivado ou microfilmado.

do assento, consignará o nome dos adotantes como pais, bem como o nome de seus ascendentes. A sentença conferirá ao 
adotado o nome do adotante e também poderá alterar o prenome do adotante. O registro de nascimento original será cancelado. 
O registro deverá ser lavrado no Cartório do Registro Civil do Município de nascimento do adotado e, por fim, o respectivo 
mandado judicial será arquivado ou microfilmado.

do assento, consignará o nome dos adotantes como pais, bem como o nome de seus ascendentes. A sentença conferirá 
ao adotado o nome do adotante, não podendo ser alterado o prenome do adotado. O registro de nascimento original será 
cancelado. O registro poderá ser lavrado no Cartório do Registro Civil do Município de residência do adotante e, por fim, o 
respectivo mandado judicial será arquivado ou microfilmado.

31. Quanto à competência territorial para os assentos de nascimento, é correto afirmar que:
o nascimento será dado a registro no lugar em que tiver ocorrido o parto ou no mesmo Oficial de Registro Civil das Pessoas 

Naturais do registro do casamento dos pais, se estes forem casados. No entanto, os registros fora do prazo serão efetuados no 
Registro Civil das Pessoas Naturais do lugar da residência do interessado.

o nascimento será dado a registro no Oficial Registro Civil das Pessoas Naturais de livre escolha dos pais, no entanto os 
registros fora do prazo serão efetuados no Registro Civil das Pessoas Naturais do lugar da residência do interessado.

o nascimento será dado a registro no lugar em que tiver ocorrido o parto ou no lugar de residência dos pais, no entanto os 
registros fora do prazo serão efetuados no Registro Civil das Pessoas Naturais do lugar da residência do interessado.

o nascimento será dado a registro, exclusivamente, no lugar em que tiver ocorrido o parto, no entanto os registros fora do 
prazo serão efetuados no Registro Civil das Pessoas Naturais do lugar da residência do interessado.

32. No registro de filhos havidos fora do casamento, não serão considerados o estado civil e, ou, eventual parentesco dos 
genitores, cabendo ao Oficial velar unicamente pelo atendimento da declaração por eles manifestada e a uma das seguintes 
formalidades:

os genitores comparecem, pessoalmente, ou por intermédio de procurador com poderes específicos, ao Registro Civil das 
Pessoas Naturais, para efetuar o assento, do qual constará o nome dos genitores e dos respectivos avós.

qualquer interessado pode requerer o registro de nascimento desde que munido da Declaração de Nascido Vivo (DN), ou 
declaração médica que confirme a maternidade, com firma reconhecida.

o pai comparece juntamente com o avô materno ao Registro Civil das Pessoas Naturais, para efetuar o assento, do qual 
constará o nome dos genitores e dos respectivos avós.

apenas a mãe comparece com declaração de duas testemunhas com firma reconhecida indicando o nome do pai, para 
efetuar o assento, do qual constará o nome dos genitores e dos respectivos avós.
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33. O procedimento administrativo da habilitação para o casamento será feito pessoalmente perante o Registro Civil das 
Pessoas Naturais, com a audiência do Ministério Público. No caso de casamento de menores, é correto afirmar que:

após requerida a habilitação de casamento, juntando toda a documentação exigida por lei, em se tratando de casamento 
de menores, é necessária a anuência expressa de seus pais, feita por instrumento público ou particular com firma reconhecida. 
Ouvido o Ministério Público, o Oficial encaminhará o processo ao Juiz Corregedor Permanente que decidirá de plano, deferindo 
a publicação do edital.

a habilitação de casamento de menores deve ser precedida da emancipação destes por concessão dos pais, ou de um deles 
na falta de outro, mediante instrumento público, independentemente de homologação judicial, ou por sentença do Juiz, ouvido o 
tutor, se o menor tiver 16 anos completos.

o consentimento de pais, para que seus filhos menores possam contrair matrimônio, deverá ser dado em audiência perante 
o Ministério Público.

o consentimento de pais analfabetos, para que seus filhos menores possam contrair matrimônio, deverá ser dado por meio 
de procurador constituído por instrumento público; ou por termo de consentimento, nos autos da habilitação, subscrito por uma 
pessoa a rogo do analfabeto, comprovada a presença do declarante pela tomada de sua impressão digital ao pé do termo.

34. No caso de cancelamento de registro de nascimento por determinação judicial, fundado na lei de proteção a vítimas e 
testemunhas ameaçadas, qual o procedimento que o Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais deverá adotar?

Lavrar novo assento e atualizar as informações na Central (CRC), no prazo de 5 dias.
Averbar o cancelamento e excluir as informações da Central (CRC), informando o motivo como “determinação judicial”.
Averbar o cancelamento e comunicar o Ministério Público.
Averbar o cancelamento, comunicar o Corregedor Permanente e alterar o índice.

35. Estão sujeitos a registro, no Registro de Títulos e Documentos, para surtir efeitos em relação a terceiros:
a caução de títulos de crédito pessoal e da dívida pública federal, estadual ou municipal, ou de Bolsa ao portador.
o contrato de parceria agrícola ou pecuária.
os contratos de locação de prédios, sem prejuízo do disposto do artigo 167, I, n.º 3.
o penhor comum sobre coisas móveis.

36. Qual o Registro Público competente para a constituição do penhor de quotas de uma sociedade empresária limitada?
A Junta Comercial onde se encontra registrado o contrato social da empresa.
A Junta Comercial onde se encontra registrado o contrato social da empresa e no Registro de Títulos e Documentos do 

domicílio dos sócios para a sua conservação.
O Registro de Imóveis da circunscrição da sede da empresa, no Livro 03, registro auxiliar.
O Oficial de Registro de Títulos e Documentos do domicílio dos sócios e/ou da sede da empresa.

37. Quanto às diligências a serem efetuadas nas notificações previstas no art. 160, da Lei n.º 6.015/73, é correto afirmar 
que:

a primeira diligência não excederá o prazo de 15 dias, contados da data da apresentação do documento para registro. 
Decorridos 30 dias e realizadas, no mínimo, 3 diligências, será averbado o resultado, positivo ou negativo, da notificação.

a primeira diligência não excederá o prazo de 30 dias, contados da data da apresentação do documento para registro. Serão 
realizadas no mínimo 3 diligências para averbação do resultado positivo ou negativo.

a primeira diligência não excederá o prazo de 15 dias, contados da data do registro do documento. Decorridos 30 dias 
e realizadas, no mínimo, 3 diligências para averbação do resultado positivo e 5 diligências para a averbação do resultado 
negativo.

a primeira diligência não excederá o prazo de 05 dias contados da data do registro do documento. Serão realizadas no 
mínimo 3 diligências para averbação do resultado positivo ou negativo.

38. É requisito para o registro da transferência da sede de uma comarca para outra:
a apresentação de requerimento instruído com o contrato social consolidado e certidão de baixa do registro na comarca de 

origem.
a apresentação de requerimento instruído com o original do contrato social e suas alterações já averbadas na unidade 

registral de origem.
a apresentação de requerimento instruído com o original do contrato social e suas alterações já averbadas, com certidão de 

baixa do registro na comarca de origem.
a apresentação de requerimento instruído com certidão, de inteiro teor, dos atos registrados na unidade registral de origem.

39. Uma Associação, desde 27.05.2003, data do fim dos mandatos dos primeiros administradores, encontra-se com a 
administração irregular, sem nenhum outro ato registral, em especial no que concerne às eleições das diretorias que sucederam 
a primeira. Agora, depois de longo período, pretende averbar a ata da assembleia geral por meio da qual, dentre outras 
deliberações, elegeu a nova diretoria, sem elo de continuidade entre a composição da última diretoria regular e a que ora se 
apresenta. Diante do citado documento, o Oficial de Registro de Pessoas Jurídicas deve

averbar a ata de assembleia, tendo em vista que, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, não é aplicável o princípio da 
continuidade, sendo este um princípio aplicável somente ao Registro de Imóveis.

negar a averbação da assembleia, indicando aos interessados que devem acionar a via jurisdicional para nomeação de um 
administrador provisório.

negar a averbação da assembleia, indicando aos interessados que devem acionar o Juiz Corregedor Permanente para 
nomeação de um administrador provisório.

elaborar nota de devolução, exigindo que os interessados publiquem edital para convocar os antigos administradores para a 
eleição da nova diretoria. Caso fique comprovado que estes não compareceram à assembleia, a eleição da nova administração 
poderá ser averbada.

40. Quais os requisitos necessários para o preenchimento do livro índice das pessoas jurídicas no caso de registro de 
sociedades, com base nas Normas de Serviço da Corregedoria do Estado de São Paulo?

O nome da pessoa jurídica, o respectivo CNPJ, o nome completo e o CPF dos sócios e dos administradores.
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O nome da pessoa jurídica, o nome completo dos sócios e o CPF, se pessoas físicas, ou o nome e o CNPJ se pessoas 
jurídicas.

O nome da pessoa jurídica e o respectivo CNPJ.
O nome da pessoa jurídica, o nome completo dos sócios e dos administradores, com a indicação de sua nacionalidade, 

estado civil, profissão, endereço, identidade e CPF, se pessoas físicas, e o nome, endereço e CNPJ, se pessoas jurídicas, bem 
como a quantidade de quotas e o valor da participação no capital social.

41. A partir de qual momento já é possível o registro da venda e compra da unidade futura de condomínio edilício?
A qualquer momento, mesmo sem o registro da incorporação ou da especificação, desde que conste do título a fração ideal 

que vincule a unidade futura.
A partir do registro da especificação de condomínio.
A partir do registro da incorporação do condomínio.
A qualquer momento, mesmo sem o registro da incorporação ou da especificação, desde que conste do título que a venda 

se trata de unidade futura e seja indicado o número desta.

42. Com base nas Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, qual é o Registro Público 
competente das escrituras de pacto antenupcial?

No Livro E, do Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais da sede da comarca onde foi realizado o casamento.
No Livro 03 – Registro Auxiliar, do Registro de Imóveis da comarca em que os cônjuges têm ou tiverem seu último 

domicílio.
No Livro E, do Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais da sede da comarca em que os cônjuges tiveram o seu primeiro 

domicílio.
No Livro 03 – Registro Auxiliar, do Registro de Imóveis da comarca em que os cônjuges tiveram o seu primeiro domicílio.

43. Ocorrida a transmissão do domínio de um confrontante de imóvel que se encontra em procedimento de retificação 
administrativa prenotado em Cartório, verificando o Oficial que o atual proprietário não manifestou sua ciência, deve

averbar a retificação administrativa sem a notificação do novo proprietário do imóvel confrontante, tendo em vista a prioridade 
da sua prenotação.

notificá-lo do procedimento para que se manifeste em 15 dias.
intimar o requerente e o profissional que assinou a planta e o memorial descritivo, a fim de se manifestarem no prazo de 05 

dias.
elaborar nota devolutiva, informando a mudança de titularidade do confrontante.

44. Considerando o teor do artigo 1393 do CC “Não se pode transferir o usufruto por alienação; mas o seu exercício pode 
ceder-se por título gratuito ou oneroso”.

Na qualificação registral de uma escritura de venda e compra, onde a propriedade plena de um imóvel pertencente a João foi 
alienada da seguinte forma a nua propriedade para Henrique e o usufruto para Leopoldo, o Oficial deve

registrar a escritura, tendo em vista que o artigo 1393 do Código Civil só é aplicável aos direitos reais de usufruto já 
constituídos por meio de seu registro.

elaborar nota de devolução fundamentada no artigo 1393 do Código Civil, expondo que o usufruto não pode ser alienado e 
que a escritura pode ser retificada para que o exercício do usufruto seja transmitido a título gratuito.

elaborar nota de devolução fundamentada no artigo 1393 do Código Civil.
registrar a escritura somente quanto à nua propriedade, aplicando o princípio da cindibilidade.

45. Foi apresentado, para registro, instrumento particular de distrato social devidamente registrado na Junta Comercial, no 
qual uma empresa transfere imóvel de seu patrimônio aos sócios. Na qualificação deste título, o Oficial deve

averbar o distrato social, tendo em vista que a transferência de imóvel de volta ao patrimônio dos sócios não se caracteriza 
como transmissão de propriedade sujeita a registro, sendo assim desnecessária a instrumentalização por escritura pública.

elaborar nota de devolução, exigindo escritura pública, com fundamento no artigo 108 do Código Civil.
elaborar nota de devolução, exigindo escritura pública, com fundamento na inaplicabilidade do Art. 64, da Lei n.º 8.934/94, 

para todos os casos de registro de transmissão de propriedade.
registrar o título, tendo em vista que todos os instrumentos particulares registrados na Junta Comercial têm acesso ao 

registro imobiliário.

DIREITO CONSTITUCIONAL

46. Com relação às formas de controle de constitucionalidade, é correto afirmar que
o controle concentrado de constitucionalidade é efetuado em todos os graus de jurisdição, por juízes e Tribunais.
o controle difuso de constitucionalidade é exercido por todos os componentes do Poder Judiciário.
o controle difuso de constitucionalidade é exercido apenas por uma Corte de cúpula do Poder Judiciário.
o controle concentrado de constitucionalidade é efetuado por qualquer integrante do Poder Judiciário.

47. A Constituição Federal protege a casa do indivíduo, considerando-a asilo inviolável, ninguém nela podendo penetrar 
sem o consentimento do morador. Tal afirmação está

parcialmente correta, visto que a própria Constituição Federal prevê as seguintes exceções a essa regra: hipóteses de 
flagrante relacionado a crime hediondo ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.

parcialmente correta, visto que a própria Constituição Federal prevê as seguintes exceções a essa regra: hipóteses de 
flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, inclusive durante a noite, por determinação judicial.

parcialmente correta, visto que a própria Constituição Federal prevê as seguintes exceções a essa regra: hipóteses de 
flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.

totalmente correta.
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48. Assinale a alternativa em plena harmonia com a Constituição Federal no que tange a direito dos trabalhadores urbanos 
e rurais:

remuneração pelo serviço extraordinário, que deve ser pelo menos um terço superior à do normal.
irredutibilidade do salário, nunca admitida sua diminuição.
seguro-desemprego em qualquer hipótese.
assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até cinco anos de idade em creches e pré-escolas.

49. Assinale a alternativa correta.
São brasileiros natos os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, mesmo que eles 

estejam a serviço de seu país.
São brasileiros naturalizados os estrangeiros de qualquer nacionalidade residentes na República Federativa do Brasil há 

pelo menos dez anos ininterruptos e sem condenação penal, desde que requeiram a nacionalidade brasileira.
São brasileiros natos os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que sejam registrados em 

repartição brasileira competente ou venham a residir da República Federativa do Brasil e optem, no prazo de um ano, depois de 
atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira.

São brasileiros naturalizados os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade brasileira, exigidas aos originários de países 
de língua portuguesa apenas residência por um ano ininterrupto e idoneidade moral.

50. A organização político-administrativa brasileira compreende:
apenas a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos da Constituição Federal.
apenas a União, os Estados, o Distrito Federal, os Territórios e os Municípios, todos autônomos, nos termos da Constituição 

Federal.
apenas a União, os Estados e o Distrito Federal, todos autônomos, nos termos da Constituição Federal.
apenas a União e os Estados, todos autônomos, nos termos da Constituição Federal.

51. Assinale a alternativa correta com relação ao Supremo Tribunal Federal.
Possui a competência para a homologação de sentenças estrangeiras e para a concessão de exequatur às cartas 

rogatórias.
Possui a competência de processar e julgar, originariamente, a ação em que todos os membros da magistratura sejam direta 

ou indiretamente interessados, e aquela em que mais da metade dos membros do tribunal de origem estejam impedidos ou 
sejam direta ou indiretamente interessados.

É composto de onze Ministros, escolhidos dentre cidadãos com mais de trinta e menos de sessenta e cinco anos de idade, 
de notável saber jurídico e reputação ilibada.

Os Ministros do Supremo Tribunal Federal são nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela 
maioria absoluta da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.

52. A política de desenvolvimento urbano, de acordo com a Constituição Federal, executada pelo Poder Público municipal, 
conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
garantir o bem-estar de seus habitantes. Nesse contexto, assinale a alternativa correta.

As desapropriações de imóveis urbanos, como regra geral, serão feitas com prévia e justa indenização mediante entrega ao 
expropriado de títulos da dívida pública.

É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no Plano Diretor, exigir, nos termos da lei 
federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, 
sob pena de, sucessivamente, parcelamento ou edificação compulsórios, imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana 
progressivo no tempo e desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada 
pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurado o valor real 
da indenização, sem os juros legais.

A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 
expressas no Plano Diretor.

O Plano Diretor, instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana, a ser aprovado pela Câmara 
Municipal, é sempre obrigatório.

53. A previdência social, de acordo com a Constituição Federal, será organizada sob a forma de regime geral, de caráter 
contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, fixadas, dentre outras, 
as seguintes regras:

para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na administração pública e na 
atividade privada, rural e urbana, hipótese em que os diversos regimes de previdência social se compensarão financeiramente, 
segundo critérios estabelecidos em lei.

é permitida a filiação ao regime geral de previdência social, como segurado facultativo, de pessoa participante de regime 
próprio de previdência.

todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de benefício serão devidamente atualizados de acordo com a 
variação do maior índice vigente no período de um ano, na forma de lei complementar, esta revista a cada dois anos.

a gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor médio dos proventos pagos no decorrer do ano 
de referência, na forma da lei.

54. O artigo 226 da Constituição Federal, com seus parágrafos, fixa os elementos gerais atinentes à família, considerada 
base da sociedade e que deve receber especial proteção do Estado. Com relação a essa disposição constitucional, é correto 
afirmar que:

para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável superior a cinco anos de duração como entidade familiar, 
devendo a lei facilitar sua conversão em casamento.

o casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio, após prévia separação judicial por mais de um ano nos casos expressos 
em lei, ou comprovada separação de fato por mais de dois anos, exigências expressamente previstas na Constituição Federal.

o casamento é civil e gratuita a celebração.
o casamento religioso nunca tem efeito civil.
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55. Com relação à Constituição brasileira de 1891, é correto afirmar que
foi outorgada pelo Presidente Deodoro da Fonseca, sem prévia aprovação por uma assembleia constituinte.
adotou a República Federativa como formas de governo e de Estado.
previa a divisão em quatro poderes, a exemplo do período imperial.
adotou o sistema de governo consubstanciado no parlamentarismo.

DIREITO ADMINISTRATIVO

56. A respeito do serviço público, é correto afirmar:
a titularidade do serviço é sempre do Estado, apenas a execução é que pode, nos casos permitidos ou determinados pela 

Constituição Federal, ser assumida por um particular.
por outorga do serviço público, entende-se a alienação da atividade que ocorre em favor de particulares ou por meio de 

concurso público, na hipótese das atividades notariais e de registro, ou por licitação nos demais casos.
a titularidade do serviço pode ser transferida a particulares, é a denominada privatização do serviço público.
há serviços públicos cuja titularidade é compartilhada com particulares por expressa determinação Constitucional, tal como 

a educação, saúde, previdência social e assistência social, quer dizer, mantém-se a natureza de serviços públicos mesmo 
quando ofertados por particulares; são os denominados serviços públicos não privativos do Estado.

57. Sobre o Direito Administrativo Sancionador, é correto afirmar:
presenciado pelo agente público competente, ao julgamento do processo administrativo, o cometimento da infração 

administrativa, o seu testemunho deve ser exposto, sem prejuízo da oitiva do acusado e das testemunhas por ele eventualmente 
arroladas, e ainda ponderado por ocasião da decisão proferida.

não se admite, em processos disciplinares, a denominada motivação per relationen, isto é, que um ato encampe a 
fundamentação de outro ato previamente praticado, a exemplo do acolhimento de parecer prévio, pois o dever constitucional de 
motivação dos atos administrativos impõe a obrigatoriedade ao agente público de motivar cada ato isoladamente considerado, 
independentemente da sequência procedimental na qual ele se insere.

observa o princípio da tipicidade e disciplina as relações de sujeição especial, a exemplo do vínculo entre os poderes 
concedente e o concessionário, e processos disciplinares; por outro lado, as relações de sujeição geral não se submetem ao 
Direito Administrativo Sancionador, mas sim a regime jurídico próprio.

deve observar o princípio da tipicidade quanto à definição das infrações administrativas, e incide tanto nas relações jurídicas 
de sujeição geral quanto nas relações de sujeição especial.

58. Sobre a teoria geral da improbidade administrativa, assinale a alternativa correta.
A prática de um ato, que simultaneamente tipifique improbidade administrativa e crime, implica em suspender a ação de 

improbidade até o julgamento definitivo da ação penal.
A culpa é considerada possível à caracterização tanto do tipo infracional de prejuízo ao erário quanto ao de violação dos 

princípios da Administração Pública.
Improbidade administrativa é sinônimo de imoralidade administrativa.
Existe uma relação de subsunção entre os tipos de improbidade administrativa previstos como enriquecimento ilícito (art. 9.º 

da Lei n.º 8.429/92), prejuízo ao erário (art. 10) e violação aos princípios da Administração Pública (art. 11), portanto, praticado 
um ato que abstratamente considerado qualifica os três tipos, deve-se imputar apenas o mais grave, o enriquecimento ilícito.

59. Sobre a teoria da responsabilidade patrimonial do Estado, pode-se afirmar:
excludentes de responsabilidade, tais como força maior ou culpa exclusiva de terceiro, são irrelevantes à responsabilização 

do Estado porque prevalece a incidência da denominada teoria do risco integral.
a responsabilidade patrimonial do Estado incide em relação a atos e fatos submetidos à função administrativa, o que exclui, 

portanto, a função legislativa em razão de as normas editadas serem gerais e abstratas, salvo quando uma lei é promulgada 
para tratar de uma situação jurídica específica porque, neste caso, equipara-se, em conteúdo, a um ato administrativo.

há responsabilidade do Estado, ou de quem exerce em seu nome uma função pública, mesmo diante de atos lícitos, desde 
que o dano causado não afete indistintamente a toda sociedade, e sim a uma pessoa ou a um grupo determinável, e que o 
prejuízo reclamado não se possa qualificar como razoável pelo convívio em sociedade.

a responsabilidade do Estado por atos praticados por agentes privados que exercem a função pública por delegação é 
solidária, e caso indenize o particular, em relação a quem se reconhece judicialmente o dever de reparar o dano, deve o Estado, 
em ato subsequente, exercer o direito de regresso, desde que comprove a culpa do agente.

60. A respeito do mandado de segurança, assinale a alternativa correta.
É possível a sua impetração contra atos de notários e registradores no que se referem às funções públicas delegadas, ainda 

que exista em trâmite um procedimento administrativo junto ao Corregedor permanente provocado pelo mesmo impetrante.
A impetração do mandado de segurança contra o titular de uma serventia extrajudicial tem por pessoa jurídica interessada, 

e, portanto, apta a ingressar como litisconsorte passivo, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
A competência para processar e julgar o mandado de segurança contra atos de registradores e notários é exclusiva, em 

primeiro grau, do Juiz Corregedor Permanente, e, em grau de recurso, a competência é do Corregedor Geral de Justiça.
Por serem os serviços notariais e de registro exercidos em caráter privado, nos termos do art. 236 da Constituição Federal, 

não é possível a impetração de mandado de segurança contra notários e registradores.

61. Em relação ao regime jurídico-administrativo, pode-se afirmar que
o princípio da motivação define-se por exigir que todo e qualquer ato no exercício de uma função pública contenham um 

motivo.
o princípio da publicidade, ou dever de transparência, decorre do regime republicano, pois o Brasil define-se juridicamente 

como uma república federativa, o que significa dizer que todo aquele que exerce função pública deve prestar contas de suas 
atividades à sociedade.

o princípio da finalidade não é previsto expressamente no art. 37 da Constituição Federal, de tal sorte, não se pode 
compreendê-lo como norma jurídica que compõe o regime jurídico-administrativo.

o princípio da proporcionalidade pode ser definido como a exigência de que as medidas e ações do administrador público 
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observem padrões éticos prescritos no ordenamento jurídico.

62. A Administração Pública, em razão da recente emissão de uma certidão de dívida ativa contra um contribuinte, e 
porque se encontra na iminência de distribuição de uma ação de execução fiscal, envia solicitação ao Cartório de Registro de 
Imóveis de bloqueio da matrícula de imóvel do respectivo contribuinte.

Exposta essa situação, assinale a alternativa correta.
A Administração Pública cumpre com o regime jurídico-administrativo; a única restrição que existe é mesmo a necessidade 

de o bloqueio fundamentar-se em decisão judicial, por isto é que se torna passível de invalidação no caso concreto.
A Administração Pública agiu corretamente porque ponderou os interesses em conflito – o seu direito de crédito e o direito 

de propriedade do contribuinte – e concluiu pela necessidade da medida descrita em razão dos interesses que ela representa, 
isto é, o interesse público.

Não se pode acusar a Administração Pública de desvio de finalidade porque lhe compete a satisfação dos créditos 
constituídos, no entanto, a situação relatada é ilegal porque apenas por determinação judicial é que poderia haver o respectivo 
bloqueio.

Houve desvio de finalidade por parte da Administração Pública ao praticar atos incompatíveis com os fins que poderia 
alcançar nos termos de suas competências públicas.

63. Os artigos 25 e 27 da Lei n.º 8.935/94 tratam de incompatibilidades e impedimentos dos serviços notariais e de 
registro. Especificamente o art. 25 dispõe: “O exercício da atividade notarial e de registro é incompatível com o da advocacia, o 
da intermediação de seus serviços ou o de qualquer cargo, emprego ou função públicos, ainda que em comissão”, e o art. 27: 
“No serviço de que é titular, o notário e o registrador não poderão praticar, pessoalmente, qualquer ato de seu interesse, ou de 
interesse de seu cônjuge ou de parentes, na linha reta, ou na colateral, consanguíneos ou afins, até o terceiro grau”. 

Sobre o regime jurídico administrativo previsto na Constituição Federal, é possível afirmar em relação a essas normas 
referidas que

os arts. 25 e 27 refletem, primordialmente, os princípios da impessoalidade e da moralidade administrativa.
os arts. 25 e 27 prestigiam a proteção do princípio da boa-administração.
o art. 25 visa proteger, primordialmente, o princípio da eficiência, e o art. 27 versa sobre os princípios da impessoalidade e 

da moralidade administrativa.
o art. 25 refere-se principalmente à aplicação concreta do princípio da finalidade, e o art. 27 cuida do princípio da moralidade 

administrativa.

64. O art. 23 da Lei n.º 8.935/94 afirma que a responsabilidade civil independe da criminal. Isso significa afirmar:
há uma gradação de responsabilidade, primeiro a criminal, depois a civil e, por último, a administrativa, de modo que se 

houver a condenação na primeira esfera não se justificam as demais, ou se ocorrer a condenação apenas no processo civil 
restará prejudicado o processo administrativo.

a Lei n.º 8.935/94 não exaure as instâncias de responsabilidade. Há ainda a responsabilidade administrativa que igualmente 
não se submete às demais, portanto, a existência de processo crime ou de processo civil de indenização não suspende a 
instauração, prosseguimento e julgamento do processo administrativo disciplinar.

afirma-se, por este tratamento legislativo, a submissão do processo administrativo disciplinar às demais instâncias; portanto, 
se houver a instauração de processo criminal ou civil juntamente com o processo administrativo disciplinar é possível o regular 
prosseguimento deste último, mas o julgamento deve aguardar a solução definitiva do outro feito em curso, seja ele o civil ou o 
criminal.

o processo administrativo disciplinar submete-se apenas ao processo criminal, enquanto não julgado definitivamente este 
último, aquele não pode ser decidido.

65. Sobre o controle judicial dos serviços notariais e de registro, assinale a alternativa correta.
Limita-se à denominada “jurisdição voluntária” junto ao Juiz Corregedor Permanente, e não pode ocorrer em ação sob a 

jurisdição comum.
Incide sobre todas as atividades notariais e de registro, ainda que fundadas em conceitos jurídicos vagos, pois mesmo que 

se fundamentem em informações técnicas, ainda assim é possível aferir se houve correção na prática do ato.
Limita-se a aferir se o notário e o registrador respondem fundamentalmente aos pedidos formulados, pois o que se decide, 

por ser fundado em elementos técnicos, não se sujeita à interferência do Judiciário.
Incide sobre toda a gestão do serviço, seja em relação aos atos tipicamente notariais e de registro, seja em relação à 

administração de pessoal do Cartório, a exemplo da distribuição de tarefas entre os empregados e orientação de execução da 
atividade.

DIREITO TRIBUTÁRIO

66. Por impostos e contribuições sociais, entende-se:
Os impostos estão sujeitos ao princípio da anterioridade, e as contribuições sociais podem ser cobradas trinta dias após a 

sua criação oficial.
Os tributos são criados por lei, já as contribuições sociais podem ser criadas por decreto federal.
Impostos são prestações compulsórias desvinculadas de qualquer atividade prestada pelo estado, já as contribuições sociais 

destinam-se a viabilizar a atuação do ente federativo na área social.
Os impostos são prestações compulsórias derivadas de serviços gerais prestados pelo estado, já as contribuições sociais 

não são compulsórias e dependem da variação da dívida pública federal.

67. Consoante a Constituição Federal, entre os impostos cuja competência tributária é dos Estados-membros, estão:
imposto sobre propriedade de veículos automotores, imposto sobre a circulação de mercadorias e prestação de serviços de 

transporte e de comunicação, e o imposto sobre transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos.
imposto sobre transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos, impostos extraordinários, imposto sobre a 

circulação de mercadorias e prestação de serviços de transporte e de comunicação, e imposto sobre a propriedade de veículos 
automotores.

imposto sobre transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos, imposto de renda estadual, e o imposto 
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sobre a circulação de mercadorias e prestação de serviços de transporte e de comunicação.
imposto sobre transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos, impostos extraordinários, e o imposto 

sobre a circulação de mercadorias e prestação de serviços de transporte e de comunicação.

68. A taxa pode ser instituída para
contraprestação financeira ao poder de polícia;
contraprestação financeira ao serviços públicos indivisíveis;
contraprestação financeira a serviços públicos específicos e divisíveis;
contraprestação financeira a empresas particulares de serviços como ensino, segurança e outros;
equilibrar o orçamento público.
Em relação às afirmações supra, pode-se afirmar que apenas
I e III estão corretas.
I e IV estão corretas.
III e V estão corretas.
I e II estão corretas.

69. No tocante às isenções tributárias, é correto afirmar:
as isenções condicionais e incondicionais não podem ser revogadas antes de, pelo menos, noventa dias.
as isenções incondicionais podem ser revogadas, mas as condicionais, se por prazo certo, não podem.
elas somente podem ser revogadas em caso de calamidade pública ou guerra.
elas podem ser revogadas a qualquer momento, observado o princípio da anualidade.

70. Na conferência de imóveis no capital social de sociedades anônimas, pode-se afirmar:
incide imposto inter vivos calculado sobre o montante do capital aumentado.
incide imposto inter vivos calculado sobre o valor venal do imóvel.
incide imposto inter vivos calculado sobre o montante do capital social.
há isenção do imposto inter vivos, observadas as condições legais.

71. No cancelamento de registro de associação civil, o oficial do Serviço de Registro Civil das Pessoas Jurídicas deve 
exigir, entre outras, a seguinte certidão:

certidão negativa da Secretaria Municipal de Finanças ou órgão equivalente.
certidão negativa conjunta de débitos de Tributos Federais, expedida pela Justiça Federal. 
certidão de regularidade perante o FGTS emitida pela Caixa Econômica Federal.
certidão negativa do Fisco Estadual.

DIREITO CIVIL

72. Assinale a alternativa correta.
O imóvel urbano que o proprietário abandonar, com a intenção de não mais o conservar em seu patrimônio, e que se 

não encontrar na posse de outrem, poderá ser arrecadado, como bem vago, e passar, três anos depois, à propriedade da 
União; presumir-se-á de modo absoluto a intenção de abandonar, quando, cessados os atos de posse, deixar o proprietário de 
satisfazer os ônus fiscais. 

Não dispondo a lei em contrário, a escritura pública é essencial à validade dos negócios jurídicos que visem à constituição, 
transferência, modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis de valor superior a cinquenta vezes o maior salário 
mínimo vigente no País.

Na aquisição originária do domínio, não há qualquer relação negocial ou obrigacional entre o adquirente e o proprietário, 
de modo que a propriedade é adquirida sem os vícios originários que existiam sobre ela, ao passo que, na aquisição derivada, 
existe um vínculo jurídico causal entre o proprietário e o adquirente.

De acordo com o sistema jurídico brasileiro, adquire-se a propriedade imobiliária por meio do registro do título de transferência 
junto ao Cartório de Registro de Imóveis, da acessão, da usucapião, da escritura pública e da transmissão automática dos 
direitos hereditários (princípio da saisine).

73. O encargo, nos negócios jurídicos,
salvo disposição em contrário, suspende só o exercício do direito, enquanto permanecer pendente, mas não a sua aquisição 

pelo titular.
não suspende nem a aquisição e nem o exercício do direito, salvo quando expressamente imposto ao negócio jurídico, pelo 

disponente, como condição suspensiva.
mesmo sendo ilícito ou impossível, não invalida o negócio, quando constituir o motivo determinante da liberalidade.
tem o efeito, sempre, de suspender a aquisição e o exercício do direito.

74. Assinale a alternativa correta.
A posse precária é imprestável para usucapião não porque é injusta, mas porque o precarista não tem animus domini, 

uma vez que reconhece a supremacia e o melhor direito de terceiro sobre a coisa; caso, porém, não reconheça ou deixe de 
reconhecer essa posição e revele isso de modo inequívoco e claro ao titular de domínio, para que este possa reagir e retomar a 
coisa, nasce, nesse momento, o prazo para usucapião, porque o requisito do elemento subjetivo (ânimo de dono) estará então 
presente.

Mesmo após a vigência da legislação que instituiu o sistema matricular e sua consequente continuidade, é possível, 
atualmente, formalizar o ato de transcrição em decorrência da usucapião de bem imóvel.

O sistema jurídico nacional não admite o ajuizamento de ação publiciana, definida como uma espécie de ação reivindicatória 
sem título, disponível em favor do possuidor ad usucapionem que já adquiriu originariamente a propriedade pelo decurso do 
prazo de usucapião, porém ainda não obteve a declaração judicial por sentença e, posteriormente, perdeu a posse para um 
terceiro.

Em relação ao princípio da legalidade e sobre os títulos submetidos ao sistema registrário, pode-se afirmar que a sentença 
de adjudicação compulsória, por ser fonte de mutação jurídico-real, pode ser classificada como título impróprio, ao passo que o 
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mandado de penhora constitui título próprio.

75. Se ambas as partes procederem com dolo na conclusão de um negócio jurídico,
qualquer uma delas pode alegá-lo para anular o negócio ou reclamar indenização.
qualquer uma delas pode pedir-lhe a invalidação, mas a indenização só é cabível contra a parte que tiver agido com dolo 

essencial.
só pode pedir-lhe a invalidação a parte que tiver agido com dolo acidental, contra a que tiver obrado com dolo essencial.
nenhuma delas pode alegá-lo para anular o negócio, ou reclamar indenização, ainda que se trate de dolo meramente 

acidental.

76. Assinale a alternativa correta.
É obrigatório o seguro de toda a edificação contra o risco de incêndio ou destruição, total ou parcial, bem como sobre os 

prejuízos causados pelo furto de veículos ou de objetos no interior do condomínio, pois a responsabilidade civil se aproxima das 
regras previstas no Código de Defesa do Consumidor e o condômino, ao alocar o veículo, transfere a sua guarda à administração, 
aplicando-se as regras do contrato de depósito.

Institui-se o condomínio edilício por ato entre vivos ou testamento, registrado no Cartório de Registro de Imóveis, devendo 
constar daquele ato, além do disposto em lei especial, a discriminação e individualização das unidades de propriedade exclusiva, 
estremadas uma das outras e das partes comuns, a determinação da fração ideal atribuída a cada unidade, relativamente ao 
terreno e partes comuns e o fim a que as unidades se destinam.

Por não se tratar de obrigação propter rem, o adquirente de unidade autônoma do condomínio edilício não responde pelos 
débitos do alienante, devidos ao condomínio, inclusive multas e juros moratórios.

No condomínio edilício, as partes suscetíveis de utilização independente, tais como apartamentos, escritórios, salas, lojas 
e sobrelojas, com as respectivas frações ideais no solo e nas outras partes comuns, sujeitam-se à propriedade exclusiva, 
podendo ser alienadas e gravadas livremente por seus proprietários, inclusive os abrigos para veículos, que sempre poderão ser 
alienados ou alugados a pessoas estranhas ao condomínio, tendo em vista o caráter absoluto do direito de propriedade.

77. A respeito das pessoas jurídicas, conforme disposição expressa prevista no Código Civil, é correto afirmar:
em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode 

o juiz decidir, de ofício, a requerimento da parte, ou do Ministério Público, mesmo quando não lhe couber intervir no processo, 
que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou 
sócios da pessoa jurídica.

começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a formalização, por instrumento particular, do contrato 
social ou estatuto, uma vez que o registro, neste caso, é meramente declaratório.

aqueles a quem o instituidor cometer a aplicação do patrimônio, em tendo ciência do encargo, formularão logo, de acordo 
com as suas bases, o estatuto da fundação projetada, submetendo-o, em seguida, à aprovação do Ministério Público, com 
recurso ao juiz.

no geral, as pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis por atos dos seus agentes que, nessa 
qualidade, causem danos a terceiros, ressalvado direito regressivo contra os causadores do dano apenas em caso de dolo ou 
fraude.

78. Em relação ao domicílio da pessoa natural, assinale a alternativa correta.
O agente diplomático do Brasil, que, citado no estrangeiro, alegar extraterritorialidade sem designar onde tem, no país, o 

seu domicílio, poderá ser demandado no Distrito Federal ou no último ponto do território brasileiro onde o teve.
O domicílio do preso é o local da sua última residência no país.
O domicílio do marítimo é o porto em que o navio estiver atracado.
O domicílio do incapaz é o lugar em que for encontrado.

79. A respeito do pagamento, conforme disposição expressa prevista no Código Civil, é correto afirmar:
se o devedor pagar ao credor, apesar de intimado da penhora feita sobre o crédito, ou da impugnação oposta por terceiros, 

o pagamento não valerá contra estes, que poderão constranger o devedor a pagar de novo, sem a possibilidade de regresso 
contra o credor.

o terceiro não interessado, que paga a dívida em seu próprio nome, tem direito a reembolsar-se do que pagar, mas não se 
sub-roga nos direitos do credor.

o credor é obrigado a receber prestação diversa da que lhe é devida, quando for comprovadamente mais valiosa.
o pagamento feito por terceiro, com oposição do devedor, obriga a reembolsar aquele que pagou, se o devedor tinha meios 

para ilidir a ação.

80. Em relação à evicção, assinale a alternativa correta.
Nos contratos onerosos, o alienante responde pela evicção, mas esta garantia não subsiste se a aquisição se tenha realizada 

em hasta pública.
Não obstante à cláusula, que exclui a garantia contra a evicção, se esta se der, tem direito o evicto de receber o preço que 

pagou pela coisa evicta, se não soube do risco da evicção, ou, dele informado, não o assumiu.
Não podem as partes, nem por cláusula expressa, reforçar ou diminuir a responsabilidade pela evicção.
A caracterização da evicção só se dará pela perda definitiva da propriedade por sentença judicial.

81. Sobre o contrato de compra e venda, assinale a alternativa correta.
Salvo cláusula em contrário, ficarão as despesas de escritura e registro a cargo do vendedor, e, a cargo do comprador, as 

da tradição.
É lícito às partes fixar o preço em função de índices ou parâmetros suscetíveis de objetiva determinação, assim como ao 

arbítrio exclusivo de uma das partes.
Se, na venda de um imóvel, se estipular o preço por medida de extensão, ou se determinar a respectiva área, e esta não 

corresponder, em qualquer dos casos, às dimensões dadas, o comprador terá o direito de exigir o complemento da área, e, não 
sendo isso possível, o de reclamar a resolução do contrato ou abatimento proporcional ao preço.

Não obstante o prazo ajustado para o pagamento, se antes da tradição o comprador cair em insolvência ou for condenado 
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ao pagamento de quantia em dinheiro, poderá o vendedor sobrestar na entrega da coisa, até que o comprador lhe dê caução de 
pagar no tempo ajustado.

82. A propósito dos contratos, assinale a alternativa correta.
A venda de ascendente a descendente é nula de pleno direito, ainda que hajam nela consentido, expressamente, os outros 

descendentes e o cônjuge do alienante.
Tanto a cláusula resolutiva expressa, quanto a tácita, para operarem os seus efeitos, dependem de interpelação judicial.
No contrato aleatório, por dizer respeito a coisas ou fatos futuros, se não vierem eles a existir, o contrato simplesmente se 

resolve, com o retorno das partes ao statu quo ante, ainda que um dos contratantes tenha assumido esse risco, em razão do 
princípio que veda o enriquecimento sem causa de qualquer contratante.

Se o estipulante não der execução ao contrato preliminar, poderá a outra parte considerá-lo desfeito, e pedir perdas e 
danos.

83. Sobre o instituto do casamento, assinale a alternativa correta.
O suprimento judicial de idade é previsto em favor de pessoa sem idade núbil, em razão de gravidez ou para evitar a 

imposição de pena criminal, ao passo que o suprimento judicial do consentimento viabiliza o casamento de pessoa com idade 
núbil, em caso de denegação injusta de qualquer um dos pais, de ambos, ou do representante legal.

O casamento não pode ser realizado por procuração com poderes especiais, ainda que por instrumento público.
Quando algum dos contraentes estiver em iminente risco de vida, não obtendo a presença da autoridade à qual incumba 

presidir o ato, nem a de seu substituto, poderá o casamento ser celebrado na presença de oito testemunhas, que com os 
nubentes não tenham parentesco em linha reta, ou, na colateral, até segundo grau.

A solenidade realizar-se-á na sede do cartório, com toda publicidade, a portas abertas, presentes quatro testemunhas se 
algum dos contraentes não souber ou não puder escrever, sob pena de nulidade do ato.

84. Duas sendo as promessas de compra e venda sobre o mesmo imóvel,
ao Oficial registrador compete cancelar, de ofício, o registro da promessa de compra e venda mais moderna, e registrar a 

mais antiga, em atenção ao princípio da boa-fé objetiva.
produz efeitos, simplesmente, a que foi registrada no Ofício Imobiliário, devendo o outro promitente comprador exercer sua 

pretensão diretamente contra o promitente vendedor, pois nenhuma pretensão lhe assiste contra o Ofício Imobiliário.
é de se observar, à validade e prevalência delas, a respectiva ordem cronológica, em homenagem ao princípio prior in 

tempore, potior in jure.
produz efeitos aquela que foi registrada no Ofício Imobiliário, mas pode o outro promitente comprador averbar, na matrícula 

do imóvel, a pretensão que passa a ter contra o vendedor.

85. Segundo disposição expressa do Código Civil, é correto afirmar:
É anulável o pacto antenupcial se não for feito por escritura pública, e inexistente se não lhe seguir o casamento.
Não havendo convenção, ou sendo ela nula ou ineficaz, vigorará, quanto aos bens entre os cônjuges, o regime da comunhão 

universal.
Se o pai, ou a mãe, abusar de sua autoridade, faltando aos deveres a eles inerentes ou arruinando os bens dos filhos, cabe 

ao juiz, requerendo algum parente, ou o Ministério Público, adotar a medida que lhe pareça reclamada pela segurança do menor 
e seus haveres, até suspendendo o poder familiar, quando convenha.

É admissível alteração do regime de bens, por meio de escritura pública, ressalvados os direitos de terceiros.

86. De acordo com previsão no Código Civil, assinale a alternativa correta.
A renúncia da herança deve constar expressamente de declaração particular, instrumento público ou termo judicial.
O co-herdeiro, a quem não se der conhecimento da cessão, poderá, depositado metade do preço, haver para si a quota 

cedida a estranho, se o requerer até em noventa dias após a transmissão.
A companheira ou o companheiro participará da sucessão do outro, quanto aos bens adquiridos onerosamente na vigência 

da união estável, se concorrer com filhos comuns, terá direito a uma quota equivalente à que por lei for atribuída ao filho.
Por se tratar de bem móvel por equiparação, o direito à sucessão aberta, bem como o quinhão de que disponha o co-

herdeiro, pode ser objeto de cessão por escritura pública ou instrumento particular.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

87. De acordo com o Código de Processo Civil, é correto afirmar:
considera-se atentatório à dignidade da Justiça o ato da parte que resiste injustificadamente às ordens judiciais ou às 

determinações proferidas pelo representante do Ministério Público.
as partes e todos aqueles que de qualquer forma participam do processo civil têm o dever de cumprir com exatidão os 

provimentos mandamentais e não criar embaraços à efetivação de provimentos judiciais, de natureza antecipatória ou final.
no curso das ações de usucapião e retificação de registro público, o juiz não pode determinar a remessa dos autos à unidade 

de serviço extrajudicial para requisitar informações sobre o imóvel objeto da demanda, dos titulares de direitos reais ou sobre 
outros aspectos registrários relevantes, ainda que haja Portaria editada pelo Juízo.

ressalvados os advogados que se sujeitam exclusivamente aos estatutos da OAB, a caracterização do ato atentatório ao 
exercício da jurisdição autoriza o juiz, sem prejuízo das sanções criminais, civis e processuais cabíveis, a aplicar ao responsável 
multa em montante a ser fixado de acordo com a gravidade da conduta e não superior a dez por cento do valor da causa; não 
sendo paga no prazo estabelecido, contado do trânsito em julgado da decisão final da causa, a multa será revertida em favor 
do credor.

88. Na ação renovatória de contrato de locação, desejando o proprietário exercer o direito de retomada do imóvel para seu 
próprio uso, deverá fazê-lo

mediante pedido contraposto de retomada deduzido na própria contestação, dada a natureza dúplice da ação.
mediante o ajuizamento, por dependência, de ação própria.
por intermédio de reconvenção.
ajuizando ação própria, distribuída livremente.
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89. Assinale a alternativa correta.
O juiz, a requerimento da parte, poderá decretar o arresto dos bens do casal, nas ações de divórcio e de anulação de 

casamento, em caso de fundado receio de dilapidação, sendo possível a efetivação da averbação na respectiva serventia 
imobiliária.

Não se efetuará a adjudicação ou alienação de bem do executado sem que da execução sejam cientificados, por qualquer 
modo idôneo e com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência, o senhorio direto e o credor com garantia real, dispensada a 
comunicação do credor com direito de penhora anteriormente registrada, que não seja de qualquer modo parte na execução.

A penhora de bens imóveis realizar-se-á mediante auto ou termo de penhora, cabendo ao exequente, sem prejuízo da 
imediata intimação do executado (art. 652, § 4.º), providenciar, para presunção absoluta de conhecimento por terceiros, a 
respectiva inscrição no ofício imobiliário, mediante a apresentação de certidão de inteiro teor do ato, no prazo legal de 05 dias, 
sob pena de cancelamento da constrição.

Denomina-se averbação premonitória a possibilidade conferida ao exequente de, no ato da distribuição ou início da fase 
de cumprimento de sentença, obter certidão comprobatória do ajuizamento ou instauração da execução, com identificação das 
partes e valor da causa, para fins de registro público, sendo presumida a fraude à execução na alienação ou oneração de bens 
efetuada após a formalização do ato junto à unidade de serviço extrajudicial.

90. Sobre as ações possessórias, assinale a alternativa correta.
Concedido ou não o mandado liminar de manutenção ou de reintegração, o autor promoverá, nos 15 (quinze) dias 

subsequentes, a citação do réu para contestar a ação.
De acordo com o princípio da fungibilidade, a propositura de uma ação possessória, em vez de outra, não obstará a que o 

juiz conheça do pedido e outorgue a proteção legal correspondente àquela, cujos requisitos estejam provados.
É vedado ao réu, ao apresentar contestação na ação de reintegração de posse, demandar proteção possessória em face do 

autor, sob a alegação de que foi esbulhado, tendo em vista que tal pretensão deve ser veiculada por meio de reconvenção.
Não é lícito ao autor cumular o pedido possessório com o de condenação em perdas e danos.

DIREITO PENAL

91. Assinale a alternativa correta.
O Oficial Registrador e o Tabelião podem ser sujeitos passivos secundários do crime de desacato.
O Oficial de Registro Civil e Tabelião podem ser sujeitos passivos primários do crime de desacato.
O Oficial de Registro e o Tabelião não podem ser sujeitos passivos do crime de desacato.
O Oficial de Registro e o Tabelião não podem ser sujeitos do crime de desacato.

92. A consumação do crime de Falso Reconhecimento de Firma ou Letra se dá quando
o respectivo documento é utilizado por qualquer pessoa.
o pagamento do ato de reconhecimento é realizado.
o reconhecimento é realizado.
o respectivo documento é entregue a quem possa fazer dele o mau uso.

DIREITO PROCESSUAL PENAL

93. Se o Prefeito Municipal de uma cidade do Estado de São Paulo comete um crime de homicídio na cidade de Recife, 
Estado de Pernambuco, é competente para o julgamento da causa o

Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco.
Tribunal do Júri do Foro da Comarca da cidade, onde o autor do referido crime figura como Prefeito Municipal.
Tribunal do Júri do Foro da Comarca de Recife, Estado de Pernambuco.
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

DIREITO COMERCIAL

94. As sociedades empresariais regulares, no Direito Brasileiro, podem adotar os seguintes tipos:
sociedade em nome coletivo, sociedade em comandita simples e comandita por ações, sociedade limitada, sociedade por 

ações.
sociedade simples, sociedade em nome coletivo, sociedade em comandita simples e por ações, sociedade limitada, 

sociedade por ações.
sociedade em nome coletivo, sociedade em comandita por ações, sociedade limitada, sociedade de propósito específico, 

sociedade por ações.
sociedade em nome coletivo, sociedade em comum, sociedade cooperativa, sociedade limitada, sociedade por ações.

95. Em matéria de títulos de crédito, segundo o Código Civil, o título nominativo pode ser transferido
somente se tiver anuência do devedor principal.
por endosso, desde que contenha o nome do endossatário.
somente mediante cessão civil, sem efeitos cambiais.
somente se tiver anuência de todos os coobrigados.

96. Assinale a alternativa correta.
A declaração antenupcial do empresário deve ser arquivada somente no registro público do comércio, a cargo das Juntas 

Comerciais.
A responsabilidade dos sócios na sociedade limitada vai até o montante do capital social; isso significa que em qualquer 

hipótese serão eles convocados para repor o capital social até o valor declarado no contrato social.
O empresário individual devidamente registrado na Junta Comercial competente torna-se uma pessoa jurídica.
Ao dar um aval, o avalista garante a obrigação cambiária mesmo que a obrigação avalizada seja nula.
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97. Segundo a legislação civil em vigor, no que diz respeito à empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI), é 
incorreto afirmar:

aplicam-se à EIRELI, subsidiariamente, as regras da sociedade limitada.
ela pode usar tanto de firma quanto de denominação social, seguida da designação EIRELI.
tem o capital subscrito inteiramente por uma única pessoa e a responsabilidade dela vai até o limite do capital social.
a pessoa natural que constituir EIRELI somente poderá ter duas empresas dessa modalidade.

98. Ao lavrar uma escritura em que compareça como outorgante uma sociedade anônima, no tocante à representação, o 
notário deve observar:

se o acionista controlador autorizou a prática do ato pela sociedade;
se a reunião de diretores, regularmente convocada, autorizou a prática do ato a ser formalizado na escritura;
a quem os estatutos sociais outorgam poderes de representação da sociedade para a prática do ato;
quem foi eleito na assembleia competente como representante da companhia.
Em relação a tais assertivas, é correto afirmar:
I, II, III e IV estão corretas.
apenas II está correta.
apenas I está correta.
apenas III e IV estão corretas.

99. Para constituir uma subsidiária integral de uma sociedade anônima, além das demais formalidades, é necessário
lavrar uma escritura de constituição da subsidiária integral após verificação dos poderes dos representantes legais e sua 

conformidade com o estatuto.
apenas arquivar a ata da assembleia geral da sociedade anônima que criou a subsidiária integral, com cópia dos estatutos 

sociais e da ata de eleição da diretoria.
o notário lavrar uma ata notarial, comparecendo na assembleia geral dos acionistas que deliberar sobre a criação da 

subsidiária integral.
lavrar a ata da assembleia geral que deliberou a constituição da subsidiária integral, dando-lhe, pois, pública forma e 

transcrevendo o estatuto social.

CONHECIMENTOS GERAIS

100. A Relação Anual de Informações Sociais – RAIS deverá ser preenchida pelas empresas, contendo elementos 
destinados a suprirem as necessidades de controle, estatística e informações das entidades governamentais da área social. Ela 
deverá conter as informações periodicamente solicitadas pelas instituições vinculadas aos Ministérios da Fazenda, Trabalho, 
Interior e Previdência e Assistência Social.

Os Notários e Registradores como empregadores estão obrigados a declarar a RAIS?
Sim. Eles estão obrigados a declarar a RAIS, a partir de 11 vínculos, durante o ano-base, caso contrário, estão obrigados a 

entregar a RAIS negativa.
Não. Eles não são considerados empresa, pois o vínculo contratual com os prepostos é efetuado com a pessoa física do 

Notário ou do Registrador.
Sim. Eles estão obrigados a declarar a RAIS, e, se não mantiveram empregados durante o ano-base, deverão entregar a 

RAIS negativa.
Eles estão obrigados a declarar a RAIS, desde que tenham prepostos celetistas.

VERSÃO 3 (GABARITO)

1 - C 2 - B 3 - A 4 - C 5 - A 6 - D 7 - C 8 - A 9 - B 10 - A
11 - D 12 - C 13 - D 14 - A 15 - D 16 - B 17 - A 18 - C 19 - C 20 - B
21 - B 22 - C 23 - A 24 - D 25 - B 26 - A 27 - C 28 - D 29 - C 30 - B
31 - C 32 - A 33 - D 34 - B 35 - C 36 - D 37 - A 38 - D 39 - B 40 - D
41 - C 42 - B 43 - B 44 - A 45 - B 46 - B 47 - C 48 - D 49 - D 50 - A
51 - B 52 - C 53 - A 54 - C 55 - B 56 - A 57 - D 58 - D 59 - C 60 - A
61 - B 62 - D 63 - A 64 - B 65 - B 66 - C 67 - A 68 - A 69 - B 70 - D
71 - C 72 - C 73 - B 74 - A 75 - D 76 - B 77 - C 78 - A 79 - B 80 - B
81 - C 82 - D 83 - A 84 - B 85 - C 86 - C 87 - B 88 - A 89 - D 90 - B
91 - A 92 - C 93 - D 94 - A 95 - B 96 - D 97 - D 98 - D 99 - A 100 - C

VERSÃO 04

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

REGISTROS PÚBLICOS E NOTARIAL

01. Qual dos princípios a seguir não é próprio da atividade notarial?
Princípio do contraditório.
Princípio da unicidade do ato.
Princípio da instância.
Princípio da publicidade.
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02. Os livros, fichas, documentos, papéis, microfilmes e sistemas de computação deverão permanecer sempre sob a 
guarda e responsabilidade do titular de serviço notarial ou de registro, que zelará por sua ordem, segurança e conservação. Se 
houver necessidade de serem periciados:

o exame deverá ocorrer no presença do juiz corregedor permanente, em dia e hora adrede designados, com ciência do 
titular da serventia.

os documentos deverão ser encaminhados para a autoridade competente, a quem será transferida a guarda e a 
responsabilidade, que cessarão com a restituição dos originais ao titular de serviço notarial ou de registro.

o perito poderá retirar os documentos para a necessária perícia, mediante carga e termo de responsabilidade a ser assinado 
perante o titular da serventia.

o exame deverá ocorrer na própria sede do serviço, em dia e hora adrede designados, com ciência do titular e autorização 
do juízo competente.

03. Se alguém não puder ou não souber assinar:
deverão participar do ato pelo menos duas testemunhas que o conheçam e atestem sua identidade, devendo os notários e 

registradores declarar essa ocorrência no ato.
uma pessoa capaz e a seu rogo o fará, devendo os notários e registradores declarar essa ocorrência no ato.
é desnecessária a assinatura do ato, bastando a declaração dos notários e registradores dessa ocorrência, eis que revestida 

da competente fé-pública.
uma pessoa capaz, designada pelo titular da serventia, o fará, devendo os notários e registradores declarar essa ocorrência 

no ato.

04. De acordo com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça de São Paulo, caberá ao Juiz Corregedor 
Permanente, entre outros:

garantir fácil acessibilidade aos portadores de necessidades especiais, mediante existência de local para atendimento 
exclusivo e isolado do restante da serventia.

verificar o local, condição de segurança, conforto e higiene da sede da unidade do serviço notarial ou de registro.
definir o número mínimo e máximo de prepostos.
assegurar a existência de computador conectado à internet e de endereço eletrônico da unidade e de todos os prepostos 

para a correspondência por e-mail.

05. Quanto aos livros obrigatórios, é correto afirmar que
a responsabilidade pela escrituração do livro Registro Diário da Receita e da Despesa é direta do notário ou registrador e do 

contador que assinou o livro com o titular da delegação.
serão abertos, numerados, autenticados e encerrados pelo notário ou registrador, podendo ser utilizado, para tal fim, 

processo mecânico de autenticação previamente aprovado pela autoridade judiciária competente.
o desaparecimento ou a danificação de qualquer livro deverá ser imediatamente comunicada ao Juiz Corregedor Permanente 

e ao Procurador Geral de Justiça.
o termo de abertura deverá conter o número do livro, o fim a que se destina, o número de folhas que contém, o Juízo 

Corregedor Permanente que fiscaliza o cartório e o nome do delegado do serviço notarial e de registro responsável.

06. Em relação ao traslado, é correto afirmar que:
no ordenamento jurídico nacional, admite-se apenas o traslado em papel.
a Lei Federal n.º 6.015/73 admite traslado parcial.
é cópia fiel da escritura lavrada no livro de notas.
é vedada a cobrança de traslados extras.

07. Ressalvadas as inexatidões materiais e as irregularidades constatáveis documentalmente, uma escritura pública 
somente pode ser retificada

por outra escritura, com o comparecimento das mesmas partes que, na primeira, manifestaram sua vontade e participaram 
do negócio jurídico instrumentalizado.

a escritura pública é um ato jurídico perfeito e acabado e, portanto, não admite retificação.
mediante uma ordem judicial, tanto no âmbito administrativo quanto no âmbito jurisdicional.
mediante uma ordem judicial, desde que no âmbito jurisdicional.

08. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça de São Paulo:
o Tabelião de Notas, profissional do direito dotado de fé-pública, exercerá a atividade notarial que lhe foi concedida com a 

finalidade de garantir a eficácia da lei e das normas, a segurança jurídica e a prevenção de litígios.
o Tabelião de Notas, profissional do direito dotado de fé-pública, exercerá a atividade notarial que lhe foi delegada com a 

finalidade de garantir a eficácia da lei e das normas, a segurança jurídica e a prevenção de litígios.
o Tabelião de Notas, profissional do direito dotado de fé-pública, exercerá a atividade notarial que lhe foi delegada com a 

finalidade de garantir a eficácia da lei, a segurança jurídica e a prevenção de litígios.
o Tabelião de Notas, profissional do direito dotado de fé-pública, exercerá a atividade notarial que lhe foi delegada com a 

finalidade de garantir a eficácia da lei e das normas e a segurança jurídica.

09. Quanto à lavratura de escrituras públicas, deverá o Tabelião de Notas observar as normas a seguir, exceto:
assinatura das partes e dos demais comparecentes ou, caso não possam ou não saibam escrever, de outras pessoas 

capazes, que assinarão a rogo e no lugar daqueles, cujas impressões digitais, no entanto, deverão ser colhidas mediante 
emprego de coletores de impressões digitais, vedada a utilização de tinta para carimbo.

assinatura do Tabelião de Notas ou a de seu substituto legal.
referência ao cumprimento das exigências legais e fiscais inerentes à legitimidade do ato.
manifestação clara da vontade das partes, excluída a dos intervenientes.
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10. No que concerne à lavratura de escritura pública de divórcio consensual, deverá o Tabelião de Notas exigir:
apresentação de procuração lavrada no exterior, registrada no Registro de Imóveis, acompanhada da respectiva tradução, 

caso não redigida na língua nacional, no prazo de validade de até 60 dias.
documentos necessários à comprovação da titularidade dos bens móveis e direitos, se houver.
apresentação de documento hábil que comprove a ausência de processo preexistente no âmbito jurisdicional.
apresentação de requerimento solicitando o sigilo do ato notarial.

11. Quanto à documentação referente a imóvel para lavratura de escritura pública, assinale a alternativa incorreta.
A alusão ao pacto antenupcial e aos seus correspondentes ajustes, ao número de seu registro no Registro de Imóveis, 

quando o ato disser respeito a objeto de convenção antenupcial, e, caso o pacto antenupcial não tenha sido registrado, a 
expressa menção à necessidade do seu registro antes do relativo à alienação ou à oneração.

Nas escrituras relativas à transferência do domínio útil, a referência ao comprovante de pagamento dos três últimos foros 
anuais, se a enfiteuse recair sobre propriedade pública.

Certidão atualizada do Registro de Imóveis competente, bem como a de ações reais e pessoais reipersecutórias e de ônus 
reais, com prazo de validade de 30 dias.

Indicação dos alvarás ou mandados, nas escrituras lavradas em decorrência de autorização judicial.

12. Na hipótese de lavratura de escritura pública de venda e compra em que conste na matrícula imobiliária terreno e no 
documento fiscal do IPTU conste construção, deverá o Tabelião:

exigir que o vendedor averbe a construção no registro de imóveis previamente à lavratura do ato notarial.
recusar a lavratura da escritura tendo em vista a impossibilidade de ingresso do título no fólio real.
lavrar a escritura normalmente sem mencionar a área construída do IPTU e sem considerar para fins de ITBI o valor venal 

referente à área construída.
lavrar a escritura, esclarecendo às partes da necessidade de averbação da construção ou aumento de área construída no 

registro imobiliário, mediante a apresentação dos documentos comprobatórios exigíveis.

13. Em relação ao sinal público, não é correto afirmar que
os documentos de outras localidades, públicos ou particulares, referidos nos atos notariais, deverão ter suas firmas 

reconhecidas na comarca de origem ou naquela em que irão produzir seus efeitos, inclusive os assinados judicialmente.
as cópias dos atos notariais escriturados nos livros do serviço consular brasileiro, produzidas por máquinas fotocopiadoras, 

quando autenticadas por assinatura original de autoridade consular brasileira não necessitarão ter suas firmas reconhecidas na 
comarca de origem ou naquela em que irão produzir seus efeitos.

são consideradas válidas as cópias dos atos notariais escriturados nos livros do serviço consular brasileiro, produzidas por 
máquinas fotocopiadoras, quando autenticadas por assinatura original de autoridade consular brasileira.

os Tabeliães de Notas e os Registradores Civis com atribuições notariais remeterão ao Colégio Notarial do Brasil – Conselho 
Federal (CNB-CF), por meio da Central Notarial de Serviços Eletrônicos Compartilhados – CENSEC, cartões com seus autógrafos 
e os dos seus prepostos autorizados a subscrever traslados e certidões, reconhecer firmas e autenticar cópias reprográficas, 
para o fim de confronto com as assinaturas lançadas nos instrumentos que forem apresentados.

14. Em relação às escrituras de separação e divórcio, está errado afirmar que:
o Tabelião de Notas, ao atender às partes com a finalidade de lavrar escrituras públicas de separação e divórcio consensuais, 

deve disponibilizar às partes uma sala ou um ambiente reservado e discreto.
na partilha em que houver transmissão de propriedade do patrimônio individual de um cônjuge ao outro, ou a partilha 

desigual do patrimônio comum, deverá ser comprovado o recolhimento do tributo devido sobre a fração transferida.
é inadmissível escritura pública de retificação das cláusulas de obrigações alimentares ajustadas na separação e no 

divórcio.
é desnecessário o registro das escrituras públicas no livro “E” do Registro Civil das Pessoas Naturais.

15. Quanto à revogação de testamento, é correto afirmar que:
cada revogação de testamento só pode revogar um único testamento.
se a revogação foi lavrada no mesmo cartório em que foi lavrado o testamento, o Tabelião está dispensado de comunicar a 

revogação à CENSEC.
o testamento público deve ser revogado pela forma pública.
a cobrança da revogação de testamento público lavrada em Tabelionato de Notas é a mesma da lavratura do testamento.

16. Para a lavratura de uma escritura pública, quanto à cobrança de custas, é correto afirmar que:
no caso de instituição de servidão, os emolumentos terão como base 25% (vinte e cinco por cento) do valor do imóvel, 

respeitando-se o mínimo previsto no item 1 da tabela, combinado com o artigo 7.º da Lei Estadual n.º 11.331/2002.
quando dois ou mais bens forem dados em garantia, para os quais não tenha sido individualmente atribuído o valor, a base 

de cálculo para cobrança de emolumentos será o valor do negócio jurídico, atribuído ou estimado, dividido pelo número de bens 
ofertados.

nas hipóteses de hipoteca e penhor, os emolumentos serão calculados sobre o valor do bem dado em garantia.
nas hipóteses de locação, os emolumentos serão calculados sobre o valor de um aluguel mensal.

17. Para fins da lavratura de escritura pública, considerando a Lei Estadual n.º 11.331/2002, é correto afirmar que:
nas escrituras de imóveis financiados por entidade financeira, quando o caso tratar de terreno com financiamento de prédio 

a ser construído, a base de cálculo será exclusivamente o valor do terreno.
imóveis financiados por entidade financeira terão os emolumentos calculados pela tabela de escritura com valor declarado, 

aplicando-se redução de 30% (trinta por cento).
aplicam-se as regras de cobrança para escrituras de imóveis financiados por entidade financeira exclusivamente para 

aquisição de imóveis comerciais.
imóveis financiados por entidade financeira terão como base de cálculo dos emolumentos, em caso de prédio acabado, o 

valor total do prédio.
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18. Em relação ao Tabelião de Protesto, é errado afirmar que:
nas localidades onde houver mais de um Tabelião de Protesto de Títulos haverá, obrigatoriamente, um serviço de distribuição, 

informatizado, instalado e mantido pelos próprios tabelionatos.
os títulos e outros documentos de dívida devem ser protocolizados tão logo apresentados ao Tabelionato de Protesto, 

obedecendo à estrita ordem cronológica.
onde houver mais de um Tabelião de Protesto, o formulário de apresentação será entregue ao serviço de distribuição, que 

restituíra, com a devida formalização, a via destinada a servir de recibo.
o Tabelião de Protesto de Títulos deve prestar os serviços de modo eficiente e adequado, em local de fácil acesso ao público 

e que ofereça segurança para o arquivamento dos livros e documentos, nos dias e horários definidos por meio da portaria do 
Juiz Corregedor Permanente, atento às peculiaridades locais e às oito horas diárias mínimas de atendimento ao público, e com 
observação do disposto na Seção V, Capítulo XIII, das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça.

19. Quanto à qualificação dos títulos apresentados a protesto, é errado afirmar que:
não será protestada, por falta de pagamento, a letra de câmbio contra o sacado aceitante.
somente podem ser protestados os títulos, as letras e os documentos pagáveis ou indicados para aceite nas praças 

localizadas no território da comarca.
verificada a existência de vícios formais ou inobservância do estatuído na legislação em vigor ou na normatização 

administrativa do Conselho Nacional de Justiça ou da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, os títulos e 
outros documentos de dívida serão devolvidos ao apresentante com anotação da irregularidade, ficando obstado o registro do 
protesto.

os contratos de câmbio podem ser recepcionados por meio eletrônico, se realizada, em qualificação, conferência das 
assinaturas digitais com emprego do programa específico disponibilizado pelo Banco Central do Brasil, observadas as 
respectivas instruções de uso.

20. Em relação ao cheque, é correto afirmar que todas as assertivas estão corretas, com exceção de:
é vedado o protesto de cheques devolvidos pelo banco sacado com fundamento nos motivos números 20, 25, 28, 30 e 35, 

definidos pelo Banco Central do Brasil, desde que os títulos não tenham circulado por meio de endosso, nem estejam garantidos 
por aval.

existindo endosso ou aval, o protesto desses cheques não dependerá de quaisquer intimações e, dos assentamentos do 
serviço de protesto de títulos, não deverão constar os nomes e números do CPFMF dos titulares da respectiva conta corrente 
bancária, anotando-se, nos campos próprios, que o emitente é desconhecido, e elaborando-se índice em separado, pelo nome 
do apresentante.

o cheque a ser protestado deve conter a prova da apresentação ao banco sacado e o motivo da recusa do pagamento, salvo 
se o protesto tiver por fim instruir medidas pleiteadas contra o estabelecimento de crédito.

tratando-se de cheque, o protesto deverá ser lavrado exclusivamente no lugar do pagamento.

21. Em relação ao protesto de títulos, é correto afirmar que:
na qualificação dos títulos e outros documentos de dívida apresentados a protesto, cumpre ao Tabelião de Protesto de 

Títulos examiná-los em seus caracteres formais, não lhe cabendo investigar a ocorrência da prescrição ou caducidade.
na qualificação dos títulos e outros documentos de dívida apresentados a protesto, cumpre ao Tabelião de Protesto de Títulos 

examiná-los em seus caracteres formais e intrínsecos, devendo, ainda, investigar a ocorrência da prescrição ou caducidade, em 
razão do princípio de cautela, que deve nortear a atividade notarial.

na qualificação dos títulos e outros documentos de dívida apresentados a protesto, cumpre ao Tabelião de Protesto de 
Títulos examiná-los em seus caracteres formais e intrínsecos, não lhe cabendo, contudo, investigar a ocorrência da prescrição 
ou caducidade.

na qualificação dos títulos e outros documentos de dívida apresentados a protesto, cumpre ao Tabelião de Protesto de 
Títulos examiná-los em seus caracteres formais, devendo, ainda, investigar a ocorrência da prescrição ou caducidade.

22. Em relação ao protesto de títulos, é correto afirmar que:
diferentemente do que ocorre com o Tabelião de Notas, a Lei Federal n.º 9.492/97 não permite ao Tabelião de Protesto que 

exija depósito prévio dos emolumentos e demais despesas.
nos termos da Lei Federal n.º 9.492/97, pelo ato de digitalização e gravação eletrônica dos títulos e outros documentos, 

serão cobrados os mesmos valores previstos na tabela de emolumentos para o ato de microfilmagem.
nos termos da Lei Federal n.º 9.492/97, os Tabeliães de Protesto de Títulos são civilmente responsáveis por todos os 

prejuízos que causarem, sendo sua responsabilidade subsidiária à do Estado.
pelos atos que praticarem em decorrência da Lei Federal n.º 9.492/97, os Tabeliães de Protesto perceberão do Estado, a 

título de remuneração, os emolumentos fixados na forma da Lei Estadual e de seu decreto regulamentador.

23. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afirmar que:

o registro das sentenças de guarda e responsabilidade de menores com a suspensão do poder familiar será feita no Livro E 
do Registro Civil das Pessoas Naturais do 1.º Subdistrito da sede.

a averbação das sentenças concessivas de adoção do maior será feita exclusivamente no Registro Civil das Pessoas 
Naturais onde foi lavrado o seu registro de nascimento.

a averbação das sentenças de perda ou suspensão de poder familiar será feita no Registro Civil das Pessoas Naturais que 
registrou o nascimento do menor.

da averbação das sentenças de perda ou suspensão de poder familiar, constará apenas, a data da sentença, Vara e nome 
do Juiz que a proferiu, bem como o nome da pessoa que passa a deter o poder familiar e sua qualificação se conhecida.

24. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afirmar que:

no Livro de Emancipações, Interdições e Ausências, será feita a averbação das sentenças que puserem termo à interdição, 
que determinarem substituições de curadores de interditos ou ausentes, das alterações de limites da curatela, cessação ou 
mudança de interdição, bem como da cessação de ausência.
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as sentenças de separação judicial e de divórcio, após seu trânsito em julgado, serão registradas no livro B, fazendo-se 
remissão à margem dos assentos de casamento.

o traslado da escritura pública de separação e divórcio consensuais será apresentado ao Registro Civil das Pessoas Naturais 
do respectivo assento de casamento, para a averbação necessária, depois de homologada judicialmente.

no assento de ausência, será averbada a sentença que determinar a abertura da sucessão definitiva, após o trânsito em 
julgado, com referência especial ao testamento do ausente, se houver, e indicação de seus herdeiros habilitados, vedada a 
averbação da sentença de abertura de sucessão provisória.

25. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afirmar que:

sempre que o Oficial fizer algum registro ou averbação, deverá, no prazo de 10 (dez) dias, anotá-lo nos atos anteriores, 
com remissões recíprocas, se lançados na sua Unidade de Serviço, ou comunicar, com resumo do assento, ao Registro Civil 
das Pessoas Naturais em que estiverem os registros primitivos conhecidos, procedendo da mesma forma indicada para as 
averbações.

o mandado será entregue à parte para o encaminhamento necessário, após a necessária homologação pelo Juiz 
competente.

na averbação das sentenças de separação judicial e de divórcio, far-se-á a indicação do nome do Juiz signatário do 
mandado, da Vara em que foi proferida a sentença, a data desta, a sua conclusão, o fato de seu trânsito em julgado, o número 
do respectivo processo, o nome que a mulher ou o marido passaram a adotar, bem como a notícia sobre a ocorrência de decisão 
ou homologação da partilha de bens.

na averbação decorrente de escritura lavrada nos termos da Lei n.º 11.441/2007, far-se-á, igualmente, a indicação do nome 
que a mulher ou o marido passaram a adotar, a identificação do Tabelião de Notas, livro, página e data em que aperfeiçoado o 
ato e a Vara e o Juiz que homologou a escritura.

26. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afirmar que

a dissolução da sociedade conjugal, por nulidade ou anulação do casamento, separação judicial ou divórcio, e seu 
restabelecimento serão averbados nos assentos de nascimento dos cônjuges.

a emancipação, a interdição, a ausência, a morte presumida e a união estável serão averbadas, com remissões recíprocas, 
nos assentos de nascimento e casamento, bem como a mudança do nome do cônjuge, em virtude de casamento, ou de 
dissolução da sociedade conjugal, por nulidade ou anulação do casamento, separação judicial ou divórcio.

as comunicações serão feitas obrigatoriamente via “intranet” (ARPEN-SP), se destinadas ao Estado de São Paulo, e 
mediante carta relacionada em protocolo, se endereçadas aos Registros Civis das Pessoas Naturais de outros Estados e ainda 
não interligadas; as comunicações remetidas por outros Estados ficarão arquivadas no Registro Civil das Pessoas Naturais que 
as receber até efetiva anotação.

o óbito deverá ser registrado, com as remissões recíprocas, nos assentos de casamento e nascimento, e o casamento no 
do nascimento.

27. Como devem ser elaborados os índices dos respectivos livros pelo Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais?
A cada um dos livros exigidos pela Lei dos Registros Públicos, inclusive o Livro Protocolo de Entrada, corresponderá um 

índice alfabético dos assentos lavrados, pelos nomes das pessoas a quem se referirem, o qual, a critério do Oficial, poderá ser 
organizado pelo sistema de fichas ou exclusivamente por meio eletrônico.

A cada um dos livros exigidos pela Lei dos Registros Públicos corresponderá um índice alfabético dos assentos lavrados, 
pelos nomes das pessoas a quem se referirem, o qual, a critério do Oficial, poderá ser organizado pelo sistema de fichas ou por 
meio eletrônico, se autorizado pelo Juiz Corregedor Permanente.

A cada um dos livros exigidos pela Lei dos Registros Públicos, com exceção do Livro Protocolo de Entrada, corresponderá 
um índice alfabético dos assentos lavrados, pelos nomes das pessoas a quem se referirem, o qual, a critério do Oficial, poderá 
ser organizado pelo sistema de fichas ou exclusivamente por meio eletrônico.

A cada um dos livros exigidos pela Lei dos Registros Públicos, com exceção do Livro Protocolo de Entrada, corresponderá 
um índice alfabético dos assentos lavrados, pelos nomes das pessoas a quem se referirem, bem como pelo número de cadastro 
no Ministério da Fazenda (CPF), o qual, a critério do Oficial, poderá ser organizado pelo sistema de fichas ou exclusivamente 
por meio eletrônico.

28. Para ser efetuado o traslado de assento de casamento de brasileiro, ocorrido em país estrangeiro, o mesmo deverá 
ser requerido por um dos cônjuges ou por procurador, devendo ser apresentada, dentre outros documentos, a certidão de 
casamento emitida por autoridade consular brasileira ou certidão estrangeira de casamento legalizada por autoridade consular 
brasileira e traduzida por tradutor público juramentado. Caso não conste o regime de bens adotado pelos cônjuges na certidão 
de casamento apresentada, o Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais deve

negar o traslado do assento de casamento sem a menção ao regime de bens, tendo em vista que é requisito do registro do 
assento de casamento, com base no artigo 1536 do Código Civil, a menção ao regime de bens escolhido pelos nubentes.

trasladar o assento de casamento constando o regime da comunhão parcial de bens, pois este é o regime legal, quando não 
adotado outro regime por meio de pacto antenupcial.

trasladar o assento sem a menção ao regime de bens, devendo a averbação do regime ser requerida posteriormente, 
mediante autorização judicial.

trasladar o assento sem a menção ao regime de bens, podendo a averbação do regime ser requerida posteriormente, 
mediante apresentação de documentação comprobatória.

29. Qual o procedimento que deverá ser adotado pelo Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais, ao receber de uma 
mãe a solicitação de alteração do nome dela no registro de nascimento de seu filho menor, após seu casamento, tendo em vista 
que ela passou a adotar o patronímico do marido?

O Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais deve averbar no assento de nascimento do filho a alteração requerida pelo 
interessado, após petição homologada pelo Juiz Corregedor.

O Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais deve averbar no assento de nascimento do filho a alteração requerida pelo 
interessado, independentemente de procedimento de retificação.
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O Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais deve se negar a averbar no assento de nascimento do filho a alteração 
requerida pelo interessado, pois a alteração requerida não tem qualquer influência no assento de nascimento do filho.

O Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais deve averbar no assento de nascimento do filho a alteração requerida pelo 
interessado, após visto do Ministério Público.

30. Serão registradas no livro de registro de nascimento as sentenças concessivas de adoção do menor, mediante 
mandado. O Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais, para efetuar o registro, deve observar os seguintes requisitos 
formais:

do assento, consignará o nome dos adotantes como pais, bem como o nome de seus ascendentes. A sentença conferirá ao 
adotado o nome do adotante e também poderá alterar o prenome do adotante. O registro de nascimento original será cancelado. 
O registro deverá ser lavrado no Cartório do Registro Civil do Município de nascimento do adotado e, por fim, o respectivo 
mandado judicial será arquivado ou microfilmado.

do assento, consignará o nome dos adotantes como pais, bem como o nome de seus ascendentes. A sentença conferirá 
ao adotado o nome do adotante, não podendo ser alterado o prenome do adotado. O registro de nascimento original será 
cancelado. O registro poderá ser lavrado no Cartório do Registro Civil do Município de residência do adotante e, por fim, o 
respectivo mandado judicial será arquivado ou microfilmado.

do assento, consignará o nome dos adotantes como pais, mantendo-se o nome dos ascendentes biológicos. A sentença 
conferirá ao adotado o nome do adotante e também poderá alterar o prenome do adotante. O registro de nascimento original 
será cancelado. O registro poderá ser lavrado no Cartório do Registro Civil do Município de residência do adotante e, por fim, o 
respectivo mandado judicial será arquivado ou microfilmado.

do assento, consignará o nome dos adotantes como pais, bem como o nome de seus ascendentes. A sentença conferirá ao 
adotado o nome do adotante e também poderá alterar o prenome do adotado. O registro de nascimento original será cancelado. 
O registro poderá ser lavrado no Cartório do Registro Civil do Município de residência do adotante e, por fim, o respectivo 
mandado judicial será arquivado ou microfilmado.

31. Quanto à competência territorial para os assentos de nascimento, é correto afirmar que:
o nascimento será dado a registro no lugar em que tiver ocorrido o parto ou no lugar de residência dos pais, no entanto os 

registros fora do prazo serão efetuados no Registro Civil das Pessoas Naturais do lugar da residência do interessado.
o nascimento será dado a registro no lugar em que tiver ocorrido o parto ou no mesmo Oficial de Registro Civil das Pessoas 

Naturais do registro do casamento dos pais, se estes forem casados. No entanto, os registros fora do prazo serão efetuados no 
Registro Civil das Pessoas Naturais do lugar da residência do interessado.

o nascimento será dado a registro, exclusivamente, no lugar em que tiver ocorrido o parto, no entanto os registros fora do 
prazo serão efetuados no Registro Civil das Pessoas Naturais do lugar da residência do interessado.

o nascimento será dado a registro no Oficial Registro Civil das Pessoas Naturais de livre escolha dos pais, no entanto os 
registros fora do prazo serão efetuados no Registro Civil das Pessoas Naturais do lugar da residência do interessado.

32. No registro de filhos havidos fora do casamento, não serão considerados o estado civil e, ou, eventual parentesco dos 
genitores, cabendo ao Oficial velar unicamente pelo atendimento da declaração por eles manifestada e a uma das seguintes 
formalidades:

qualquer interessado pode requerer o registro de nascimento desde que munido da Declaração de Nascido Vivo (DN), ou 
declaração médica que confirme a maternidade, com firma reconhecida.

os genitores comparecem, pessoalmente, ou por intermédio de procurador com poderes específicos, ao Registro Civil das 
Pessoas Naturais, para efetuar o assento, do qual constará o nome dos genitores e dos respectivos avós.

apenas a mãe comparece com declaração de duas testemunhas com firma reconhecida indicando o nome do pai, para 
efetuar o assento, do qual constará o nome dos genitores e dos respectivos avós.

o pai comparece juntamente com o avô materno ao Registro Civil das Pessoas Naturais, para efetuar o assento, do qual 
constará o nome dos genitores e dos respectivos avós.

33. O procedimento administrativo da habilitação para o casamento será feito pessoalmente perante o Registro Civil das 
Pessoas Naturais, com a audiência do Ministério Público. No caso de casamento de menores, é correto afirmar que:

o consentimento de pais analfabetos, para que seus filhos menores possam contrair matrimônio, deverá ser dado por meio 
de procurador constituído por instrumento público; ou por termo de consentimento, nos autos da habilitação, subscrito por uma 
pessoa a rogo do analfabeto, comprovada a presença do declarante pela tomada de sua impressão digital ao pé do termo.

o consentimento de pais, para que seus filhos menores possam contrair matrimônio, deverá ser dado em audiência perante 
o Ministério Público.

após requerida a habilitação de casamento, juntando toda a documentação exigida por lei, em se tratando de casamento 
de menores, é necessária a anuência expressa de seus pais, feita por instrumento público ou particular com firma reconhecida. 
Ouvido o Ministério Público, o Oficial encaminhará o processo ao Juiz Corregedor Permanente que decidirá de plano, deferindo 
a publicação do edital.

a habilitação de casamento de menores deve ser precedida da emancipação destes por concessão dos pais, ou de um deles 
na falta de outro, mediante instrumento público, independentemente de homologação judicial, ou por sentença do Juiz, ouvido o 
tutor, se o menor tiver 16 anos completos.

34. No caso de cancelamento de registro de nascimento por determinação judicial, fundado na lei de proteção a vítimas e 
testemunhas ameaçadas, qual o procedimento que o Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais deverá adotar?

Averbar o cancelamento e comunicar o Ministério Público.
Averbar o cancelamento, comunicar o Corregedor Permanente e alterar o índice.
Lavrar novo assento e atualizar as informações na Central (CRC), no prazo de 5 dias.
Averbar o cancelamento e excluir as informações da Central (CRC), informando o motivo como “determinação judicial”.

35. Estão sujeitos a registro, no Registro de Títulos e Documentos, para surtir efeitos em relação a terceiros:
a caução de títulos de crédito pessoal e da dívida pública federal, estadual ou municipal, ou de Bolsa ao portador.
os contratos de locação de prédios, sem prejuízo do disposto do artigo 167, I, n.º 3.
o penhor comum sobre coisas móveis.
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o contrato de parceria agrícola ou pecuária.

36. Qual o Registro Público competente para a constituição do penhor de quotas de uma sociedade empresária limitada?
O Registro de Imóveis da circunscrição da sede da empresa, no Livro 03, registro auxiliar.
A Junta Comercial onde se encontra registrado o contrato social da empresa.
O Oficial de Registro de Títulos e Documentos do domicílio dos sócios e/ou da sede da empresa.
A Junta Comercial onde se encontra registrado o contrato social da empresa e no Registro de Títulos e Documentos do 

domicílio dos sócios para a sua conservação.

37. Quanto às diligências a serem efetuadas nas notificações previstas no art. 160, da Lei n.º 6.015/73, é correto afirmar 
que:

a primeira diligência não excederá o prazo de 15 dias, contados da data da apresentação do documento para registro. 
Decorridos 30 dias e realizadas, no mínimo, 3 diligências, será averbado o resultado, positivo ou negativo, da notificação.

a primeira diligência não excederá o prazo de 15 dias, contados da data do registro do documento. Decorridos 30 dias 
e realizadas, no mínimo, 3 diligências para averbação do resultado positivo e 5 diligências para a averbação do resultado 
negativo.

a primeira diligência não excederá o prazo de 05 dias contados da data do registro do documento. Serão realizadas no 
mínimo 3 diligências para averbação do resultado positivo ou negativo.

a primeira diligência não excederá o prazo de 30 dias, contados da data da apresentação do documento para registro. Serão 
realizadas no mínimo 3 diligências para averbação do resultado positivo ou negativo.

38. É requisito para o registro da transferência da sede de uma comarca para outra:
a apresentação de requerimento instruído com o original do contrato social e suas alterações já averbadas, com certidão de 

baixa do registro na comarca de origem.
a apresentação de requerimento instruído com o contrato social consolidado e certidão de baixa do registro na comarca de 

origem.
a apresentação de requerimento instruído com o original do contrato social e suas alterações já averbadas na unidade 

registral de origem.
a apresentação de requerimento instruído com certidão, de inteiro teor, dos atos registrados na unidade registral de origem.

39. Uma Associação, desde 27.05.2003, data do fim dos mandatos dos primeiros administradores, encontra-se com a 
administração irregular, sem nenhum outro ato registral, em especial no que concerne às eleições das diretorias que sucederam 
a primeira. Agora, depois de longo período, pretende averbar a ata da assembleia geral por meio da qual, dentre outras 
deliberações, elegeu a nova diretoria, sem elo de continuidade entre a composição da última diretoria regular e a que ora se 
apresenta. Diante do citado documento, o Oficial de Registro de Pessoas Jurídicas deve

elaborar nota de devolução, exigindo que os interessados publiquem edital para convocar os antigos administradores para a 
eleição da nova diretoria. Caso fique comprovado que estes não compareceram à assembleia, a eleição da nova administração 
poderá ser averbada.

averbar a ata de assembleia, tendo em vista que, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, não é aplicável o princípio da 
continuidade, sendo este um princípio aplicável somente ao Registro de Imóveis.

negar a averbação da assembleia, indicando aos interessados que devem acionar o Juiz Corregedor Permanente para 
nomeação de um administrador provisório.

negar a averbação da assembleia, indicando aos interessados que devem acionar a via jurisdicional para nomeação de um 
administrador provisório.

40. Quais os requisitos necessários para o preenchimento do livro índice das pessoas jurídicas no caso de registro de 
sociedades, com base nas Normas de Serviço da Corregedoria do Estado de São Paulo?

O nome da pessoa jurídica, o respectivo CNPJ, o nome completo e o CPF dos sócios e dos administradores.
O nome da pessoa jurídica, o nome completo dos sócios e dos administradores, com a indicação de sua nacionalidade, 

estado civil, profissão, endereço, identidade e CPF, se pessoas físicas, e o nome, endereço e CNPJ, se pessoas jurídicas, bem 
como a quantidade de quotas e o valor da participação no capital social.

O nome da pessoa jurídica, o nome completo dos sócios e o CPF, se pessoas físicas, ou o nome e o CNPJ se pessoas 
jurídicas.

O nome da pessoa jurídica e o respectivo CNPJ.

41. A partir de qual momento já é possível o registro da venda e compra da unidade futura de condomínio edilício?
A partir do registro da incorporação do condomínio.
A qualquer momento, mesmo sem o registro da incorporação ou da especificação, desde que conste do título que a venda 

se trata de unidade futura e seja indicado o número desta.
A qualquer momento, mesmo sem o registro da incorporação ou da especificação, desde que conste do título a fração ideal 

que vincule a unidade futura.
A partir do registro da especificação de condomínio.

42. Com base nas Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, qual é o Registro Público 
competente das escrituras de pacto antenupcial?

No Livro E, do Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais da sede da comarca em que os cônjuges tiveram o seu primeiro 
domicílio.

No Livro 03 – Registro Auxiliar, do Registro de Imóveis da comarca em que os cônjuges tiveram o seu primeiro domicílio.
No Livro 03 – Registro Auxiliar, do Registro de Imóveis da comarca em que os cônjuges têm ou tiverem seu último 

domicílio.
No Livro E, do Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais da sede da comarca onde foi realizado o casamento.

43. Ocorrida a transmissão do domínio de um confrontante de imóvel que se encontra em procedimento de retificação 
administrativa prenotado em Cartório, verificando o Oficial que o atual proprietário não manifestou sua ciência, deve



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: terça-feira, 3 de junho de 2014 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo São Paulo, Ano VII - Edição 1663 57

elaborar nota devolutiva, informando a mudança de titularidade do confrontante.
intimar o requerente e o profissional que assinou a planta e o memorial descritivo, a fim de se manifestarem no prazo de 05 

dias.
averbar a retificação administrativa sem a notificação do novo proprietário do imóvel confrontante, tendo em vista a prioridade 

da sua prenotação.
notificá-lo do procedimento para que se manifeste em 15 dias.

44. Considerando o teor do artigo 1393 do CC “Não se pode transferir o usufruto por alienação; mas o seu exercício pode 
ceder-se por título gratuito ou oneroso”.

Na qualificação registral de uma escritura de venda e compra, onde a propriedade plena de um imóvel pertencente a João foi 
alienada da seguinte forma a nua propriedade para Henrique e o usufruto para Leopoldo, o Oficial deve

registrar a escritura somente quanto à nua propriedade, aplicando o princípio da cindibilidade.
registrar a escritura, tendo em vista que o artigo 1393 do Código Civil só é aplicável aos direitos reais de usufruto já 

constituídos por meio de seu registro.
elaborar nota de devolução fundamentada no artigo 1393 do Código Civil, expondo que o usufruto não pode ser alienado e 

que a escritura pode ser retificada para que o exercício do usufruto seja transmitido a título gratuito.
elaborar nota de devolução fundamentada no artigo 1393 do Código Civil.

45. Foi apresentado, para registro, instrumento particular de distrato social devidamente registrado na Junta Comercial, no 
qual uma empresa transfere imóvel de seu patrimônio aos sócios. Na qualificação deste título, o Oficial deve

registrar o título, tendo em vista que todos os instrumentos particulares registrados na Junta Comercial têm acesso ao 
registro imobiliário.

averbar o distrato social, tendo em vista que a transferência de imóvel de volta ao patrimônio dos sócios não se caracteriza 
como transmissão de propriedade sujeita a registro, sendo assim desnecessária a instrumentalização por escritura pública.

elaborar nota de devolução, exigindo escritura pública, com fundamento no artigo 108 do Código Civil.
elaborar nota de devolução, exigindo escritura pública, com fundamento na inaplicabilidade do Art. 64, da Lei n.º 8.934/94, 

para todos os casos de registro de transmissão de propriedade.

DIREITO CONSTITUCIONAL

46. Com relação às formas de controle de constitucionalidade, é correto afirmar que
o controle difuso de constitucionalidade é exercido por todos os componentes do Poder Judiciário.
o controle concentrado de constitucionalidade é efetuado em todos os graus de jurisdição, por juízes e Tribunais.
o controle concentrado de constitucionalidade é efetuado por qualquer integrante do Poder Judiciário.
o controle difuso de constitucionalidade é exercido apenas por uma Corte de cúpula do Poder Judiciário.

47. A Constituição Federal protege a casa do indivíduo, considerando-a asilo inviolável, ninguém nela podendo penetrar 
sem o consentimento do morador. Tal afirmação está

parcialmente correta, visto que a própria Constituição Federal prevê as seguintes exceções a essa regra: hipóteses de 
flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, inclusive durante a noite, por determinação judicial.

parcialmente correta, visto que a própria Constituição Federal prevê as seguintes exceções a essa regra: hipóteses de 
flagrante relacionado a crime hediondo ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.

totalmente correta.
parcialmente correta, visto que a própria Constituição Federal prevê as seguintes exceções a essa regra: hipóteses de 

flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.

48. Assinale a alternativa em plena harmonia com a Constituição Federal no que tange a direito dos trabalhadores urbanos 
e rurais:

seguro-desemprego em qualquer hipótese.
assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até cinco anos de idade em creches e pré-escolas.
remuneração pelo serviço extraordinário, que deve ser pelo menos um terço superior à do normal.
irredutibilidade do salário, nunca admitida sua diminuição.

49. Assinale a alternativa correta.
São brasileiros naturalizados os estrangeiros de qualquer nacionalidade residentes na República Federativa do Brasil há 

pelo menos dez anos ininterruptos e sem condenação penal, desde que requeiram a nacionalidade brasileira.
São brasileiros naturalizados os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade brasileira, exigidas aos originários de países 

de língua portuguesa apenas residência por um ano ininterrupto e idoneidade moral.
São brasileiros natos os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, mesmo que eles 

estejam a serviço de seu país.
São brasileiros natos os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que sejam registrados em 

repartição brasileira competente ou venham a residir da República Federativa do Brasil e optem, no prazo de um ano, depois de 
atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira.

50. A organização político-administrativa brasileira compreende:
apenas a União, os Estados, o Distrito Federal, os Territórios e os Municípios, todos autônomos, nos termos da Constituição 

Federal.
apenas a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos da Constituição Federal.
apenas a União e os Estados, todos autônomos, nos termos da Constituição Federal.
apenas a União, os Estados e o Distrito Federal, todos autônomos, nos termos da Constituição Federal.

51. Assinale a alternativa correta com relação ao Supremo Tribunal Federal.
Possui a competência de processar e julgar, originariamente, a ação em que todos os membros da magistratura sejam direta 

ou indiretamente interessados, e aquela em que mais da metade dos membros do tribunal de origem estejam impedidos ou 
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sejam direta ou indiretamente interessados.
Possui a competência para a homologação de sentenças estrangeiras e para a concessão de exequatur às cartas 

rogatórias.
Os Ministros do Supremo Tribunal Federal são nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela 

maioria absoluta da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.
É composto de onze Ministros, escolhidos dentre cidadãos com mais de trinta e menos de sessenta e cinco anos de idade, 

de notável saber jurídico e reputação ilibada.

52. A política de desenvolvimento urbano, de acordo com a Constituição Federal, executada pelo Poder Público municipal, 
conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
garantir o bem-estar de seus habitantes. Nesse contexto, assinale a alternativa correta.

É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no Plano Diretor, exigir, nos termos da lei 
federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, 
sob pena de, sucessivamente, parcelamento ou edificação compulsórios, imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana 
progressivo no tempo e desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada 
pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurado o valor real 
da indenização, sem os juros legais.

As desapropriações de imóveis urbanos, como regra geral, serão feitas com prévia e justa indenização mediante entrega ao 
expropriado de títulos da dívida pública.

O Plano Diretor, instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana, a ser aprovado pela Câmara 
Municipal, é sempre obrigatório.

A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 
expressas no Plano Diretor.

53. A previdência social, de acordo com a Constituição Federal, será organizada sob a forma de regime geral, de caráter 
contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, fixadas, dentre outras, 
as seguintes regras:

todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de benefício serão devidamente atualizados de acordo com a 
variação do maior índice vigente no período de um ano, na forma de lei complementar, esta revista a cada dois anos.

a gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor médio dos proventos pagos no decorrer do ano 
de referência, na forma da lei.

para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na administração pública e na 
atividade privada, rural e urbana, hipótese em que os diversos regimes de previdência social se compensarão financeiramente, 
segundo critérios estabelecidos em lei.

é permitida a filiação ao regime geral de previdência social, como segurado facultativo, de pessoa participante de regime 
próprio de previdência.

54. O artigo 226 da Constituição Federal, com seus parágrafos, fixa os elementos gerais atinentes à família, considerada 
base da sociedade e que deve receber especial proteção do Estado. Com relação a essa disposição constitucional, é correto 
afirmar que:

o casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio, após prévia separação judicial por mais de um ano nos casos expressos 
em lei, ou comprovada separação de fato por mais de dois anos, exigências expressamente previstas na Constituição Federal.

o casamento é civil e gratuita a celebração.
o casamento religioso nunca tem efeito civil.
para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável superior a cinco anos de duração como entidade familiar, 

devendo a lei facilitar sua conversão em casamento.

55. Com relação à Constituição brasileira de 1891, é correto afirmar que
previa a divisão em quatro poderes, a exemplo do período imperial.
foi outorgada pelo Presidente Deodoro da Fonseca, sem prévia aprovação por uma assembleia constituinte.
adotou o sistema de governo consubstanciado no parlamentarismo.
adotou a República Federativa como formas de governo e de Estado.

DIREITO ADMINISTRATIVO

56. A respeito do serviço público, é correto afirmar:
por outorga do serviço público, entende-se a alienação da atividade que ocorre em favor de particulares ou por meio de 

concurso público, na hipótese das atividades notariais e de registro, ou por licitação nos demais casos.
a titularidade do serviço é sempre do Estado, apenas a execução é que pode, nos casos permitidos ou determinados pela 

Constituição Federal, ser assumida por um particular.
há serviços públicos cuja titularidade é compartilhada com particulares por expressa determinação Constitucional, tal como 

a educação, saúde, previdência social e assistência social, quer dizer, mantém-se a natureza de serviços públicos mesmo 
quando ofertados por particulares; são os denominados serviços públicos não privativos do Estado.

a titularidade do serviço pode ser transferida a particulares, é a denominada privatização do serviço público.
57. Sobre o Direito Administrativo Sancionador, é correto afirmar:
observa o princípio da tipicidade e disciplina as relações de sujeição especial, a exemplo do vínculo entre os poderes 

concedente e o concessionário, e processos disciplinares; por outro lado, as relações de sujeição geral não se submetem ao 
Direito Administrativo Sancionador, mas sim a regime jurídico próprio.

presenciado pelo agente público competente, ao julgamento do processo administrativo, o cometimento da infração 
administrativa, o seu testemunho deve ser exposto, sem prejuízo da oitiva do acusado e das testemunhas por ele eventualmente 
arroladas, e ainda ponderado por ocasião da decisão proferida.

deve observar o princípio da tipicidade quanto à definição das infrações administrativas, e incide tanto nas relações jurídicas 
de sujeição geral quanto nas relações de sujeição especial.

não se admite, em processos disciplinares, a denominada motivação per relationen, isto é, que um ato encampe a 
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fundamentação de outro ato previamente praticado, a exemplo do acolhimento de parecer prévio, pois o dever constitucional de 
motivação dos atos administrativos impõe a obrigatoriedade ao agente público de motivar cada ato isoladamente considerado, 
independentemente da sequência procedimental na qual ele se insere.

58. Sobre a teoria geral da improbidade administrativa, assinale a alternativa correta.
Existe uma relação de subsunção entre os tipos de improbidade administrativa previstos como enriquecimento ilícito (art. 9.º 

da Lei n.º 8.429/92), prejuízo ao erário (art. 10) e violação aos princípios da Administração Pública (art. 11), portanto, praticado 
um ato que abstratamente considerado qualifica os três tipos, deve-se imputar apenas o mais grave, o enriquecimento  ilícito.

Improbidade administrativa é sinônimo de imoralidade administrativa.
A culpa é considerada possível à caracterização tanto do tipo infracional de prejuízo ao erário quanto ao de violação dos 

princípios da Administração Pública.
A prática de um ato, que simultaneamente tipifique improbidade administrativa e crime, implica em suspender a ação de 

improbidade até o julgamento definitivo da ação penal.

59. Sobre a teoria da responsabilidade patrimonial do Estado, pode-se afirmar:
a responsabilidade patrimonial do Estado incide em relação a atos e fatos submetidos à função administrativa, o que exclui, 

portanto, a função legislativa em razão de as normas editadas serem gerais e abstratas, salvo quando uma lei é promulgada 
para tratar de uma situação jurídica específica porque, neste caso, equipara-se, em conteúdo, a um ato administrativo.

excludentes de responsabilidade, tais como força maior ou culpa exclusiva de terceiro, são irrelevantes à responsabilização 
do Estado porque prevalece a incidência da denominada teoria do risco integral.

há responsabilidade do Estado, ou de quem exerce em seu nome uma função pública, mesmo diante de atos lícitos, desde 
que o dano causado não afete indistintamente a toda sociedade, e sim a uma pessoa ou a um grupo determinável, e que o 
prejuízo reclamado não se possa qualificar como razoável pelo convívio em sociedade.

a responsabilidade do Estado por atos praticados por agentes privados que exercem a função pública por delegação é 
solidária, e caso indenize o particular, em relação a quem se reconhece judicialmente o dever de reparar o dano, deve o Estado, 
em ato subsequente, exercer o direito de regresso, desde que comprove a culpa do agente.

60. A respeito do mandado de segurança, assinale a alternativa correta.
A competência para processar e julgar o mandado de segurança contra atos de registradores e notários é exclusiva, em 

primeiro grau, do Juiz Corregedor Permanente, e, em grau de recurso, a competência é do Corregedor Geral de Justiça.
Por serem os serviços notariais e de registro exercidos em caráter privado, nos termos do art. 236 da Constituição Federal, 

não é possível a impetração de mandado de segurança contra notários e registradores.
A impetração do mandado de segurança contra o titular de uma serventia extrajudicial tem por pessoa jurídica interessada, 

e, portanto, apta a ingressar como litisconsorte passivo, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
É possível a sua impetração contra atos de notários e registradores no que se referem às funções públicas delegadas, ainda 

que exista em trâmite um procedimento administrativo junto ao Corregedor permanente provocado pelo mesmo impetrante.

61. Em relação ao regime jurídico-administrativo, pode-se afirmar que
o princípio da motivação define-se por exigir que todo e qualquer ato no exercício de uma função pública contenham um 

motivo.
o princípio da finalidade não é previsto expressamente no art. 37 da Constituição Federal, de tal sorte, não se pode 

compreendê-lo como norma jurídica que compõe o regime jurídico-administrativo.
o princípio da proporcionalidade pode ser definido como a exigência de que as medidas e ações do administrador público 

observem padrões éticos prescritos no ordenamento jurídico.
o princípio da publicidade, ou dever de transparência, decorre do regime republicano, pois o Brasil define-se juridicamente 

como uma república federativa, o que significa dizer que todo aquele que exerce função pública deve prestar contas de suas 
atividades à sociedade.

62. A Administração Pública, em razão da recente emissão de uma certidão de dívida ativa contra um contribuinte, e 
porque se encontra na iminência de distribuição de uma ação de execução fiscal, envia solicitação ao Cartório de Registro de 
Imóveis de bloqueio da matrícula de imóvel do respectivo contribuinte.

Exposta essa situação, assinale a alternativa correta.
Não se pode acusar a Administração Pública de desvio de finalidade porque lhe compete a satisfação dos créditos 

constituídos, no entanto, a situação relatada é ilegal porque apenas por determinação judicial é que poderia haver o respectivo 
bloqueio.

Houve desvio de finalidade por parte da Administração Pública ao praticar atos incompatíveis com os fins que poderia 
alcançar nos termos de suas competências públicas.

A Administração Pública cumpre com o regime jurídico-administrativo; a única restrição que existe é mesmo a necessidade 
de o bloqueio fundamentar-se em decisão judicial, por isto é que se torna passível de invalidação no caso concreto.

A Administração Pública agiu corretamente porque ponderou os interesses em conflito – o seu direito de crédito e o direito 
de propriedade do contribuinte – e concluiu pela necessidade da medida descrita em razão dos interesses que ela representa, 
isto é, o interesse público.

63. Os artigos 25 e 27 da Lei n.º 8.935/94 tratam de incompatibilidades e impedimentos dos serviços notariais e de 
registro. Especificamente o art. 25 dispõe: “O exercício da atividade notarial e de registro é incompatível com o da advocacia, o 
da intermediação de seus serviços ou o de qualquer cargo, emprego ou função públicos, ainda que em comissão”, e o art. 27: 
“No serviço de que é titular, o notário e o registrador não poderão praticar, pessoalmente, qualquer ato de seu interesse, ou de 
interesse de seu cônjuge ou de parentes, na linha reta, ou na colateral, consanguíneos ou afins, até o terceiro grau”.

Sobre o regime jurídico administrativo previsto na Constituição Federal, é possível afirmar em relação a essas normas 
referidas que

o art. 25 visa proteger, primordialmente, o princípio da eficiência, e o art. 27 versa sobre os princípios da impessoalidade e 
da moralidade administrativa.

o art. 25 refere-se principalmente à aplicação concreta do princípio da finalidade, e o art. 27 cuida do princípio da moralidade 
administrativa.



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: terça-feira, 3 de junho de 2014 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo São Paulo, Ano VII - Edição 1663 60

os arts. 25 e 27 prestigiam a proteção do princípio da boa-administração.
os arts. 25 e 27 refletem, primordialmente, os princípios da impessoalidade e da moralidade administrativa.

64. O art. 23 da Lei n.º 8.935/94 afirma que a responsabilidade civil independe da criminal. Isso significa afirmar:
a Lei n.º 8.935/94 não exaure as instâncias de responsabilidade. Há ainda a responsabilidade administrativa que igualmente 

não se submete às demais, portanto, a existência de processo crime ou de processo civil de indenização não suspende a 
instauração, prosseguimento e julgamento do processo administrativo disciplinar.

o processo administrativo disciplinar submete-se apenas ao processo criminal, enquanto não julgado definitivamente este 
último, aquele não pode ser decidido.

há uma gradação de responsabilidade, primeiro a criminal, depois a civil e, por último, a administrativa, de modo que se 
houver a condenação na primeira esfera não se justificam as demais, ou se ocorrer a condenação apenas no processo civil 
restará prejudicado o processo administrativo.

afirma-se, por este tratamento legislativo, a submissão do processo administrativo disciplinar às demais instâncias; portanto, 
se houver a instauração de processo criminal ou civil juntamente com o processo administrativo disciplinar é possível o regular 
prosseguimento deste último, mas o julgamento deve aguardar a solução definitiva do outro feito em curso, seja ele o civil ou o 
criminal.

65. Sobre o controle judicial dos serviços notariais e de registro, assinale a alternativa correta.
Incide sobre toda a gestão do serviço, seja em relação aos atos tipicamente notariais e de registro, seja em relação à 

administração de pessoal do Cartório, a exemplo da distribuição de tarefas entre os empregados e orientação de execução da 
atividade.

Limita-se à denominada “jurisdição voluntária” junto ao Juiz Corregedor Permanente, e não pode ocorrer em ação sob a 
jurisdição comum.

Incide sobre todas as atividades notariais e de registro, ainda que fundadas em conceitos jurídicos vagos, pois mesmo que 
se fundamentem em informações técnicas, ainda assim é possível aferir se houve correção na prática do ato.

Limita-se a aferir se o notário e o registrador respondem fundamentalmente aos pedidos formulados, pois o que se decide, 
por ser fundado em elementos técnicos, não se sujeita à interferência do Judiciário.

DIREITO TRIBUTÁRIO

66. Por impostos e contribuições sociais, entende-se:
Os tributos são criados por lei, já as contribuições sociais podem ser criadas por decreto federal.
Os impostos estão sujeitos ao princípio da anterioridade, e as contribuições sociais podem ser cobradas trinta dias após a 

sua criação oficial.
Os impostos são prestações compulsórias derivadas de serviços gerais prestados pelo estado, já as contribuições sociais 

não são compulsórias e dependem da variação da dívida pública federal.
Impostos são prestações compulsórias desvinculadas de qualquer atividade prestada pelo estado, já as contribuições sociais 

destinam-se a viabilizar a atuação do ente federativo na área social.

67. Consoante a Constituição Federal, entre os impostos cuja competência tributária é dos Estados-membros, estão:
imposto sobre transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos, impostos extraordinários, imposto sobre a 

circulação de mercadorias e prestação de serviços de transporte e de comunicação, e imposto sobre a propriedade de veículos 
automotores.

imposto sobre propriedade de veículos automotores, imposto sobre a circulação de mercadorias e prestação de serviços de 
transporte e de comunicação, e o imposto sobre transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos.

imposto sobre transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos, impostos extraordinários, e o imposto 
sobre a circulação de mercadorias e prestação de serviços de transporte e de comunicação.

imposto sobre transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos, imposto de renda estadual, e o imposto 
sobre a circulação de mercadorias e prestação de serviços de transporte e de comunicação.

68. A taxa pode ser instituída para
contraprestação financeira ao poder de polícia;
contraprestação financeira ao serviços públicos indivisíveis;
contraprestação financeira a serviços públicos específicos e divisíveis;
contraprestação financeira a empresas particulares de serviços como ensino, segurança e outros;
equilibrar o orçamento público.
Em relação às afirmações supra, pode-se afirmar que apenas
I e IV estão corretas.
III e V estão corretas.
I e III estão corretas.
I e II estão corretas.

69. No tocante às isenções tributárias, é correto afirmar:
elas somente podem ser revogadas em caso de calamidade pública ou guerra.
as isenções condicionais e incondicionais não podem ser revogadas antes de, pelo menos, noventa dias.
elas podem ser revogadas a qualquer momento, observado o princípio da anualidade.
as isenções incondicionais podem ser revogadas, mas as condicionais, se por prazo certo, não podem.

70. Na conferência de imóveis no capital social de sociedades anônimas, pode-se afirmar:
há isenção do imposto inter vivos, observadas as condições legais.
incide imposto inter vivos calculado sobre o montante do capital aumentado.
incide imposto inter vivos calculado sobre o valor venal do imóvel.
incide imposto inter vivos calculado sobre o montante do capital social.
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71. No cancelamento de registro de associação civil, o oficial do Serviço de Registro Civil das Pessoas Jurídicas deve 
exigir, entre outras, a seguinte certidão:

certidão negativa conjunta de débitos de Tributos Federais, expedida pela Justiça Federal. 
certidão de regularidade perante o FGTS emitida pela Caixa Econômica Federal.
certidão negativa do Fisco Estadual.
certidão negativa da Secretaria Municipal de Finanças ou órgão equivalente.

DIREITO CIVIL

72. Assinale a alternativa correta.
Na aquisição originária do domínio, não há qualquer relação negocial ou obrigacional entre o adquirente e o proprietário, 

de modo que a propriedade é adquirida sem os vícios originários que existiam sobre ela, ao passo que, na aquisição derivada, 
existe um vínculo jurídico causal entre o proprietário e o adquirente.

O imóvel urbano que o proprietário abandonar, com a intenção de não mais o conservar em seu patrimônio, e que se 
não encontrar na posse de outrem, poderá ser arrecadado, como bem vago, e passar, três anos depois, à propriedade da 
União; presumir-se-á de modo absoluto a intenção de abandonar, quando, cessados os atos de posse, deixar o proprietário de 
satisfazer os ônus fiscais. 

De acordo com o sistema jurídico brasileiro, adquire-se a propriedade imobiliária por meio do registro do título de transferência 
junto ao Cartório de Registro de Imóveis, da acessão, da usucapião, da escritura pública e da transmissão automática dos 
direitos hereditários (princípio da saisine).

Não dispondo a lei em contrário, a escritura pública é essencial à validade dos negócios jurídicos que visem à constituição, 
transferência, modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis de valor superior a cinquenta vezes o maior salário 
mínimo vigente no País.

73. O encargo, nos negócios jurídicos,
tem o efeito, sempre, de suspender a aquisição e o exercício do direito.
salvo disposição em contrário, suspende só o exercício do direito, enquanto permanecer pendente, mas não a sua aquisição 

pelo titular.
não suspende nem a aquisição e nem o exercício do direito, salvo quando expressamente imposto ao negócio jurídico, pelo 

disponente, como condição suspensiva.
mesmo sendo ilícito ou impossível, não invalida o negócio, quando constituir o motivo determinante da liberalidade.

74. Assinale a alternativa correta.
Mesmo após a vigência da legislação que instituiu o sistema matricular e sua consequente continuidade, é possível, 

atualmente, formalizar o ato de transcrição em decorrência da usucapião de bem imóvel.
O sistema jurídico nacional não admite o ajuizamento de ação publiciana, definida como uma espécie de ação reivindicatória 

sem título, disponível em favor do possuidor ad usucapionem que já adquiriu originariamente a propriedade pelo decurso do 
prazo de usucapião, porém ainda não obteve a declaração judicial por sentença e, posteriormente, perdeu a posse para um 
terceiro.

Em relação ao princípio da legalidade e sobre os títulos submetidos ao sistema registrário, pode-se afirmar que a sentença 
de adjudicação compulsória, por ser fonte de mutação jurídico-real, pode ser classificada como título impróprio, ao passo que o 
mandado de penhora constitui título próprio.

A posse precária é imprestável para usucapião não porque é injusta, mas porque o precarista não tem animus domini, 
uma vez que reconhece a supremacia e o melhor direito de terceiro sobre a coisa; caso, porém, não reconheça ou deixe de 
reconhecer essa posição e revele isso de modo inequívoco e claro ao titular de domínio, para que este possa reagir e retomar a 
coisa, nasce, nesse momento, o prazo para usucapião, porque o requisito do elemento subjetivo (ânimo de dono) estará então 
presente.

75. Se ambas as partes procederem com dolo na conclusão de um negócio jurídico,
nenhuma delas pode alegá-lo para anular o negócio, ou reclamar indenização, ainda que se trate de dolo meramente 

acidental.
só pode pedir-lhe a invalidação a parte que tiver agido com dolo acidental, contra a que tiver obrado com dolo essencial.
qualquer uma delas pode alegá-lo para anular o negócio ou reclamar indenização.
qualquer uma delas pode pedir-lhe a invalidação, mas a indenização só é cabível contra a parte que tiver agido com dolo 

essencial.

76. Assinale a alternativa correta.
No condomínio edilício, as partes suscetíveis de utilização independente, tais como apartamentos, escritórios, salas, lojas 

e sobrelojas, com as respectivas frações ideais no solo e nas outras partes comuns, sujeitam-se à propriedade exclusiva, 
podendo ser alienadas e gravadas livremente por seus proprietários, inclusive os abrigos para veículos, que sempre poderão ser 
alienados ou alugados a pessoas estranhas ao condomínio, tendo em vista o caráter absoluto do direito de propriedade.

É obrigatório o seguro de toda a edificação contra o risco de incêndio ou destruição, total ou parcial, bem como sobre os 
prejuízos causados pelo furto de veículos ou de objetos no interior do condomínio, pois a responsabilidade civil se aproxima das 
regras previstas no Código de Defesa do Consumidor e o condômino, ao alocar o veículo, transfere a sua guarda à administração, 
aplicando-se as regras do contrato de depósito.

Institui-se o condomínio edilício por ato entre vivos ou testamento, registrado no Cartório de Registro de Imóveis, devendo 
constar daquele ato, além do disposto em lei especial, a discriminação e individualização das unidades de propriedade exclusiva, 
estremadas uma das outras e das partes comuns, a determinação da fração ideal atribuída a cada unidade, relativamente ao 
terreno e partes comuns e o fim a que as unidades se destinam.

Por não se tratar de obrigação propter rem, o adquirente de unidade autônoma do condomínio edilício não responde pelos 
débitos do alienante, devidos ao condomínio, inclusive multas e juros moratórios.
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77. A respeito das pessoas jurídicas, conforme disposição expressa prevista no Código Civil, é correto afirmar:
em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode 

o juiz decidir, de ofício, a requerimento da parte, ou do Ministério Público, mesmo quando não lhe couber intervir no processo, 
que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou 
sócios da pessoa jurídica.

aqueles a quem o instituidor cometer a aplicação do patrimônio, em tendo ciência do encargo, formularão logo, de acordo 
com as suas bases, o estatuto da fundação projetada, submetendo-o, em seguida, à aprovação do Ministério Público, com 
recurso ao juiz.

no geral, as pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis por atos dos seus agentes que, nessa 
qualidade, causem danos a terceiros, ressalvado direito regressivo contra os causadores do dano apenas em caso de dolo ou 
fraude.

começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a formalização, por instrumento particular, do contrato 
social ou estatuto, uma vez que o registro, neste caso, é meramente declaratório.

78. Em relação ao domicílio da pessoa natural, assinale a alternativa correta.
O agente diplomático do Brasil, que, citado no estrangeiro, alegar extraterritorialidade sem designar onde tem, no país, o 

seu domicílio, poderá ser demandado no Distrito Federal ou no último ponto do território brasileiro onde o teve.
O domicílio do preso é o local da sua última residência no país.
O domicílio do incapaz é o lugar em que for encontrado.
O domicílio do marítimo é o porto em que o navio estiver atracado.

79. A respeito do pagamento, conforme disposição expressa prevista no Código Civil, é correto afirmar:
o pagamento feito por terceiro, com oposição do devedor, obriga a reembolsar aquele que pagou, se o devedor tinha meios 

para ilidir a ação.
o credor é obrigado a receber prestação diversa da que lhe é devida, quando for comprovadamente mais valiosa.
se o devedor pagar ao credor, apesar de intimado da penhora feita sobre o crédito, ou da impugnação oposta por terceiros, 

o pagamento não valerá contra estes, que poderão constranger o devedor a pagar de novo, sem a possibilidade de regresso 
contra o credor.

o terceiro não interessado, que paga a dívida em seu próprio nome, tem direito a reembolsar-se do que pagar, mas não se 
sub-roga nos direitos do credor.

80. Em relação à evicção, assinale a alternativa correta.
A caracterização da evicção só se dará pela perda definitiva da propriedade por sentença judicial.
Não obstante à cláusula, que exclui a garantia contra a evicção, se esta se der, tem direito o evicto de receber o preço que 

pagou pela coisa evicta, se não soube do risco da evicção, ou, dele informado, não o assumiu.
Nos contratos onerosos, o alienante responde pela evicção, mas esta garantia não subsiste se a aquisição se tenha realizada 

em hasta pública.
Não podem as partes, nem por cláusula expressa, reforçar ou diminuir a responsabilidade pela evicção.

81. Sobre o contrato de compra e venda, assinale a alternativa correta.
É lícito às partes fixar o preço em função de índices ou parâmetros suscetíveis de objetiva determinação, assim como ao 

arbítrio exclusivo de uma das partes.
Salvo cláusula em contrário, ficarão as despesas de escritura e registro a cargo do vendedor, e, a cargo do comprador, as 

da tradição.
Se, na venda de um imóvel, se estipular o preço por medida de extensão, ou se determinar a respectiva área, e esta não 

corresponder, em qualquer dos casos, às dimensões dadas, o comprador terá o direito de exigir o complemento da área, e, não 
sendo isso possível, o de reclamar a resolução do contrato ou abatimento proporcional ao preço.

Não obstante o prazo ajustado para o pagamento, se antes da tradição o comprador cair em insolvência ou for condenado 
ao pagamento de quantia em dinheiro, poderá o vendedor sobrestar na entrega da coisa, até que o comprador lhe dê caução de 
pagar no tempo ajustado.

82. A propósito dos contratos, assinale a alternativa correta.
Se o estipulante não der execução ao contrato preliminar, poderá a outra parte considerá-lo desfeito, e pedir perdas e 

danos.
A venda de ascendente a descendente é nula de pleno direito, ainda que hajam nela consentido, expressamente, os outros 

descendentes e o cônjuge do alienante.
Tanto a cláusula resolutiva expressa, quanto a tácita, para operarem os seus efeitos, dependem de interpelação judicial.
No contrato aleatório, por dizer respeito a coisas ou fatos futuros, se não vierem eles a existir, o contrato simplesmente se 

resolve, com o retorno das partes ao statu quo ante, ainda que um dos contratantes tenha assumido esse risco, em razão do 
princípio que veda o enriquecimento sem causa de qualquer contratante.

83. Sobre o instituto do casamento, assinale a alternativa correta.
Quando algum dos contraentes estiver em iminente risco de vida, não obtendo a presença da autoridade à qual incumba 

presidir o ato, nem a de seu substituto, poderá o casamento ser celebrado na presença de oito testemunhas, que com os 
nubentes não tenham parentesco em linha reta, ou, na colateral, até segundo grau.

A solenidade realizar-se-á na sede do cartório, com toda publicidade, a portas abertas, presentes quatro testemunhas se 
algum dos contraentes não souber ou não puder escrever, sob pena de nulidade do ato.

O casamento não pode ser realizado por procuração com poderes especiais, ainda que por instrumento público.
O suprimento judicial de idade é previsto em favor de pessoa sem idade núbil, em razão de gravidez ou para evitar a 

imposição de pena criminal, ao passo que o suprimento judicial do consentimento viabiliza o casamento de pessoa com idade 
núbil, em caso de denegação injusta de qualquer um dos pais, de ambos, ou do representante legal.
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84. Duas sendo as promessas de compra e venda sobre o mesmo imóvel,
é de se observar, à validade e prevalência delas, a respectiva ordem cronológica, em homenagem ao princípio prior in 

tempore, potior in jure.
ao Oficial registrador compete cancelar, de ofício, o registro da promessa de compra e venda mais moderna, e registrar a 

mais antiga, em atenção ao princípio da boa-fé objetiva.
produz efeitos, simplesmente, a que foi registrada no Ofício Imobiliário, devendo o outro promitente comprador exercer sua 

pretensão diretamente contra o promitente vendedor, pois nenhuma pretensão lhe assiste contra o Ofício Imobiliário.
produz efeitos aquela que foi registrada no Ofício Imobiliário, mas pode o outro promitente comprador averbar, na matrícula 

do imóvel, a pretensão que passa a ter contra o vendedor.

85. Segundo disposição expressa do Código Civil, é correto afirmar:
Se o pai, ou a mãe, abusar de sua autoridade, faltando aos deveres a eles inerentes ou arruinando os bens dos filhos, cabe 

ao juiz, requerendo algum parente, ou o Ministério Público, adotar a medida que lhe pareça reclamada pela segurança do menor 
e seus haveres, até suspendendo o poder familiar, quando convenha.

É anulável o pacto antenupcial se não for feito por escritura pública, e inexistente se não lhe seguir o casamento.
É admissível alteração do regime de bens, por meio de escritura pública, ressalvados os direitos de terceiros.
Não havendo convenção, ou sendo ela nula ou ineficaz, vigorará, quanto aos bens entre os cônjuges, o regime da comunhão 

universal.

86. De acordo com previsão no Código Civil, assinale a alternativa correta.
O co-herdeiro, a quem não se der conhecimento da cessão, poderá, depositado metade do preço, haver para si a quota 

cedida a estranho, se o requerer até em noventa dias após a transmissão.
A companheira ou o companheiro participará da sucessão do outro, quanto aos bens adquiridos onerosamente na vigência 

da união estável, se concorrer com filhos comuns, terá direito a uma quota equivalente à que por lei for atribuída ao filho.
Por se tratar de bem móvel por equiparação, o direito à sucessão aberta, bem como o quinhão de que disponha o co-

herdeiro, pode ser objeto de cessão por escritura pública ou instrumento particular.
A renúncia da herança deve constar expressamente de declaração particular, instrumento público ou termo judicial.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

87. De acordo com o Código de Processo Civil, é correto afirmar:
no curso das ações de usucapião e retificação de registro público, o juiz não pode determinar a remessa dos autos à unidade 

de serviço extrajudicial para requisitar informações sobre o imóvel objeto da demanda, dos titulares de direitos reais ou sobre 
outros aspectos registrários relevantes, ainda que haja Portaria editada pelo Juízo.

ressalvados os advogados que se sujeitam exclusivamente aos estatutos da OAB, a caracterização do ato atentatório ao 
exercício da jurisdição autoriza o juiz, sem prejuízo das sanções criminais, civis e processuais cabíveis, a aplicar ao responsável 
multa em montante a ser fixado de acordo com a gravidade da conduta e não superior a dez por cento do valor da causa; não 
sendo paga no prazo estabelecido, contado do trânsito em julgado da decisão final da causa, a multa será revertida em favor 
do credor.

considera-se atentatório à dignidade da Justiça o ato da parte que resiste injustificadamente às ordens judiciais ou às 
determinações proferidas pelo representante do Ministério Público.

as partes e todos aqueles que de qualquer forma participam do processo civil têm o dever de cumprir com exatidão os 
provimentos mandamentais e não criar embaraços à efetivação de provimentos judiciais, de natureza antecipatória ou final.

88. Na ação renovatória de contrato de locação, desejando o proprietário exercer o direito de retomada do imóvel para seu 
próprio uso, deverá fazê-lo

mediante o ajuizamento, por dependência, de ação própria.
mediante pedido contraposto de retomada deduzido na própria contestação, dada a natureza dúplice da ação.
ajuizando ação própria, distribuída livremente.
por intermédio de reconvenção.

89. Assinale a alternativa correta.
Não se efetuará a adjudicação ou alienação de bem do executado sem que da execução sejam cientificados, por qualquer 

modo idôneo e com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência, o senhorio direto e o credor com garantia real, dispensada a 
comunicação do credor com direito de penhora anteriormente registrada, que não seja de qualquer modo parte na execução.

O juiz, a requerimento da parte, poderá decretar o arresto dos bens do casal, nas ações de divórcio e de anulação de 
casamento, em caso de fundado receio de dilapidação, sendo possível a efetivação da averbação na respectiva serventia 
imobiliária.

Denomina-se averbação premonitória a possibilidade conferida ao exequente de, no ato da distribuição ou início da fase 
de cumprimento de sentença, obter certidão comprobatória do ajuizamento ou instauração da execução, com identificação das 
partes e valor da causa, para fins de registro público, sendo presumida a fraude à execução na alienação ou oneração de bens 
efetuada após a formalização do ato junto à unidade de serviço extrajudicial.

A penhora de bens imóveis realizar-se-á mediante auto ou termo de penhora, cabendo ao exequente, sem prejuízo da 
imediata intimação do executado (art. 652, § 4.º), providenciar, para presunção absoluta de conhecimento por terceiros, a 
respectiva inscrição no ofício imobiliário, mediante a apresentação de certidão de inteiro teor do ato, no prazo legal de 05 dias, 
sob pena de cancelamento da constrição.

90. Sobre as ações possessórias, assinale a alternativa correta.
Não é lícito ao autor cumular o pedido possessório com o de condenação em perdas e danos.
Concedido ou não o mandado liminar de manutenção ou de reintegração, o autor promoverá, nos 15 (quinze) dias 

subsequentes, a citação do réu para contestar a ação.
De acordo com o princípio da fungibilidade, a propositura de uma ação possessória, em vez de outra, não obstará a que o 

juiz conheça do pedido e outorgue a proteção legal correspondente àquela, cujos requisitos estejam provados.
É vedado ao réu, ao apresentar contestação na ação de reintegração de posse, demandar proteção possessória em face do 
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autor, sob a alegação de que foi esbulhado, tendo em vista que tal pretensão deve ser veiculada por meio de reconvenção.

DIREITO PENAL

91. Assinale a alternativa correta.
O Oficial de Registro Civil e Tabelião podem ser sujeitos passivos primários do crime de desacato.
O Oficial de Registro e o Tabelião não podem ser sujeitos passivos do crime de desacato.
O Oficial de Registro e o Tabelião não podem ser sujeitos do crime de desacato.
O Oficial Registrador e o Tabelião podem ser sujeitos passivos secundários do crime de desacato.

92. A consumação do crime de Falso Reconhecimento de Firma ou Letra se dá quando
o pagamento do ato de reconhecimento é realizado.
o respectivo documento é utilizado por qualquer pessoa.
o respectivo documento é entregue a quem possa fazer dele o mau uso.
o reconhecimento é realizado.

DIREITO PROCESSUAL PENAL

93. Se o Prefeito Municipal de uma cidade do Estado de São Paulo comete um crime de homicídio na cidade de Recife, 
Estado de Pernambuco, é competente para o julgamento da causa o

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco.
Tribunal do Júri do Foro da Comarca da cidade, onde o autor do referido crime figura como Prefeito Municipal.
Tribunal do Júri do Foro da Comarca de Recife, Estado de Pernambuco.

DIREITO COMERCIAL

94. As sociedades empresariais regulares, no Direito Brasileiro, podem adotar os seguintes tipos:
sociedade em nome coletivo, sociedade em comandita por ações, sociedade limitada, sociedade de propósito específico, 

sociedade por ações.
sociedade em nome coletivo, sociedade em comum, sociedade cooperativa, sociedade limitada, sociedade por ações.
sociedade em nome coletivo, sociedade em comandita simples e comandita por ações, sociedade limitada, sociedade por 

ações.
sociedade simples, sociedade em nome coletivo, sociedade em comandita simples e por ações, sociedade limitada, 

sociedade por ações.

95. Em matéria de títulos de crédito, segundo o Código Civil, o título nominativo pode ser transferido
por endosso, desde que contenha o nome do endossatário.
somente se tiver anuência do devedor principal.
somente se tiver anuência de todos os coobrigados.
somente mediante cessão civil, sem efeitos cambiais.

96. Assinale a alternativa correta.
A responsabilidade dos sócios na sociedade limitada vai até o montante do capital social; isso significa que em qualquer 

hipótese serão eles convocados para repor o capital social até o valor declarado no contrato social.
Ao dar um aval, o avalista garante a obrigação cambiária mesmo que a obrigação avalizada seja nula.
A declaração antenupcial do empresário deve ser arquivada somente no registro público do comércio, a cargo das Juntas 

Comerciais.
O empresário individual devidamente registrado na Junta Comercial competente torna-se uma pessoa jurídica.

97. Segundo a legislação civil em vigor, no que diz respeito à empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI), é 
incorreto afirmar:

a pessoa natural que constituir EIRELI somente poderá ter duas empresas dessa modalidade.
aplicam-se à EIRELI, subsidiariamente, as regras da sociedade limitada.
ela pode usar tanto de firma quanto de denominação social, seguida da designação EIRELI.
tem o capital subscrito inteiramente por uma única pessoa e a responsabilidade dela vai até o limite do capital social.

98. Ao lavrar uma escritura em que compareça como outorgante uma sociedade anônima, no tocante à representação, o 
notário deve observar:

se o acionista controlador autorizou a prática do ato pela sociedade;
se a reunião de diretores, regularmente convocada, autorizou a prática do ato a ser formalizado na escritura;
a quem os estatutos sociais outorgam poderes de representação da sociedade para a prática do ato;
quem foi eleito na assembleia competente como representante da companhia.
Em relação a tais assertivas, é correto afirmar:
apenas II está correta.
apenas I está correta.
apenas III e IV estão corretas.
I, II, III e IV estão corretas.

99. Para constituir uma subsidiária integral de uma sociedade anônima, além das demais formalidades, é necessário
apenas arquivar a ata da assembleia geral da sociedade anônima que criou a subsidiária integral, com cópia dos estatutos 

sociais e da ata de eleição da diretoria.
o notário lavrar uma ata notarial, comparecendo na assembleia geral dos acionistas que deliberar sobre a criação da 

subsidiária integral.



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: terça-feira, 3 de junho de 2014 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo São Paulo, Ano VII - Edição 1663 65

lavrar a ata da assembleia geral que deliberou a constituição da subsidiária integral, dando-lhe, pois, pública forma e 
transcrevendo o estatuto social.

lavrar uma escritura de constituição da subsidiária integral após verificação dos poderes dos representantes legais e sua 
conformidade com o estatuto.

CONHECIMENTOS GERAIS

100. A Relação Anual de Informações Sociais – RAIS deverá ser preenchida pelas empresas, contendo elementos 
destinados a suprirem as necessidades de controle, estatística e informações das entidades governamentais da área social. Ela 
deverá conter as informações periodicamente solicitadas pelas instituições vinculadas aos Ministérios da Fazenda, Trabalho, 
Interior e Previdência e Assistência Social.

Os Notários e Registradores como empregadores estão obrigados a declarar a RAIS?
Sim. Eles estão obrigados a declarar a RAIS, e, se não mantiveram empregados durante o ano-base, deverão entregar a 

RAIS negativa.
Eles estão obrigados a declarar a RAIS, desde que tenham prepostos celetistas.
Não. Eles não são considerados empresa, pois o vínculo contratual com os prepostos é efetuado com a pessoa física do 

Notário ou do Registrador.
Sim. Eles estão obrigados a declarar a RAIS, a partir de 11 vínculos, durante o ano-base, caso contrário, estão obrigados a 

entregar a RAIS negativa.

VERSÃO 4 (GABARITO)

1 - A 2 - D 3 - B 4 - B 5 - B 6 - C 7 - A 8 - C 9 - D 10 - B
11 - B 12 - D 13 - A 14 - C 15 - C 16 - B 17 - D 18 - D 19 - A 20 - D
21 - A 22 - B 23 - C 24 - A 25 - C 26 - C 27 - C 28 - D 29 - B 30 - D
31 - A 32 - B 33 - A 34 - D 35 - B 36 - C 37 - A 38 - D 39 - D 40 - B
41 - A 42 - C 43 - D 44 - B 45 - C 46 - A 47 - D 48 - B 49 - B 50 - B
51 - A 52 - D 53 - C 54 - B 55 - D 56 - B 57 - C 58 - A 59 - C 60 - D
61 - D 62 - B 63 - D 64 - A 65 - C 66 - D 67 - B 68 - C 69 - D 70 - A
71 - B 72 - A 73 - C 74 - D 75 - A 76 - C 77 - B 78 - A 79 - D 80 - B
81 - C 82 - A 83 - D 84 - C 85 - A 86 - B 87 - D 88 - B 89 - C 90 - C
91 - D 92 - D 93 - A 94 - C 95 - A 96 - B 97 - A 98 - C 99 - D 100 - A

CRITÉRIO PROVIMENTO (PROVA REALIZADA EM 01/06/2014)

VERSÃO 01

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

REGISTROS PÚBLICOS E NOTARIAL

01. Quando o Oficial ou o Notário entra em gozo de férias
a referida circunstância deve ser comunicada à Corregedoria Geral da Justiça, com informação sobre o substituto que 

assumirá a delegação no período de seu afastamento.
não cabe qualquer tipo de comunicação sobre os afastamentos dos Notários e Registradores, tendo em vista que os serviços 

Notariais e de Registro são exercidos em caráter privado por delegação do poder público.
a referida circunstância deve ser comunicada ao Juiz Corregedor Permanente, com informação sobre o substituto que 

assumirá a delegação no período de seu afastamento.
a referida circunstância deve ser comunicada à Corregedoria Geral da Justiça e essencialmente ao Juiz Corregedor 

Permanente.

02. Quanto ao atendimento prioritário aos idosos, grávidas e portadores de necessidades especiais, é correto afirmar que
os usuários dos serviços devem ser atendidos por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas, portadores 

de necessidades especiais e os beneficiários da assistência judiciária gratuita, exceto no que se refere à prioridade de registro 
prevista em lei.

as pessoas portadoras de deficiências, os idosos com idade superior a 60 anos, as gestantes, as lactantes e as acompanhadas 
por crianças de colo sempre terão atendimento prioritário, nos termos da Lei.

os usuários dos serviços devem ser atendidos por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas e portadores 
de necessidades especiais, exceto no que se refere à prioridade de registro prevista em lei.

os Serviços Notariais e de Registro deverão contar com balcão exclusivo para atendimento de idosos, grávidas e portadores 
de necessidades especiais. Havendo mais de uma pessoa nas circunstâncias mencionadas, os portadores de necessidades 
especiais serão atendidos prioritariamente.

03. Na falta de previsão nas notas explicativas e respectivas tabelas, quando poderão ser cobradas as despesas 
pertinentes ao ato a ser praticado pelo notário ou registrador?

Quando autorizadas pelo Juiz Corregedor Permanente.
Quando autorizadas pela Corregedoria Geral da Justiça.
Não poderão ser cobradas até que seja publicada Lei que altere a Tabela, incluindo a nova despesa.
Quando o Notário ou o Oficial aplicar analogia a outro item existente para o cálculo do ato praticado.
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04. Com relação aos serviços notariais e de registro, é incorreto afirmar que eles são destinados a garantir:
autenticidade dos atos jurídicos.
publicidade dos atos jurídicos.
segurança dos atos jurídicos.
eficiência dos atos jurídicos.

05. Os notários e os oficiais de registro estão sujeitos, pelas infrações que praticarem, assegurado amplo direito de defesa, 
às seguintes penas:

advertência; repreensão; multa; suspensão por trinta dias, prorrogável por mais trinta, e perda da delegação.
repreensão; multa; suspensão por quarenta e cinco dias, prorrogável por igual período, e perda da delegação.
advertência; multa; suspensão por noventa dias, prorrogável por mais trinta, e perda da delegação.
repreensão; multa; suspensão por noventa dias, prorrogável por mais trinta, e perda da delegação.

06. Aos tabeliães de notas compete com exclusividade, exceto:
lavrar escrituras e procurações públicas.
autenticar fatos.
lavrar testamentos públicos e aprovar os cerrados.
autenticar cópias.

07. Assinale a alternativa incorreta, quanto à atividade desenvolvida pelo tabelião, para a consecução do ato notarial.
Atua na condição de assessor jurídico das partes.
Deve se orientar pelos princípios e regras de direito.
Atua de acordo com a práxis notarial.
Deve se orientar pela prudência e pelo acautelamento.

08. Se o ato notarial solicitado for contrário ao ordenamento jurídico ou estiverem presentes fundados indícios de fraude à 
lei, de prejuízos às partes ou dúvidas sobre as manifestações de vontade, o tabelião deve

submeter a prática do ato ao juiz corregedor.
praticar o ato, com expressa observação dessas circunstâncias na escritura.
recusar, motivadamente, por escrito, a prática do ato.
praticar o ato nos termos solicitados pelas partes, pois não compete ao tabelião adentrar no mérito do negócio jurídico a ser 

formalizado.

09. Quanto aos prepostos, é correto afirmar que
os escreventes poderão praticar todos os atos próprios do serviço, inclusive a abertura e encerramento de livros.
em cada serviço notarial ou de registro haverá tantos substitutos, escreventes e auxiliares quantos forem necessários, a 

critério do juiz corregedor.
dentre os substitutos, um deles será designado pelo juiz corregedor para responder pelo respectivo serviço nas ausências e 

nos impedimentos do titular.
os notários e os oficiais de registro poderão, para o desempenho de suas funções, contratar escreventes e auxiliares como 

empregados, com remuneração livremente ajustada e sob o regime da legislação do trabalho.

10. O Tabelião de Notas, antes da lavratura de quaisquer atos, deve
verificar se as partes e os demais interessados acham-se munidos dos documentos necessários de identificação, bem como 

comprovante do CPF ou CNPJ e, se for o caso, certidão de casamento, que poderão ser apresentados em cópia autêntica.
exigir, no tocante às pessoas jurídicas participantes dos atos notariais, cópias de seus atos constitutivos, de eventuais 

alterações contratuais ou da respectiva consolidação societária, acompanhadas, conforme o caso, de certidão do Registro de 
Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas, cujo prazo não poderá ser superior a seis meses, ou por ficha cadastral da 
Junta Comercial, a ser obtida via internet.

exigir os respectivos alvarás, para os atos que envolvam espólio, massa falida, herança jacente ou vacante, empresário ou 
sociedade empresária em recuperação judicial, incapazes, sub-rogação de gravames e outros que dependem de autorização 
judicial para dispor ou adquirir bens imóveis ou direitos a eles relativos, sendo que, para venda de menores incapazes o seu 
prazo deverá estar estabelecido pela autoridade judiciária.

conferir as procurações para verificar se obedecem à forma pública, se contêm poderes de representação para a prática do 
ato notarial e se as qualificações das partes coincidem com as do ato a ser lavrado, observando o devido sinal público e o prazo 
de validade da certidão, que não poderá exceder a 90 dias.

11. Quanto aos requisitos que devem constar da escritura pública, assinale a alternativa incorreta.
Menção aos documentos apresentados, que serão devolvidos às partes interessadas.
Dia, mês, ano e local em que foi lavrada, lida e assinada.
Nome, nacionalidade, estado civil, profissão, número do registro de identidade com menção ao órgão público expedidor ou do 

documento equivalente, número de inscrição no CPF ou CNPJ, domicílio e residência das partes e dos demais comparecentes, 
com a indicação, quando necessário, do regime de bens do casamento, nome do outro cônjuge e filiação, e expressa referência 
à eventual representação por procurador.

Manifestação clara da vontade das partes e dos intervenientes.

12. Quanto à lavratura dos atos notariais, assinale a alternativa incorreta.
Os atos notariais, redigidos obrigatoriamente na língua nacional, serão manuscritos, datilografados ou impressos nos livros 

de notas.
A escrituração far-se-á apenas em cor azul ou preta indelével.
Na escrituração dos livros, os números relativos à data da escritura e ao preço devem ser escritos por extenso.
Se qualquer dos comparecentes não souber a língua nacional, ainda que o tabelião entenda o idioma em que se expressa, 

deverá comparecer tradutor público para servir de intérprete ou, não o havendo na localidade, outra pessoa capaz, que tenha 
idoneidade e conhecimento bastantes.
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13. Sobre a lavratura dos atos notarias, assinale a alternativa correta.
O Tabelião de Notas, o substituto legal que lavrou escritura pública, as partes e as demais pessoas que compareceram a 

qualquer ato notarial assinarão somente na última página do instrumento.
Na ausência de assinatura de uma das partes, o Tabelião de Notas declarará incompleta a escritura e consignará as 

assinaturas faltantes.
Se a assinatura da parte for ilegível, deverá ser lançado, pelo próprio subscritor, o seu nome por extenso e de forma 

legível.
Pelo ato notarial incompleto não são devidos os emolumentos, restando proibido o fornecimento de certidão ou traslado, 

salvo ordem judicial.

14. Assinale a alternativa incorreta.
São considerados erros, inexatidões materiais e irregularidades, exclusivamente:
omissões e erros cometidos na transposição de dados constantes dos documentos exibidos para lavratura do ato notarial, 

em papel, microfilme ou documento eletrônico, independentemente de arquivamento.
erros de cálculo matemático.
omissões e erros referentes à descrição e à caracterização de bens individuados no ato notarial.
omissões e erros relativos aos dados de qualificação pessoal das partes e das demais pessoas que compareceram ao ato 

notarial, se provados por documentos oficiais.

15. Se o negócio jurídico pretendido pelas partes disser respeito a bem imóvel cujo título anterior não estiver transcrito ou 
registrado na matrícula, o tabelião deve

evitar lavrar o ato, e somente fazê-lo se a parte insistir na lavratura, com a observação de que o interessado está ciente da 
situação e de seus efeitos jurídicos, bem como assuma a responsabilidade pelo registro dos atos anteriores.

recusar a lavratura da escritura.
lavrar a escritura normalmente.
lavrar a escritura, condicionando a expedição do traslado ao prévio registro do título anterior.

16. Quanto à aquisição de imóvel rural por estrangeiro, assinale a alternativa correta.
A aquisição será livre, independentemente de autorização ou licença, se o imóvel contiver área não superior a 3 (três) 

módulos (MEI), qualquer que seja a sua localização.
A aquisição de imóvel rural com área entre 3 (três) e 50 (cinquenta) módulos por pessoa física estrangeira residente no país 

dependerá de autorização do INCRA e, se a área territorial exceder a 20 (vinte) módulos, de assentimento prévio da Secretaria 
Geral do Conselho de Segurança Nacional.

A pessoa física estrangeira residente no país (portadora de RNE) somente pode adquirir imóvel rural que não exceda a 50 
(cinquenta) módulos de exploração indefinida, em área contínua ou descontínua.

A aquisição de mais de um imóvel rural com área não superior a 3 (três) módulos por pessoa física estrangeira residente no 
país dependerá de autorização do INCRA.

17. Quanto aos bens, nas escrituras de inventário, assinale a alternativa incorreta.
Os semoventes serão indicados em número, espécies, marcas e sinais distintivos.
No caso de bem imóvel demolido, com alteração de cadastro de contribuinte, de número do prédio e de nome de rua, é 

necessário mencionar no título a situação antiga e a atual, mediante apresentação do respectivo comprovante.
A cada bem do espólio deverá constar o respectivo valor atribuído pelas partes, além do valor venal, quando imóveis ou 

veículos automotores.
Se bem imóvel descaracterizado na matrícula, por desmembramento ou expropriação parcial, o Tabelião de Notas deve 

exigir a prévia apuração do remanescente antes da realização da partilha.

18. Quanto à ordem dos serviços em geral nas serventias de protesto, assinale a alternativa correta.
A Portaria disciplinando a jornada de trabalho para atendimento ao público deve regrar a forma como se dará o regime de 

plantão, até às 19:00 horas, para recepção dos títulos e documentos de dívida e das ordens judiciais de sustação de protesto.
Todos os títulos e documentos de dívida apresentados ou distribuídos no horário regulamentar serão protocolizados dentro 

de vinte e quatro horas, obedecendo à ordem cronológica de entrada, sendo irregular, de qualquer modo, o lançamento no livro 
de protocolo depois de expedida a intimação.

O Tabelião de Protesto de Títulos deve prestar os serviços de modo eficiente e adequado, em local de fácil acesso ao público 
e que ofereça segurança para o arquivamento dos livros e documentos, nos dias e horários definidos por meio de portaria do 
Corregedor Geral de Justiça, atento às peculiaridades locais e às seis horas diárias mínimas de atendimento ao público, e com 
observação do disposto na Seção V do Capítulo XIII das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça.

Não realizado o pagamento, não comunicada a sustação judicial do protesto e nem formalizada a desistência do pedido de 
protesto de títulos e outros documentos de dívida formalmente regulares, o protesto deve ser lavrado no último dia do tríduo 
legal, concluindo-se até às 19:00 horas do mesmo dia o procedimento de lavratura, registro e expedição do instrumento do 
protesto.

19. Não se pode(m) protestar:
por falta de pagamento, a letra de câmbio contra o sacado não aceitante.
os títulos de crédito, bem como os documentos de dívida qualificados como títulos executivos, judiciais ou extrajudiciais.
o título de crédito emitido a partir dos caracteres criados em computador ou meio técnico equivalente.
as certidões de dívida ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

20. Quanto ao local do protesto, assinale a alternativa correta.
Somente podem ser protestados os títulos, as letras e os documentos pagáveis ou indicados para aceite nas praças 

localizadas no território do município.
Quando não for requisito do título e não havendo indicação da praça de pagamento ou aceite, será considerada a praça do 

sacador ou credor.
Os títulos executivos judiciais podem ser protestados na localidade de tramitação do processo ou na de domicílio do 



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: terça-feira, 3 de junho de 2014 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo São Paulo, Ano VII - Edição 1663 68

devedor.
O protesto especial para fins falimentares será lavrado na praça indicada pelo credor/apresentante.

21. É inadmissível o protesto facultativo de cheque quando evidenciado o abuso de direito por parte do apresentante. 
Entre as circunstâncias a seguir indicadas, qual delas não está elencada como indiciária de abuso de direito?

Cheques de valores irrisórios ou que sejam expressos em unidade monetária que não seja o Real.
Cheques devolvidos pelo banco sacado com fundamento nos motivos números 13, 23, 34 e 40, definidos pelo Banco Central 

do Brasil.
Indicação de endereço onde não reside o emitente, de modo a inviabilizar a sua intimação pessoal.
Apresentação dos cheques por terceiros que não sejam seus beneficiários originais.

22. Quanto ao prazo do protesto, é correto afirmar:
no período de 20 de dezembro a 6 de janeiro, durante o qual haverá suspensão do expediente forense em razão do recesso 

de final de ano, o prazo do protesto será suspenso, voltando a fluir normalmente a partir do primeiro dia útil subsequente ao dia 
6 de janeiro.

o prazo para tirada do protesto é de 3 (três) dias úteis, contados da intimação do devedor.
o protesto não será lavrado antes do prazo de 36 (trinta e seis) horas, contado da intimação do devedor.
quando a intimação for efetivada no último dia do prazo ou além dele, por motivo de força maior, o protesto será tirado no 

primeiro dia útil subsequente.

23. Quais dos atos a seguir indicados não constarão da Central de Informações do Registro Civil – CRC?
Os registros lavrados no Livro A (Nascimento).
Os registros lavrados no Livro B-Auxiliar (Casamento Religioso Para Efeitos Civis).
Os registros lavrados no Livro C-Auxiliar (Registro de Natimortos).
Os registros lavrados no Livro E (União Estável, Interdição, Ausência, Emancipação, Transcrições de Nascimento, Casamento 

e Óbito).

24. Quanto ao Registro Civil das Pessoas Naturais, assinale a alternativa correta.
Antes de proceder ao assento de óbito de pessoa de menos de 1 (um) ano, o Oficial verificará se houve registro de 

nascimento, o qual, se inexistente, será previamente feito, no mesmo Registro Civil das Pessoas Naturais competente para a 
lavratura do assento de óbito.

O registro do contrato da união estável será lavrado no Livro “B”, pelo Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais da 
Sede, ou onde houver, no 1.º Subdistrito da Comarca em que os companheiros têm ou tiveram seu último domicílio.

O registro das sentenças de declaração de morte presumida será feito no Livro “C” do Registro Civil das Pessoas Naturais 
do 1.º Subdistrito da Comarca onde o ausente teve seu último domicílio.

Serão registradas no Livro “E” do Registro Civil das Pessoas Naturais do 1.º Subdistrito da Comarca, com relação aos 
menores nela domiciliados, emancipação por concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, mediante instrumento 
público ou particular, independentemente de homologação judicial, ou por sentença do Juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver 16 
anos completos.

25. Quanto ao livro de registro de casamento, é correto afirmar que
o Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais comunicará, dentro de 05 (cinco) dias, o lançamento da averbação ao 

tabelião que lavrou a escritura de separação ou divórcio consensuais mediante ofício sob registro postal.
será averbada a sentença de nulidade ou de anulação de casamento, declarando-se a data em que o Juiz a proferiu, a sua 

conclusão, os nomes das partes e o trânsito em julgado.
as sentenças de nulidade ou anulação de casamento não serão averbadas enquanto sujeitas a recurso com efeito suspensivo, 

devendo constar tal circunstância do mandado judicial.
o Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais comunicará, dentro de 05 (cinco) dias, o lançamento da averbação ao Juiz 

que houver subscrito a carta de sentença ou mandado mediante ofício sob registro postal.

26. Nos termos das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, os Oficiais do Registro Civil das Pessoas 
Naturais adotarão classificadores para:

arquivamento de alvarás.
cópias das relações de comunicações expedidas em meio físico, inclusive aquelas referentes ao óbito, união estável, 

casamento, separação, restabelecimento do casamento, divórcios, anulação, nulidade, interdição, emancipação, ausência, 
morte presumida. As comunicações recebidas por meio eletrônico serão materializadas para tal finalidade.

petições de registro tardio e procedimentos administrativos.
arquivamento das segundas vias dos demonstrativos de atos remunerados e gratuitos, encaminhados à entidade gestora.

27. Nos termos das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, não poderão ser inutilizados, ainda que 
previamente reproduzidos por processo de microfilmagem ou mídia digital, os seguintes documentos:

documentos referentes à vida funcional dos escreventes e auxiliares.
mandados judiciais e procedimentos administrativos que envolvam registros ou averbações.
livros de registro de edital em suporte físico.
atestados e declarações de óbito recebidos para a realização dos assentos.

28. Quanto à escrituração dos livros do Registro Civil das Pessoas Naturais, é correto afirmar que
os assentos serão escriturados seguidamente, em sequên cia cronológica de declarações, tendo cada um o seu número de 

ordem, que pode ser renovado a cada ano civil.
ocorrendo omissões ou erros, respectivas adições ou emendas podem ser corrigidas de ofício pelo Oficial do Registro Civil 

das Pessoas Naturais, mediante ata retificativa.
constarão dos índices os nomes de todos os integrantes dos assentos. Nos de casamento, os nomes dos contraentes e 

também o nome dos respectivos genitores.
as anotações, averbações e retificações poderão ser lançadas no verso do assento.
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29. Quanto ao registro de nascimento, é correto afirmar:
os Oficiais de Registro Civil deverão exigir a inclusão de mais de um sobrenome ao prenome dos filhos, a fim de se evitar 

prejuízos à pessoa, em razão da homonímia evidente.
poderão ser adotados sobrenomes do pai, da mãe ou de ambos, em qualquer ordem.
no caso de gêmeos, o Oficial deverá declarar no assento especial de cada um a ordem do nascimento. Os gêmeos que 

tiverem prenome igual deverão, obrigatoriamente, ser inscritos com duplo prenome, de modo que possam distinguir-se.
o Oficial deverá evitar os registros suscetíveis de expor a ridículo seus portadores, e, se houver insistência do interessado, 

submeter o caso às vias ordinárias, para decisão jurisdicional.

30. Conforme o disposto nas Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, quanto à publicidade dos atos do 
Registro Civil, é correto afirmar:

sempre que houver qualquer alteração posterior ao ato cuja certidão é pedida, deve o Oficial mencioná-la, obrigatoriamente, 
contendo a informação de que “a presente certidão envolve elementos de averbação à margem do termo”, não obstante as 
especificações do pedido, sob pena de responsabilidade civil e penal, ressalvados os casos de legitimação, legitimação adotiva, 
proteção à testemunha, reconhecimento de paternidade, alteração de patronímico e adoção.

nas hipóteses de adoção anterior ao Estatuto da Criança e do Adolescente, as certidões serão expedidas independentemente 
de autorização do Juiz Corregedor Permanente. E, nas situações de adoção disciplinada pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente, as certidões somente serão expedidas após autorização do Juiz da Vara da Infância e da Juventude.

as certidões de registro civil em geral, inclusive as de inteiro teor, requeridas pelos próprios interessados, seus representantes 
legais e terceiros juridicamente interessados, ressalvado o caso de proteção à testemunha, serão expedidas independentemente 
de autorização do Juiz Corregedor Permanente.

as certidões de nascimento mencionarão a data em que foi feito o assento, o local, a data do nascimento por extenso e a 
ordem de filiação.

31. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afirmar que

o Oficial comunicará, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, o lançamento da averbação ao Juiz que houver subscrito a carta 
de sentença ou mandado mediante ofício sob registro postal.

será registrado o ato de restabelecimento de sociedade conjugal.
no livro de registro de casamento, será feita a averbação da sentença de nulidade ou de anulação de casamento, declarando-

se a data em que o Juiz a proferiu, a sua conclusão, os nomes das partes e o trânsito em julgado.
as sentenças de nulidade ou anulação de casamento serão averbadas mesmo enquanto sujeitas a recurso, qualquer que 

seja o seu efeito.

32. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afirmar que, no livro de nascimento, serão averbados:

a perda ou a retomada de nacionalidade brasileira, quando comunicadas pelo Ministério da Justiça, termo de guarda e 
responsabilidade, a nomeação de tutor, a anulação do casamento.

as decisões declaratórias de filiação, o reconhecimento judicial ou voluntário dos filhos, quaisquer alterações do nome, o 
casamento e a conversão da união estável em casamento.

o reconhecimento judicial ou voluntário dos filhos, a perda ou a retomada de nacionalidade brasileira, quando comunicadas 
pelo Ministério da Justiça, as sentenças concessivas de adoção do maior, o óbito, a emancipação.

as decisões declaratórias de filiação, o reconhecimento judicial ou voluntário dos filhos, a perda ou a retomada de 
nacionalidade brasileira, quando comunicadas pelo Ministério da Justiça, a perda, a suspensão e a destituição do poder 
familiar.

33. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afirmar que

à alteração de patronímico não se aplica a regra da averbação de reconhecimento de filho.
as alterações necessárias do patronímico familiar por subsequente matrimônio dos pais serão processadas a requerimento 

do interessado independentemente de procedimento de retificação e serão averbadas nos assentos de nascimento dos filhos.
nos casos de averbação de reconhecimento de filho estão dispensadas de serem observadas as diretrizes previstas nos 

Provimentos n.º 16 e n.º 19 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.
não se submete à égide do Provimento n.º 16 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ o reconhecimento espontâneo de filho 

realizado junto às Defensorias Públicas e os Ministérios Públicos dos Estados e aquele em que a assinatura tenha sido abonada 
pelo diretor do presídio ou autoridade policial, quando se tratar de pai preso.

34. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afirmar que

se não for requerida a gratuidade e o reconhecimento de filho se realizar em Registro Civil das Pessoas Naturais 
diverso daquele em que lavrado o assento de nascimento, o Oficial preparará a documentação e a entregará à parte para o 
encaminhamento necessário.

o registro das sentenças de tutela com nomeação de tutor será feito no livro E do Registro Civil das Pessoas Naturais da 
circunscrição territorial do juízo prolator da decisão.

da averbação das sentenças de tutela com nomeação de tutor é dispensável constar a data da averbação e a anotação sobre 
eventual existência de hipoteca legal, bastando a indicação do nome e qualificação do tutor, bem como a data da sentença, Vara 
e nome do juiz que a proferiu.

a averbação das sentenças de investigação de paternidade e negatória de paternidade que constituírem nova relação de 
filiação será feita no Registro Civil das Pessoas Naturais que registrou o nascimento do menor, com as mesmas cautelas e 
efeitos do registro inicial, fazendo constar apenas data da sentença, Vara e nome do Juiz que a proferiu.

35. Quanto à competência territorial para o registro no Oficial de Registro de Títulos e Documentos, assinale a alternativa 
correta em relação ao registro dos contratos de alienação fiduciária de bens móveis.

O Oficial de Registro de Títulos e Documentos do domicílio do devedor.
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O Oficial de Registro de Títulos e Documentos do domicílio do credor.
O Oficial de Registro de Títulos e Documentos da localização dos bens oferecidos em alienação fiduciária.
O Oficial de Registro de Títulos e Documentos da comarca de celebração do contrato.

36. Qual a providência que o Oficial de Registro de Títulos e Documentos deve tomar para utilizar o sistema de 
microfilmagem?

Não há necessidade de qualquer providência, pois já está previsto nas normas da Corregedoria Geral de Justiça que é 
possível a utilização do serviço de microfilmagem.

O Oficial deverá pedir autorização ao Juiz Corregedor Permanente para a substituição dos livros pelo sistema de 
microfilmagem.

O Oficial deverá estar registrado no Conselho Nacional de Justiça e requerer autorização do Juiz Corregedor Permanente.
O Oficial deverá estar registrado no Ministério da Justiça ou poderá contratar empresa especializada que esteja registrada 

no Ministério da Justiça.

37. Dispõe o art. 160 da Lei n.º 6.015/73: “O oficial será obrigado, quando o apresentante o requerer, a notificar do registro 
ou da averbação os demais interessados que figurarem no título, documento, o papel apresentado, e a quaisquer terceiros que 
lhes sejam indicados, podendo requisitar dos oficiais de registro em outros Municípios as notificações necessárias. Por esse 
processo, também poderão ser feitos avisos, denúncias e notificações, quando não for exigida a intervenção judicial”.

Diante da disposição desse artigo, quando é considerado perfeito o registro deste documento?
Considera-se perfeito o registro do documento que dá origem a uma notificação independentemente da averbação do 

cumprimento da diligência, ou da impossibilidade de sua realização.
Considera-se perfeito o registro do documento que dá origem a uma notificação após a averbação lavrada na coluna de 

anotações, à margem do respectivo registro do resultado da notificação.
Considera-se perfeito o registro do documento que dá origem a uma notificação após certificado o seu cumprimento.
Considera-se perfeito o registro do documento que dá origem a uma notificação, quando esta for cumprida independentemente 

do seu resultado.

38. Em 25.05.2002, foi constituída uma sociedade simples em que constavam no quadro societário João da Silva, com 
40% do capital social, e sua mulher, Maria da Silva, com 60% do capital social, casados no regime da comunhão parcial de bens. 
Em 30.04.2007, foi averbada alteração do contrato social para indicar mudança do estado civil dos sócios para divorciados. É 
apresentada agora para registro uma alteração contratual onde João cede suas quotas para filha do casal, Maria Helena da 
Silva, com 02 anos de idade. 

Ao qualificar o título, o Oficial deve, dentre outros aspectos, verificar os seguintes requisitos formais:
na alteração contratual deve constar que a menor não poderá exercer a administração, devendo ser acompanhada de alvará 

judicial por se tratar de ato que excede a simples administração.
na alteração contratual deve constar que a menor poderá exercer a administração, desde que representada por seus pais e 

que o capital social esteja totalmente integralizado.
na alteração contratual deve constar que a menor não poderá exercer a administração, que ela está sendo representada por 

seus pais e que o capital social esteja totalmente integralizado.
na alteração contratual deve constar que a menor não poderá exercer a administração, que ela está sendo representada por 

seus pais, sendo que o capital social pode ou não estar totalmente integralizado, desde que garantido por caução.

39. Para o registro dos atos constitutivos e suas respectivas alterações no Oficial de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 
é dispensado o visto do advogado devidamente identificado com seu nome e número de inscrição na OAB:

nas cooperativas.
nas fundações de direito privado.
nas organizações religiosas.
nas sociedades simples enquadradas como ME ou EPP.

40. Consideram-se requisitos para o registro de uma “EIRELI”, no Oficial de Registro Civil de Pessoas Jurídicas:
ser constituída por uma única pessoa, ter capital social não inferior a 100 vezes ao maior salário mínimo vigente no País, 

podendo o capital social ser integralizado no prazo máximo de 180 dias de sua constituição.
ser constituída por uma única pessoa e estar com o capital social, totalmente integralizado, não inferior a 100 vezes ao 

maior salário mínimo vigente no País, devendo ser utilizado o termo “EIRELI” após a denominação social da empresa.
ser constituída por uma ou mais pessoas e estar com o capital social, totalmente integralizado, não inferior a 100 vezes ao 

maior salário mínimo vigente no País, devendo ser utilizado o termo “EIRELI” após a denominação social da empresa.
ser constituída por uma única pessoa e estar com o capital social, totalmente integralizado, não inferior a 50 vezes ao maior 

salário mínimo vigente no País, devendo ser utilizado o termo “EIRELI” após a denominação social da empresa.

41. Em 20.08.2005, foi efetuado registro de uma Escritura Pública de Venda e Compra e constou do ato do registro que 
o casal adquirente adotou o regime da Comunhão Universal de Bens antes da Lei n.º 6.515/77. Em 13.11.2013, o Oficial do 
Registro de Imóveis que assumiu a delegação no 8.º concurso, ao qualificar um requerimento de alteração de estado civil para 
Comunhão Parcial de Bens na vigência da Lei n.º 6.515/77, constata que houve um erro no momento da prática do ato de 
registro, em 20.08.2005. Sendo assim, este Oficial deve:

não praticar a averbação de alteração com base na certidão de casamento, tendo em vista que alteração de regime de bens 
só poderá ser feita através de sentença judicial transitada em julgado.

praticar a averbação de alteração com base na certidão de casamento e cobrar emolumentos, tendo em vista que o erro foi 
imputável ao antigo Oficial de Registro.

não praticar a averbação de alteração com base na certidão de casamento, tendo em vista que o erro foi imputável ao 
antigo Oficial de Registro, indicando ao interessado que deve acionar o Juiz Corregedor Permanente e requerer a retificação do 
registro.

praticar a averbação de correção com base no título que deu origem ao registro e não cobrar emolumentos em decorrência 
da prática do ato de retificação, tendo em vista que o erro foi imputável ao respectivo serviço de registro.
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42. Foi registrado um instrumento particular de mútuo com alienação fiduciária, para garantia da dívida de R$ 250.000,00, 
a serem pagos em 10 parcelas de R$ 25.000,00, vencendo a primeira em 15.01.2014 e as demais em igual dia dos meses 
subsequentes. Em 30.04.2014, tendo expirado o prazo de carência, foi prenotado requerimento do fiduciante para intimação do 
fiduciário, tendo em vista o não pagamento das parcelas vencidas em 15.03.2014 e 15.04.2014. Do demonstrativo de débitos, 
consta na projeção de valores para pagamento da dívida, além das parcelas já vencidas e não pagas, todas as demais previstas 
no contrato, tendo em vista que o inadimplemento acarretou vencimento antecipado da dívida.

Diante de tal requerimento, o Oficial deve
proceder a intimação, tendo em vista que não cabe ao Oficial examinar a regularidade do cálculo.
elaborar nota de devolução expondo que a Lei n.º 9.514/97 só permite que sejam cobradas as prestações vencidas e as que 

vencerem até a data do pagamento, os juros convencionais, as penalidades e os demais encargos contratuais e legais, além 
das despesas de cobrança e de intimação.

elaborar Nota de Devolução ao fiduciante, pois o requerimento não é título hábil para proceder a intimação, devendo o 
próprio elaborar a intimação, sendo de sua inteira responsabilidade os valores cobrados do fiduciário.

proceder a intimação, indicando nesta apenas as parcelas que o Oficial considera indiscutíveis.

43. Quanto ao registro de sentença declaratória de usucapião de um imóvel rural com área de 50 hectares, proferida em 
20.05.2012, tendo a ação sido ajuizada em 02.11.2010, considerando o princípio da especialidade objetiva, é correto afirmar 
que, para o registro desta usucapião,

o Oficial não poderá exigir que a descrição do imóvel contenha as coordenadas dos vértices definidores dos limites 
georreferenciadas e certificada pelo INCRA, tendo em vista que usucapião trata-se de aquisição originária.

o Oficial não neces sitará exigir que a descrição do imóvel contenha as coordenadas dos vértices definidores dos limites 
georreferenciadas e certificada pelo INCRA, tendo em vista a prorrogação do prazo, para 20.11.2019, de obrigatoriedade do 
georreferenciamento e certificação no INCRA para imóveis com entre 25 e 100 hectares.

o Oficial deverá exigir que a descrição do imóvel contenha as coordenadas dos vértices definidores dos limites 
georreferenciadas e certificada pelo INCRA, tendo em vista a data da sentença.

o Oficial deverá exigir que a descrição do imóvel contenha as coordenadas dos vértices definidores dos limites 
georreferenciadas e certificada pelo INCRA, tendo em vista a data da propositura da ação.

44. Nos títulos que versarem sobre separação, divórcio ou dissolução de união estável, e, com relação aos bens imóveis, 
não forem estes objeto de partilha, mas apenas ficar definido permanecerem, em sua totalidade, em comunhão, o Oficial deve

averbar na matrícula de cada imóvel constante da partilha a mudança do caráter jurídico, com a dissolução da sociedade 
conjugal e surgimento do condomínio “pro indiviso”.

elaborar nota devolutiva do título, pois é obrigatório, no divórcio, decidir sobre a partilha de bens.
elaborar nota devolutiva do título, tendo em vista que não há ato para ser praticado com base na partilha, bastando ser 

averbada a separação ou o divórcio com base na certidão de casamento.
praticar um ato de registro partilhando 50% para cada cônjuge.

45. São requisitos para unificação de imóveis que pertencem a mais de um proprietário:
requerimento, acompanhado de memorial descritivo da área unificada recomendada a autorização municipal, devendo os 

imóveis ser contíguos e pertencerem aos mesmos proprietários, com partes ideais idênticas em cada um dos imóveis que serão 
unificados.

requerimento, acompanhado de memorial descritivo da área unificada recomendada a autorização municipal, sendo os 
imóveis contíguos e pertencerem aos mesmos proprietários, não importando as partes ideais que cada proprietário possui nos 
imóveis que serão unificados.

requerimento, acompanhado de memorial descritivo da área unificada recomendada a autorização municipal, podendo os 
imóveis ser contíguos ou não, pertencerem aos mesmos proprietários, com partes ideais idênticas em cada um dos imóveis que 
serão unificados.

requerimento, acompanhado de memorial descritivo da área unificada recomendada a autorização municipal, devendo os 
imóveis ser contíguos e pertencerem aos mesmos proprietários, não importando as partes ideais que cada um possui em cada 
imóvel que será unificado, desde que requerido por todos os proprietários.

DIREITO CONSTITUCIONAL

46. Assinale a alternativa que define corretamente uma Constituição rígida.
Constituição rígida é aquela aperfeiçoada por escrito e por um órgão constituinte específico, a definir os dogmas fundamentais 

da política e do direito dominantes em determinado momento.
Constituição rígida é aquela originada de um órgão formado por representantes do povo, especialmente eleitos para a 

correspondente elaboração.
Constituição rígida é aquela alterável somente por procedimentos especiais e solenes, diferentes daqueles exigidos para a 

elaboração da legislação complementar ou ordinária.
Constituição rígida é aquela elaborada e outorgada por um determinado governante e sem a participação popular.

47. Assinale a alternativa correta no que tange à ação direta de inconstitucionalidade ou à ação declaratória de 
constitucionalidade.

A ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade podem ser ajuizadas somente pelo 
Presidente da República, pela Mesa do Senado Federal, pela Mesa da Câmara dos Deputados, pela Mesa da Assembleia 
Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal, pelo Governador de Estado ou do Distrito Federal, pelo Procurador-
Geral da República, pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e por confederação sindical ou entidade de 
classe no âmbito nacional.

A ação direta de inconstitucionalidade também é possível por omissão de medida necessária à efetivação de norma 
constitucional.

O Procurador-Geral da República é facultativamente ouvido nas ações de inconstitucionalidade.
O Advogado-Geral da União nunca atua nas ações de inconstitucionalidade.
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48. O artigo 37, caput, da Constituição Federal, dentre outros, estabelece como princípio da Administração Pública a 
moralidade. Com lastro em tal princípio, é possível o reconhecimento da invalidade de um ato formalmente aperfeiçoado de 
acordo com a lei, mas comprovadamente ofensivo à moralidade administrativa. 

O raciocínio ora exposto está:
parcialmente correto, na medida em que a anulação só ocorrerá se caracterizado efetivo prejuízo financeiro ao erário.
totalmente incorreto, visto ser impossível a anulação de ato produzido formalmente de acordo com a lei.
parcialmente correto, na medida em que o princípio da moralidade administrativa depende de lei complementar para sua 

aplicação, a ser elaborada.
totalmente correto.

49. Assinale a alternativa que compreende todos os fundamentos da República brasileira, como tais expressamente 
referidos pela Constituição Federal.

Soberania, cidadania, dignidade da pessoa humana, valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e pluralismo político.
Cidadania, dignidade da pessoa humana, valores sociais do trabalho e pluralismo político.
Soberania, dignidade da pessoa humana, valores sociais do trabalho e da propriedade e pluralismo político.
Soberania, cidadania e dignidade da pessoa humana.

50. A Constituição Federal, na parte em que trata dos direitos e garantias fundamentais, especificamente nos direitos e 
deveres individuais e coletivos, estabelece a gratuidade para os reconhecidamente pobres, na forma da lei,

somente do registro civil de nascimento e da certidão de casamento.
somente do registro civil de nascimento e da certidão de óbito.
somente da certidão de óbito.
somente do registro civil de nascimento.

51. Com relação às disposições gerais atinentes à Administração Pública, sob o enfoque da Constituição Federal, pode-se 
afirmar corretamente que

o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável sempre que necessário, no máximo duas vezes, 
na forma da lei.

a investidura em cargo ou emprego público sempre depende de aprovação prévia em concurso público exclusivamente de 
provas, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração.

o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica.
é possível, na forma da lei, a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para efeito de remuneração 

de pessoal do serviço público.

52. Assinale a alternativa em consonância com a Constituição Federal.
Dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo e interno da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e demais entidades controladas pelo Poder Público federal compreende 
competência privativa da Câmara dos Deputados, a excluir, portanto, a sanção do Presidente da República.

O Senado Federal é formado por representantes dos Estados e do Distrito Federal, eleitos segundo o princípio majoritário, 
observando-se que cada senador será eleito com um suplente.

A Constituição Federal poderá ser emendada mediante proposta de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos 
Deputados ou do Senado Federal, do Presidente da República ou de mais da metade das Assembleias Legislativas das unidades 
da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros.

A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito por, no 
mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por dez Estados, com não menos de três décimos por cento 
dos eleitores de cada um deles.

53. A Constituição Federal, em seu artigo 93, estabelece que lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, 
disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados determinados princípios. 

Assinale a alternativa que expõe, de forma correta, um desses princípios.
Acesso aos tribunais de segundo grau por antiguidade ou indicação do Supremo Tribunal Federal, alternadamente.
Promoção de entrância para entrância, alternadamente, por antiguidade e merecimento, observando-se, dentre outros fatores, 

a obrigatoriedade da promoção do juiz que figure por três vezes consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento.
Os servidores receberão delegação para a prática de atos de administração, de atos de mero expediente e para a prolação 

de decisões interlocutórias.
Nunca será promovido o juiz que retiver autos em seu poder além do prazo legal, não podendo devolvê-los ao cartório sem 

o devido despacho ou decisão.

54. O estado de defesa delimitado na Constituição Federal prevê:
tempo de duração não superior a trinta dias, admitidas prorrogações por igual prazo, se persistirem as razões que justificaram 

a sua decretação.
ocupação e uso temporário de bens e serviços públicos, na hipótese de calamidade pública, respondendo a União pelos 

danos e custos decorrentes.
encaminhamento obrigatório por parte do Presidente da República do ato que decretar o estado de defesa ou sua prorrogação, 

com a respectiva justificação, para eventual aprovação, ao Supremo Tribunal Federal, dentro do prazo de vinte e quatro horas.
a possibilidade de restrição apenas aos direitos de reunião, ainda que exercida no seio das associações.

55. De acordo com a ordem constitucional vigente, é correto afirmar que
os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter público, com fiscalização dos atos dos notários, dos oficiais de 

registro e de seus prepostos pelo Poder Judiciário.
os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público, com fiscalização dos 

atos dos notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos pelo Poder Executivo.
os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público, com fiscalização dos 
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atos dos notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos pelo Poder Judiciário.
os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter público, com fiscalização dos atos dos notários, dos oficiais de 

registro e de seus prepostos pelo Poder Executivo.

DIREITO ADMINISTRATIVO

56. O Governador do Estado expede Decreto-expropriatório que tem por objeto determinado imóvel de particular com o 
objetivo de servir como instalação de unidade administrativa de uma sociedade de economia mista que presta serviço público. 
Essa sociedade ingressa com a ação de desapropriação. Após a avaliação prévia do imóvel por perito judicial, depositado o 
valor indicado, a autora (sociedade de economia mista prestadora de serviço público) é imitida na posse do imóvel e inicia as 
suas funções. Após o devido processo legal, o processo é sentenciado com a fixação de um valor de indenização. Em grau de 
recurso, a decisão é mantida e, em execução de sentença, a sociedade de economia mista espontaneamente paga o saldo 
residual existente em favor do expropriado. Por último, registra-se a propriedade na matrícula do imóvel.

Sobre esta situação narrada, assinale a alternativa correta.
O imóvel qualifica-se como bem público de uso geral com a imissão na posse; a partir do trânsito em julgado do processo 

torna-se bem público de uso especial, e com o registro na matrícula do imóvel é que se transfere a propriedade.
A propriedade em favor da expropriante é condição à qualificação jurídica do imóvel como bem público de uso especial.
O imóvel torna-se bem público de uso especial a partir da imissão na posse e a propriedade é transferida à sociedade de 

economia mista com o pagamento integral do valor de indenização.
A propriedade do imóvel deve ser registrada em favor do Governo do Estado, pois apenas a posse pode ser reconhecida em 

benefício da sociedade de economia mista e, mesmo assim, enquanto afetado o bem ao serviço público por ela prestado.

57. Sobre o controle judicial dos atos da Administração Pública, é correto afirmar:
os atos políticos, espécie de ato administrativo, são atos de competência discricionária que não admitem, em relação ao 

objeto e ao motivo, o controle judicial, ainda que sob o fundamento de ponderação da regra da proporcionalidade.
os atos de competência vinculada são integralmente sindicáveis, ao passo que os atos de competência discricionária o são em 

relação à competência, ao cumprimento do interesse público, aos motivos determinantes à prática do ato, à existência, clareza e 
suficiência da motivação e, mesmo em relação aos elementos do ato administrativo que tradicionalmente são assinalados como 
passíveis de discricionariedade, a exemplo da forma, do objeto, dos motivos de direito, é possível a verificação do atendimento 
das demais regras e princípios do regime jurídico-administrativo, pois é pos sível a redução a zero da discricionariedade ainda 
nestas últimas hipóteses.

o mérito administrativo consiste no espaço de liberdade conferido ao administrador público imune a qualquer forma de 
controle, mesmo se constatada a ausência de proporcionalidade, sob pena de violação do princípio da separação dos Poderes.

o momento para a prática de um ato administrativo de competência discricionária encontra-se sob a prerrogativa do gestor 
público de modo que não é obrigado a responder, caso provocado por um cidadão no exercício do direito de petição, da razão 
de não o ter realizado.

58. A respeito da denominada “discricionariedade técnica” da função administrativa, é correto afirmar:
são aspectos técnicos do exercício da função pública, o que significa dizer que por meio de informes de natureza técnica 

pertinentes ao caso, a exemplo de um laudo de engenharia sobre um imóvel, é possível o controle judicial.
trata-se de uma competência discricionária do magistrado que consiste na prerrogativa de solicitar, se houver necessidade, 

pareceres técnicos ao esclarecimento do caso, o que repercute, em última análise, na definição do alcance do controle judicial 
sobre o ato administrativo impugnado.

não se aplica ao direito brasileiro este instituto porque representa uma contradição em termos com a noção jurídica por nós 
adotada de discricionariedade administrativa uma vez que esta competência não pode ser coarctada por critérios técnicos de 
outras áreas do conhecimento humano.

define-se como uma competência discricionária do juiz que lhe confere a possibilidade de verificar a presença dos 
pressupostos das tutelas de urgência em pedidos de suspensão de eficácia de atos administrativos.

59. Sobre a teoria geral da improbidade administrativa, é correto afirmar:
trata-se de responsabilidade jurídica de natureza penal na qual são atos típicos de improbidade administrativa o 

enriquecimento ilícito, o prejuízo ao erário e a violação aos princípios da Administração Pública.
consiste numa instância de responsabilidade pública destinada à imputação de sanções por prática de ilícitos cometidos 

por agentes públicos, desde que lotados em cargos públicos, com estabilidade ou em comissão, empregos públicos e, ainda, 
particulares em colaboração com o Estado, mas desta esfera são afastados os particulares que devem responder em ação 
própria de reparação por eventuais prejuízos causados.

cuida-se de instituto processual por meio do qual se apura a violação da moralidade administrativa, o enriquecimento ilícito, 
o prejuízo ao erário, além do descumprimento doloso de outros princípios do regime jurídico administrativo.

alinha-se direta e primordialmente ao princípio republicano, o que significa que, nesta instância de responsabilidade, a 
improbidade administrativa relaciona-se imediatamente com os deveres de transparência, prestação de contas e responsabilidade 
no exercício da função pública.

60. A respeito da teoria da imputação normativa aplicada à responsabilidade patrimonial do Estado, é correto afirmar:
aplica-se subsidiariamente à Administração Pública Direta sempre que o delegado do serviço público não apresente 

condições de sozinho reparar o dano.
é vinculada à denominada responsabilidade pela perda de uma chance com incidência tanto em relações jurídicas submetidas 

ao direito privado quanto às regidas pelo direito público.
deve ser considerada exclusivamente em relação aos atos da Administração Pública Direta, pois a delegação ou a outorga 

de um serviço público a particulares implica a incidência, ainda que não predominante, de elementos de responsabilidade do 
direito privado.

o nexo causal apurado não é exclusivamente sobre os fatos naturais, mas, antes e principalmente, refere-se à aferição da 
existência de uma competência pública prescritiva de um dever objetivo de evitar o resultado, independentemente de tratar-se 
da responsabilidade por ação ou por omissão.
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61. É promulgada uma lei estadual que cria um órgão de controle interno da Administração Pública, com função de 
fiscalização e imposição de sanções. Prescreve-se a competência deste órgão para instaurar processos administrativos 
disciplinares, inclusive contra agentes públicos lotados junto a entes da Administração Pública Indireta. Diante desta situação 
jurídica, é correto afirmar:

a lei estadual que disciplina o controle deste novo órgão, tanto em relação à Administração Pública Direta quanto junto à 
Indireta, em qualquer situação jurídica de irregularidade, é legítima por se inserir na competência legislativa concorrente dos 
Estados, nos termos do art. 24, XI, da Constituição Federal.

não pode o órgão de controle criado indistintamente instaurar procedimentos disciplinares contra servidores que integram a 
Administração Pública Indireta do Estado porque, se assim ocorresse, haveria a violação da capacidade administrativa de cada 
pessoa jurídica. No entanto, é possível conferir interpretação conforme a norma e entender que apenas excepcionalmente, em 
decisão fundamentada, pode haver a avocação da competência de instaurar e julgar os respectivos processos administrativos.

a lei é inconstitucional porque a competência legislativa para disciplinar o processo administrativo é privativa da União, nos 
termos do art. 22, I, e aos Estados apenas compete, no exercício de sua competência suplementar, tratar de procedimentos, 
conforme assevera o art. 24, XI, ambos da Constituição Federal.

o controle amplo, tal como afirmado, fundamenta-se no regime jurídico administrativo, sobretudo nos princípios da moralidade 
administrativa e da boa-administração, o que justifica, quando houver notícia de violação de princípios da Administração Pública, 
a pronta atuação do novo órgão de controle.

62. Em relação ao regime jurídico-administrativo, é correto afirmar:
o princípio da impessoalidade encontra aplicação prática tanto em concursos públicos quanto no processo de licitação, mas 

não se aplica aos processos administrativos disciplinares.
o princípio da legalidade justifica o atributo da presunção de legitimidade dos atos administrativos, o que implica dizer que 

mesmo os fatos gerados pela Administração Pública, e por todos aqueles que exercem a função administrativa por delegação ou 
por outorga, gozam desta característica.

o princípio da moralidade administrativa não se confunde com a moral comum, por isso é possível entendê-lo como sinônimo 
de improbidade administrativa, o que conta, inclusive, com a possibilidade de sanções específicas, nos termos da Lei de 
Improbidade Administrativa (Lei n.º 8.429/92).

o princípio da boa-administração define-se pela necessidade de a Administração Pública, e ainda de todos aqueles que 
exercem a função administrativa por delegação ou por outorga, cumprir com a eficiên cia no trato da gestão pública, em particular 
ainda com a necessidade de desenvolverem-se mecanismos de participação da população e transparência das informações, 
seja por ouvir o usuário do serviço público em ouvidorias especializadas, ou disponibilizar recursos que facilitem o acesso a 
informações, seja em relação à revisão e ajuste de formas de atendimento de acordo com as deficiências constatadas.

63. No exercício das funções notariais e de registro, é correto afirmar sobre o princípio da finalidade:
o seu vício, o denominado desvio de finalidade, ocorre toda vez que aquele que exerce a função pública afasta-se de suas 

competências, isto é, do que lhe é definido como dever a ser cumprido conforme o princípio da legalidade, o que se afere 
objetivamente e pode se constatar em qualquer função pública (legislativa, judicial, administrativa e política).

não se aplica o princípio da finalidade porque esta norma jurídica relaciona-se com a atuação da Administração Pública 
Direta e de entes que compõem a Administração Pública Indireta, tais como as autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista.

o seu vício, desvio de finalidade, apura-se subjetivamente, isto é, aferindo-se qual a intenção, o ânimo, o móvel do agente 
público na prática do ato. As finalidades passíveis deste vício são tanto o interesse público (finalidade em sentido amplo) quanto 
a categoria própria do ato (finalidade em sentido estrito).

o desvio de finalidade é exclusivo da função administrativa, portanto, tanto os atos da Administração Pública Direta quanto 
de pessoas a quem a função é delegada ou outorgada podem incorrer nesta ilegalidade.

64. O art. 28 da Lei n.º 8.935/94 prescreve: “Os notários e oficiais de registro gozam de independência no exercício 
de suas atribuições, têm direito à percepção dos emolumentos integrais pelos atos praticados na serventia e só perderão a 
delegação nas hipóteses previstas em lei”. Sobre a independência afirmada neste artigo, é correto dizer:

assegura-se, por este artigo e pelo regime constitucional específico dos serviços notariais e de registro, notadamente ao 
se afirmar que essas atividades são exercidas em caráter privado (art. 236 da Constituição Federal), que existam significativas 
distinções em relação ao regime jurídico administrativo geral previsto no art. 37 da Constituição Federal, notadamente quanto 
ao regime de responsabilidade, em relação ao qual se aplica exclusivamente o Código Civil, e a remuneração percebida no 
exercício da função, o que conta com a proteção da privacidade tal como ocorre nas atividades particulares.

garante-se autonomia na forma de exercício dos serviços notariais e de registro, o que restringe o princípio da legalidade por 
ser possível, em busca da eficiência e da boa administração, dar primazia a ordens de serviço que se revelem mais práticas e 
atuais do que as regras previstas na Lei n.º 8.935/94.

deve ser integralmente compatibilizada com o regime jurídico administrativo, pois se trata de delegação de serviço público, 
o que significa dizer que deve observar o princípio da legalidade, dentre outros princípios jurídicos do Direito Administrativo; por 
isso, as práticas cartorárias dos notários e dos registradores, e igualmente a sua remuneração, estão sujeitas ao conhecimento 
da sociedade civil.

garante-se a possibilidade de os notários e registradores atuarem sem ter que responder a petições a ele formuladas quando 
entenderem que não são pertinentes, ou que não há respaldo jurídico ao que se postula, desde que em relação à Corregedoria 
do Tribunal de Justiça e ao Juiz Corregedor Permanente haja sempre pronta e integral resposta às inquirições formuladas.

65. Dispõe o art. 31 da Lei n.º 8.935/94 as infrações disciplinares às quais se sujeitam os notários e os oficiais de registro, 
e no inciso I prescreve-se: “a inobservância das prescrições legais ou normativas”. Pode-se afirmar a respeito deste inciso:

ainda que esta norma seja excessivamente vaga, um conceito jurídico amplamente indeterminado, mesmo assim é possível 
compreender, pela noção jurídica de supremacia especial, que as prescrições normativas referidas podem complementar-se 
em densidade jurídica, e deste modo atender ao princípio da tipicidade, com disposições de deveres mais particularizados por 
meio de provimentos, regulamentos e outras normas de serviços expedidas pela função correcional exercida pelos Tribunais de 
Justiça.

é inconstitucional esta disposição porque a vagueza de seu enunciado não permite qualquer interpretação conforme que 
justifique a sua permanência no sistema jurídico.
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remete este inciso, necessariamente, aos demais incisos do mesmo artigo, e ainda a outros artigos da lei, mas não se pode 
admitir qualquer integração com normas infralegais, sob pena de violação dos princípios da legalidade e da tipicidade.

em si é suficiente e não depende de qualquer integração normativa, o que significa dizer que é possível a instauração 
de processo disciplinar exclusivamente com a sua referência. Nesse sentido, o que se deve observar é apenas a descrição 
detalhada do fato junto à Portaria que inaugura o processo disciplinar.

DIREITO TRIBUTÁRIO

66. São modalidades de extinção do crédito tributário, entre outras:
remissão, anistia, compensação e prescrição.
pagamento, remissão, compensação e transação.
remissão, pagamento, compensação e isenção.
pagamento, compensação, anistia e isenção.

67. Dentro da competência da União, estão os impostos:
imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, imposto sobre a propriedade territorial rural e imposto sobre 

propriedade de veículos automotores.
imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, imposto sobre a propriedade territorial rural, imposto sobre 

transmissão de bens imóveis e direitos a eles relativos.
imposto sobre a propriedade territorial rural, imposto sobre transmissão de bens imóveis e direitos a eles relativos, imposto 

sobre a propriedade territorial urbana.
imposto sobre produtos industrializados, imposto sobre a propriedade territorial rural.

68. Assinale a alternativa correta com a diferença entre isenção e imunidade.
Isenção é prevista em lei, já a imunidade é constitucionalmente estipulada.
Isenção somente se refere a taxas e contribuições, já a imunidade abrange todos os tipos de tributos.
A isenção é criada por decreto do chefe do Executivo, já a imunidade é criada por decreto legislativo.
Isenção e não incidência são iguais, já a imunidade assemelha-se à chamada alíquota zero.

69. Em relação à competência residual tributária da União Federal, outorgada pela Constituição, é correto afirmar que:
é direito de a União instituir impostos não previstos no artigo 154, I da Carta Magna, desde que eles sejam não cumulativos 

e não tenham base de cálculo própria dos demais impostos descritos na Constituição.
é o direto de a União instituir impostos e contribuições sociais por lei complementar, desde que não cumulativos.
esse direito não está sujeito ao princípio de legalidade e somente pode ser utilizado em caso de guerra ou comoção interna 

grave.
é o direito de instituir taxas e contribuições de melhoria.

70. No tocante às certidões tributárias, é correto afirmar:
as certidões negativas emitidas demonstram a inexistência de débitos tributários, mas não servem de prova da regularidade 

do contribuinte.
havendo urgência para a prática de ato necessário para evitar caducidade de direito, poderão ser dispensadas as certidões 

tributárias.
as certidões positivas com efeito de negativa não têm o mesmo efeito de certidões positivas.
as certidões positivas abrangem os débitos tributários que estejam vencidos e regularmente inscritos, ainda que de 

exigibilidade suspensa.

71. Para registro de alteração de estatutos de Sindicato, deve-se exigir qual das seguintes certidões?
Certidão negativa do Fisco Estadual.
Certidão negativa da Secretaria Municipal de Finanças.
Certidão negativa conjunta de débitos de Tributos Federais expedida pela Justiça Federal.
Certidão de regularidade perante o FGTS emitida pela Caixa Econômica Federal.

DIREITO CIVIL

72. Assinale a alternativa correta.
Ao possuidor de má-fé serão ressarcidas somente as benfeitorias necessárias e úteis, não lhe assistindo o direito de retenção 

pela importância destas, nem o de levantar as voluptuárias.
A posse, qualificada como o exercício de fato de algum dos poderes inerentes à propriedade, produz efeitos jurídicos 

relevantes, notadamente a legítima defesa, o desforço imediato, o manuseio dos interditos posses sórios, o direito de retenção, 
a indisponibilidade do bem possuído e a aquisição da propriedade pela usucapião.

Entende-se por fâmulo da posse a situação jurídica do sujeito que, achando-se em relação de dependência ou na condição 
de subordinado, detém a coisa em nome do proprietário ou possuidor.

A posse fundada no jus possidendi (autônoma) é desprovida de título e tem origem em uma situação de fato apenas, não se 
confundindo com a posse jus posses sionis, também denominada causal.

73. Assinale a alternativa correta.
O artigo 1.240-A do Código Civil, aplicável retroativamente à sua vigência, prevê modalidade especial de usucapião em 

favor daquele que exercer, por 3 (três) anos ininterruptamente e sem oposição, posse direta, com exclusividade, sobre imóvel 
urbano de até 250 m² (duzentos e cinquenta metros quadrados) cuja propriedade divida com ex-cônjuge ou ex-companheiro 
que abandonou o lar, utilizando-o para sua moradia ou de sua família, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano 
ou rural.

Nas ações de usucapião extraordinária, especial e ordinária, o possuidor pode, para o fim de contar o tempo exigido pela 
prescrição aquisitiva, acrescentar à sua posse aquela exercida pelos antecessores e herdeiros do titular tabular, contanto que 
todas sejam contínuas e pacíficas.



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: terça-feira, 3 de junho de 2014 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo São Paulo, Ano VII - Edição 1663 76

O devedor considerado inadimplente e constituído formalmente em mora poderá adquirir o domínio do imóvel objeto do 
contrato descumprido, se possuir área urbana de até duzentos e cinquenta metros quadrados, por cinco anos ininterruptamente, 
utilizando-a para sua moradia ou de sua família, mesmo durante o curso do processo judicial ou extrajudicial movido pelo 
credor.

Denomina-se usucapião tabular a forma de aquisição da propriedade imobiliária pelo exercício da posse qualificada, 
contínua e incontestadamente, com ânimo de dono, justo título e boa-fé, por cinco anos, se o imóvel houver sido adquirido, 
onerosamente, com base no registro constante do respectivo cartório, cancelado posteriormente, desde que os possuidores 
nele tiverem estabelecido a sua moradia, ou realizado investimentos de interesse social e econômico.

74. Ressalvada disposição expressa em contrário, a lei revogada
se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência.
não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência.
só se restaura se assim vier a ser declarado pelo Supremo Tribunal Federal.
sempre se restaura em suas disposições especiais, descartadas as gerais.

75. As leis interpretativas
permitem a repristinação, salvo disposição expressa em contrário.
aplicam-se, também, a situações que estiverem sujeitas ao domínio temporal exclusivo das normas interpretadas.
não se submetem ao princípio geral do respeito ao ato jurídico perfeito e ao direito adquirido.
são aplicáveis somente aos fatos ocorridos a partir da sua entrada em vigor.

76. Assinale a alternativa correta.
Por ser fonte de litígio, será lícito ao condômino exigir, a qualquer tempo, a divisão da coisa comum, desde que não haja 

acordo estipulando a indivisibilidade por prazo não maior de dez anos, vedada a prorrogação ulterior e ressalvada a possibilidade 
da divisão judicial antes do prazo acordado, a requerimento de qualquer interessado e se graves as razões apresentadas.

Se o teor do registro não exprimir a verdade, poderá o interessado reclamar que se retifique ou anule e, uma vez cancelado, 
poderá o proprietário reivindicar o imóvel, independentemente da boa-fé ou do título do terceiro adquirente, salvo se decorrido 
o prazo de usucapião tabular.

Quando a coisa for indivisível, e os consortes não quiserem adjudicá-la a um só, indenizando os outros, será vendida e 
repartido o apurado, preferindo-se, na venda, em condições iguais de oferta, o condômino ao estranho, e entre os condôminos 
o de quinhão maior, mesmo que outro tenha realizado benfeitorias mais valiosas.

Não é admitida a renúncia da parte ideal pelo condômino, ainda que para se eximir do pagamento das despesas e dívidas.

77. A proteção que o Código Civil Brasileiro defere ao nascituro (art. 2.º), desde a sua concepção,
alcança também o natimorto no que concerne aos direitos da personalidade, tais como nome, imagem e sepultura.
pressupõe, obrigatoriamente e sempre, o nascimento com vida, assim demonstrado pelo exame médico-legal conhecido por 

docimasia.
não alcança o natimorto.
só diz respeito a direitos patrimoniais.

78. Assinale a alternativa correta.
Com a constituição da propriedade fiduciária, dá-se o desdobramento da posse, tornando-se o fiduciário possuidor direto e 

o fiduciante possuidor indireto da coisa móvel ou imóvel.
O Código Civil admite o pacto comissório que autoriza o proprietário fiduciário a ficar definitivamente com a coisa alienada 

em garantia, se a dívida não for paga no vencimento.
O contrato de alienação fiduciária de coisa imóvel deve ser celebrado somente por escritura pública para viabilizar o registro 

perante o Cartório de Registro de Imóveis, uma vez que ocorre a transferência da propriedade resolúvel como forma de garantia 
ao credor fiduciário.

Constitui-se a propriedade fiduciária da coisa móvel infungível com o registro do contrato, celebrado por instrumento público 
ou particular, que lhe serve de título, no Registro de Títulos e Documentos do domicílio do devedor, ou, em se tratando de 
veículos, na repartição competente para o licenciamento, fazendo-se a anotação no certificado de registro.

79. Os absolutamente incapazes (art. 3.º do CC)
em hipótese alguma podem ser civilmente responsabilizados pelos prejuízos que causarem a terceiros.
só podem ser responsabilizados, pelos prejuízos que causarem a terceiros, quando aptos a exprimirem a própria vontade.
respondem pelos prejuízos causados, somente quando as pessoas por eles responsáveis não tiverem a obrigação de fazê-

lo ou não dispuserem de meios suficientes, devendo a indenização, neste caso, ser fixada equitativamente, observados limites 
humanitários.

serão sempre pessoalmente responsáveis pelos prejuí zos que causarem a terceiros, e a indenização deve ser fixada pelo 
juiz segundo os padrões normalmente recomendados de aferição da responsabilidade civil em geral.

80. De acordo com o Código Civil, prescreve em um ano
a pretensão para haver prestações alimentares, a partir da data em que se vencerem.
a pretensão dos tabeliães, auxiliares da justiça, serventuários judiciais, árbitros e peritos, pela percepção de emolumentos, 

custas e honorários.
a pretensão para haver juros, dividendos ou quaisquer prestações acessórias, pagáveis, em períodos não maiores de um 

ano, com capitalização ou sem ela.
a pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento público ou particular.

81. Não dispondo a lei de modo contrário, a escritura pública é da substância do ato:
nos contratos de compra e venda de imóveis com alienação fiduciária.
no compromisso de compra e venda relativo a imóveis loteados urbanos.
nas convenções de condomínio edilício, em que haja atribuições de frações ideais do terreno.
na cessão dos direitos à sucessão aberta, assim como do quinhão de que disponha o coerdeiro.
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82. Conforme o Código Civil, é correto afirmar:
o credor pode ceder o seu crédito, se a isso não se opuser a natureza da obrigação, a lei, ou a convenção com o devedor, 

sendo que a cláusula proibitiva da cessão não poderá ser oposta ao cessionário de boa-fé, se não constar do instrumento da 
obrigação.

é ineficaz, em relação a terceiros, a transmissão de um crédito que não for obrigatoriamente realizada por instrumento 
público.

é facultado ao terceiro assumir a obrigação do devedor, sem o consentimento expresso do credor, ficando sempre exonerado 
o devedor primitivo, ainda que no caso de insolvência.

se a substituição do devedor vier a ser anulada, restaura-se o débito, inclusive as garantias prestadas por terceiros, 
independentemente da ciência dos vícios geradores da invalidade.

83. Quanto às cláusulas restritivas de inalienabilidade, impenhorabilidade e incomunicabilidade, sobre os bens da 
legítima:

pode o testador impô-las, desde que declare justa causa no próprio testamento.
pode o testador impô-las livremente, sem qualquer justificativa prévia.
é vedada a imposição de cláusulas restritivas aos bens da legítima, só cabíveis quanto à parte disponível do testador.
só são imponíveis se precedidas de autorização judicial.

84. De acordo com o Código Civil, é correto afirmar que
na venda de coisa móvel ou imóvel, com reserva de domínio, pode o vendedor reservar para si a propriedade, sob condição 

resolutiva, até que o preço esteja integralmente pago.
o vendedor de coisa imóvel ou móvel pode reservar-se o direito de recobrá-la no prazo máximo de decadência de cinco 

anos, restituindo o preço recebido e reembolsando as despesas do comprador, inclusive as que, durante o período de resgate, 
se efetuaram com a sua autorização escrita, ou para a realização de benfeitorias necessárias.

no contrato de permuta, é nula de pleno direito a troca de imóveis com valores desiguais entre ascendentes e descendentes, 
sem consentimento dos outros descendentes e do cônjuge do alienante, ainda que casado sob o regime da separação 
obrigatória.

em caso de preempção, responderá por perdas e danos o comprador, se alienar a coisa sem ter dado ao vendedor ciência 
do preço e das vantagens que por ela lhe oferecem, assim como o adquirente, solidariamente, se tiver procedido de má-fé.

85. Os negócios jurídicos contaminados pela fraude contra credores são
nulos de pleno direito.
ineficazes, frente aos credores do disponente que já tiverem agido em Juízo, para a cobrança.
anuláveis.
nulos, quando se tratar de negócio de transmissão de bens a título gratuito, e anuláveis, quando a título oneroso.

86. Assinale a alternativa correta.
O domicílio do casal será escolhido por ambos os cônjuges, mas um e outro podem ausentar-se do domicílio conjugal para 

atender a encargos públicos, ao exercício de sua profissão, ou a interesses particulares relevantes, pelo prazo máximo de 
sessenta dias, sob pena de abandono.

A alteração não autorizada ou o descumprimento imotivado de cláusula de guarda, unilateral ou compartilhada, poderá 
implicar a redução de prerrogativas atribuídas ao seu detentor, inclusive quanto ao número de horas de convivência com o filho, 
sendo vedada a utilização da ata notarial em matéria de direito de família.

A sentença que decretar a nulidade do casamento retroagirá à data da sua celebração, sem prejudicar a aquisição de 
direitos, a título oneroso, por terceiros de boa-fé, nem a resultante de sentença transitada em julgado.

Basta o adultério da mulher, desde que confessado judicialmente, para ilidir a presunção legal da paternidade gerada pelo 
casamento.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

87. Assinale a alternativa correta.
Se a escritura pública for omissa, imprecisa ou não exprimir a verdade, a retificação será feita pelo Oficial do Registro de 

Imóveis competente, a requerimento do interessado, por meio do procedimento administrativo previsto no art. 213 da Lei n.º 
6.015/73, facultado ao interessado requerer a retificação por meio de procedimento judicial.

A ação de retificação, de jurisdição voluntária, objetiva a adequação do registro imobiliário à situação de fato em virtude de 
imprecisões, erros ou omissões tabulares, sendo vedada sua utilização como instrumento para aumentar os limites originários 
e confrontações do imóvel.

No procedimento retificatório de jurisdição voluntária, a pretensão da parte autora será rejeitada pelo Juiz se a prova pericial 
concluir que a retificação é intra muros e que a área retificanda não interfere nos imóveis vizinhos ou em bens públicos.

O Ministério Público não intervém no procedimento judicial de retificação de registro de imóvel.

88. No procedimento sumário, a lei processual prescreve que o autor, na petição inicial, apresentará o rol de testemunhas 
e, se requerer perícia, formulará quesitos, podendo indicar assistente técnico. Se o autor, porém, não o fizer,

ocorrerá a preclusão consumativa, estando o autor impedido de fazê-lo em momento posterior, ainda que o consinta o réu.
poderá suprir, a todo tempo, as omissões, até cinco (05) dias antes da data designada para a audiência, em homenagem ao 

princípio constitucional da ampla defesa e por não ser preclusiva essa oportunidade.
ocorrerá a preclusão pro judicato, mas se houver o consentimento do réu, o autor poderá suprir a omissão em momento 

posterior.
sempre lhe será facultado, por ser sumário o procedimento, levar testemunhas à audiência, independentemente de rol e 

intimação, para serem ouvidas.

89. Assinale a alternativa correta.
A sentença de procedência prolatada na ação de usucapião possui natureza constitutiva do direito real de propriedade.
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O acolhimento da exceção de usucapião permite o registro da sentença, nas modalidades constitucional e tabular.
A ação possessória julgada improcedente não tem força suficiente para interromper a prescrição em decorrência da 

citação válida, pois se assim não fosse, qualquer um que intentasse os interditos, mesmo por emulação, conseguiria impedir a 
procedência do pedido formulado na ação de usucapião.

Na ação de usucapião, é vedada a apresentação de ata notarial para comprovar os aspectos qualitativos da posse ad 
usucapionem, uma vez que o ato extrajudicial produzido unilateralmente vulnera o princípio do contraditório.

90. Assinale a alternativa correta.
Em nenhuma hipótese será determinada a alienação antecipada dos bens penhorados.
A averbação da penhora de bens imóveis não gera presunção absoluta de seu conhecimento por terceiros.
Não se efetuará a penhora quando os bens do devedor se encontrarem sob a posse, detenção ou guarda de terceiros.
Tratando-se de penhora em bem indivisível, a meação do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação 

do bem.

DIREITO PENAL

91. A Lei n.º 6.766/79 (Lei sobre o parcelamento do solo urbano) prevê como crime, no art. 50, I: “Dar início, de qualquer 
modo, ou efetuar loteamento ou desmembramento do solo para fins urbanos sem autorização do órgão público competente, ou 
em desacordo com as disposições desta Lei ou de outras normas pertinentes do Distrito Federal, Estados e Municípios”. Tal 
crime pode ser classificado como:

material, de dano e permanente, no qual o sujeito passivo é o Estado.
formal, de perigo e instantâneo de efeitos permanentes, no qual o sujeito passivo é a Administração Pública.
formal, de dano e instantâneo de efeitos permanentes, no qual o sujeito passivo é o Município.
formal, de perigo e permanente, no qual o sujeito passivo é a Administração Pública.

92. A conduta do Notário de desviar, em proveito próprio, importância sabidamente indevida, que exigiu e recebeu a título 
de tributo, configura

Excesso de exação.
Peculato doloso.
Peculato culposo.
Apropriação indébita.

DIREITO PROCESSUAL PENAL

93. São sistemas de apreciação de prova vigentes na legislação brasileira:
Verdade legal ou formal e Étnico.
Íntima convicção e Verdade legal ou formal.
Íntima convicção e Livre convencimento.
Livre convencimento e Verdade legal ou formal.

DIREITO COMERCIAL

94. Assinale a alternativa correta.
Na sociedade simples, a administração é feita conjuntamente pelos sócios e a responsabilidade deles é limitada ao montante 

do capital social.
Nas sociedades limitadas, a administração obrigatoriamente tem de ser feita por administradores sócios e a responsabilidade 

dos sócios é limitada ao montante do capital social.
A chamada sociedade de propósito específico não é um tipo societário definido no Código Civil, assim ela pode tomar 

qualquer das formas das sociedades regulares ali previstas.
Na sociedade em nome coletivo, sociedade em comandita simples e comandita por ações, e na sociedade por ações a 

responsabilidade dos sócios é limitada ao montante do capital social.

95. Em matéria de títulos de crédito, segundo o Código Civil, é (são) considerado(s) efeito(s) do endosso:
transferência do título e exoneração da responsa bilidade do endossatário.
o pagamento e extinção do título.
o único efeito é a transferência do título.
transferência do título e vinculação do endossante ao pagamento.

96. Assinale a alternativa correta.
O empresário individual necessita mencionar no seu contrato social os administradores da empresa, que devem ser ao 

menos dois, e o prazo de seu mandato.
O empresário individual tem sua responsabilidade limitada ao total do capital social.
Os sócios de sociedades empresariais são sempre considerados empresários para os efeitos legais.
O empresário individual não é considerado pessoa jurídica mesmo após o registro de comércio competente.

97. Sobre a sociedade de responsabilidade limitada, é correto afirmar que
os sócios responderão solidariamente pelo que faltar para integralizar o capital social.
ela pode não usar razão social, somente a denominação social, seguida da designação LTDA.
se aplicam às sociedades limitadas subsidiariamente as regras da sociedade em comandita por ações.
tem o capital subscrito por pelo menos um dos sócios e a responsabilidade dos sócios vai até o limite do capital social.

98. No tocante às sociedades empresárias, é correto afirmar que:
o contrato social deve designar quem é o acionista controlador em cada sociedade.
os administradores da sociedade limitada podem ser pessoas que não sejam sócios.
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a desconsideração da pessoa jurídica não pode ser aplicada às sociedades anônimas em face do grande número de 
acionistas.

a sociedade em conta de participação não existe mais no Direito brasileiro.

99. Assinale a alternativa correta.
Numa escritura em que compareça como outorgante ou outorgada uma sociedade limitada é necessário exigir a presença 

de pelo menos o sócio controlador.
O administrador de sociedade limitada poderá representar a sociedade desde que o ato esteja dentro de seus poderes 

conforme contrato social.
A sociedade limitada somente poderá estar representada no ato pelo administrador se ele for também sócio dela.
Em caso de outorga de escritura, por ser ato de pública forma, a sociedade limitada tem de estar representada por, pelo 

menos, dois administradores.

CONHECIMENTOS GERAIS

100. Assinale a alternativa com a personalidade que não foi galardoada com o Prêmio Nobel da Paz.
Ellen Johnson-Sirleaf.
Tawakel Karman.
Shirin Ebadi.
Malala Yousafzai.

VERSÃO 1 (GABARITO)

1 - A 2 - C 3 - B 4 - D 5 - D 6 - B 7 - C 8 - C 9 - D 10 - C
11 - A 12 - D 13 - B 14 - A 15 - A 16 - C 17 - D 18 - B 19 - A 20 - C
21 - B 22 - D 23 - C 24 - A 25 - B 26 - C 27 - A 28 - D 29 - B 30 - A
31 - C 32 - D 33 - B 34 - A 35 - A 36 - D 37 - A 38 - C 39 - D 40 - B
41 - D 42 - B 43 - D 44 - A 45 - A 46 - C 47 - B 48 - D 49 - A 50 - B
51 - C 52 - C 53 - B 54 - B 55 - C 56 - C 57 - B 58 - A 59 - D 60 - D
61 - B 62 - D 63 - A 64 - C 65 - A 66 - B 67 - D 68 - A 69 - A 70 - B
71 - D 72 - C 73 - D 74 - B 75 - D 76 - B 77 - A 78 - D 79 - C 80 - B
81 - D 82 - A 83 - A 84 - D 85 - C 86 - C 87 - B 88 - A 89 - C 90 - D
91 - B 92 - A 93 - C 94 - C 95 - D 96 - D 97 - A 98 - B 99 - B 100 - D

VERSÃO 02

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

REGISTROS PÚBLICOS E NOTARIAL

01. Quando o Oficial ou o Notário entra em gozo de férias
a referida circunstância deve ser comunicada à Corregedoria Geral da Justiça, com informação sobre o substituto que 

assumirá a delegação no período de seu afastamento.
a referida circunstância deve ser comunicada ao Juiz Corregedor Permanente, com informação sobre o substituto que 

assumirá a delegação no período de seu afastamento.
a referida circunstância deve ser comunicada à Corregedoria Geral da Justiça e essencialmente ao Juiz Corregedor 

Permanente.
não cabe qualquer tipo de comunicação sobre os afastamentos dos Notários e Registradores, tendo em vista que os serviços 

Notariais e de Registro são exercidos em caráter privado por delegação do poder público.

02. Quanto ao atendimento prioritário aos idosos, grávidas e portadores de necessidades especiais, é correto afirmar que
as pessoas portadoras de deficiências, os idosos com idade superior a 60 anos, as gestantes, as lactantes e as acompanhadas 

por crianças de colo sempre terão atendimento prioritário, nos termos da Lei.
os usuários dos serviços devem ser atendidos por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas e portadores 

de necessidades especiais, exceto no que se refere à prioridade de registro prevista em lei.
os Serviços Notariais e de Registro deverão contar com balcão exclusivo para atendimento de idosos, grávidas e portadores 

de necessidades especiais. Havendo mais de uma pessoa nas circunstâncias mencionadas, os portadores de necessidades 
especiais serão atendidos prioritariamente.

os usuários dos serviços devem ser atendidos por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas, portadores 
de necessidades especiais e os beneficiários da assistência judiciária gratuita, exceto no que se refere à prioridade de registro 
prevista em lei.

03. Na falta de previsão nas notas explicativas e respectivas tabelas, quando poderão ser cobradas as despesas pertinentes 
ao ato a ser praticado pelo notário ou registrador?

Quando o Notário ou o Oficial aplicar analogia a outro item existente para o cálculo do ato praticado.
Quando autorizadas pela Corregedoria Geral da Justiça.
Quando autorizadas pelo Juiz Corregedor Permanente.
Não poderão ser cobradas até que seja publicada Lei que altere a Tabela, incluindo a nova despesa.

04. Com relação aos serviços notariais e de registro, é incorreto afirmar que eles são destinados a garantir:
publicidade dos atos jurídicos.
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segurança dos atos jurídicos.
autenticidade dos atos jurídicos.
eficiência dos atos jurídicos.

05. Os notários e os oficiais de registro estão sujeitos, pelas infrações que praticarem, assegurado amplo direito de defesa, 
às seguintes penas:

repreensão; multa; suspensão por quarenta e cinco dias, prorrogável por igual período, e perda da delegação.
advertência; repreensão; multa; suspensão por trinta dias, prorrogável por mais trinta, e perda da delegação.
repreensão; multa; suspensão por noventa dias, prorrogável por mais trinta, e perda da delegação.
advertência; multa; suspensão por noventa dias, prorrogável por mais trinta, e perda da delegação.

06. Aos tabeliães de notas compete com exclusividade, exceto:
autenticar fatos.
lavrar escrituras e procurações públicas.
autenticar cópias.
lavrar testamentos públicos e aprovar os cerrados.

07. Assinale a alternativa incorreta, quanto à atividade desenvolvida pelo tabelião, para a consecução do ato notarial.
Deve se orientar pelos princípios e regras de direito.
Atua na condição de assessor jurídico das partes.
Deve se orientar pela prudência e pelo acautelamento.
Atua de acordo com a práxis notarial.

08. Se o ato notarial solicitado for contrário ao ordenamento jurídico ou estiverem presentes fundados indícios de fraude à 
lei, de prejuízos às partes ou dúvidas sobre as manifestações de vontade, o tabelião deve

recusar, motivadamente, por escrito, a prática do ato.
submeter a prática do ato ao juiz corregedor.
praticar o ato nos termos solicitados pelas partes, pois não compete ao tabelião adentrar no mérito do negócio jurídico a ser 

formalizado.
praticar o ato, com expressa observação dessas circunstâncias na escritura.

09. Quanto aos prepostos, é correto afirmar que
em cada serviço notarial ou de registro haverá tantos substitutos, escreventes e auxiliares quantos forem necessários, a 

critério do juiz corregedor.
os notários e os oficiais de registro poderão, para o desempenho de suas funções, contratar escreventes e auxiliares como 

empregados, com remuneração livremente ajustada e sob o regime da legislação do trabalho.
os escreventes poderão praticar todos os atos próprios do serviço, inclusive a abertura e encerramento de livros.
dentre os substitutos, um deles será designado pelo juiz corregedor para responder pelo respectivo serviço nas ausências e 

nos impedimentos do titular.

10. O Tabelião de Notas, antes da lavratura de quaisquer atos, deve
exigir, no tocante às pessoas jurídicas participantes dos atos notariais, cópias de seus atos constitutivos, de eventuais 

alterações contratuais ou da respectiva consolidação societária, acompanhadas, conforme o caso, de certidão do Registro de 
Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas, cujo prazo não poderá ser superior a seis meses, ou por ficha cadastral da 
Junta Comercial, a ser obtida via internet.

verificar se as partes e os demais interessados acham-se munidos dos documentos necessários de identificação, bem como 
comprovante do CPF ou CNPJ e, se for o caso, certidão de casamento, que poderão ser apresentados em cópia autêntica.

conferir as procurações para verificar se obedecem à forma pública, se contêm poderes de representação para a prática do 
ato notarial e se as qualificações das partes coincidem com as do ato a ser lavrado, observando o devido sinal público e o prazo 
de validade da certidão, que não poderá exceder a 90 dias.

exigir os respectivos alvarás, para os atos que envolvam espólio, massa falida, herança jacente ou vacante, empresário ou 
sociedade empresária em recuperação judicial, incapazes, sub-rogação de gravames e outros que dependem de autorização 
judicial para dispor ou adquirir bens imóveis ou direitos a eles relativos, sendo que, para venda de menores incapazes o seu 
prazo deverá estar estabelecido pela autoridade judiciária.

11. Quanto aos requisitos que devem constar da escritura pública, assinale a alternativa incorreta.
Menção aos documentos apresentados, que serão devolvidos às partes interessadas.
Nome, nacionalidade, estado civil, profissão, número do registro de identidade com menção ao órgão público expedidor ou do 

documento equivalente, número de inscrição no CPF ou CNPJ, domicílio e residência das partes e dos demais comparecentes, 
com a indicação, quando necessário, do regime de bens do casamento, nome do outro cônjuge e filiação, e expressa referência 
à eventual representação por procurador.

Manifestação clara da vontade das partes e dos intervenientes.
Dia, mês, ano e local em que foi lavrada, lida e assinada.

12. Quanto à lavratura dos atos notariais, assinale a alternativa incorreta.
Na escrituração dos livros, os números relativos à data da escritura e ao preço devem ser escritos por extenso.
Os atos notariais, redigidos obrigatoriamente na língua nacional, serão manuscritos, datilografados ou impressos nos livros 

de notas.
Se qualquer dos comparecentes não souber a língua nacional, ainda que o tabelião entenda o idioma em que se expressa, 

deverá comparecer tradutor público para servir de intérprete ou, não o havendo na localidade, outra pessoa capaz, que tenha 
idoneidade e conhecimento bastantes.

A escrituração far-se-á apenas em cor azul ou preta indelével.
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13. Sobre a lavratura dos atos notarias, assinale a alternativa correta.
Na ausência de assinatura de uma das partes, o Tabelião de Notas declarará incompleta a escritura e consignará as 

assinaturas faltantes.
O Tabelião de Notas, o substituto legal que lavrou escritura pública, as partes e as demais pessoas que compareceram a 

qualquer ato notarial assinarão somente na última página do instrumento.
Pelo ato notarial incompleto não são devidos os emolumentos, restando proibido o fornecimento de certidão ou traslado, 

salvo ordem judicial.
Se a assinatura da parte for ilegível, deverá ser lançado, pelo próprio subscritor, o seu nome por extenso e de forma 

legível.

14. Assinale a alternativa incorreta.
São considerados erros, inexatidões materiais e irregularidades, exclusivamente:
erros de cálculo matemático.
omissões e erros referentes à descrição e à caracterização de bens individuados no ato notarial.
omissões e erros relativos aos dados de qualificação pessoal das partes e das demais pessoas que compareceram ao ato 

notarial, se provados por documentos oficiais.
omissões e erros cometidos na transposição de dados constantes dos documentos exibidos para lavratura do ato notarial, 

em papel, microfilme ou documento eletrônico, independentemente de arquivamento.

15. Se o negócio jurídico pretendido pelas partes disser respeito a bem imóvel cujo título anterior não estiver transcrito ou 
registrado na matrícula, o tabelião deve

lavrar a escritura, condicionando a expedição do traslado ao prévio registro do título anterior.
evitar lavrar o ato, e somente fazê-lo se a parte insistir na lavratura, com a observação de que o interessado está ciente da 

situação e de seus efeitos jurídicos, bem como assuma a responsabilidade pelo registro dos atos anteriores.
recusar a lavratura da escritura.
lavrar a escritura normalmente.

16. Quanto à aquisição de imóvel rural por estrangeiro, assinale a alternativa correta.
A aquisição de imóvel rural com área entre 3 (três) e 50 (cinquenta) módulos por pessoa física estrangeira residente no país 

dependerá de autorização do INCRA e, se a área territorial exceder a 20 (vinte) módulos, de assentimento prévio da Secretaria 
Geral do Conselho de Segurança Nacional.

A aquisição será livre, independentemente de autorização ou licença, se o imóvel contiver área não superior a 3 (três) 
módulos (MEI), qualquer que seja a sua localização.

A aquisição de mais de um imóvel rural com área não superior a 3 (três) módulos por pessoa física estrangeira residente no 
país dependerá de autorização do INCRA.

A pessoa física estrangeira residente no país (portadora de RNE) somente pode adquirir imóvel rural que não exceda a 50 
(cinquenta) módulos de exploração indefinida, em área contínua ou descontínua.

17. Quanto aos bens, nas escrituras de inventário, assinale a alternativa incorreta.
No caso de bem imóvel demolido, com alteração de cadastro de contribuinte, de número do prédio e de nome de rua, é 

necessário mencionar no título a situação antiga e a atual, mediante apresentação do respectivo comprovante.
Os semoventes serão indicados em número, espécies, marcas e sinais distintivos.
Se bem imóvel descaracterizado na matrícula, por desmembramento ou expropriação parcial, o Tabelião de Notas deve 

exigir a prévia apuração do remanescente antes da realização da partilha.
A cada bem do espólio deverá constar o respectivo valor atribuído pelas partes, além do valor venal, quando imóveis ou 

veículos automotores.

18. Quanto à ordem dos serviços em geral nas serventias de protesto, assinale a alternativa correta.
O Tabelião de Protesto de Títulos deve prestar os serviços de modo eficiente e adequado, em local de fácil acesso ao público 

e que ofereça segurança para o arquivamento dos livros e documentos, nos dias e horários definidos por meio de portaria do 
Corregedor Geral de Justiça, atento às peculiaridades locais e às seis horas diárias mínimas de atendimento ao público, e com 
observação do disposto na Seção V do Capítulo XIII das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça.

A Portaria disciplinando a jornada de trabalho para atendimento ao público deve regrar a forma como se dará o regime de 
plantão, até às 19:00 horas, para recepção dos títulos e documentos de dívida e das ordens judiciais de sustação de protesto.

Não realizado o pagamento, não comunicada a sustação judicial do protesto e nem formalizada a desistência do pedido de 
protesto de títulos e outros documentos de dívida formalmente regulares, o protesto deve ser lavrado no último dia do tríduo 
legal, concluindo-se até às 19:00 horas do mesmo dia o procedimento de lavratura, registro e expedição do instrumento do 
protesto.

Todos os títulos e documentos de dívida apresentados ou distribuídos no horário regulamentar serão protocolizados dentro 
de vinte e quatro horas, obedecendo à ordem cronológica de entrada, sendo irregular, de qualquer modo, o lançamento no livro 
de protocolo depois de expedida a intimação.

19. Não se pode(m) protestar:
os títulos de crédito, bem como os documentos de dívida qualificados como títulos executivos, judiciais ou extrajudiciais.
o título de crédito emitido a partir dos caracteres criados em computador ou meio técnico equivalente.
as certidões de dívida ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
por falta de pagamento, a letra de câmbio contra o sacado não aceitante.

20. Quanto ao local do protesto, assinale a alternativa correta.
Quando não for requisito do título e não havendo indicação da praça de pagamento ou aceite, será considerada a praça do 

sacador ou credor.
Os títulos executivos judiciais podem ser protestados na localidade de tramitação do processo ou na de domicílio do 

devedor.
O protesto especial para fins falimentares será lavrado na praça indicada pelo credor/apresentante.
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Somente podem ser protestados os títulos, as letras e os documentos pagáveis ou indicados para aceite nas praças 
localizadas no território do município.

21. É inadmissível o protesto facultativo de cheque quando evidenciado o abuso de direito por parte do apresentante. Entre 
as circunstâncias a seguir indicadas, qual delas não está elencada como indiciária de abuso de direito?

Cheques devolvidos pelo banco sacado com fundamento nos motivos números 13, 23, 34 e 40, definidos pelo Banco Central 
do Brasil.

Cheques de valores irrisórios ou que sejam expressos em unidade monetária que não seja o Real.
Apresentação dos cheques por terceiros que não sejam seus beneficiários originais.
Indicação de endereço onde não reside o emitente, de modo a inviabilizar a sua intimação pessoal.

22. Quanto ao prazo do protesto, é correto afirmar:
o prazo para tirada do protesto é de 3 (três) dias úteis, contados da intimação do devedor.
no período de 20 de dezembro a 6 de janeiro, durante o qual haverá suspensão do expediente forense em razão do recesso 

de final de ano, o prazo do protesto será suspenso, voltando a fluir normalmente a partir do primeiro dia útil subsequente ao dia 
6 de janeiro.

quando a intimação for efetivada no último dia do prazo ou além dele, por motivo de força maior, o protesto será tirado no 
primeiro dia útil subsequente.

o protesto não será lavrado antes do prazo de 36 (trinta e seis) horas, contado da intimação do devedor.

23. Quais dos atos a seguir indicados não constarão da Central de Informações do Registro Civil – CRC?
Os registros lavrados no Livro E (União Estável, Interdição, Ausência, Emancipação, Transcrições de Nascimento, Casamento 

e Óbito).
Os registros lavrados no Livro A (Nascimento).
Os registros lavrados no Livro B-Auxiliar (Casamento Religioso Para Efeitos Civis).
Os registros lavrados no Livro C-Auxiliar (Registro de Natimortos).

24. Quanto ao Registro Civil das Pessoas Naturais, assinale a alternativa correta.
O registro do contrato da união estável será lavrado no Livro “B”, pelo Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais da 

Sede, ou onde houver, no 1.º Subdistrito da Comarca em que os companheiros têm ou tiveram seu último domicílio.
O registro das sentenças de declaração de morte presumida será feito no Livro “C” do Registro Civil das Pessoas Naturais 

do 1.º Subdistrito da Comarca onde o ausente teve seu último domicílio.
Serão registradas no Livro “E” do Registro Civil das Pessoas Naturais do 1.º Subdistrito da Comarca, com relação aos 

menores nela domiciliados, emancipação por concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, mediante instrumento 
público ou particular, independentemente de homologação judicial, ou por sentença do Juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver 16 
anos completos.

Antes de proceder ao assento de óbito de pessoa de menos de 1 (um) ano, o Oficial verificará se houve registro de 
nascimento, o qual, se inexistente, será previamente feito, no mesmo Registro Civil das Pessoas Naturais competente para a 
lavratura do assento de óbito.

25. Quanto ao livro de registro de casamento, é correto afirmar que
as sentenças de nulidade ou anulação de casamento não serão averbadas enquanto sujeitas a recurso com efeito suspensivo, 

devendo constar tal circunstância do mandado judicial.
o Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais comunicará, dentro de 05 (cinco) dias, o lançamento da averbação ao Juiz 

que houver subscrito a carta de sentença ou mandado mediante ofício sob registro postal.
será averbada a sentença de nulidade ou de anulação de casamento, declarando-se a data em que o Juiz a proferiu, a sua 

conclusão, os nomes das partes e o trânsito em julgado.
o Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais comunicará, dentro de 05 (cinco) dias, o lançamento da averbação ao 

tabelião que lavrou a escritura de separação ou divórcio consensuais mediante ofício sob registro postal.

26. Nos termos das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, os Oficiais do Registro Civil das Pessoas Naturais 
adotarão classificadores para:

petições de registro tardio e procedimentos administrativos.
arquivamento de alvarás.
arquivamento das segundas vias dos demonstrativos de atos remunerados e gratuitos, encaminhados à entidade gestora.
cópias das relações de comunicações expedidas em meio físico, inclusive aquelas referentes ao óbito, união estável, 

casamento, separação, restabelecimento do casamento, divórcios, anulação, nulidade, interdição, emancipação, ausência, 
morte presumida. As comunicações recebidas por meio eletrônico serão materializadas para tal finalidade.

27. Nos termos das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, não poderão ser inutilizados, ainda que previamente 
reproduzidos por processo de microfilmagem ou mídia digital, os seguintes documentos:

livros de registro de edital em suporte físico.
atestados e declarações de óbito recebidos para a realização dos assentos.
documentos referentes à vida funcional dos escreventes e auxiliares.
mandados judiciais e procedimentos administrativos que envolvam registros ou averbações.

28. Quanto à escrituração dos livros do Registro Civil das Pessoas Naturais, é correto afirmar que
constarão dos índices os nomes de todos os integrantes dos assentos. Nos de casamento, os nomes dos contraentes e 

também o nome dos respectivos genitores.
as anotações, averbações e retificações poderão ser lançadas no verso do assento.
os assentos serão escriturados seguidamente, em sequên cia cronológica de declarações, tendo cada um o seu número de 

ordem, que pode ser renovado a cada ano civil.
ocorrendo omissões ou erros, respectivas adições ou emendas podem ser corrigidas de ofício pelo Oficial do Registro Civil 

das Pessoas Naturais, mediante ata retificativa.
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29. Quanto ao registro de nascimento, é correto afirmar:
poderão ser adotados sobrenomes do pai, da mãe ou de ambos, em qualquer ordem.
os Oficiais de Registro Civil deverão exigir a inclusão de mais de um sobrenome ao prenome dos filhos, a fim de se evitar 

prejuízos à pessoa, em razão da homonímia evidente.
o Oficial deverá evitar os registros suscetíveis de expor a ridículo seus portadores, e, se houver insistência do interessado, 

submeter o caso às vias ordinárias, para decisão jurisdicional.
no caso de gêmeos, o Oficial deverá declarar no assento especial de cada um a ordem do nascimento. Os gêmeos que 

tiverem prenome igual deverão, obrigatoriamente, ser inscritos com duplo prenome, de modo que possam distinguir-se.
30. Conforme o disposto nas Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, quanto à publicidade dos atos do Registro 

Civil, é correto afirmar:
nas hipóteses de adoção anterior ao Estatuto da Criança e do Adolescente, as certidões serão expedidas independentemente 

de autorização do Juiz Corregedor Permanente. E, nas situações de adoção disciplinada pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente, as certidões somente serão expedidas após autorização do Juiz da Vara da Infância e da Juventude.

as certidões de registro civil em geral, inclusive as de inteiro teor, requeridas pelos próprios interessados, seus representantes 
legais e terceiros juridicamente interessados, ressalvado o caso de proteção à testemunha, serão expedidas independentemente 
de autorização do Juiz Corregedor Permanente.

as certidões de nascimento mencionarão a data em que foi feito o assento, o local, a data do nascimento por extenso e a 
ordem de filiação.

sempre que houver qualquer alteração posterior ao ato cuja certidão é pedida, deve o Oficial mencioná-la, obrigatoriamente, 
contendo a informação de que “a presente certidão envolve elementos de averbação à margem do termo”, não obstante as 
especificações do pedido, sob pena de responsabilidade civil e penal, ressalvados os casos de legitimação, legitimação adotiva, 
proteção à testemunha, reconhecimento de paternidade, alteração de patronímico e adoção.

31. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afirmar que

as sentenças de nulidade ou anulação de casamento serão averbadas mesmo enquanto sujeitas a recurso, qualquer que 
seja o seu efeito.

no livro de registro de casamento, será feita a averbação da sentença de nulidade ou de anulação de casamento, declarando-
se a data em que o Juiz a proferiu, a sua conclusão, os nomes das partes e o trânsito em julgado.

o Oficial comunicará, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, o lançamento da averbação ao Juiz que houver subscrito a carta 
de sentença ou mandado mediante ofício sob registro postal.

será registrado o ato de restabelecimento de sociedade conjugal.

32. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afirmar que, no livro de nascimento, serão averbados:

o reconhecimento judicial ou voluntário dos filhos, a perda ou a retomada de nacionalidade brasileira, quando comunicadas 
pelo Ministério da Justiça, as sentenças concessivas de adoção do maior, o óbito, a emancipação.

as decisões declaratórias de filiação, o reconhecimento judicial ou voluntário dos filhos, a perda ou a retomada de 
nacionalidade brasileira, quando comunicadas pelo Ministério da Justiça, a perda, a suspensão e a destituição do poder 
familiar.

as decisões declaratórias de filiação, o reconhecimento judicial ou voluntário dos filhos, quaisquer alterações do nome, o 
casamento e a conversão da união estável em casamento.

a perda ou a retomada de nacionalidade brasileira, quando comunicadas pelo Ministério da Justiça, termo de guarda e 
responsabilidade, a nomeação de tutor, a anulação do casamento.

33. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afirmar que

as alterações necessárias do patronímico familiar por subsequente matrimônio dos pais serão processadas a requerimento 
do interessado independentemente de procedimento de retificação e serão averbadas nos assentos de nascimento dos filhos.

à alteração de patronímico não se aplica a regra da averbação de reconhecimento de filho.
não se submete à égide do Provimento n.º 16 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ o reconhecimento espontâneo de filho 

realizado junto às Defensorias Públicas e os Ministérios Públicos dos Estados e aquele em que a assinatura tenha sido abonada 
pelo diretor do presídio ou autoridade policial, quando se tratar de pai preso.

nos casos de averbação de reconhecimento de filho estão dispensadas de serem observadas as diretrizes previstas nos 
Provimentos n.º 16 e n.º 19 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

34. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afirmar que

da averbação das sentenças de tutela com nomeação de tutor é dispensável constar a data da averbação e a anotação sobre 
eventual existência de hipoteca legal, bastando a indicação do nome e qualificação do tutor, bem como a data da sentença, Vara 
e nome do juiz que a proferiu.

a averbação das sentenças de investigação de paternidade e negatória de paternidade que constituírem nova relação de 
filiação será feita no Registro Civil das Pessoas Naturais que registrou o nascimento do menor, com as mesmas cautelas e 
efeitos do registro inicial, fazendo constar apenas data da sentença, Vara e nome do Juiz que a proferiu.

se não for requerida a gratuidade e o reconhecimento de filho se realizar em Registro Civil das Pessoas Naturais 
diverso daquele em que lavrado o assento de nascimento, o Oficial preparará a documentação e a entregará à parte para o 
encaminhamento necessário.

o registro das sentenças de tutela com nomeação de tutor será feito no livro E do Registro Civil das Pessoas Naturais da 
circunscrição territorial do juízo prolator da decisão.

35. Quanto à competência territorial para o registro no Oficial de Registro de Títulos e Documentos, assinale a alternativa 
correta em relação ao registro dos contratos de alienação fiduciária de bens móveis.

O Oficial de Registro de Títulos e Documentos do domicílio do credor.
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O Oficial de Registro de Títulos e Documentos da localização dos bens oferecidos em alienação fiduciária.
O Oficial de Registro de Títulos e Documentos da comarca de celebração do contrato.
O Oficial de Registro de Títulos e Documentos do domicílio do devedor.

36. Qual a providência que o Oficial de Registro de Títulos e Documentos deve tomar para utilizar o sistema de 
microfilmagem?

O Oficial deverá estar registrado no Conselho Nacional de Justiça e requerer autorização do Juiz Corregedor Permanente.
O Oficial deverá estar registrado no Ministério da Justiça ou poderá contratar empresa especializada que esteja registrada 

no Ministério da Justiça.
O Oficial deverá pedir autorização ao Juiz Corregedor Permanente para a substituição dos livros pelo sistema de 

microfilmagem.
Não há necessidade de qualquer providência, pois já está previsto nas normas da Corregedoria Geral de Justiça que é 

possível a utilização do serviço de microfilmagem.

37. Dispõe o art. 160 da Lei n.º 6.015/73: “O oficial será obrigado, quando o apresentante o requerer, a notificar do registro 
ou da averbação os demais interessados que figurarem no título, documento, o papel apresentado, e a quaisquer terceiros que 
lhes sejam indicados, podendo requisitar dos oficiais de registro em outros Municípios as notificações necessárias. Por esse 
processo, também poderão ser feitos avisos, denúncias e notificações, quando não for exigida a intervenção judicial”.

Diante da disposição desse artigo, quando é considerado perfeito o registro deste documento?
Considera-se perfeito o registro do documento que dá origem a uma notificação após certificado o seu cumprimento.
Considera-se perfeito o registro do documento que dá origem a uma notificação, quando esta for cumprida independentemente 

do seu resultado.
Considera-se perfeito o registro do documento que dá origem a uma notificação após a averbação lavrada na coluna de 

anotações, à margem do respectivo registro do resultado da notificação.
Considera-se perfeito o registro do documento que dá origem a uma notificação independentemente da averbação do 

cumprimento da diligência, ou da impossibilidade de sua realização.

38. Em 25.05.2002, foi constituída uma sociedade simples em que constavam no quadro societário João da Silva, com 40% 
do capital social, e sua mulher, Maria da Silva, com 60% do capital social, casados no regime da comunhão parcial de bens. 
Em 30.04.2007, foi averbada alteração do contrato social para indicar mudança do estado civil dos sócios para divorciados. É 
apresentada agora para registro uma alteração contratual onde João cede suas quotas para filha do casal, Maria Helena da 
Silva, com 02 anos de idade. 

Ao qualificar o título, o Oficial deve, dentre outros aspectos, verificar os seguintes requisitos formais:
na alteração contratual deve constar que a menor não poderá exercer a administração, que ela está sendo representada por 

seus pais e que o capital social esteja totalmente integralizado.
na alteração contratual deve constar que a menor não poderá exercer a administração, devendo ser acompanhada de alvará 

judicial por se tratar de ato que excede a simples administração.
na alteração contratual deve constar que a menor não poderá exercer a administração, que ela está sendo representada por 

seus pais, sendo que o capital social pode ou não estar totalmente integralizado, desde que garantido por caução.
na alteração contratual deve constar que a menor poderá exercer a administração, desde que representada por seus pais e 

que o capital social esteja totalmente integralizado.

39. Para o registro dos atos constitutivos e suas respectivas alterações no Oficial de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, é 
dispensado o visto do advogado devidamente identificado com seu nome e número de inscrição na OAB:

nas fundações de direito privado.
nas cooperativas.
nas sociedades simples enquadradas como ME ou EPP.
nas organizações religiosas.

40. Consideram-se requisitos para o registro de uma “EIRELI”, no Oficial de Registro Civil de Pessoas Jurídicas:
ser constituída por uma ou mais pessoas e estar com o capital social, totalmente integralizado, não inferior a 100 vezes ao 

maior salário mínimo vigente no País, devendo ser utilizado o termo “EIRELI” após a denominação social da empresa.
ser constituída por uma única pessoa, ter capital social não inferior a 100 vezes ao maior salário mínimo vigente no País, 

podendo o capital social ser integralizado no prazo máximo de 180 dias de sua constituição.
ser constituída por uma única pessoa e estar com o capital social, totalmente integralizado, não inferior a 50 vezes ao maior 

salário mínimo vigente no País, devendo ser utilizado o termo “EIRELI” após a denominação social da empresa.
ser constituída por uma única pessoa e estar com o capital social, totalmente integralizado, não inferior a 100 vezes ao 

maior salário mínimo vigente no País, devendo ser utilizado o termo “EIRELI” após a denominação social da empresa.

41. Em 20.08.2005, foi efetuado registro de uma Escritura Pública de Venda e Compra e constou do ato do registro que 
o casal adquirente adotou o regime da Comunhão Universal de Bens antes da Lei n.º 6.515/77. Em 13.11.2013, o Oficial do 
Registro de Imóveis que assumiu a delegação no 8.º concurso, ao qualificar um requerimento de alteração de estado civil para 
Comunhão Parcial de Bens na vigência da Lei n.º 6.515/77, constata que houve um erro no momento da prática do ato de 
registro, em 20.08.2005. Sendo assim, este Oficial deve:

praticar a averbação de alteração com base na certidão de casamento e cobrar emolumentos, tendo em vista que o erro foi 
imputável ao antigo Oficial de Registro.

praticar a averbação de correção com base no título que deu origem ao registro e não cobrar emolumentos em decorrência 
da prática do ato de retificação, tendo em vista que o erro foi imputável ao respectivo serviço de registro.

não praticar a averbação de alteração com base na certidão de casamento, tendo em vista que alteração de regime de bens 
só poderá ser feita através de sentença judicial transitada em julgado.

não praticar a averbação de alteração com base na certidão de casamento, tendo em vista que o erro foi imputável ao 
antigo Oficial de Registro, indicando ao interessado que deve acionar o Juiz Corregedor Permanente e requerer a retificação do 
registro.
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42. Foi registrado um instrumento particular de mútuo com alienação fiduciária, para garantia da dívida de R$ 250.000,00, 
a serem pagos em 10 parcelas de R$ 25.000,00, vencendo a primeira em 15.01.2014 e as demais em igual dia dos meses 
subsequentes. Em 30.04.2014, tendo expirado o prazo de carência, foi prenotado requerimento do fiduciante para intimação do 
fiduciário, tendo em vista o não pagamento das parcelas vencidas em 15.03.2014 e 15.04.2014. Do demonstrativo de débitos, 
consta na projeção de valores para pagamento da dívida, além das parcelas já vencidas e não pagas, todas as demais previstas 
no contrato, tendo em vista que o inadimplemento acarretou vencimento antecipado da dívida.

Diante de tal requerimento, o Oficial deve
elaborar nota de devolução expondo que a Lei n.º 9.514/97 só permite que sejam cobradas as prestações vencidas e as que 

vencerem até a data do pagamento, os juros convencionais, as penalidades e os demais encargos contratuais e legais, além 
das despesas de cobrança e de intimação.

proceder a intimação, tendo em vista que não cabe ao Oficial examinar a regularidade do cálculo.
proceder a intimação, indicando nesta apenas as parcelas que o Oficial considera indiscutíveis.
elaborar Nota de Devolução ao fiduciante, pois o requerimento não é título hábil para proceder a intimação, devendo o 

próprio elaborar a intimação, sendo de sua inteira responsabilidade os valores cobrados do fiduciário.

43. Quanto ao registro de sentença declaratória de usucapião de um imóvel rural com área de 50 hectares, proferida em 
20.05.2012, tendo a ação sido ajuizada em 02.11.2010, considerando o princípio da especialidade objetiva, é correto afirmar 
que, para o registro desta usucapião,

o Oficial não neces sitará exigir que a descrição do imóvel contenha as coordenadas dos vértices definidores dos limites 
georreferenciadas e certificada pelo INCRA, tendo em vista a prorrogação do prazo, para 20.11.2019, de obrigatoriedade do 
georreferenciamento e certificação no INCRA para imóveis com entre 25 e 100 hectares.

o Oficial não poderá exigir que a descrição do imóvel contenha as coordenadas dos vértices definidores dos limites 
georreferenciadas e certificada pelo INCRA, tendo em vista que usucapião trata-se de aquisição originária.

o Oficial deverá exigir que a descrição do imóvel contenha as coordenadas dos vértices definidores dos limites 
georreferenciadas e certificada pelo INCRA, tendo em vista a data da propositura da ação.

o Oficial deverá exigir que a descrição do imóvel contenha as coordenadas dos vértices definidores dos limites 
georreferenciadas e certificada pelo INCRA, tendo em vista a data da sentença.

44. Nos títulos que versarem sobre separação, divórcio ou dissolução de união estável, e, com relação aos bens imóveis, 
não forem estes objeto de partilha, mas apenas ficar definido permanecerem, em sua totalidade, em comunhão, o Oficial deve

elaborar nota devolutiva do título, tendo em vista que não há ato para ser praticado com base na partilha, bastando ser 
averbada a separação ou o divórcio com base na certidão de casamento.

praticar um ato de registro partilhando 50% para cada cônjuge.
elaborar nota devolutiva do título, pois é obrigatório, no divórcio, decidir sobre a partilha de bens.
averbar na matrícula de cada imóvel constante da partilha a mudança do caráter jurídico, com a dissolução da sociedade 

conjugal e surgimento do condomínio “pro indiviso”.

45. São requisitos para unificação de imóveis que pertencem a mais de um proprietário:
requerimento, acompanhado de memorial descritivo da área unificada recomendada a autorização municipal, sendo os 

imóveis contíguos e pertencerem aos mesmos proprietários, não importando as partes ideais que cada proprietário possui nos 
imóveis que serão unificados.

requerimento, acompanhado de memorial descritivo da área unificada recomendada a autorização municipal, devendo os 
imóveis ser contíguos e pertencerem aos mesmos proprietários, com partes ideais idênticas em cada um dos imóveis que serão 
unificados.

requerimento, acompanhado de memorial descritivo da área unificada recomendada a autorização municipal, devendo os 
imóveis ser contíguos e pertencerem aos mesmos proprietários, não importando as partes ideais que cada um possui em cada 
imóvel que será unificado, desde que requerido por todos os proprietários.

requerimento, acompanhado de memorial descritivo da área unificada recomendada a autorização municipal, podendo os 
imóveis ser contíguos ou não, pertencerem aos mesmos proprietários, com partes ideais idênticas em cada um dos imóveis que 
serão unificados.

DIREITO CONSTITUCIONAL

46. Assinale a alternativa que define corretamente uma Constituição rígida.
Constituição rígida é aquela originada de um órgão formado por representantes do povo, especialmente eleitos para a 

correspondente elaboração.
Constituição rígida é aquela alterável somente por procedimentos especiais e solenes, diferentes daqueles exigidos para a 

elaboração da legislação complementar ou ordinária.
Constituição rígida é aquela elaborada e outorgada por um determinado governante e sem a participação popular.
Constituição rígida é aquela aperfeiçoada por escrito e por um órgão constituinte específico, a definir os dogmas fundamentais 

da política e do direito dominantes em determinado momento.

47. Assinale a alternativa correta no que tange à ação direta de inconstitucionalidade ou à ação declaratória de 
constitucionalidade.

A ação direta de inconstitucionalidade também é possível por omissão de medida necessária à efetivação de norma 
constitucional.

A ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade podem ser ajuizadas somente pelo 
Presidente da República, pela Mesa do Senado Federal, pela Mesa da Câmara dos Deputados, pela Mesa da Assembleia 
Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal, pelo Governador de Estado ou do Distrito Federal, pelo Procurador-
Geral da República, pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e por confederação sindical ou entidade de 
classe no âmbito nacional.

O Advogado-Geral da União nunca atua nas ações de inconstitucionalidade.
O Procurador-Geral da República é facultativamente ouvido nas ações de inconstitucionalidade.
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48. O artigo 37, caput, da Constituição Federal, dentre outros, estabelece como princípio da Administração Pública a 
moralidade. Com lastro em tal princípio, é possível o reconhecimento da invalidade de um ato formalmente aperfeiçoado de 
acordo com a lei, mas comprovadamente ofensivo à moralidade administrativa. 

O raciocínio ora exposto está:
parcialmente correto, na medida em que o princípio da moralidade administrativa depende de lei complementar para sua 

aplicação, a ser elaborada.
parcialmente correto, na medida em que a anulação só ocorrerá se caracterizado efetivo prejuízo financeiro ao erário.
totalmente correto.
totalmente incorreto, visto ser impossível a anulação de ato produzido formalmente de acordo com a lei.

49. Assinale a alternativa que compreende todos os fundamentos da República brasileira, como tais expressamente referidos 
pela Constituição Federal.

Soberania, cidadania, dignidade da pessoa humana, valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e pluralismo político.
Soberania, dignidade da pessoa humana, valores sociais do trabalho e da propriedade e pluralismo político.
Soberania, cidadania e dignidade da pessoa humana.
Cidadania, dignidade da pessoa humana, valores sociais do trabalho e pluralismo político.

50. A Constituição Federal, na parte em que trata dos direitos e garantias fundamentais, especificamente nos direitos e 
deveres individuais e coletivos, estabelece a gratuidade para os reconhecidamente pobres, na forma da lei,

somente do registro civil de nascimento e da certidão de óbito.
somente do registro civil de nascimento e da certidão de casamento.
somente do registro civil de nascimento.
somente da certidão de óbito.

51. Com relação às disposições gerais atinentes à Administração Pública, sob o enfoque da Constituição Federal, pode-se 
afirmar corretamente que

a investidura em cargo ou emprego público sempre depende de aprovação prévia em concurso público exclusivamente de 
provas, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração.

o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica.
é possível, na forma da lei, a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para efeito de remuneração 

de pessoal do serviço público.
o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável sempre que necessário, no máximo duas vezes, 

na forma da lei.

52. Assinale a alternativa em consonância com a Constituição Federal.
O Senado Federal é formado por representantes dos Estados e do Distrito Federal, eleitos segundo o princípio majoritário, 

observando-se que cada senador será eleito com um suplente.
Dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo e interno da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e demais entidades controladas pelo Poder Público federal compreende 
competência privativa da Câmara dos Deputados, a excluir, portanto, a sanção do Presidente da República.

A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito por, no 
mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por dez Estados, com não menos de três décimos por cento 
dos eleitores de cada um deles.

A Constituição Federal poderá ser emendada mediante proposta de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos 
Deputados ou do Senado Federal, do Presidente da República ou de mais da metade das Assembleias Legislativas das unidades 
da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros.

53. A Constituição Federal, em seu artigo 93, estabelece que lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, 
disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados determinados princípios. 

Assinale a alternativa que expõe, de forma correta, um desses princípios.
Promoção de entrância para entrância, alternadamente, por antiguidade e merecimento, observando-se, dentre outros fatores, 

a obrigatoriedade da promoção do juiz que figure por três vezes consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento.
Acesso aos tribunais de segundo grau por antiguidade ou indicação do Supremo Tribunal Federal, alternadamente.
Nunca será promovido o juiz que retiver autos em seu poder além do prazo legal, não podendo devolvê-los ao cartório sem 

o devido despacho ou decisão.
Os servidores receberão delegação para a prática de atos de administração, de atos de mero expediente e para a prolação 

de decisões interlocutórias.

54. O estado de defesa delimitado na Constituição Federal prevê:
a possibilidade de restrição apenas aos direitos de reunião, ainda que exercida no seio das associações.
tempo de duração não superior a trinta dias, admitidas prorrogações por igual prazo, se persistirem as razões que justificaram 

a sua decretação.
ocupação e uso temporário de bens e serviços públicos, na hipótese de calamidade pública, respondendo a União pelos 

danos e custos decorrentes.
encaminhamento obrigatório por parte do Presidente da República do ato que decretar o estado de defesa ou sua prorrogação, 

com a respectiva justificação, para eventual aprovação, ao Supremo Tribunal Federal, dentro do prazo de vinte e quatro horas.

55. De acordo com a ordem constitucional vigente, é correto afirmar que
os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público, com fiscalização dos 

atos dos notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos pelo Poder Executivo.
os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público, com fiscalização dos 

atos dos notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos pelo Poder Judiciário.
os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter público, com fiscalização dos atos dos notários, dos oficiais de 
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registro e de seus prepostos pelo Poder Executivo.
os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter público, com fiscalização dos atos dos notários, dos oficiais de 

registro e de seus prepostos pelo Poder Judiciário.

DIREITO ADMINISTRATIVO

56. O Governador do Estado expede Decreto-expropriatório que tem por objeto determinado imóvel de particular com o 
objetivo de servir como instalação de unidade administrativa de uma sociedade de economia mista que presta serviço público. 
Essa sociedade ingressa com a ação de desapropriação. Após a avaliação prévia do imóvel por perito judicial, depositado o 
valor indicado, a autora (sociedade de economia mista prestadora de serviço público) é imitida na posse do imóvel e inicia as 
suas funções. Após o devido processo legal, o processo é sentenciado com a fixação de um valor de indenização. Em grau de 
recurso, a decisão é mantida e, em execução de sentença, a sociedade de economia mista espontaneamente paga o saldo 
residual existente em favor do expropriado. Por último, registra-se a propriedade na matrícula do imóvel.

Sobre esta situação narrada, assinale a alternativa correta.
A propriedade do imóvel deve ser registrada em favor do Governo do Estado, pois apenas a posse pode ser reconhecida em 

benefício da sociedade de economia mista e, mesmo assim, enquanto afetado o bem ao serviço público por ela prestado.
O imóvel qualifica-se como bem público de uso geral com a imissão na posse; a partir do trânsito em julgado do processo 

torna-se bem público de uso especial, e com o registro na matrícula do imóvel é que se transfere a propriedade.
A propriedade em favor da expropriante é condição à qualificação jurídica do imóvel como bem público de uso especial.
O imóvel torna-se bem público de uso especial a partir da imissão na posse e a propriedade é transferida à sociedade de 

economia mista com o pagamento integral do valor de indenização.

57. Sobre o controle judicial dos atos da Administração Pública, é correto afirmar:
o momento para a prática de um ato administrativo de competência discricionária encontra-se sob a prerrogativa do gestor 

público de modo que não é obrigado a responder, caso provocado por um cidadão no exercício do direito de petição, da razão 
de não o ter realizado.

os atos políticos, espécie de ato administrativo, são atos de competência discricionária que não admitem, em relação ao 
objeto e ao motivo, o controle judicial, ainda que sob o fundamento de ponderação da regra da proporcionalidade.

os atos de competência vinculada são integralmente sindicáveis, ao passo que os atos de competência discricionária o são em 
relação à competência, ao cumprimento do interesse público, aos motivos determinantes à prática do ato, à existência, clareza e 
suficiência da motivação e, mesmo em relação aos elementos do ato administrativo que tradicionalmente são assinalados como 
passíveis de discricionariedade, a exemplo da forma, do objeto, dos motivos de direito, é possível a verificação do atendimento 
das demais regras e princípios do regime jurídico-administrativo, pois é pos sível a redução a zero da discricionariedade ainda 
nestas últimas hipóteses.

o mérito administrativo consiste no espaço de liberdade conferido ao administrador público imune a qualquer forma de 
controle, mesmo se constatada a ausência de proporcionalidade, sob pena de violação do princípio da separação dos Poderes.

58. A respeito da denominada “discricionariedade técnica” da função administrativa, é correto afirmar:
trata-se de uma competência discricionária do magistrado que consiste na prerrogativa de solicitar, se houver necessidade, 

pareceres técnicos ao esclarecimento do caso, o que repercute, em última análise, na definição do alcance do controle judicial 
sobre o ato administrativo impugnado.

não se aplica ao direito brasileiro este instituto porque representa uma contradição em termos com a noção jurídica por nós 
adotada de discricionariedade administrativa uma vez que esta competência não pode ser coarctada por critérios técnicos de 
outras áreas do conhecimento humano.

define-se como uma competência discricionária do juiz que lhe confere a possibilidade de verificar a presença dos 
pressupostos das tutelas de urgência em pedidos de suspensão de eficácia de atos administrativos.

são aspectos técnicos do exercício da função pública, o que significa dizer que por meio de informes de natureza técnica 
pertinentes ao caso, a exemplo de um laudo de engenharia sobre um imóvel, é possível o controle judicial.

59. Sobre a teoria geral da improbidade administrativa, é correto afirmar:
cuida-se de instituto processual por meio do qual se apura a violação da moralidade administrativa, o enriquecimento ilícito, 

o prejuízo ao erário, além do descumprimento doloso de outros princípios do regime jurídico administrativo.
alinha-se direta e primordialmente ao princípio republicano, o que significa que, nesta instância de responsabilidade, a 

improbidade administrativa relaciona-se imediatamente com os deveres de transparência, prestação de contas e responsabilidade 
no exercício da função pública.

trata-se de responsabilidade jurídica de natureza penal na qual são atos típicos de improbidade administrativa o 
enriquecimento ilícito, o prejuízo ao erário e a violação aos princípios da Administração Pública.

consiste numa instância de responsabilidade pública destinada à imputação de sanções por prática de ilícitos cometidos 
por agentes públicos, desde que lotados em cargos públicos, com estabilidade ou em comissão, empregos públicos e, ainda, 
particulares em colaboração com o Estado, mas desta esfera são afastados os particulares que devem responder em ação 
própria de reparação por eventuais prejuízos causados.

60. A respeito da teoria da imputação normativa aplicada à responsabilidade patrimonial do Estado, é correto afirmar:
o nexo causal apurado não é exclusivamente sobre os fatos naturais, mas, antes e principalmente, refere-se à aferição da 

existência de uma competência pública prescritiva de um dever objetivo de evitar o resultado, independentemente de tratar-se 
da responsabilidade por ação ou por omissão.

deve ser considerada exclusivamente em relação aos atos da Administração Pública Direta, pois a delegação ou a outorga 
de um serviço público a particulares implica a incidência, ainda que não predominante, de elementos de responsabilidade do 
direito privado.

aplica-se subsidiariamente à Administração Pública Direta sempre que o delegado do serviço público não apresente 
condições de sozinho reparar o dano.

é vinculada à denominada responsabilidade pela perda de uma chance com incidência tanto em relações jurídicas submetidas 
ao direito privado quanto às regidas pelo direito público.
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61. É promulgada uma lei estadual que cria um órgão de controle interno da Administração Pública, com função de 
fiscalização e imposição de sanções. Prescreve-se a competência deste órgão para instaurar processos administrativos 
disciplinares, inclusive contra agentes públicos lotados junto a entes da Administração Pública Indireta. Diante desta situação 
jurídica, é correto afirmar:

o controle amplo, tal como afirmado, fundamenta-se no regime jurídico administrativo, sobretudo nos princípios da moralidade 
administrativa e da boa-administração, o que justifica, quando houver notícia de violação de princípios da Administração Pública, 
a pronta atuação do novo órgão de controle.

a lei é inconstitucional porque a competência legislativa para disciplinar o processo administrativo é privativa da União, nos 
termos do art. 22, I, e aos Estados apenas compete, no exercício de sua competência suplementar, tratar de procedimentos, 
conforme assevera o art. 24, XI, ambos da Constituição Federal.

a lei estadual que disciplina o controle deste novo órgão, tanto em relação à Administração Pública Direta quanto junto à 
Indireta, em qualquer situação jurídica de irregularidade, é legítima por se inserir na competência legislativa concorrente dos 
Estados, nos termos do art. 24, XI, da Constituição Federal.

não pode o órgão de controle criado indistintamente instaurar procedimentos disciplinares contra servidores que integram a 
Administração Pública Indireta do Estado porque, se assim ocorresse, haveria a violação da capacidade administrativa de cada 
pessoa jurídica. No entanto, é possível conferir interpretação conforme a norma e entender que apenas excepcionalmente, em 
decisão fundamentada, pode haver a avocação da competência de instaurar e julgar os respectivos processos administrativos.

62. Em relação ao regime jurídico-administrativo, é correto afirmar:
o princípio da legalidade justifica o atributo da presunção de legitimidade dos atos administrativos, o que implica dizer que 

mesmo os fatos gerados pela Administração Pública, e por todos aqueles que exercem a função administrativa por delegação ou 
por outorga, gozam desta característica.

o princípio da boa-administração define-se pela necessidade de a Administração Pública, e ainda de todos aqueles que 
exercem a função administrativa por delegação ou por outorga, cumprir com a eficiên cia no trato da gestão pública, em particular 
ainda com a necessidade de desenvolverem-se mecanismos de participação da população e transparência das informações, 
seja por ouvir o usuário do serviço público em ouvidorias especializadas, ou disponibilizar recursos que facilitem o acesso a 
informações, seja em relação à revisão e ajuste de formas de atendimento de acordo com as deficiências constatadas.

o princípio da impessoalidade encontra aplicação prática tanto em concursos públicos quanto no processo de licitação, mas 
não se aplica aos processos administrativos disciplinares.

o princípio da moralidade administrativa não se confunde com a moral comum, por isso é possível entendê-lo como sinônimo 
de improbidade administrativa, o que conta, inclusive, com a possibilidade de sanções específicas, nos termos da Lei de 
Improbidade Administrativa (Lei n.º 8.429/92).

63. No exercício das funções notariais e de registro, é correto afirmar sobre o princípio da finalidade:
o seu vício, desvio de finalidade, apura-se subjetivamente, isto é, aferindo-se qual a intenção, o ânimo, o móvel do agente 

público na prática do ato. As finalidades passíveis deste vício são tanto o interesse público (finalidade em sentido amplo) quanto 
a categoria própria do ato (finalidade em sentido estrito).

o desvio de finalidade é exclusivo da função administrativa, portanto, tanto os atos da Administração Pública Direta quanto 
de pessoas a quem a função é delegada ou outorgada podem incorrer nesta ilegalidade.

o seu vício, o denominado desvio de finalidade, ocorre toda vez que aquele que exerce a função pública afasta-se de suas 
competências, isto é, do que lhe é definido como dever a ser cumprido conforme o princípio da legalidade, o que se afere 
objetivamente e pode se constatar em qualquer função pública (legislativa, judicial, administrativa e política).

não se aplica o princípio da finalidade porque esta norma jurídica relaciona-se com a atuação da Administração Pública 
Direta e de entes que compõem a Administração Pública Indireta, tais como as autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista.

64. O art. 28 da Lei n.º 8.935/94 prescreve: “Os notários e oficiais de registro gozam de independência no exercício de suas 
atribuições, têm direito à percepção dos emolumentos integrais pelos atos praticados na serventia e só perderão a delegação 
nas hipóteses previstas em lei”. Sobre a independência afirmada neste artigo, é correto dizer:

deve ser integralmente compatibilizada com o regime jurídico administrativo, pois se trata de delegação de serviço público, 
o que significa dizer que deve observar o princípio da legalidade, dentre outros princípios jurídicos do Direito Administrativo; por 
isso, as práticas cartorárias dos notários e dos registradores, e igualmente a sua remuneração, estão sujeitas ao conhecimento 
da sociedade civil.

assegura-se, por este artigo e pelo regime constitucional específico dos serviços notariais e de registro, notadamente ao 
se afirmar que essas atividades são exercidas em caráter privado (art. 236 da Constituição Federal), que existam significativas 
distinções em relação ao regime jurídico administrativo geral previsto no art. 37 da Constituição Federal, notadamente quanto 
ao regime de responsabilidade, em relação ao qual se aplica exclusivamente o Código Civil, e a remuneração percebida no 
exercício da função, o que conta com a proteção da privacidade tal como ocorre nas atividades particulares.

garante-se a possibilidade de os notários e registradores atuarem sem ter que responder a petições a ele formuladas quando 
entenderem que não são pertinentes, ou que não há respaldo jurídico ao que se postula, desde que em relação à Corregedoria 
do Tribunal de Justiça e ao Juiz Corregedor Permanente haja sempre pronta e integral resposta às inquirições formuladas.

garante-se autonomia na forma de exercício dos serviços notariais e de registro, o que restringe o princípio da legalidade por 
ser possível, em busca da eficiência e da boa administração, dar primazia a ordens de serviço que se revelem mais práticas e 
atuais do que as regras previstas na Lei n.º 8.935/94.

65. Dispõe o art. 31 da Lei n.º 8.935/94 as infrações disciplinares às quais se sujeitam os notários e os oficiais de registro, e 
no inciso I prescreve-se: “a inobservância das prescrições legais ou normativas”. Pode-se afirmar a respeito deste inciso:

é inconstitucional esta disposição porque a vagueza de seu enunciado não permite qualquer interpretação conforme que 
justifique a sua permanência no sistema jurídico.

remete este inciso, necessariamente, aos demais incisos do mesmo artigo, e ainda a outros artigos da lei, mas não se pode 
admitir qualquer integração com normas infralegais, sob pena de violação dos princípios da legalidade e da tipicidade.

em si é suficiente e não depende de qualquer integração normativa, o que significa dizer que é possível a instauração 
de processo disciplinar exclusivamente com a sua referência. Nesse sentido, o que se deve observar é apenas a descrição 
detalhada do fato junto à Portaria que inaugura o processo disciplinar.



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: terça-feira, 3 de junho de 2014 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo São Paulo, Ano VII - Edição 1663 89

ainda que esta norma seja excessivamente vaga, um conceito jurídico amplamente indeterminado, mesmo assim é possível 
compreender, pela noção jurídica de supremacia especial, que as prescrições normativas referidas podem complementar-se 
em densidade jurídica, e deste modo atender ao princípio da tipicidade, com disposições de deveres mais particularizados por 
meio de provimentos, regulamentos e outras normas de serviços expedidas pela função correcional exercida pelos Tribunais de 
Justiça.

DIREITO TRIBUTÁRIO

66. São modalidades de extinção do crédito tributário, entre outras:
pagamento, remissão, compensação e transação.
pagamento, compensação, anistia e isenção.
remissão, anistia, compensação e prescrição.
remissão, pagamento, compensação e isenção.

67. Dentro da competência da União, estão os impostos:
imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, imposto sobre a propriedade territorial rural, imposto sobre 

transmissão de bens imóveis e direitos a eles relativos.
imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, imposto sobre a propriedade territorial rural e imposto sobre 

propriedade de veículos automotores.
imposto sobre produtos industrializados, imposto sobre a propriedade territorial rural.
imposto sobre a propriedade territorial rural, imposto sobre transmissão de bens imóveis e direitos a eles relativos, imposto 

sobre a propriedade territorial urbana.

68. Assinale a alternativa correta com a diferença entre isenção e imunidade.
Isenção somente se refere a taxas e contribuições, já a imunidade abrange todos os tipos de tributos.
Isenção é prevista em lei, já a imunidade é constitucionalmente estipulada.
Isenção e não incidência são iguais, já a imunidade assemelha-se à chamada alíquota zero.
A isenção é criada por decreto do chefe do Executivo, já a imunidade é criada por decreto legislativo.

69. Em relação à competência residual tributária da União Federal, outorgada pela Constituição, é correto afirmar que:
é o direto de a União instituir impostos e contribuições sociais por lei complementar, desde que não cumulativos.
esse direito não está sujeito ao princípio de legalidade e somente pode ser utilizado em caso de guerra ou comoção interna 

grave.
é o direito de instituir taxas e contribuições de melhoria.
é direito de a União instituir impostos não previstos no artigo 154, I da Carta Magna, desde que eles sejam não cumulativos 

e não tenham base de cálculo própria dos demais impostos descritos na Constituição.

70. No tocante às certidões tributárias, é correto afirmar:
as certidões positivas abrangem os débitos tributários que estejam vencidos e regularmente inscritos, ainda que de 

exigibilidade suspensa.
as certidões negativas emitidas demonstram a inexistência de débitos tributários, mas não servem de prova da regularidade 

do contribuinte.
havendo urgência para a prática de ato necessário para evitar caducidade de direito, poderão ser dispensadas as certidões 

tributárias.
as certidões positivas com efeito de negativa não têm o mesmo efeito de certidões positivas.

71. Para registro de alteração de estatutos de Sindicato, deve-se exigir qual das seguintes certidões?
Certidão de regularidade perante o FGTS emitida pela Caixa Econômica Federal.
Certidão negativa do Fisco Estadual.
Certidão negativa da Secretaria Municipal de Finanças.
Certidão negativa conjunta de débitos de Tributos Federais expedida pela Justiça Federal.

DIREITO CIVIL

72. Assinale a alternativa correta.
A posse fundada no jus possidendi (autônoma) é desprovida de título e tem origem em uma situação de fato apenas, não se 

confundindo com a posse jus posses sionis, também denominada causal.
Ao possuidor de má-fé serão ressarcidas somente as benfeitorias necessárias e úteis, não lhe assistindo o direito de retenção 

pela importância destas, nem o de levantar as voluptuárias.
Entende-se por fâmulo da posse a situação jurídica do sujeito que, achando-se em relação de dependência ou na condição 

de subordinado, detém a coisa em nome do proprietário ou possuidor.
A posse, qualificada como o exercício de fato de algum dos poderes inerentes à propriedade, produz efeitos jurídicos 

relevantes, notadamente a legítima defesa, o desforço imediato, o manuseio dos interditos posses sórios, o direito de retenção, 
a indisponibilidade do bem possuído e a aquisição da propriedade pela usucapião.

73. Assinale a alternativa correta.
Nas ações de usucapião extraordinária, especial e ordinária, o possuidor pode, para o fim de contar o tempo exigido pela 

prescrição aquisitiva, acrescentar à sua posse aquela exercida pelos antecessores e herdeiros do titular tabular, contanto que 
todas sejam contínuas e pacíficas.

Denomina-se usucapião tabular a forma de aquisição da propriedade imobiliária pelo exercício da posse qualificada, 
contínua e incontestadamente, com ânimo de dono, justo título e boa-fé, por cinco anos, se o imóvel houver sido adquirido, 
onerosamente, com base no registro constante do respectivo cartório, cancelado posteriormente, desde que os possuidores 
nele tiverem estabelecido a sua moradia, ou realizado investimentos de interesse social e econômico.

O artigo 1.240-A do Código Civil, aplicável retroativamente à sua vigência, prevê modalidade especial de usucapião em 
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favor daquele que exercer, por 3 (três) anos ininterruptamente e sem oposição, posse direta, com exclusividade, sobre imóvel 
urbano de até 250 m² (duzentos e cinquenta metros quadrados) cuja propriedade divida com ex-cônjuge ou ex-companheiro 
que abandonou o lar, utilizando-o para sua moradia ou de sua família, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano 
ou rural.

O devedor considerado inadimplente e constituído formalmente em mora poderá adquirir o domínio do imóvel objeto do 
contrato descumprido, se possuir área urbana de até duzentos e cinquenta metros quadrados, por cinco anos ininterruptamente, 
utilizando-a para sua moradia ou de sua família, mesmo durante o curso do processo judicial ou extrajudicial movido pelo 
credor.

74. Ressalvada disposição expressa em contrário, a lei revogada
só se restaura se assim vier a ser declarado pelo Supremo Tribunal Federal.
sempre se restaura em suas disposições especiais, descartadas as gerais.
se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência.
não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência.

75. As leis interpretativas
aplicam-se, também, a situações que estiverem sujeitas ao domínio temporal exclusivo das normas interpretadas.
são aplicáveis somente aos fatos ocorridos a partir da sua entrada em vigor.
permitem a repristinação, salvo disposição expressa em contrário.
não se submetem ao princípio geral do respeito ao ato jurídico perfeito e ao direito adquirido.

76. Assinale a alternativa correta.
Se o teor do registro não exprimir a verdade, poderá o interessado reclamar que se retifique ou anule e, uma vez cancelado, 

poderá o proprietário reivindicar o imóvel, independentemente da boa-fé ou do título do terceiro adquirente, salvo se decorrido 
o prazo de usucapião tabular.

Quando a coisa for indivisível, e os consortes não quiserem adjudicá-la a um só, indenizando os outros, será vendida e 
repartido o apurado, preferindo-se, na venda, em condições iguais de oferta, o condômino ao estranho, e entre os condôminos 
o de quinhão maior, mesmo que outro tenha realizado benfeitorias mais valiosas.

Não é admitida a renúncia da parte ideal pelo condômino, ainda que para se eximir do pagamento das despesas e dívidas.
Por ser fonte de litígio, será lícito ao condômino exigir, a qualquer tempo, a divisão da coisa comum, desde que não haja 

acordo estipulando a indivisibilidade por prazo não maior de dez anos, vedada a prorrogação ulterior e ressalvada a possibilidade 
da divisão judicial antes do prazo acordado, a requerimento de qualquer interessado e se graves as razões apresentadas.

77. A proteção que o Código Civil Brasileiro defere ao nascituro (art. 2.º), desde a sua concepção,
não alcança o natimorto.
só diz respeito a direitos patrimoniais.
alcança também o natimorto no que concerne aos direitos da personalidade, tais como nome, imagem e sepultura.
pressupõe, obrigatoriamente e sempre, o nascimento com vida, assim demonstrado pelo exame médico-legal conhecido por 

docimasia.

78. Assinale a alternativa correta.
Constitui-se a propriedade fiduciária da coisa móvel infungível com o registro do contrato, celebrado por instrumento público 

ou particular, que lhe serve de título, no Registro de Títulos e Documentos do domicílio do devedor, ou, em se tratando de 
veículos, na repartição competente para o licenciamento, fazendo-se a anotação no certificado de registro.

O contrato de alienação fiduciária de coisa imóvel deve ser celebrado somente por escritura pública para viabilizar o registro 
perante o Cartório de Registro de Imóveis, uma vez que ocorre a transferência da propriedade resolúvel como forma de garantia 
ao credor fiduciário.

Com a constituição da propriedade fiduciária, dá-se o desdobramento da posse, tornando-se o fiduciário possuidor direto e 
o fiduciante possuidor indireto da coisa móvel ou imóvel.

O Código Civil admite o pacto comissório que autoriza o proprietário fiduciário a ficar definitivamente com a coisa alienada 
em garantia, se a dívida não for paga no vencimento.

79. Os absolutamente incapazes (art. 3.º do CC)
serão sempre pessoalmente responsáveis pelos prejuí zos que causarem a terceiros, e a indenização deve ser fixada pelo 

juiz segundo os padrões normalmente recomendados de aferição da responsabilidade civil em geral.
em hipótese alguma podem ser civilmente responsabilizados pelos prejuízos que causarem a terceiros.
só podem ser responsabilizados, pelos prejuízos que causarem a terceiros, quando aptos a exprimirem a própria vontade.
respondem pelos prejuízos causados, somente quando as pessoas por eles responsáveis não tiverem a obrigação de fazê-

lo ou não dispuserem de meios suficientes, devendo a indenização, neste caso, ser fixada equitativamente, observados limites 
humanitários.

80. De acordo com o Código Civil, prescreve em um ano
a pretensão para haver juros, dividendos ou quaisquer prestações acessórias, pagáveis, em períodos não maiores de um 

ano, com capitalização ou sem ela.
a pretensão para haver prestações alimentares, a partir da data em que se vencerem.
a pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento público ou particular.
a pretensão dos tabeliães, auxiliares da justiça, serventuários judiciais, árbitros e peritos, pela percepção de emolumentos, 

custas e honorários.

81. Não dispondo a lei de modo contrário, a escritura pública é da substância do ato:
no compromisso de compra e venda relativo a imóveis loteados urbanos.
na cessão dos direitos à sucessão aberta, assim como do quinhão de que disponha o coerdeiro.
nos contratos de compra e venda de imóveis com alienação fiduciária.
nas convenções de condomínio edilício, em que haja atribuições de frações ideais do terreno.
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82. Conforme o Código Civil, é correto afirmar:
é ineficaz, em relação a terceiros, a transmissão de um crédito que não for obrigatoriamente realizada por instrumento 

público.
o credor pode ceder o seu crédito, se a isso não se opuser a natureza da obrigação, a lei, ou a convenção com o devedor, 

sendo que a cláusula proibitiva da cessão não poderá ser oposta ao cessionário de boa-fé, se não constar do instrumento da 
obrigação.

se a substituição do devedor vier a ser anulada, restaura-se o débito, inclusive as garantias prestadas por terceiros, 
independentemente da ciência dos vícios geradores da invalidade.

é facultado ao terceiro assumir a obrigação do devedor, sem o consentimento expresso do credor, ficando sempre exonerado 
o devedor primitivo, ainda que no caso de insolvência.

83. Quanto às cláusulas restritivas de inalienabilidade, impenhorabilidade e incomunicabilidade, sobre os bens da legítima:
é vedada a imposição de cláusulas restritivas aos bens da legítima, só cabíveis quanto à parte disponível do testador.
só são imponíveis se precedidas de autorização judicial.
pode o testador impô-las, desde que declare justa causa no próprio testamento.
pode o testador impô-las livremente, sem qualquer justificativa prévia.

84. De acordo com o Código Civil, é correto afirmar que
em caso de preempção, responderá por perdas e danos o comprador, se alienar a coisa sem ter dado ao vendedor ciência 

do preço e das vantagens que por ela lhe oferecem, assim como o adquirente, solidariamente, se tiver procedido de má-fé.
na venda de coisa móvel ou imóvel, com reserva de domínio, pode o vendedor reservar para si a propriedade, sob condição 

resolutiva, até que o preço esteja integralmente pago.
o vendedor de coisa imóvel ou móvel pode reservar-se o direito de recobrá-la no prazo máximo de decadência de cinco 

anos, restituindo o preço recebido e reembolsando as despesas do comprador, inclusive as que, durante o período de resgate, 
se efetuaram com a sua autorização escrita, ou para a realização de benfeitorias necessárias.

no contrato de permuta, é nula de pleno direito a troca de imóveis com valores desiguais entre ascendentes e descendentes, 
sem consentimento dos outros descendentes e do cônjuge do alienante, ainda que casado sob o regime da separação 
obrigatória.

85. Os negócios jurídicos contaminados pela fraude contra credores são
anuláveis.
nulos de pleno direito.
nulos, quando se tratar de negócio de transmissão de bens a título gratuito, e anuláveis, quando a título oneroso.
ineficazes, frente aos credores do disponente que já tiverem agido em Juízo, para a cobrança.

86. Assinale a alternativa correta.
A alteração não autorizada ou o descumprimento imotivado de cláusula de guarda, unilateral ou compartilhada, poderá 

implicar a redução de prerrogativas atribuídas ao seu detentor, inclusive quanto ao número de horas de convivência com o filho, 
sendo vedada a utilização da ata notarial em matéria de direito de família.

A sentença que decretar a nulidade do casamento retroagirá à data da sua celebração, sem prejudicar a aquisição de 
direitos, a título oneroso, por terceiros de boa-fé, nem a resultante de sentença transitada em julgado.

Basta o adultério da mulher, desde que confessado judicialmente, para ilidir a presunção legal da paternidade gerada pelo 
casamento.

O domicílio do casal será escolhido por ambos os cônjuges, mas um e outro podem ausentar-se do domicílio conjugal para 
atender a encargos públicos, ao exercício de sua profissão, ou a interesses particulares relevantes, pelo prazo máximo de 
sessenta dias, sob pena de abandono.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

87. Assinale a alternativa correta.
No procedimento retificatório de jurisdição voluntária, a pretensão da parte autora será rejeitada pelo Juiz se a prova pericial 

concluir que a retificação é intra muros e que a área retificanda não interfere nos imóveis vizinhos ou em bens públicos.
Se a escritura pública for omissa, imprecisa ou não exprimir a verdade, a retificação será feita pelo Oficial do Registro de 

Imóveis competente, a requerimento do interessado, por meio do procedimento administrativo previsto no art. 213 da Lei n.º 
6.015/73, facultado ao interessado requerer a retificação por meio de procedimento judicial.

O Ministério Público não intervém no procedimento judicial de retificação de registro de imóvel.
A ação de retificação, de jurisdição voluntária, objetiva a adequação do registro imobiliário à situação de fato em virtude de 

imprecisões, erros ou omissões tabulares, sendo vedada sua utilização como instrumento para aumentar os limites originários 
e confrontações do imóvel.

88. No procedimento sumário, a lei processual prescreve que o autor, na petição inicial, apresentará o rol de testemunhas e, 
se requerer perícia, formulará quesitos, podendo indicar assistente técnico. Se o autor, porém, não o fizer,

poderá suprir, a todo tempo, as omissões, até cinco (05) dias antes da data designada para a audiência, em homenagem ao 
princípio constitucional da ampla defesa e por não ser preclusiva essa oportunidade.

sempre lhe será facultado, por ser sumário o procedimento, levar testemunhas à audiência, independentemente de rol e 
intimação, para serem ouvidas.

ocorrerá a preclusão consumativa, estando o autor impedido de fazê-lo em momento posterior, ainda que o consinta o réu.
ocorrerá a preclusão pro judicato, mas se houver o consentimento do réu, o autor poderá suprir a omissão em momento 

posterior.

89. Assinale a alternativa correta.
A ação possessória julgada improcedente não tem força suficiente para interromper a prescrição em decorrência da 

citação válida, pois se assim não fosse, qualquer um que intentasse os interditos, mesmo por emulação, conseguiria impedir a 
procedência do pedido formulado na ação de usucapião.
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Na ação de usucapião, é vedada a apresentação de ata notarial para comprovar os aspectos qualitativos da posse ad 
usucapionem, uma vez que o ato extrajudicial produzido unilateralmente vulnera o princípio do contraditório.

A sentença de procedência prolatada na ação de usucapião possui natureza constitutiva do direito real de propriedade.
O acolhimento da exceção de usucapião permite o registro da sentença, nas modalidades constitucional e tabular.

90. Assinale a alternativa correta.
Não se efetuará a penhora quando os bens do devedor se encontrarem sob a posse, detenção ou guarda de terceiros.
Tratando-se de penhora em bem indivisível, a meação do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação 

do bem.
Em nenhuma hipótese será determinada a alienação antecipada dos bens penhorados.
A averbação da penhora de bens imóveis não gera presunção absoluta de seu conhecimento por terceiros.

DIREITO PENAL

91. A Lei n.º 6.766/79 (Lei sobre o parcelamento do solo urbano) prevê como crime, no art. 50, I: “Dar início, de qualquer 
modo, ou efetuar loteamento ou desmembramento do solo para fins urbanos sem autorização do órgão público competente, ou 
em desacordo com as disposições desta Lei ou de outras normas pertinentes do Distrito Federal, Estados e Municípios”. Tal 
crime pode ser classificado como:

formal, de perigo e instantâneo de efeitos permanentes, no qual o sujeito passivo é a Administração Pública.
formal, de dano e instantâneo de efeitos permanentes, no qual o sujeito passivo é o Município.
formal, de perigo e permanente, no qual o sujeito passivo é a Administração Pública.
material, de dano e permanente, no qual o sujeito passivo é o Estado.

92. A conduta do Notário de desviar, em proveito próprio, importância sabidamente indevida, que exigiu e recebeu a título 
de tributo, configura

Peculato culposo.
Apropriação indébita.
Excesso de exação.
Peculato doloso.

DIREITO PROCESSUAL PENAL

93. São sistemas de apreciação de prova vigentes na legislação brasileira:
Íntima convicção e Verdade legal ou formal.
Íntima convicção e Livre convencimento.
Livre convencimento e Verdade legal ou formal.
Verdade legal ou formal e Étnico.

DIREITO COMERCIAL

94. Assinale a alternativa correta.
Nas sociedades limitadas, a administração obrigatoriamente tem de ser feita por administradores sócios e a responsabilidade 

dos sócios é limitada ao montante do capital social.
Na sociedade simples, a administração é feita conjuntamente pelos sócios e a responsabilidade deles é limitada ao montante 

do capital social.
Na sociedade em nome coletivo, sociedade em comandita simples e comandita por ações, e na sociedade por ações a 

responsabilidade dos sócios é limitada ao montante do capital social.
A chamada sociedade de propósito específico não é um tipo societário definido no Código Civil, assim ela pode tomar 

qualquer das formas das sociedades regulares ali previstas.

95. Em matéria de títulos de crédito, segundo o Código Civil, é (são) considerado(s) efeito(s) do endosso:
o único efeito é a transferência do título.
transferência do título e vinculação do endossante ao pagamento.
o pagamento e extinção do título.
transferência do título e exoneração da responsa bilidade do endossatário.

96. Assinale a alternativa correta.
O empresário individual tem sua responsabilidade limitada ao total do capital social.
O empresário individual não é considerado pessoa jurídica mesmo após o registro de comércio competente.
O empresário individual necessita mencionar no seu contrato social os administradores da empresa, que devem ser ao 

menos dois, e o prazo de seu mandato.
Os sócios de sociedades empresariais são sempre considerados empresários para os efeitos legais.

97. Sobre a sociedade de responsabilidade limitada, é correto afirmar que
ela pode não usar razão social, somente a denominação social, seguida da designação LTDA.
se aplicam às sociedades limitadas subsidiariamente as regras da sociedade em comandita por ações.
tem o capital subscrito por pelo menos um dos sócios e a responsabilidade dos sócios vai até o limite do capital social.
os sócios responderão solidariamente pelo que faltar para integralizar o capital social.

98. No tocante às sociedades empresárias, é correto afirmar que:
a desconsideração da pessoa jurídica não pode ser aplicada às sociedades anônimas em face do grande número de 

acionistas.
a sociedade em conta de participação não existe mais no Direito brasileiro.
os administradores da sociedade limitada podem ser pessoas que não sejam sócios.
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o contrato social deve designar quem é o acionista controlador em cada sociedade.

99. Assinale a alternativa correta.
O administrador de sociedade limitada poderá representar a sociedade desde que o ato esteja dentro de seus poderes 

conforme contrato social.
Numa escritura em que compareça como outorgante ou outorgada uma sociedade limitada é necessário exigir a presença 

de pelo menos o sócio controlador.
Em caso de outorga de escritura, por ser ato de pública forma, a sociedade limitada tem de estar representada por, pelo 

menos, dois administradores.
A sociedade limitada somente poderá estar representada no ato pelo administrador se ele for também sócio dela.

CONHECIMENTOS GERAIS

100. Assinale a alternativa com a personalidade que não foi galardoada com o Prêmio Nobel da Paz.
Malala Yousafzai.
Ellen Johnson-Sirleaf.
Tawakel Karman.
Shirin Ebadi.

VERSÃO 2 (GABARITO)

1 - A 2 - B 3 - B 4 - D 5 - C 6 - A 7 - D 8 - A 9 - B 10 - D
11 - A 12 - C 13 - A 14 - D 15 - B 16 - D 17 - C 18 - D 19 - D 20 - B
21 - A 22 - C 23 - D 24 - D 25 - C 26 - A 27 - C 28 - B 29 - A 30 - D
31 - B 32 - B 33 - A 34 - C 35 - D 36 - B 37 - D 38 - A 39 - C 40 - D
41 - B 42 - A 43 - C 44 - D 45 - B 46 - B 47 - A 48 - C 49 - A 50 - A
51 - B 52 - D 53 - A 54 - C 55 - B 56 - D 57 - C 58 - D 59 - B 60 - A
61 - D 62 - B 63 - C 64 - A 65 - D 66 - A 67 - C 68 - B 69 - D 70 - C
71 - A 72 - C 73 - B 74 - D 75 - B 76 - A 77 - C 78 - A 79 - D 80 - D
81 - B 82 - B 83 - C 84 - A 85 - A 86 - B 87 - D 88 - C 89 - A 90 - B
91 - A 92 - C 93 - B 94 - D 95 - B 96 - B 97 - D 98 - C 99 - A 100 - A

VERSÃO 03

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

REGISTROS PÚBLICOS E NOTARIAL

01. Quando o Oficial ou o Notário entra em gozo de férias
não cabe qualquer tipo de comunicação sobre os afastamentos dos Notários e Registradores, tendo em vista que os serviços 

Notariais e de Registro são exercidos em caráter privado por delegação do poder público.
a referida circunstância deve ser comunicada à Corregedoria Geral da Justiça e essencialmente ao Juiz Corregedor Permanente.
a referida circunstância deve ser comunicada à Corregedoria Geral da Justiça, com informação sobre o substituto que assumirá a 

delegação no período de seu afastamento.
a referida circunstância deve ser comunicada ao Juiz Corregedor Permanente, com informação sobre o substituto que assumirá a 

delegação no período de seu afastamento.

02. Quanto ao atendimento prioritário aos idosos, grávidas e portadores de necessidades especiais, é correto afirmar que
os Serviços Notariais e de Registro deverão contar com balcão exclusivo para atendimento de idosos, grávidas e portadores de 

necessidades especiais. Havendo mais de uma pessoa nas circunstâncias mencionadas, os portadores de necessidades especiais 
serão atendidos prioritariamente.

os usuários dos serviços devem ser atendidos por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas e portadores 
de necessidades especiais, exceto no que se refere à prioridade de registro prevista em lei.

os usuários dos serviços devem ser atendidos por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas, portadores de 
necessidades especiais e os benefi ciários da assistência judiciária gratuita, exceto no que se refere à prioridade de registro prevista em lei.

as pessoas portadoras de defi ciências, os idosos com idade superior a 60 anos, as gestantes, as lactantes e as acompanhadas 
por crianças de colo sempre terão atendimento prioritário, nos termos da Lei.

03. Na falta de previsão nas notas explicativas e respectivas tabelas, quando poderão ser cobradas as despesas pertinentes ao ato a 
ser praticado pelo notário ou registrador?

Não poderão ser cobradas até que seja publicada Lei que altere a Tabela, incluindo a nova despesa.
Quando autorizadas pelo Juiz Corregedor Permanente.
Quando o Notário ou o Oficial aplicar analogia a outro item existente para o cálculo do ato praticado.
Quando autorizadas pela Corregedoria Geral da Justiça.

04. Com relação aos serviços notariais e de registro, é incorreto afirmar que eles são destinados a garantir:
segurança dos atos jurídicos.
autenticidade dos atos jurídicos.
eficiência dos atos jurídicos.
publicidade dos atos jurídicos.
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05. Os notários e os ofi ciais de registro estão sujeitos, pelas infrações que praticarem, assegurado amplo direito de defesa, às seguintes 
penas:

repreensão; multa; suspensão por noventa dias, prorrogável por mais trinta, e perda da delegação.
advertência; multa; suspensão por noventa dias, prorrogável por mais trinta, e perda da delegação.
advertência; repreensão; multa; suspensão por trinta dias, prorrogável por mais trinta, e perda da delegação.
repreensão; multa; suspensão por quarenta e cinco dias, prorrogável por igual período, e perda da delegação.

06. Aos tabeliães de notas compete com exclusividade, exceto:
autenticar cópias.
lavrar escrituras e procurações públicas.
lavrar testamentos públicos e aprovar os cerrados.
autenticar fatos.

07. Assinale a alternativa incorreta, quanto à atividade desenvolvida pelo tabelião, para a consecução do ato notarial.
Deve se orientar pela prudência e pelo acautelamento.
Deve se orientar pelos princípios e regras de direito.
Atua na condição de assessor jurídico das partes.
Atua de acordo com a práxis notarial.

08. Se o ato notarial solicitado for contrário ao ordenamento jurídico ou estiverem presentes fundados indícios de fraude à 
lei, de prejuízos às partes ou dúvidas sobre as manifestações de vontade, o tabelião deve

praticar o ato nos termos solicitados pelas partes, pois não compete ao tabelião adentrar no mérito do negócio jurídico a ser 
formalizado.

recusar, motivadamente, por escrito, a prática do ato.
praticar o ato, com expressa observação dessas circunstâncias na escritura.
submeter a prática do ato ao juiz corregedor.

09. Quanto aos prepostos, é correto afirmar que
dentre os substitutos, um deles será designado pelo juiz corregedor para responder pelo respectivo serviço nas ausências e 

nos impedimentos do titular.
os escreventes poderão praticar todos os atos próprios do serviço, inclusive a abertura e encerramento de livros.
os notários e os oficiais de registro poderão, para o desempenho de suas funções, contratar escreventes e auxiliares como 

empregados, com remuneração livremente ajustada e sob o regime da legislação do trabalho.
em cada serviço notarial ou de registro haverá tantos substitutos, escreventes e auxiliares quantos forem necessários, a 

critério do juiz corregedor.

10. O Tabelião de Notas, antes da lavratura de quaisquer atos, deve
conferir as procurações para verificar se obedecem à forma pública, se contêm poderes de representação para a prática do 

ato notarial e se as qualificações das partes coincidem com as do ato a ser lavrado, observando o devido sinal público e o prazo 
de validade da certidão, que não poderá exceder a 90 dias.

exigir os respectivos alvarás, para os atos que envolvam espólio, massa falida, herança jacente ou vacante, empresário ou sociedade 
empresária em recuperação judicial, incapazes, sub-rogação de gravames e outros que dependem de autorização judicial para dispor ou 
adquirir bens imóveis ou direitos a eles relativos, sendo que, para venda de menores incapazes o seu prazo deverá estar estabelecido pela 
autoridade judiciária.

verificar se as partes e os demais interessados acham-se munidos dos documentos necessários de identificação, bem como 
comprovante do CPF ou CNPJ e, se for o caso, certidão de casamento, que poderão ser apresentados em cópia autêntica.

exigir, no tocante às pessoas jurídicas participantes dos atos notariais, cópias de seus atos constitutivos, de eventuais 
alterações contratuais ou da respectiva consolidação societária, acompanhadas, conforme o caso, de certidão do Registro de 
Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas, cujo prazo não poderá ser superior a seis meses, ou por ficha cadastral da 
Junta Comercial, a ser obtida via internet.

11. Quanto aos requisitos que devem constar da escritura pública, assinale a alternativa incorreta.
Nome, nacionalidade, estado civil, profissão, número do registro de identidade com menção ao órgão público expedidor ou do 

documento equivalente, número de inscrição no CPF ou CNPJ, domicílio e residência das partes e dos demais comparecentes, 
com a indicação, quando necessário, do regime de bens do casamento, nome do outro cônjuge e filiação, e expressa referência 
à eventual representação por procurador.

Manifestação clara da vontade das partes e dos intervenientes.
Dia, mês, ano e local em que foi lavrada, lida e assinada.
Menção aos documentos apresentados, que serão devolvidos às partes interessadas.

12. Quanto à lavratura dos atos notariais, assinale a alternativa incorreta.
Se qualquer dos comparecentes não souber a língua nacional, ainda que o tabelião entenda o idioma em que se expressa, 

deverá comparecer tradutor público para servir de intérprete ou, não o havendo na localidade, outra pessoa capaz, que tenha 
idoneidade e conhecimento bastantes.

Na escrituração dos livros, os números relativos à data da escritura e ao preço devem ser escritos por extenso.
A escrituração far-se-á apenas em cor azul ou preta indelével.
Os atos notariais, redigidos obrigatoriamente na língua nacional, serão manuscritos, datilografados ou impressos nos livros 

de notas.

13. Sobre a lavratura dos atos notarias, assinale a alternativa correta.
Pelo ato notarial incompleto não são devidos os emolumentos, restando proibido o fornecimento de certidão ou traslado, 

salvo ordem judicial.
Se a assinatura da parte for ilegível, deverá ser lançado, pelo próprio subscritor, o seu nome por extenso e de forma 

legível.
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Na ausência de assinatura de uma das partes, o Tabelião de Notas declarará incompleta a escritura e consignará as 
assinaturas faltantes.

O Tabelião de Notas, o substituto legal que lavrou escritura pública, as partes e as demais pessoas que compareceram a qualquer 
ato notarial assinarão somente na última página do instrumento.

14. Assinale a alternativa incorreta.
São considerados erros, inexatidões materiais e irregularidades, exclusivamente:
omissões e erros referentes à descrição e à caracterização de bens individuados no ato notarial.
omissões e erros relativos aos dados de qualificação pessoal das partes e das demais pessoas que compareceram ao ato 

notarial, se provados por documentos oficiais.
omissões e erros cometidos na transposição de dados constantes dos documentos exibidos para lavratura do ato notarial, 

em papel, microfilme ou documento eletrônico, independentemente de arquivamento.
erros de cálculo matemático.

15. Se o negócio jurídico pretendido pelas partes disser respeito a bem imóvel cujo título anterior não estiver transcrito ou 
registrado na matrícula, o tabelião deve

lavrar a escritura normalmente.
evitar lavrar o ato, e somente fazê-lo se a parte insistir na lavratura, com a observação de que o interessado está ciente da 

situação e de seus efeitos jurídicos, bem como assuma a responsabilidade pelo registro dos atos anteriores.
lavrar a escritura, condicionando a expedição do traslado ao prévio registro do título anterior.
recusar a lavratura da escritura.

16. Quanto à aquisição de imóvel rural por estrangeiro, assinale a alternativa correta.
A aquisição de mais de um imóvel rural com área não superior a 3 (três) módulos por pessoa física estrangeira residente no 

país dependerá de autorização do INCRA.
A aquisição de imóvel rural com área entre 3 (três) e 50 (cinquenta) módulos por pessoa física estrangeira residente no país 

dependerá de autorização do INCRA e, se a área territorial exceder a 20 (vinte) módulos, de assentimento prévio da Secretaria 
Geral do Conselho de Segurança Nacional.

A aquisição será livre, independentemente de autorização ou licença, se o imóvel contiver área não superior a 3 (três) 
módulos (MEI), qualquer que seja a sua localização.

A pessoa física estrangeira residente no país (portadora de RNE) somente pode adquirir imóvel rural que não exceda a 50 
(cinquenta) módulos de exploração indefinida, em área contínua ou descontínua.

17. Quanto aos bens, nas escrituras de inventário, assinale a alternativa incorreta.
Se bem imóvel descaracterizado na matrícula, por desmembramento ou expropriação parcial, o Tabelião de Notas deve exigir a 

prévia apuração do remanescente antes da realização da partilha.
A cada bem do espólio deverá constar o respectivo valor atribuído pelas partes, além do valor venal, quando imóveis ou veículos 

automotores.
No caso de bem imóvel demolido, com alteração de cadastro de contribuinte, de número do prédio e de nome de rua, é necessário 

mencionar no título a situação antiga e a atual, mediante apresentação do respectivo comprovante.
Os semoventes serão indicados em número, espécies, marcas e sinais distintivos.

18. Quanto à ordem dos serviços em geral nas serventias de protesto, assinale a alternativa correta.
Não realizado o pagamento, não comunicada a sustação judicial do protesto e nem formalizada a desistência do pedido de 

protesto de títulos e outros documentos de dívida formalmente regulares, o protesto deve ser lavrado no último dia do tríduo 
legal, concluindo-se até às 19:00 horas do mesmo dia o procedimento de lavratura, registro e expedição do instrumento do 
protesto.

O Tabelião de Protesto de Títulos deve prestar os serviços de modo efi ciente e adequado, em local de fácil acesso ao público 
e que ofereça segurança para o arquivamento dos livros e documentos, nos dias e horários defi nidos por meio de portaria do 
Corregedor Geral de Justiça, atento às peculiaridades locais e às seis horas diárias mínimas de atendimento ao público, e com 
observação do disposto na Seção V do Capítulo XIII das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça.

Todos os títulos e documentos de dívida apresentados ou distribuídos no horário regulamentar serão protocolizados dentro de 
vinte e quatro horas, obedecendo à ordem cronológica de entrada, sendo irregular, de qualquer modo, o lançamento no livro de 
protocolo depois de expedida a intimação.

A Portaria disciplinando a jornada de trabalho para atendimento ao público deve regrar a forma como se dará o regime de 
plantão, até às 19:00 horas, para recepção dos títulos e documentos de dívida e das ordens judiciais de sustação de protesto.

19. Não se pode(m) protestar:
as certidões de dívida ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
por falta de pagamento, a letra de câmbio contra o sacado não aceitante.
os títulos de crédito, bem como os documentos de dívida qualificados como títulos executivos, judiciais ou extrajudiciais.
o título de crédito emitido a partir dos caracteres criados em computador ou meio técnico equivalente.

20. Quanto ao local do protesto, assinale a alternativa correta.
Os títulos executivos judiciais podem ser protestados na localidade de tramitação do processo ou na de domicílio do 

devedor.
O protesto especial para fins falimentares será lavrado na praça indicada pelo credor/apresentante.
Somente podem ser protestados os títulos, as letras e os documentos pagáveis ou indicados para aceite nas praças 

localizadas no território do município.
Quando não for requisito do título e não havendo indicação da praça de pagamento ou aceite, será considerada a praça do 

sacador ou credor.

21. É inadmissível o protesto facultativo de cheque quando evidenciado o abuso de direito por parte do apresentante. Entre 
as circunstâncias a seguir indicadas, qual delas não está elencada como indiciária de abuso de direito?
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Apresentação dos cheques por terceiros que não sejam seus beneficiários originais.
Indicação de endereço onde não reside o emitente, de modo a inviabilizar a sua intimação pessoal.
Cheques de valores irrisórios ou que sejam expressos em unidade monetária que não seja o Real.
Cheques devolvidos pelo banco sacado com fundamento nos motivos números 13, 23, 34 e 40, definidos pelo Banco Central 

do Brasil.

22. Quanto ao prazo do protesto, é correto afirmar:
o protesto não será lavrado antes do prazo de 36 (trinta e seis) horas, contado da intimação do devedor.
quando a intimação for efetivada no último dia do prazo ou além dele, por motivo de força maior, o protesto será tirado no 

primeiro dia útil subsequente.
o prazo para tirada do protesto é de 3 (três) dias úteis, contados da intimação do devedor.
no período de 20 de dezembro a 6 de janeiro, durante o qual haverá suspensão do expediente forense em razão do recesso 

de final de ano, o prazo do protesto será suspenso, voltando a fluir normalmente a partir do primeiro dia útil subsequente ao dia 
6 de janeiro.

23. Quais dos atos a seguir indicados não constarão da Central de Informações do Registro Civil – CRC?
Os registros lavrados no Livro B-Auxiliar (Casamento Religioso Para Efeitos Civis).
Os registros lavrados no Livro E (União Estável, Interdição, Ausência, Emancipação, Transcrições de Nascimento, Casamento 

e Óbito).
Os registros lavrados no Livro C-Auxiliar (Registro de Natimortos).
Os registros lavrados no Livro A (Nascimento).

24. Quanto ao Registro Civil das Pessoas Naturais, assinale a alternativa correta.
Antes de proceder ao assento de óbito de pessoa de menos de 1 (um) ano, o Ofi cial verifi cará se houve registro de nascimento, o qual, 

se inexistente, será previamente feito, no mesmo Registro Civil das Pessoas Naturais competente para a lavratura do assento de óbito.
Serão registradas no Livro “E” do Registro Civil das Pessoas Naturais do 1.º Subdistrito da Comarca, com relação aos menores 

nela domiciliados, emancipação por concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, mediante instrumento público ou particular, 
independentemente de homologação judicial, ou por sentença do Juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver 16 anos completos.

O registro do contrato da união estável será lavrado no Livro “B”, pelo Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais da 
Sede, ou onde houver, no 1.º Subdistrito da Comarca em que os companheiros têm ou tiveram seu último domicílio.

O registro das sentenças de declaração de morte presumida será feito no Livro “C” do Registro Civil das Pessoas Naturais 
do 1.º Subdistrito da Comarca onde o ausente teve seu último domicílio.

25. Quanto ao livro de registro de casamento, é correto afirmar que
o Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais comunicará, dentro de 05 (cinco) dias, o lançamento da averbação ao Juiz 

que houver subscrito a carta de sentença ou mandado mediante ofício sob registro postal.
as sentenças de nulidade ou anulação de casamento não serão averbadas enquanto sujeitas a recurso com efeito suspensivo, 

devendo constar tal circunstância do mandado judicial.
o Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais comunicará, dentro de 05 (cinco) dias, o lançamento da averbação ao 

tabelião que lavrou a escritura de separação ou divórcio consensuais mediante ofício sob registro postal.
será averbada a sentença de nulidade ou de anulação de casamento, declarando-se a data em que o Juiz a proferiu, a sua 

conclusão, os nomes das partes e o trânsito em julgado.

26. Nos termos das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, os Ofi ciais do Registro Civil das Pessoas Naturais adotarão 
classifi cadores para:

arquivamento das segundas vias dos demonstrativos de atos remunerados e gratuitos, encaminhados à entidade gestora.
petições de registro tardio e procedimentos administrativos.
cópias das relações de comunicações expedidas em meio físico, inclusive aquelas referentes ao óbito, união estável, 

casamento, separação, restabelecimento do casamento, divórcios, anulação, nulidade, interdição, emancipação, ausência, 
morte presumida. As comunicações recebidas por meio eletrônico serão materializadas para tal finalidade.

arquivamento de alvarás.

27. Nos termos das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, não poderão ser inutilizados, ainda que previamente 
reproduzidos por processo de microfilmagem ou mídia digital, os seguintes documentos:

mandados judiciais e procedimentos administrativos que envolvam registros ou averbações.
documentos referentes à vida funcional dos escreventes e auxiliares.
atestados e declarações de óbito recebidos para a realização dos assentos.
livros de registro de edital em suporte físico.

28. Quanto à escrituração dos livros do Registro Civil das Pessoas Naturais, é correto afirmar que
ocorrendo omissões ou erros, respectivas adições ou emendas podem ser corrigidas de ofício pelo Oficial do Registro Civil 

das Pessoas Naturais, mediante ata retificativa.
constarão dos índices os nomes de todos os integrantes dos assentos. Nos de casamento, os nomes dos contraentes e 

também o nome dos respectivos genitores.
as anotações, averbações e retificações poderão ser lançadas no verso do assento.
os assentos serão escriturados seguidamente, em sequên cia cronológica de declarações, tendo cada um o seu número de 

ordem, que pode ser renovado a cada ano civil.

29. Quanto ao registro de nascimento, é correto afirmar:
no caso de gêmeos, o Oficial deverá declarar no assento especial de cada um a ordem do nascimento. Os gêmeos que 

tiverem prenome igual deverão, obrigatoriamente, ser inscritos com duplo prenome, de modo que possam distinguir-se.
poderão ser adotados sobrenomes do pai, da mãe ou de ambos, em qualquer ordem.
os Oficiais de Registro Civil deverão exigir a inclusão de mais de um sobrenome ao prenome dos filhos, a fim de se evitar 

prejuízos à pessoa, em razão da homonímia evidente.
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o Oficial deverá evitar os registros suscetíveis de expor a ridículo seus portadores, e, se houver insistência do interessado, 
submeter o caso às vias ordinárias, para decisão jurisdicional.

30. Conforme o disposto nas Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, quanto à publicidade dos atos do Registro 
Civil, é correto afi rmar:

as certidões de nascimento mencionarão a data em que foi feito o assento, o local, a data do nascimento por extenso e a 
ordem de filiação.

sempre que houver qualquer alteração posterior ao ato cuja certidão é pedida, deve o Oficial mencioná-la, obrigatoriamente, 
contendo a informação de que “a presente certidão envolve elementos de averbação à margem do termo”, não obstante as 
especificações do pedido, sob pena de responsabilidade civil e penal, ressalvados os casos de legitimação, legitimação adotiva, 
proteção à testemunha, reconhecimento de paternidade, alteração de patronímico e adoção.

nas hipóteses de adoção anterior ao Estatuto da Criança e do Adolescente, as certidões serão expedidas independentemente de 
autorização do Juiz Corregedor Permanente. E, nas situações de adoção disciplinada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, as 
certidões somente serão expedidas após autorização do Juiz da Vara da Infância e da Juventude.

as certidões de registro civil em geral, inclusive as de inteiro teor, requeridas pelos próprios interessados, seus representantes 
legais e terceiros juridicamente interessados, ressalvado o caso de proteção à testemunha, serão expedidas independentemente de 
autorização do Juiz Corregedor Permanente.

31. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afirmar que

no livro de registro de casamento, será feita a averbação da sentença de nulidade ou de anulação de casamento, declarando-
se a data em que o Juiz a proferiu, a sua conclusão, os nomes das partes e o trânsito em julgado.

as sentenças de nulidade ou anulação de casamento serão averbadas mesmo enquanto sujeitas a recurso, qualquer que 
seja o seu efeito.

será registrado o ato de restabelecimento de sociedade conjugal.
o Oficial comunicará, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, o lançamento da averbação ao Juiz que houver subscrito a carta 

de sentença ou mandado mediante ofício sob registro postal.

32. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afi rmar que, no livro de nascimento, serão averbados:

as decisões declaratórias de filiação, o reconhecimento judicial ou voluntário dos filhos, quaisquer alterações do nome, o 
casamento e a conversão da união estável em casamento.

o reconhecimento judicial ou voluntário dos fi lhos, a perda ou a retomada de nacionalidade brasileira, quando comunicadas pelo 
Ministério da Justiça, as sentenças concessivas de adoção do maior, o óbito, a emancipação.

a perda ou a retomada de nacionalidade brasileira, quando comunicadas pelo Ministério da Justiça, termo de guarda e 
responsabilidade, a nomeação de tutor, a anulação do casamento.

as decisões declaratórias de filiação, o reconhecimento judicial ou voluntário dos filhos, a perda ou a retomada de 
nacionalidade brasileira, quando comunicadas pelo Ministério da Justiça, a perda, a suspensão e a destituição do poder 
familiar.

33. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afirmar que

nos casos de averbação de reconhecimento de filho estão dispensadas de serem observadas as diretrizes previstas nos 
Provimentos n.º 16 e n.º 19 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

não se submete à égide do Provimento n.º 16 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ o reconhecimento espontâneo de fi lho realizado 
junto às Defensorias Públicas e os Ministérios Públicos dos Estados e aquele em que a assinatura tenha sido abonada pelo diretor do 
presídio ou autoridade policial, quando se tratar de pai preso.

as alterações necessárias do patronímico familiar por subsequente matrimônio dos pais serão processadas a requerimento 
do interessado independentemente de procedimento de retificação e serão averbadas nos assentos de nascimento dos filhos.

à alteração de patronímico não se aplica a regra da averbação de reconhecimento de filho.

34. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afirmar que

o registro das sentenças de tutela com nomeação de tutor será feito no livro E do Registro Civil das Pessoas Naturais da 
circunscrição territorial do juízo prolator da decisão.

da averbação das sentenças de tutela com nomeação de tutor é dispensável constar a data da averbação e a anotação sobre 
eventual existência de hipoteca legal, bastando a indicação do nome e qualificação do tutor, bem como a data da sentença, Vara 
e nome do juiz que a proferiu.

a averbação das sentenças de investigação de paternidade e negatória de paternidade que constituírem nova relação de 
filiação será feita no Registro Civil das Pessoas Naturais que registrou o nascimento do menor, com as mesmas cautelas e 
efeitos do registro inicial, fazendo constar apenas data da sentença, Vara e nome do Juiz que a proferiu.

se não for requerida a gratuidade e o reconhecimento de filho se realizar em Registro Civil das Pessoas Naturais 
diverso daquele em que lavrado o assento de nascimento, o Oficial preparará a documentação e a entregará à parte para o 
encaminhamento necessário.

35. Quanto à competência territorial para o registro no Oficial de Registro de Títulos e Documentos, assinale a alternativa 
correta em relação ao registro dos contratos de alienação fiduciária de bens móveis.

O Oficial de Registro de Títulos e Documentos da comarca de celebração do contrato.
O Ofi cial de Registro de Títulos e Documentos da localização dos bens oferecidos em alienação fi duciária.
O Oficial de Registro de Títulos e Documentos do domicílio do credor.
O Oficial de Registro de Títulos e Documentos do domicílio do devedor.
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36. Qual a providência que o Oficial de Registro de Títulos e Documentos deve tomar para utilizar o sistema de 
microfilmagem?

O Oficial deverá pedir autorização ao Juiz Corregedor Permanente para a substituição dos livros pelo sistema de 
microfilmagem.

Não há necessidade de qualquer providência, pois já está previsto nas normas da Corregedoria Geral de Justiça que é possível 
a utilização do serviço de microfi lmagem.

O Oficial deverá estar registrado no Ministério da Justiça ou poderá contratar empresa especializada que esteja registrada 
no Ministério da Justiça.

O Oficial deverá estar registrado no Conselho Nacional de Justiça e requerer autorização do Juiz Corregedor Permanente.

37. Dispõe o art. 160 da Lei n.º 6.015/73: “O ofi cial será obrigado, quando o apresentante o requerer, a notifi car do registro ou da 
averbação os demais interessados que fi gurarem no título, documento, o papel apresentado, e a quaisquer terceiros que lhes sejam 
indicados, podendo requisitar dos ofi ciais de registro em outros Municípios as notifi cações necessárias. Por esse processo, também 
poderão ser feitos avisos, denúncias e notifi cações, quando não for exigida a intervenção judicial”.

Diante da disposição desse artigo, quando é considerado perfeito o registro deste documento?
Considera-se perfeito o registro do documento que dá origem a uma notificação, quando esta for cumprida independentemente 

do seu resultado.
Considera-se perfeito o registro do documento que dá origem a uma notificação após certificado o seu cumprimento.
Considera-se perfeito o registro do documento que dá origem a uma notificação independentemente da averbação do 

cumprimento da diligência, ou da impossibilidade de sua realização.
Considera-se perfeito o registro do documento que dá origem a uma notificação após a averbação lavrada na coluna de 

anotações, à margem do respectivo registro do resultado da notificação.

38. Em 25.05.2002, foi constituída uma sociedade simples em que constavam no quadro societário João da Silva, com 40% 
do capital social, e sua mulher, Maria da Silva, com 60% do capital social, casados no regime da comunhão parcial de bens. 
Em 30.04.2007, foi averbada alteração do contrato social para indicar mudança do estado civil dos sócios para divorciados. É 
apresentada agora para registro uma alteração contratual onde João cede suas quotas para filha do casal, Maria Helena da 
Silva, com 02 anos de idade. 

Ao qualificar o título, o Oficial deve, dentre outros aspectos, verificar os seguintes requisitos formais:
na alteração contratual deve constar que a menor não poderá exercer a administração, que ela está sendo representada por 

seus pais, sendo que o capital social pode ou não estar totalmente integralizado, desde que garantido por caução.
na alteração contratual deve constar que a menor não poderá exercer a administração, que ela está sendo representada por 

seus pais e que o capital social esteja totalmente integralizado.
na alteração contratual deve constar que a menor poderá exercer a administração, desde que representada por seus pais e 

que o capital social esteja totalmente integralizado.
na alteração contratual deve constar que a menor não poderá exercer a administração, devendo ser acompanhada de alvará judicial por 

se tratar de ato que excede a simples administração.

39. Para o registro dos atos constitutivos e suas respectivas alterações no Oficial de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, é 
dispensado o visto do advogado devidamente identificado com seu nome e número de inscrição na OAB:

nas sociedades simples enquadradas como ME ou EPP.
nas organizações religiosas.
nas fundações de direito privado.
nas cooperativas.

40. Consideram-se requisitos para o registro de uma “EIRELI”, no Oficial de Registro Civil de Pessoas Jurídicas:
ser constituída por uma única pessoa e estar com o capital social, totalmente integralizado, não inferior a 50 vezes ao maior 

salário mínimo vigente no País, devendo ser utilizado o termo “EIRELI” após a denominação social da empresa.
ser constituída por uma ou mais pessoas e estar com o capital social, totalmente integralizado, não inferior a 100 vezes ao 

maior salário mínimo vigente no País, devendo ser utilizado o termo “EIRELI” após a denominação social da empresa.
ser constituída por uma única pessoa, ter capital social não inferior a 100 vezes ao maior salário mínimo vigente no País, 

podendo o capital social ser integralizado no prazo máximo de 180 dias de sua constituição.
ser constituída por uma única pessoa e estar com o capital social, totalmente integralizado, não inferior a 100 vezes ao 

maior salário mínimo vigente no País, devendo ser utilizado o termo “EIRELI” após a denominação social da empresa.

41. Em 20.08.2005, foi efetuado registro de uma Escritura Pública de Venda e Compra e constou do ato do registro que 
o casal adquirente adotou o regime da Comunhão Universal de Bens antes da Lei n.º 6.515/77. Em 13.11.2013, o Oficial do 
Registro de Imóveis que assumiu a delegação no 8.º concurso, ao qualificar um requerimento de alteração de estado civil para 
Comunhão Parcial de Bens na vigência da Lei n.º 6.515/77, constata que houve um erro no momento da prática do ato de 
registro, em 20.08.2005. Sendo assim, este Oficial deve:

praticar a averbação de correção com base no título que deu origem ao registro e não cobrar emolumentos em decorrência 
da prática do ato de retificação, tendo em vista que o erro foi imputável ao respectivo serviço de registro.

não praticar a averbação de alteração com base na certidão de casamento, tendo em vista que o erro foi imputável ao antigo 
Ofi cial de Registro, indicando ao interessado que deve acionar o Juiz Corregedor Permanente e requerer a retifi cação do registro.

praticar a averbação de alteração com base na certidão de casamento e cobrar emolumentos, tendo em vista que o erro foi 
imputável ao antigo Oficial de Registro.

não praticar a averbação de alteração com base na certidão de casamento, tendo em vista que alteração de regime de bens 
só poderá ser feita através de sentença judicial transitada em julgado.

42. Foi registrado um instrumento particular de mútuo com alienação fiduciária, para garantia da dívida de R$ 250.000,00, 
a serem pagos em 10 parcelas de R$ 25.000,00, vencendo a primeira em 15.01.2014 e as demais em igual dia dos meses 
subsequentes. Em 30.04.2014, tendo expirado o prazo de carência, foi prenotado requerimento do fiduciante para intimação do 
fiduciário, tendo em vista o não pagamento das parcelas vencidas em 15.03.2014 e 15.04.2014. Do demonstrativo de débitos, 
consta na projeção de valores para pagamento da dívida, além das parcelas já vencidas e não pagas, todas as demais previstas 
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no contrato, tendo em vista que o inadimplemento acarretou vencimento antecipado da dívida.
Diante de tal requerimento, o Oficial deve
elaborar Nota de Devolução ao fi duciante, pois o requerimento não é título hábil para proceder a intimação, devendo o próprio 

elaborar a intimação, sendo de sua inteira responsabilidade os valores cobrados do fi duciário.
proceder a intimação, indicando nesta apenas as parcelas que o Oficial considera indiscutíveis.
elaborar nota de devolução expondo que a Lei n.º 9.514/97 só permite que sejam cobradas as prestações vencidas e as que 

vencerem até a data do pagamento, os juros convencionais, as penalidades e os demais encargos contratuais e legais, além 
das despesas de cobrança e de intimação.

proceder a intimação, tendo em vista que não cabe ao Oficial examinar a regularidade do cálculo.

43. Quanto ao registro de sentença declaratória de usucapião de um imóvel rural com área de 50 hectares, proferida em 
20.05.2012, tendo a ação sido ajuizada em 02.11.2010, considerando o princípio da especialidade objetiva, é correto afirmar 
que, para o registro desta usucapião,

o Ofi cial deverá exigir que a descrição do imóvel contenha as coordenadas dos vértices defi nidores dos limites georreferenciadas 
e certifi cada pelo INCRA, tendo em vista a data da sentença.

o Ofi cial deverá exigir que a descrição do imóvel contenha as coordenadas dos vértices defi nidores dos limites georreferenciadas e 
certifi cada pelo INCRA, tendo em vista a data da propositura da ação.

o Ofi cial não poderá exigir que a descrição do imóvel contenha as coordenadas dos vértices defi nidores dos limites georreferenciadas e 
certifi cada pelo INCRA, tendo em vista que usucapião trata-se de aquisição originária.

o Oficial não neces sitará exigir que a descrição do imóvel contenha as coordenadas dos vértices definidores dos limites 
georreferenciadas e certificada pelo INCRA, tendo em vista a prorrogação do prazo, para 20.11.2019, de obrigatoriedade do 
georreferenciamento e certificação no INCRA para imóveis com entre 25 e 100 hectares.

44. Nos títulos que versarem sobre separação, divórcio ou dissolução de união estável, e, com relação aos bens imóveis, não 
forem estes objeto de partilha, mas apenas fi car defi nido permanecerem, em sua totalidade, em comunhão, o Ofi cial deve

praticar um ato de registro partilhando 50% para cada cônjuge.
elaborar nota devolutiva do título, tendo em vista que não há ato para ser praticado com base na partilha, bastando ser averbada 

a separação ou o divórcio com base na certidão de casamento.
averbar na matrícula de cada imóvel constante da partilha a mudança do caráter jurídico, com a dissolução da sociedade conjugal 

e surgimento do condomínio “pro indiviso”.
elaborar nota devolutiva do título, pois é obrigatório, no divórcio, decidir sobre a partilha de bens.

45. São requisitos para unificação de imóveis que pertencem a mais de um proprietário:
requerimento, acompanhado de memorial descritivo da área unifi cada recomendada a autorização municipal, devendo os imóveis 

ser contíguos e pertencerem aos mesmos proprietários, não importando as partes ideais que cada um possui em cada imóvel que 
será unifi cado, desde que requerido por todos os proprietários.

requerimento, acompanhado de memorial descritivo da área unificada recomendada a autorização municipal, podendo os 
imóveis ser contíguos ou não, pertencerem aos mesmos proprietários, com partes ideais idênticas em cada um dos imóveis que 
serão unificados.

requerimento, acompanhado de memorial descritivo da área unifi cada recomendada a autorização municipal, sendo os imóveis 
contíguos e pertencerem aos mesmos proprietários, não importando as partes ideais que cada proprietário possui nos imóveis que 
serão unifi cados.

requerimento, acompanhado de memorial descritivo da área unificada recomendada a autorização municipal, devendo os 
imóveis ser contíguos e pertencerem aos mesmos proprietários, com partes ideais idênticas em cada um dos imóveis que serão 
unificados.

DIREITO CONSTITUCIONAL

46. Assinale a alternativa que defi ne corretamente uma Constituição rígida.
Constituição rígida é aquela alterável somente por procedimentos especiais e solenes, diferentes daqueles exigidos para a 

elaboração da legislação complementar ou ordinária.
Constituição rígida é aquela elaborada e outorgada por um determinado governante e sem a participação popular.
Constituição rígida é aquela aperfeiçoada por escrito e por um órgão constituinte específi co, a defi nir os dogmas fundamentais da 

política e do direito dominantes em determinado momento.
Constituição rígida é aquela originada de um órgão formado por representantes do povo, especialmente eleitos para a 

correspondente elaboração.

47. Assinale a alternativa correta no que tange à ação direta de inconstitucionalidade ou à ação declaratória de 
constitucionalidade.

O Procurador-Geral da República é facultativamente ouvido nas ações de inconstitucionalidade.
O Advogado-Geral da União nunca atua nas ações de inconstitucionalidade.
A ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade podem ser ajuizadas somente pelo Presidente 

da República, pela Mesa do Senado Federal, pela Mesa da Câmara dos Deputados, pela Mesa da Assembleia Legislativa ou da 
Câmara Legislativa do Distrito Federal, pelo Governador de Estado ou do Distrito Federal, pelo Procurador-Geral da República, pelo 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e por confederação sindical ou entidade de classe no âmbito nacional.

A ação direta de inconstitucionalidade também é possível por omissão de medida necessária à efetivação de norma 
constitucional.

48. O artigo 37, caput, da Constituição Federal, dentre outros, estabelece como princípio da Administração Pública a 
moralidade. Com lastro em tal princípio, é possível o reconhecimento da invalidade de um ato formalmente aperfeiçoado de 
acordo com a lei, mas comprovadamente ofensivo à moralidade administrativa. 

O raciocínio ora exposto está:
totalmente incorreto, visto ser impossível a anulação de ato produzido formalmente de acordo com a lei.
parcialmente correto, na medida em que o princípio da moralidade administrativa depende de lei complementar para sua 
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aplicação, a ser elaborada.
parcialmente correto, na medida em que a anulação só ocorrerá se caracterizado efetivo prejuízo financeiro ao erário.
totalmente correto.

49. Assinale a alternativa que compreende todos os fundamentos da República brasileira, como tais expressamente referidos pela 
Constituição Federal.

Soberania, cidadania e dignidade da pessoa humana.
Soberania, cidadania, dignidade da pessoa humana, valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e pluralismo político.
Cidadania, dignidade da pessoa humana, valores sociais do trabalho e pluralismo político.
Soberania, dignidade da pessoa humana, valores sociais do trabalho e da propriedade e pluralismo político.

50. A Constituição Federal, na parte em que trata dos direitos e garantias fundamentais, especifi camente nos direitos e deveres 
individuais e coletivos, estabelece a gratuidade para os reconhecidamente pobres, na forma da lei,

somente da certidão de óbito.
somente do registro civil de nascimento.
somente do registro civil de nascimento e da certidão de casamento.
somente do registro civil de nascimento e da certidão de óbito.

51. Com relação às disposições gerais atinentes à Administração Pública, sob o enfoque da Constituição Federal, pode-se 
afirmar corretamente que

é possível, na forma da lei, a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para efeito de remuneração 
de pessoal do serviço público.

o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica.
o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável sempre que necessário, no máximo duas vezes, 

na forma da lei.
a investidura em cargo ou emprego público sempre depende de aprovação prévia em concurso público exclusivamente de 

provas, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração.

52. Assinale a alternativa em consonância com a Constituição Federal.
A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por 

cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por dez Estados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um 
deles.

O Senado Federal é formado por representantes dos Estados e do Distrito Federal, eleitos segundo o princípio majoritário, 
observando-se que cada senador será eleito com um suplente.

A Constituição Federal poderá ser emendada mediante proposta de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados 
ou do Senado Federal, do Presidente da República ou de mais da metade das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, 
manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros.

Dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo e interno da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, de suas autarquias e demais entidades controladas pelo Poder Público federal compreende competência 
privativa da Câmara dos Deputados, a excluir, portanto, a sanção do Presidente da República.

53. A Constituição Federal, em seu artigo 93, estabelece que lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, 
disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados determinados princípios. 

Assinale a alternativa que expõe, de forma correta, um desses princípios.
Promoção de entrância para entrância, alternadamente, por antiguidade e merecimento, observando-se, dentre outros fatores, a 

obrigatoriedade da promoção do juiz que fi gure por três vezes consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento.
Os servidores receberão delegação para a prática de atos de administração, de atos de mero expediente e para a prolação de 

decisões interlocutórias.
Acesso aos tribunais de segundo grau por antiguidade ou indicação do Supremo Tribunal Federal, alternadamente.
Nunca será promovido o juiz que retiver autos em seu poder além do prazo legal, não podendo devolvê-los ao cartório sem o 

devido despacho ou decisão.

54. O estado de defesa delimitado na Constituição Federal prevê:
encaminhamento obrigatório por parte do Presidente da República do ato que decretar o estado de defesa ou sua prorrogação, 

com a respectiva justificação, para eventual aprovação, ao Supremo Tribunal Federal, dentro do prazo de vinte e quatro horas.
ocupação e uso temporário de bens e serviços públicos, na hipótese de calamidade pública, respondendo a União pelos 

danos e custos decorrentes.
a possibilidade de restrição apenas aos direitos de reunião, ainda que exercida no seio das associações.
tempo de duração não superior a trinta dias, admitidas prorrogações por igual prazo, se persistirem as razões que justificaram 

a sua decretação.

55. De acordo com a ordem constitucional vigente, é correto afirmar que
os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter público, com fiscalização dos atos dos notários, dos oficiais de 

registro e de seus prepostos pelo Poder Executivo.
os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter público, com fiscalização dos atos dos notários, dos oficiais de 

registro e de seus prepostos pelo Poder Judiciário.
os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público, com fiscalização dos 

atos dos notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos pelo Poder Executivo.
os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público, com fiscalização dos 

atos dos notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos pelo Poder Judiciário.
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DIREITO ADMINISTRATIVO

56. O Governador do Estado expede Decreto-expropriatório que tem por objeto determinado imóvel de particular com o objetivo de 
servir como instalação de unidade administrativa de uma sociedade de economia mista que presta serviço público. Essa sociedade ingressa 
com a ação de desapropriação. Após a avaliação prévia do imóvel por perito judicial, depositado o valor indicado, a autora (sociedade 
de economia mista prestadora de serviço público) é imitida na posse do imóvel e inicia as suas funções. Após o devido processo legal, o 
processo é sentenciado com a fi xação de um valor de indenização. Em grau de recurso, a decisão é mantida e, em execução de sentença, 
a sociedade de economia mista espontaneamente paga o saldo residual existente em favor do expropriado. Por último, registra-se a 
propriedade na matrícula do imóvel.

Sobre esta situação narrada, assinale a alternativa correta.
O imóvel torna-se bem público de uso especial a partir da imissão na posse e a propriedade é transferida à sociedade de 

economia mista com o pagamento integral do valor de indenização.
A propriedade do imóvel deve ser registrada em favor do Governo do Estado, pois apenas a posse pode ser reconhecida em 

benefício da sociedade de economia mista e, mesmo assim, enquanto afetado o bem ao serviço público por ela prestado.
O imóvel qualifi ca-se como bem público de uso geral com a imissão na posse; a partir do trânsito em julgado do processo torna-se bem 

público de uso especial, e com o registro na matrícula do imóvel é que se transfere a propriedade.
A propriedade em favor da expropriante é condição à qualificação jurídica do imóvel como bem público de uso especial.

57. Sobre o controle judicial dos atos da Administração Pública, é correto afirmar:
o mérito administrativo consiste no espaço de liberdade conferido ao administrador público imune a qualquer forma de 

controle, mesmo se constatada a ausência de proporcionalidade, sob pena de violação do princípio da separação dos Poderes.
os atos de competência vinculada são integralmente sindicáveis, ao passo que os atos de competência discricionária o são em 

relação à competência, ao cumprimento do interesse público, aos motivos determinantes à prática do ato, à existência, clareza e 
suficiência da motivação e, mesmo em relação aos elementos do ato administrativo que tradicionalmente são assinalados como 
passíveis de discricionariedade, a exemplo da forma, do objeto, dos motivos de direito, é possível a verificação do atendimento 
das demais regras e princípios do regime jurídico-administrativo, pois é pos sível a redução a zero da discricionariedade ainda 
nestas últimas hipóteses.

o momento para a prática de um ato administrativo de competência discricionária encontra-se sob a prerrogativa do gestor 
público de modo que não é obrigado a responder, caso provocado por um cidadão no exercício do direito de petição, da razão 
de não o ter realizado.

os atos políticos, espécie de ato administrativo, são atos de competência discricionária que não admitem, em relação ao 
objeto e ao motivo, o controle judicial, ainda que sob o fundamento de ponderação da regra da proporcionalidade.

58. A respeito da denominada “discricionariedade técnica” da função administrativa, é correto afirmar:
não se aplica ao direito brasileiro este instituto porque representa uma contradição em termos com a noção jurídica por nós 

adotada de discricionariedade administrativa uma vez que esta competência não pode ser coarctada por critérios técnicos de 
outras áreas do conhecimento humano.

define-se como uma competência discricionária do juiz que lhe confere a possibilidade de verificar a presença dos 
pressupostos das tutelas de urgência em pedidos de suspensão de eficácia de atos administrativos.

são aspectos técnicos do exercício da função pública, o que significa dizer que por meio de informes de natureza técnica 
pertinentes ao caso, a exemplo de um laudo de engenharia sobre um imóvel, é possível o controle judicial.

trata-se de uma competência discricionária do magistrado que consiste na prerrogativa de solicitar, se houver necessidade, 
pareceres técnicos ao esclarecimento do caso, o que repercute, em última análise, na definição do alcance do controle judicial 
sobre o ato administrativo impugnado.

59. Sobre a teoria geral da improbidade administrativa, é correto afirmar:
alinha-se direta e primordialmente ao princípio republicano, o que significa que, nesta instância de responsabilidade, a 

improbidade administrativa relaciona-se imediatamente com os deveres de transparência, prestação de contas e responsabilidade 
no exercício da função pública.

trata-se de responsabilidade jurídica de natureza penal na qual são atos típicos de improbidade administrativa o 
enriquecimento ilícito, o prejuízo ao erário e a violação aos princípios da Administração Pública.

consiste numa instância de responsabilidade pública destinada à imputação de sanções por prática de ilícitos cometidos 
por agentes públicos, desde que lotados em cargos públicos, com estabilidade ou em comissão, empregos públicos e, ainda, 
particulares em colaboração com o Estado, mas desta esfera são afastados os particulares que devem responder em ação 
própria de reparação por eventuais prejuízos causados.

cuida-se de instituto processual por meio do qual se apura a violação da moralidade administrativa, o enriquecimento ilícito, o 
prejuízo ao erário, além do descumprimento doloso de outros princípios do regime jurídico administrativo.

60. A respeito da teoria da imputação normativa aplicada à responsabilidade patrimonial do Estado, é correto afi rmar:
é vinculada à denominada responsabilidade pela perda de uma chance com incidência tanto em relações jurídicas submetidas 

ao direito privado quanto às regidas pelo direito público.
aplica-se subsidiariamente à Administração Pública Direta sempre que o delegado do serviço público não apresente 

condições de sozinho reparar o dano.
o nexo causal apurado não é exclusivamente sobre os fatos naturais, mas, antes e principalmente, refere-se à aferição da 

existência de uma competência pública prescritiva de um dever objetivo de evitar o resultado, independentemente de tratar-se 
da responsabilidade por ação ou por omissão.

deve ser considerada exclusivamente em relação aos atos da Administração Pública Direta, pois a delegação ou a outorga 
de um serviço público a particulares implica a incidência, ainda que não predominante, de elementos de responsabilidade do 
direito privado.

61. É promulgada uma lei estadual que cria um órgão de controle interno da Administração Pública, com função de fi scalização 
e imposição de sanções. Prescreve-se a competência deste órgão para instaurar processos administrativos disciplinares, inclusive 
contra agentes públicos lotados junto a entes da Administração Pública Indireta. Diante desta situação jurídica, é correto afi rmar:

a lei é inconstitucional porque a competência legislativa para disciplinar o processo administrativo é privativa da União, nos 
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termos do art. 22, I, e aos Estados apenas compete, no exercício de sua competência suplementar, tratar de procedimentos, 
conforme assevera o art. 24, XI, ambos da Constituição Federal.

o controle amplo, tal como afirmado, fundamenta-se no regime jurídico administrativo, sobretudo nos princípios da moralidade 
administrativa e da boa-administração, o que justifica, quando houver notícia de violação de princípios da Administração Pública, 
a pronta atuação do novo órgão de controle.

não pode o órgão de controle criado indistintamente instaurar procedimentos disciplinares contra servidores que integram a 
Administração Pública Indireta do Estado porque, se assim ocorresse, haveria a violação da capacidade administrativa de cada 
pessoa jurídica. No entanto, é possível conferir interpretação conforme a norma e entender que apenas excepcionalmente, em 
decisão fundamentada, pode haver a avocação da competência de instaurar e julgar os respectivos processos administrativos.

a lei estadual que disciplina o controle deste novo órgão, tanto em relação à Administração Pública Direta quanto junto à Indireta, 
em qualquer situação jurídica de irregularidade, é legítima por se inserir na competência legislativa concorrente dos Estados, nos 
termos do art. 24, XI, da Constituição Federal.

62. Em relação ao regime jurídico-administrativo, é correto afi rmar:
o princípio da moralidade administrativa não se confunde com a moral comum, por isso é possível entendê-lo como sinônimo 

de improbidade administrativa, o que conta, inclusive, com a possibilidade de sanções específicas, nos termos da Lei de 
Improbidade Administrativa (Lei n.º 8.429/92).

o princípio da impessoalidade encontra aplicação prática tanto em concursos públicos quanto no processo de licitação, mas 
não se aplica aos processos administrativos disciplinares.

o princípio da boa-administração define-se pela necessidade de a Administração Pública, e ainda de todos aqueles que 
exercem a função administrativa por delegação ou por outorga, cumprir com a eficiên cia no trato da gestão pública, em particular 
ainda com a necessidade de desenvolverem-se mecanismos de participação da população e transparência das informações, 
seja por ouvir o usuário do serviço público em ouvidorias especializadas, ou disponibilizar recursos que facilitem o acesso a 
informações, seja em relação à revisão e ajuste de formas de atendimento de acordo com as deficiências constatadas.

o princípio da legalidade justifica o atributo da presunção de legitimidade dos atos administrativos, o que implica dizer que 
mesmo os fatos gerados pela Administração Pública, e por todos aqueles que exercem a função administrativa por delegação ou 
por outorga, gozam desta característica.

63. No exercício das funções notariais e de registro, é correto afirmar sobre o princípio da finalidade:
não se aplica o princípio da fi nalidade porque esta norma jurídica relaciona-se com a atuação da Administração Pública Direta e 

de entes que compõem a Administração Pública Indireta, tais como as autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de 
economia mista.

o seu vício, desvio de finalidade, apura-se subjetivamente, isto é, aferindo-se qual a intenção, o ânimo, o móvel do agente 
público na prática do ato. As finalidades passíveis deste vício são tanto o interesse público (finalidade em sentido amplo) quanto 
a categoria própria do ato (finalidade em sentido estrito).

o desvio de finalidade é exclusivo da função administrativa, portanto, tanto os atos da Administração Pública Direta quanto 
de pessoas a quem a função é delegada ou outorgada podem incorrer nesta ilegalidade.

o seu vício, o denominado desvio de finalidade, ocorre toda vez que aquele que exerce a função pública afasta-se de suas 
competências, isto é, do que lhe é definido como dever a ser cumprido conforme o princípio da legalidade, o que se afere 
objetivamente e pode se constatar em qualquer função pública (legislativa, judicial, administrativa e política).

64. O art. 28 da Lei n.º 8.935/94 prescreve: “Os notários e ofi ciais de registro gozam de independência no exercício de suas 
atribuições, têm direito à percepção dos emolumentos integrais pelos atos praticados na serventia e só perderão a delegação nas 
hipóteses previstas em lei”. Sobre a independência afi rmada neste artigo, é correto dizer:

garante-se a possibilidade de os notários e registradores atuarem sem ter que responder a petições a ele formuladas quando 
entenderem que não são pertinentes, ou que não há respaldo jurídico ao que se postula, desde que em relação à Corregedoria 
do Tribunal de Justiça e ao Juiz Corregedor Permanente haja sempre pronta e integral resposta às inquirições formuladas.

deve ser integralmente compatibilizada com o regime jurídico administrativo, pois se trata de delegação de serviço público, 
o que significa dizer que deve observar o princípio da legalidade, dentre outros princípios jurídicos do Direito Administrativo; por 
isso, as práticas cartorárias dos notários e dos registradores, e igualmente a sua remuneração, estão sujeitas ao conhecimento 
da sociedade civil.

garante-se autonomia na forma de exercício dos serviços notariais e de registro, o que restringe o princípio da legalidade por 
ser possível, em busca da eficiência e da boa administração, dar primazia a ordens de serviço que se revelem mais práticas e 
atuais do que as regras previstas na Lei n.º 8.935/94.

assegura-se, por este artigo e pelo regime constitucional específi co dos serviços notariais e de registro, notadamente ao se 
afi rmar que essas atividades são exercidas em caráter privado (art. 236 da Constituição Federal), que existam signifi cativas distinções 
em relação ao regime jurídico administrativo geral previsto no art. 37 da Constituição Federal, notadamente quanto ao regime de 
responsabilidade, em relação ao qual se aplica exclusivamente o Código Civil, e a remuneração percebida no exercício da função, o 
que conta com a proteção da privacidade tal como ocorre nas atividades particulares.

65. Dispõe o art. 31 da Lei n.º 8.935/94 as infrações disciplinares às quais se sujeitam os notários e os oficiais de registro, e 
no inciso I prescreve-se: “a inobservância das prescrições legais ou normativas”. Pode-se afirmar a respeito deste inciso:

em si é suficiente e não depende de qualquer integração normativa, o que significa dizer que é possível a instauração 
de processo disciplinar exclusivamente com a sua referência. Nesse sentido, o que se deve observar é apenas a descrição 
detalhada do fato junto à Portaria que inaugura o processo disciplinar.

ainda que esta norma seja excessivamente vaga, um conceito jurídico amplamente indeterminado, mesmo assim é possível 
compreender, pela noção jurídica de supremacia especial, que as prescrições normativas referidas podem complementar-se 
em densidade jurídica, e deste modo atender ao princípio da tipicidade, com disposições de deveres mais particularizados por 
meio de provimentos, regulamentos e outras normas de serviços expedidas pela função correcional exercida pelos Tribunais de 
Justiça.

é inconstitucional esta disposição porque a vagueza de seu enunciado não permite qualquer interpretação conforme que justifi que 
a sua permanência no sistema jurídico.

remete este inciso, necessariamente, aos demais incisos do mesmo artigo, e ainda a outros artigos da lei, mas não se pode 
admitir qualquer integração com normas infralegais, sob pena de violação dos princípios da legalidade e da tipicidade.
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DIREITO TRIBUTÁRIO

66. São modalidades de extinção do crédito tributário, entre outras:
remissão, pagamento, compensação e isenção.
remissão, anistia, compensação e prescrição.
pagamento, compensação, anistia e isenção.
pagamento, remissão, compensação e transação.

67. Dentro da competência da União, estão os impostos:
imposto sobre produtos industrializados, imposto sobre a propriedade territorial rural.
imposto sobre a propriedade territorial rural, imposto sobre transmissão de bens imóveis e direitos a eles relativos, imposto sobre a 

propriedade territorial urbana.
imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, imposto sobre a propriedade territorial rural, imposto sobre transmissão 

de bens imóveis e direitos a eles relativos.
imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, imposto sobre a propriedade territorial rural e imposto sobre 

propriedade de veículos automotores.

68. Assinale a alternativa correta com a diferença entre isenção e imunidade.
A isenção é criada por decreto do chefe do Executivo, já a imunidade é criada por decreto legislativo.
Isenção e não incidência são iguais, já a imunidade assemelha-se à chamada alíquota zero.
Isenção é prevista em lei, já a imunidade é constitucionalmente estipulada.
Isenção somente se refere a taxas e contribuições, já a imunidade abrange todos os tipos de tributos.

69. Em relação à competência residual tributária da União Federal, outorgada pela Constituição, é correto afi rmar que:
é o direito de instituir taxas e contribuições de melhoria.
é direito de a União instituir impostos não previstos no artigo 154, I da Carta Magna, desde que eles sejam não cumulativos 

e não tenham base de cálculo própria dos demais impostos descritos na Constituição.
é o direto de a União instituir impostos e contribuições sociais por lei complementar, desde que não cumulativos.
esse direito não está sujeito ao princípio de legalidade e somente pode ser utilizado em caso de guerra ou comoção interna 

grave.

70. No tocante às certidões tributárias, é correto afirmar:
as certidões positivas com efeito de negativa não têm o mesmo efeito de certidões positivas.
as certidões positivas abrangem os débitos tributários que estejam vencidos e regularmente inscritos, ainda que de 

exigibilidade suspensa.
as certidões negativas emitidas demonstram a inexistência de débitos tributários, mas não servem de prova da regularidade 

do contribuinte.
havendo urgência para a prática de ato necessário para evitar caducidade de direito, poderão ser dispensadas as certidões 

tributárias.

71. Para registro de alteração de estatutos de Sindicato, deve-se exigir qual das seguintes certidões?
Certidão negativa da Secretaria Municipal de Finanças.
Certidão negativa conjunta de débitos de Tributos Federais expedida pela Justiça Federal.
Certidão de regularidade perante o FGTS emitida pela Caixa Econômica Federal.
Certidão negativa do Fisco Estadual.

DIREITO CIVIL

72. Assinale a alternativa correta.
A posse, qualificada como o exercício de fato de algum dos poderes inerentes à propriedade, produz efeitos jurídicos 

relevantes, notadamente a legítima defesa, o desforço imediato, o manuseio dos interditos posses sórios, o direito de retenção, 
a indisponibilidade do bem possuído e a aquisição da propriedade pela usucapião.

Entende-se por fâmulo da posse a situação jurídica do sujeito que, achando-se em relação de dependência ou na condição 
de subordinado, detém a coisa em nome do proprietário ou possuidor.

A posse fundada no jus possidendi (autônoma) é desprovida de título e tem origem em uma situação de fato apenas, não se confundindo 
com a posse jus posses sionis, também denominada causal.

Ao possuidor de má-fé serão ressarcidas somente as benfeitorias necessárias e úteis, não lhe assistindo o direito de retenção 
pela importância destas, nem o de levantar as voluptuárias.

73. Assinale a alternativa correta.
O devedor considerado inadimplente e constituído formalmente em mora poderá adquirir o domínio do imóvel objeto do 

contrato descumprido, se possuir área urbana de até duzentos e cinquenta metros quadrados, por cinco anos ininterruptamente, 
utilizando-a para sua moradia ou de sua família, mesmo durante o curso do processo judicial ou extrajudicial movido pelo 
credor.

O artigo 1.240-A do Código Civil, aplicável retroativamente à sua vigência, prevê modalidade especial de usucapião em favor daquele que 
exercer, por 3 (três) anos ininterruptamente e sem oposição, posse direta, com exclusividade, sobre imóvel urbano de até 250 m² (duzentos e 
cinquenta metros quadrados) cuja propriedade divida com ex-cônjuge ou ex-companheiro que abandonou o lar, utilizando-o para sua moradia 
ou de sua família, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.

Denomina-se usucapião tabular a forma de aquisição da propriedade imobiliária pelo exercício da posse qualificada, 
contínua e incontestadamente, com ânimo de dono, justo título e boa-fé, por cinco anos, se o imóvel houver sido adquirido, 
onerosamente, com base no registro constante do respectivo cartório, cancelado posteriormente, desde que os possuidores 
nele tiverem estabelecido a sua moradia, ou realizado investimentos de interesse social e econômico.

Nas ações de usucapião extraordinária, especial e ordinária, o possuidor pode, para o fim de contar o tempo exigido pela 
prescrição aquisitiva, acrescentar à sua posse aquela exercida pelos antecessores e herdeiros do titular tabular, contanto que 
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todas sejam contínuas e pacíficas.

74. Ressalvada disposição expressa em contrário, a lei revogada
não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência.
se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência.
sempre se restaura em suas disposições especiais, descartadas as gerais.
só se restaura se assim vier a ser declarado pelo Supremo Tribunal Federal.

75. As leis interpretativas
são aplicáveis somente aos fatos ocorridos a partir da sua entrada em vigor.
não se submetem ao princípio geral do respeito ao ato jurídico perfeito e ao direito adquirido.
aplicam-se, também, a situações que estiverem sujeitas ao domínio temporal exclusivo das normas interpretadas.
permitem a repristinação, salvo disposição expressa em contrário.

76. Assinale a alternativa correta.
Não é admitida a renúncia da parte ideal pelo condômino, ainda que para se eximir do pagamento das despesas e dívidas.
Por ser fonte de litígio, será lícito ao condômino exigir, a qualquer tempo, a divisão da coisa comum, desde que não haja 

acordo estipulando a indivisibilidade por prazo não maior de dez anos, vedada a prorrogação ulterior e ressalvada a possibilidade 
da divisão judicial antes do prazo acordado, a requerimento de qualquer interessado e se graves as razões apresentadas.

Se o teor do registro não exprimir a verdade, poderá o interessado reclamar que se retifi que ou anule e, uma vez cancelado, 
poderá o proprietário reivindicar o imóvel, independentemente da boa-fé ou do título do terceiro adquirente, salvo se decorrido o 
prazo de usucapião tabular.

Quando a coisa for indivisível, e os consortes não quiserem adjudicá-la a um só, indenizando os outros, será vendida e repartido 
o apurado, preferindo-se, na venda, em condições iguais de oferta, o condômino ao estranho, e entre os condôminos o de quinhão 
maior, mesmo que outro tenha realizado benfeitorias mais valiosas.

77. A proteção que o Código Civil Brasileiro defere ao nascituro (art. 2.º), desde a sua concepção,
pressupõe, obrigatoriamente e sempre, o nascimento com vida, assim demonstrado pelo exame médico-legal conhecido por 

docimasia.
não alcança o natimorto.
só diz respeito a direitos patrimoniais.
alcança também o natimorto no que concerne aos direitos da personalidade, tais como nome, imagem e sepultura.

78. Assinale a alternativa correta.
O contrato de alienação fi duciária de coisa imóvel deve ser celebrado somente por escritura pública para viabilizar o registro 

perante o Cartório de Registro de Imóveis, uma vez que ocorre a transferência da propriedade resolúvel como forma de garantia ao 
credor fi duciário.

Com a constituição da propriedade fi duciária, dá-se o desdobramento da posse, tornando-se o fi duciário possuidor direto e o 
fi duciante possuidor indireto da coisa móvel ou imóvel.

O Código Civil admite o pacto comissório que autoriza o proprietário fiduciário a ficar definitivamente com a coisa alienada 
em garantia, se a dívida não for paga no vencimento.

Constitui-se a propriedade fi duciária da coisa móvel infungível com o registro do contrato, celebrado por instrumento público ou 
particular, que lhe serve de título, no Registro de Títulos e Documentos do domicílio do devedor, ou, em se tratando de veículos, na 
repartição competente para o licenciamento, fazendo-se a anotação no certifi cado de registro.

79. Os absolutamente incapazes (art. 3.º do CC)
só podem ser responsabilizados, pelos prejuízos que causarem a terceiros, quando aptos a exprimirem a própria vontade.
respondem pelos prejuízos causados, somente quando as pessoas por eles responsáveis não tiverem a obrigação de fazê-

lo ou não dispuserem de meios suficientes, devendo a indenização, neste caso, ser fixada equitativamente, observados limites 
humanitários.

serão sempre pessoalmente responsáveis pelos prejuí zos que causarem a terceiros, e a indenização deve ser fi xada pelo juiz 
segundo os padrões normalmente recomendados de aferição da responsabilidade civil em geral.

em hipótese alguma podem ser civilmente responsabilizados pelos prejuízos que causarem a terceiros.

80. De acordo com o Código Civil, prescreve em um ano
a pretensão dos tabeliães, auxiliares da justiça, serventuários judiciais, árbitros e peritos, pela percepção de emolumentos, 

custas e honorários.
a pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento público ou particular.
a pretensão para haver prestações alimentares, a partir da data em que se vencerem.
a pretensão para haver juros, dividendos ou quaisquer prestações acessórias, pagáveis, em períodos não maiores de um 

ano, com capitalização ou sem ela.

81. Não dispondo a lei de modo contrário, a escritura pública é da substância do ato:
nas convenções de condomínio edilício, em que haja atribuições de frações ideais do terreno.
nos contratos de compra e venda de imóveis com alienação fiduciária.
na cessão dos direitos à sucessão aberta, assim como do quinhão de que disponha o coerdeiro.
no compromisso de compra e venda relativo a imóveis loteados urbanos.

82. Conforme o Código Civil, é correto afirmar:
é facultado ao terceiro assumir a obrigação do devedor, sem o consentimento expresso do credor, ficando sempre exonerado 

o devedor primitivo, ainda que no caso de insolvência.
se a substituição do devedor vier a ser anulada, restaura-se o débito, inclusive as garantias prestadas por terceiros, 

independentemente da ciência dos vícios geradores da invalidade.
é ineficaz, em relação a terceiros, a transmissão de um crédito que não for obrigatoriamente realizada por instrumento 
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público.
o credor pode ceder o seu crédito, se a isso não se opuser a natureza da obrigação, a lei, ou a convenção com o devedor, sendo 

que a cláusula proibitiva da cessão não poderá ser oposta ao cessionário de boa-fé, se não constar do instrumento da obrigação.

83. Quanto às cláusulas restritivas de inalienabilidade, impenhorabilidade e incomunicabilidade, sobre os bens da legítima:
só são imponíveis se precedidas de autorização judicial.
pode o testador impô-las, desde que declare justa causa no próprio testamento.
pode o testador impô-las livremente, sem qualquer justificativa prévia.
é vedada a imposição de cláusulas restritivas aos bens da legítima, só cabíveis quanto à parte disponível do testador.

84. De acordo com o Código Civil, é correto afirmar que
o vendedor de coisa imóvel ou móvel pode reservar-se o direito de recobrá-la no prazo máximo de decadência de cinco 

anos, restituindo o preço recebido e reembolsando as despesas do comprador, inclusive as que, durante o período de resgate, 
se efetuaram com a sua autorização escrita, ou para a realização de benfeitorias necessárias.

no contrato de permuta, é nula de pleno direito a troca de imóveis com valores desiguais entre ascendentes e descendentes, 
sem consentimento dos outros descendentes e do cônjuge do alienante, ainda que casado sob o regime da separação 
obrigatória.

em caso de preempção, responderá por perdas e danos o comprador, se alienar a coisa sem ter dado ao vendedor ciência 
do preço e das vantagens que por ela lhe oferecem, assim como o adquirente, solidariamente, se tiver procedido de má-fé.

na venda de coisa móvel ou imóvel, com reserva de domínio, pode o vendedor reservar para si a propriedade, sob condição 
resolutiva, até que o preço esteja integralmente pago.

85. Os negócios jurídicos contaminados pela fraude contra credores são
inefi cazes, frente aos credores do disponente que já tiverem agido em Juízo, para a cobrança.
nulos, quando se tratar de negócio de transmissão de bens a título gratuito, e anuláveis, quando a título oneroso.
nulos de pleno direito.
anuláveis.
86. Assinale a alternativa correta.
A sentença que decretar a nulidade do casamento retroagirá à data da sua celebração, sem prejudicar a aquisição de 

direitos, a título oneroso, por terceiros de boa-fé, nem a resultante de sentença transitada em julgado.
Basta o adultério da mulher, desde que confessado judicialmente, para ilidir a presunção legal da paternidade gerada pelo 

casamento.
O domicílio do casal será escolhido por ambos os cônjuges, mas um e outro podem ausentar-se do domicílio conjugal para atender a 

encargos públicos, ao exercício de sua profi ssão, ou a interesses particulares relevantes, pelo prazo máximo de sessenta dias, sob pena de 
abandono.

A alteração não autorizada ou o descumprimento imotivado de cláusula de guarda, unilateral ou compartilhada, poderá 
implicar a redução de prerrogativas atribuídas ao seu detentor, inclusive quanto ao número de horas de convivência com o filho, 
sendo vedada a utilização da ata notarial em matéria de direito de família.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

87. Assinale a alternativa correta.
O Ministério Público não intervém no procedimento judicial de retificação de registro de imóvel.
No procedimento retificatório de jurisdição voluntária, a pretensão da parte autora será rejeitada pelo Juiz se a prova pericial 

concluir que a retificação é intra muros e que a área retificanda não interfere nos imóveis vizinhos ou em bens públicos.
Se a escritura pública for omissa, imprecisa ou não exprimir a verdade, a retifi cação será feita pelo Ofi cial do Registro de Imóveis 

competente, a requerimento do interessado, por meio do procedimento administrativo previsto no art. 213 da Lei n.º 6.015/73, 
facultado ao interessado requerer a retifi cação por meio de procedimento judicial.

A ação de retifi cação, de jurisdição voluntária, objetiva a adequação do registro imobiliário à situação de fato em virtude de imprecisões, 
erros ou omissões tabulares, sendo vedada sua utilização como instrumento para aumentar os limites originários e confrontações do 
imóvel.

88. No procedimento sumário, a lei processual prescreve que o autor, na petição inicial, apresentará o rol de testemunhas e, 
se requerer perícia, formulará quesitos, podendo indicar assistente técnico. Se o autor, porém, não o fizer,

ocorrerá a preclusão consumativa, estando o autor impedido de fazê-lo em momento posterior, ainda que o consinta o réu.
ocorrerá a preclusão pro judicato, mas se houver o consentimento do réu, o autor poderá suprir a omissão em momento 

posterior.
sempre lhe será facultado, por ser sumário o procedimento, levar testemunhas à audiência, independentemente de rol e 

intimação, para serem ouvidas.
poderá suprir, a todo tempo, as omissões, até cinco (05) dias antes da data designada para a audiência, em homenagem ao 

princípio constitucional da ampla defesa e por não ser preclusiva essa oportunidade.

89. Assinale a alternativa correta.
Na ação de usucapião, é vedada a apresentação de ata notarial para comprovar os aspectos qualitativos da posse ad usucapionem, 

uma vez que o ato extrajudicial produzido unilateralmente vulnera o princípio do contraditório.
A ação possessória julgada improcedente não tem força suficiente para interromper a prescrição em decorrência da 

citação válida, pois se assim não fosse, qualquer um que intentasse os interditos, mesmo por emulação, conseguiria impedir a 
procedência do pedido formulado na ação de usucapião.

O acolhimento da exceção de usucapião permite o registro da sentença, nas modalidades constitucional e tabular.
A sentença de procedência prolatada na ação de usucapião possui natureza constitutiva do direito real de propriedade.

90. Assinale a alternativa correta.
A averbação da penhora de bens imóveis não gera presunção absoluta de seu conhecimento por terceiros.
Não se efetuará a penhora quando os bens do devedor se encontrarem sob a posse, detenção ou guarda de terceiros.
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Tratando-se de penhora em bem indivisível, a meação do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação 
do bem.

Em nenhuma hipótese será determinada a alienação antecipada dos bens penhorados.

DIREITO PENAL

91. A Lei n.º 6.766/79 (Lei sobre o parcelamento do solo urbano) prevê como crime, no art. 50, I: “Dar início, de qualquer 
modo, ou efetuar loteamento ou desmembramento do solo para fins urbanos sem autorização do órgão público competente, ou 
em desacordo com as disposições desta Lei ou de outras normas pertinentes do Distrito Federal, Estados e Municípios”. Tal 
crime pode ser classificado como:

formal, de perigo e permanente, no qual o sujeito passivo é a Administração Pública.
formal, de perigo e instantâneo de efeitos permanentes, no qual o sujeito passivo é a Administração Pública.
material, de dano e permanente, no qual o sujeito passivo é o Estado.
formal, de dano e instantâneo de efeitos permanentes, no qual o sujeito passivo é o Município.

92. A conduta do Notário de desviar, em proveito próprio, importância sabidamente indevida, que exigiu e recebeu a título 
de tributo, configura

Excesso de exação.
Apropriação indébita.
Peculato doloso.
Peculato culposo.

DIREITO PROCESSUAL PENAL

93. São sistemas de apreciação de prova vigentes na legislação brasileira:
Livre convencimento e Verdade legal ou formal.
Verdade legal ou formal e Étnico.
Íntima convicção e Verdade legal ou formal.
Íntima convicção e Livre convencimento.

DIREITO COMERCIAL

94. Assinale a alternativa correta.
A chamada sociedade de propósito específico não é um tipo societário definido no Código Civil, assim ela pode tomar 

qualquer das formas das sociedades regulares ali previstas.
Na sociedade em nome coletivo, sociedade em comandita simples e comandita por ações, e na sociedade por ações a 

responsabilidade dos sócios é limitada ao montante do capital social.
Na sociedade simples, a administração é feita conjuntamente pelos sócios e a responsabilidade deles é limitada ao montante 

do capital social.
Nas sociedades limitadas, a administração obrigatoriamente tem de ser feita por administradores sócios e a responsabilidade 

dos sócios é limitada ao montante do capital social.

95. Em matéria de títulos de crédito, segundo o Código Civil, é (são) considerado(s) efeito(s) do endosso:
transferência do título e vinculação do endossante ao pagamento.
o único efeito é a transferência do título.
transferência do título e exoneração da responsa bilidade do endossatário.
o pagamento e extinção do título.

96. Assinale a alternativa correta.
Os sócios de sociedades empresariais são sempre considerados empresários para os efeitos legais.
O empresário individual necessita mencionar no seu contrato social os administradores da empresa, que devem ser ao 

menos dois, e o prazo de seu mandato.
O empresário individual não é considerado pessoa jurídica mesmo após o registro de comércio competente.
O empresário individual tem sua responsabilidade limitada ao total do capital social.

97. Sobre a sociedade de responsabilidade limitada, é correto afirmar que
tem o capital subscrito por pelo menos um dos sócios e a responsabilidade dos sócios vai até o limite do capital social.
os sócios responderão solidariamente pelo que faltar para integralizar o capital social.
ela pode não usar razão social, somente a denominação social, seguida da designação LTDA.
se aplicam às sociedades limitadas subsidiariamente as regras da sociedade em comandita por ações.

98. No tocante às sociedades empresárias, é correto afirmar que:
os administradores da sociedade limitada podem ser pessoas que não sejam sócios.
o contrato social deve designar quem é o acionista controlador em cada sociedade.
a sociedade em conta de participação não existe mais no Direito brasileiro.
a desconsideração da pessoa jurídica não pode ser aplicada às sociedades anônimas em face do grande número de 

acionistas.

99. Assinale a alternativa correta.
Em caso de outorga de escritura, por ser ato de pública forma, a sociedade limitada tem de estar representada por, pelo 

menos, dois administradores.
A sociedade limitada somente poderá estar representada no ato pelo administrador se ele for também sócio dela.
O administrador de sociedade limitada poderá representar a sociedade desde que o ato esteja dentro de seus poderes 

conforme contrato social.
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Numa escritura em que compareça como outorgante ou outorgada uma sociedade limitada é necessário exigir a presença 
de pelo menos o sócio controlador.

CONHECIMENTOS GERAIS

99. Assinale a alternativa com a personalidade que não foi galardoada com o Prêmio Nobel da Paz.
 Shirin Ebadi.
Malala Yousafzai.
Ellen Johnson-Sirleaf.
Tawakel Karman.

VERSÃO 3 (GABARITO)

1 - C 2 - B 3 - D 4 - C 5 - A 6 - D 7 - D 8 - B 9 - C 10 - B
11 - D 12 - A 13 - C 14 - C 15 - B 16 - D 17 - A 18 - C 19 - B 20 - A
21 - D 22 - B 23 - C 24 - A 25 - D 26 - B 27 - B 28 - C 29 - B 30 - B
31 - A 32 - D 33 - C 34 - D 35 - D 36 - C 37 - C 38 - B 39 - A 40 - D
41 - A 42 - C 43 - B 44 - C 45 - D 46 - A 47 - D 48 - D 49 - B 50 - D
51 - B 52 - C 53 - A 54 - B 55 - D 56 - A 57 - B 58 - C 59 - A 60 - C
61 - C 62 - C 63 - D 64 - B 65 - B 66 - D 67 - A 68 - C 69 - B 70 - D
71 - C 72 - B 73 - C 74 - A 75 - A 76 - C 77 - D 78 - D 79 - B 80 - A
81 - C 82 - D 83 - B 84 - C 85 - D 86 - A 87 - D 88 - A 89 - B 90 - C
91 - B 92 - A 93 - D 94 - A 95 - A 96 - C 97 - B 98 - A 99 - C 100 - B

VERSÃO 04

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

REGISTROS PÚBLICOS E NOTARIAL

01. Quando o Oficial ou o Notário entra em gozo de férias
a referida circunstância deve ser comunicada ao Juiz Corregedor Permanente, com informação sobre o substituto que assumirá a 

delegação no período de seu afastamento.
a referida circunstância deve ser comunicada à Corregedoria Geral da Justiça e essencialmente ao Juiz Corregedor Permanente.
não cabe qualquer tipo de comunicação sobre os afastamentos dos Notários e Registradores, tendo em vista que os serviços 

Notariais e de Registro são exercidos em caráter privado por delegação do poder público.
a referida circunstância deve ser comunicada à Corregedoria Geral da Justiça, com informação sobre o substituto que assumirá a 

delegação no período de seu afastamento.

02. Quanto ao atendimento prioritário aos idosos, grávidas e portadores de necessidades especiais, é correto afirmar que
os usuários dos serviços devem ser atendidos por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas e portadores 

de necessidades especiais, exceto no que se refere à prioridade de registro prevista em lei.
os usuários dos serviços devem ser atendidos por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas, portadores de 

necessidades especiais e os benefi ciários da assistência judiciária gratuita, exceto no que se refere à prioridade de registro prevista em lei.
as pessoas portadoras de defi ciências, os idosos com idade superior a 60 anos, as gestantes, as lactantes e as acompanhadas 

por crianças de colo sempre terão atendimento prioritário, nos termos da Lei.
os Serviços Notariais e de Registro deverão contar com balcão exclusivo para atendimento de idosos, grávidas e portadores de 

necessidades especiais. Havendo mais de uma pessoa nas circunstâncias mencionadas, os portadores de necessidades especiais 
serão atendidos prioritariamente.

03. Na falta de previsão nas notas explicativas e respectivas tabelas, quando poderão ser cobradas as despesas pertinentes ao ato a 
ser praticado pelo notário ou registrador?

Quando o Notário ou o Oficial aplicar analogia a outro item existente para o cálculo do ato praticado.
Não poderão ser cobradas até que seja publicada Lei que altere a Tabela, incluindo a nova despesa.
Quando autorizadas pela Corregedoria Geral da Justiça.
Quando autorizadas pelo Juiz Corregedor Permanente.

04. Com relação aos serviços notariais e de registro, é incorreto afirmar que eles são destinados a garantir:
eficiência dos atos jurídicos.
segurança dos atos jurídicos.
publicidade dos atos jurídicos.
autenticidade dos atos jurídicos.

05. Os notários e os ofi ciais de registro estão sujeitos, pelas infrações que praticarem, assegurado amplo direito de defesa, às seguintes 
penas:

advertência; multa; suspensão por noventa dias, prorrogável por mais trinta, e perda da delegação.
repreensão; multa; suspensão por noventa dias, prorrogável por mais trinta, e perda da delegação.
repreensão; multa; suspensão por quarenta e cinco dias, prorrogável por igual período, e perda da delegação.
advertência; repreensão; multa; suspensão por trinta dias, prorrogável por mais trinta, e perda da delegação.
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06. Aos tabeliães de notas compete com exclusividade, exceto:
lavrar testamentos públicos e aprovar os cerrados.
autenticar cópias.
lavrar escrituras e procurações públicas.
autenticar fatos.

07. Assinale a alternativa incorreta, quanto à atividade desenvolvida pelo tabelião, para a consecução do ato notarial.
Atua de acordo com a práxis notarial.
Deve se orientar pela prudência e pelo acautelamento.
Deve se orientar pelos princípios e regras de direito.
Atua na condição de assessor jurídico das partes.

08. Se o ato notarial solicitado for contrário ao ordenamento jurídico ou estiverem presentes fundados indícios de fraude à 
lei, de prejuízos às partes ou dúvidas sobre as manifestações de vontade, o tabelião deve

praticar o ato, com expressa observação dessas circunstâncias na escritura.
praticar o ato nos termos solicitados pelas partes, pois não compete ao tabelião adentrar no mérito do negócio jurídico a ser 

formalizado.
submeter a prática do ato ao juiz corregedor.
recusar, motivadamente, por escrito, a prática do ato.

09. Quanto aos prepostos, é correto afirmar que
dentre os substitutos, um deles será designado pelo juiz corregedor para responder pelo respectivo serviço nas ausências e 

nos impedimentos do titular.
os notários e os oficiais de registro poderão, para o desempenho de suas funções, contratar escreventes e auxiliares como 

empregados, com remuneração livremente ajustada e sob o regime da legislação do trabalho.
em cada serviço notarial ou de registro haverá tantos substitutos, escreventes e auxiliares quantos forem necessários, a 

critério do juiz corregedor.
os escreventes poderão praticar todos os atos próprios do serviço, inclusive a abertura e encerramento de livros.

10. O Tabelião de Notas, antes da lavratura de quaisquer atos, deve
exigir, no tocante às pessoas jurídicas participantes dos atos notariais, cópias de seus atos constitutivos, de eventuais 

alterações contratuais ou da respectiva consolidação societária, acompanhadas, conforme o caso, de certidão do Registro de 
Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas, cujo prazo não poderá ser superior a seis meses, ou por ficha cadastral da 
Junta Comercial, a ser obtida via internet.

conferir as procurações para verificar se obedecem à forma pública, se contêm poderes de representação para a prática do 
ato notarial e se as qualificações das partes coincidem com as do ato a ser lavrado, observando o devido sinal público e o prazo 
de validade da certidão, que não poderá exceder a 90 dias.

exigir os respectivos alvarás, para os atos que envolvam espólio, massa falida, herança jacente ou vacante, empresário ou sociedade 
empresária em recuperação judicial, incapazes, sub-rogação de gravames e outros que dependem de autorização judicial para dispor ou 
adquirir bens imóveis ou direitos a eles relativos, sendo que, para venda de menores incapazes o seu prazo deverá estar estabelecido pela 
autoridade judiciária.

verificar se as partes e os demais interessados acham-se munidos dos documentos necessários de identificação, bem como 
comprovante do CPF ou CNPJ e, se for o caso, certidão de casamento, que poderão ser apresentados em cópia autêntica.

11. Quanto aos requisitos que devem constar da escritura pública, assinale a alternativa incorreta.
Manifestação clara da vontade das partes e dos intervenientes.
Menção aos documentos apresentados, que serão devolvidos às partes interessadas.
Dia, mês, ano e local em que foi lavrada, lida e assinada.
Nome, nacionalidade, estado civil, profissão, número do registro de identidade com menção ao órgão público expedidor ou do 

documento equivalente, número de inscrição no CPF ou CNPJ, domicílio e residência das partes e dos demais comparecentes, 
com a indicação, quando necessário, do regime de bens do casamento, nome do outro cônjuge e filiação, e expressa referência 
à eventual representação por procurador.

12. Quanto à lavratura dos atos notariais, assinale a alternativa incorreta.
Se qualquer dos comparecentes não souber a língua nacional, ainda que o tabelião entenda o idioma em que se expressa, 

deverá comparecer tradutor público para servir de intérprete ou, não o havendo na localidade, outra pessoa capaz, que tenha 
idoneidade e conhecimento bastantes.

A escrituração far-se-á apenas em cor azul ou preta indelével.
Os atos notariais, redigidos obrigatoriamente na língua nacional, serão manuscritos, datilografados ou impressos nos livros 

de notas.
Na escrituração dos livros, os números relativos à data da escritura e ao preço devem ser escritos por extenso.

13. Sobre a lavratura dos atos notarias, assinale a alternativa correta.
Se a assinatura da parte for ilegível, deverá ser lançado, pelo próprio subscritor, o seu nome por extenso e de forma 

legível.
Pelo ato notarial incompleto não são devidos os emolumentos, restando proibido o fornecimento de certidão ou traslado, 

salvo ordem judicial.
O Tabelião de Notas, o substituto legal que lavrou escritura pública, as partes e as demais pessoas que compareceram a qualquer 

ato notarial assinarão somente na última página do instrumento.
Na ausência de assinatura de uma das partes, o Tabelião de Notas declarará incompleta a escritura e consignará as 

assinaturas faltantes.
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14. Assinale a alternativa incorreta.
São considerados erros, inexatidões materiais e irregularidades, exclusivamente:
omissões e erros relativos aos dados de qualificação pessoal das partes e das demais pessoas que compareceram ao ato 

notarial, se provados por documentos oficiais.
omissões e erros cometidos na transposição de dados constantes dos documentos exibidos para lavratura do ato notarial, 

em papel, microfilme ou documento eletrônico, independentemente de arquivamento.
erros de cálculo matemático.
omissões e erros referentes à descrição e à caracterização de bens individuados no ato notarial.

15. Se o negócio jurídico pretendido pelas partes disser respeito a bem imóvel cujo título anterior não estiver transcrito ou 
registrado na matrícula, o tabelião deve

recusar a lavratura da escritura.
lavrar a escritura, condicionando a expedição do traslado ao prévio registro do título anterior.
evitar lavrar o ato, e somente fazê-lo se a parte insistir na lavratura, com a observação de que o interessado está ciente da 

situação e de seus efeitos jurídicos, bem como assuma a responsabilidade pelo registro dos atos anteriores.
lavrar a escritura normalmente.

16. Quanto à aquisição de imóvel rural por estrangeiro, assinale a alternativa correta.
A aquisição será livre, independentemente de autorização ou licença, se o imóvel contiver área não superior a 3 (três) 

módulos (MEI), qualquer que seja a sua localização.
A aquisição de mais de um imóvel rural com área não superior a 3 (três) módulos por pessoa física estrangeira residente no 

país dependerá de autorização do INCRA.
A pessoa física estrangeira residente no país (portadora de RNE) somente pode adquirir imóvel rural que não exceda a 50 

(cinquenta) módulos de exploração indefinida, em área contínua ou descontínua.
A aquisição de imóvel rural com área entre 3 (três) e 50 (cinquenta) módulos por pessoa física estrangeira residente no país 

dependerá de autorização do INCRA e, se a área territorial exceder a 20 (vinte) módulos, de assentimento prévio da Secretaria 
Geral do Conselho de Segurança Nacional.

17. Quanto aos bens, nas escrituras de inventário, assinale a alternativa incorreta.
A cada bem do espólio deverá constar o respectivo valor atribuído pelas partes, além do valor venal, quando imóveis ou veículos 

automotores.
Se bem imóvel descaracterizado na matrícula, por desmembramento ou expropriação parcial, o Tabelião de Notas deve exigir a 

prévia apuração do remanescente antes da realização da partilha.
Os semoventes serão indicados em número, espécies, marcas e sinais distintivos.
No caso de bem imóvel demolido, com alteração de cadastro de contribuinte, de número do prédio e de nome de rua, é necessário 

mencionar no título a situação antiga e a atual, mediante apresentação do respectivo comprovante.

18. Quanto à ordem dos serviços em geral nas serventias de protesto, assinale a alternativa correta.
Todos os títulos e documentos de dívida apresentados ou distribuídos no horário regulamentar serão protocolizados dentro de 

vinte e quatro horas, obedecendo à ordem cronológica de entrada, sendo irregular, de qualquer modo, o lançamento no livro de 
protocolo depois de expedida a intimação.

Não realizado o pagamento, não comunicada a sustação judicial do protesto e nem formalizada a desistência do pedido de 
protesto de títulos e outros documentos de dívida formalmente regulares, o protesto deve ser lavrado no último dia do tríduo 
legal, concluindo-se até às 19:00 horas do mesmo dia o procedimento de lavratura, registro e expedição do instrumento do 
protesto.

A Portaria disciplinando a jornada de trabalho para atendimento ao público deve regrar a forma como se dará o regime de 
plantão, até às 19:00 horas, para recepção dos títulos e documentos de dívida e das ordens judiciais de sustação de protesto.

O Tabelião de Protesto de Títulos deve prestar os serviços de modo efi ciente e adequado, em local de fácil acesso ao público 
e que ofereça segurança para o arquivamento dos livros e documentos, nos dias e horários defi nidos por meio de portaria do 
Corregedor Geral de Justiça, atento às peculiaridades locais e às seis horas diárias mínimas de atendimento ao público, e com 
observação do disposto na Seção V do Capítulo XIII das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça.

19. Não se pode(m) protestar:
o título de crédito emitido a partir dos caracteres criados em computador ou meio técnico equivalente.
as certidões de dívida ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
por falta de pagamento, a letra de câmbio contra o sacado não aceitante.
os títulos de crédito, bem como os documentos de dívida qualificados como títulos executivos, judiciais ou extrajudiciais.

20. Quanto ao local do protesto, assinale a alternativa correta.
O protesto especial para fins falimentares será lavrado na praça indicada pelo credor/apresentante.
Somente podem ser protestados os títulos, as letras e os documentos pagáveis ou indicados para aceite nas praças 

localizadas no território do município.
Quando não for requisito do título e não havendo indicação da praça de pagamento ou aceite, será considerada a praça do 

sacador ou credor.
Os títulos executivos judiciais podem ser protestados na localidade de tramitação do processo ou na de domicílio do 

devedor.

21. É inadmissível o protesto facultativo de cheque quando evidenciado o abuso de direito por parte do apresentante. Entre 
as circunstâncias a seguir indicadas, qual delas não está elencada como indiciária de abuso de direito?

Indicação de endereço onde não reside o emitente, de modo a inviabilizar a sua intimação pessoal.
Apresentação dos cheques por terceiros que não sejam seus beneficiários originais.
Cheques devolvidos pelo banco sacado com fundamento nos motivos números 13, 23, 34 e 40, definidos pelo Banco Central 

do Brasil.
Cheques de valores irrisórios ou que sejam expressos em unidade monetária que não seja o Real.
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22. Quanto ao prazo do protesto, é correto afirmar:
quando a intimação for efetivada no último dia do prazo ou além dele, por motivo de força maior, o protesto será tirado no 

primeiro dia útil subsequente.
o protesto não será lavrado antes do prazo de 36 (trinta e seis) horas, contado da intimação do devedor.
no período de 20 de dezembro a 6 de janeiro, durante o qual haverá suspensão do expediente forense em razão do recesso 

de final de ano, o prazo do protesto será suspenso, voltando a fluir normalmente a partir do primeiro dia útil subsequente ao dia 
6 de janeiro.

o prazo para tirada do protesto é de 3 (três) dias úteis, contados da intimação do devedor.

23. Quais dos atos a seguir indicados não constarão da Central de Informações do Registro Civil – CRC?
Os registros lavrados no Livro E (União Estável, Interdição, Ausência, Emancipação, Transcrições de Nascimento, Casamento 

e Óbito).
Os registros lavrados no Livro C-Auxiliar (Registro de Natimortos).
Os registros lavrados no Livro A (Nascimento).
Os registros lavrados no Livro B-Auxiliar (Casamento Religioso Para Efeitos Civis).

24. Quanto ao Registro Civil das Pessoas Naturais, assinale a alternativa correta.
Serão registradas no Livro “E” do Registro Civil das Pessoas Naturais do 1.º Subdistrito da Comarca, com relação aos menores 

nela domiciliados, emancipação por concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, mediante instrumento público ou particular, 
independentemente de homologação judicial, ou por sentença do Juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver 16 anos completos.

Antes de proceder ao assento de óbito de pessoa de menos de 1 (um) ano, o Ofi cial verifi cará se houve registro de nascimento, o qual, 
se inexistente, será previamente feito, no mesmo Registro Civil das Pessoas Naturais competente para a lavratura do assento de óbito.

O registro das sentenças de declaração de morte presumida será feito no Livro “C” do Registro Civil das Pessoas Naturais 
do 1.º Subdistrito da Comarca onde o ausente teve seu último domicílio.

O registro do contrato da união estável será lavrado no Livro “B”, pelo Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais da 
Sede, ou onde houver, no 1.º Subdistrito da Comarca em que os companheiros têm ou tiveram seu último domicílio.

25. Quanto ao livro de registro de casamento, é correto afirmar que
será averbada a sentença de nulidade ou de anulação de casamento, declarando-se a data em que o Juiz a proferiu, a sua 

conclusão, os nomes das partes e o trânsito em julgado.
o Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais comunicará, dentro de 05 (cinco) dias, o lançamento da averbação ao 

tabelião que lavrou a escritura de separação ou divórcio consensuais mediante ofício sob registro postal.
o Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais comunicará, dentro de 05 (cinco) dias, o lançamento da averbação ao Juiz 

que houver subscrito a carta de sentença ou mandado mediante ofício sob registro postal.
as sentenças de nulidade ou anulação de casamento não serão averbadas enquanto sujeitas a recurso com efeito suspensivo, 

devendo constar tal circunstância do mandado judicial.

26. Nos termos das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, os Ofi ciais do Registro Civil das Pessoas Naturais adotarão 
classifi cadores para:

cópias das relações de comunicações expedidas em meio físico, inclusive aquelas referentes ao óbito, união estável, 
casamento, separação, restabelecimento do casamento, divórcios, anulação, nulidade, interdição, emancipação, ausência, 
morte presumida. As comunicações recebidas por meio eletrônico serão materializadas para tal finalidade.

arquivamento das segundas vias dos demonstrativos de atos remunerados e gratuitos, encaminhados à entidade gestora.
arquivamento de alvarás.
petições de registro tardio e procedimentos administrativos.

27. Nos termos das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, não poderão ser inutilizados, ainda que previamente 
reproduzidos por processo de microfilmagem ou mídia digital, os seguintes documentos:

atestados e declarações de óbito recebidos para a realização dos assentos.
livros de registro de edital em suporte físico.
mandados judiciais e procedimentos administrativos que envolvam registros ou averbações.
documentos referentes à vida funcional dos escreventes e auxiliares.

28. Quanto à escrituração dos livros do Registro Civil das Pessoas Naturais, é correto afirmar que
os assentos serão escriturados seguidamente, em sequên cia cronológica de declarações, tendo cada um o seu número de 

ordem, que pode ser renovado a cada ano civil.
as anotações, averbações e retificações poderão ser lançadas no verso do assento.
ocorrendo omissões ou erros, respectivas adições ou emendas podem ser corrigidas de ofício pelo Oficial do Registro Civil 

das Pessoas Naturais, mediante ata retificativa.
constarão dos índices os nomes de todos os integrantes dos assentos. Nos de casamento, os nomes dos contraentes e 

também o nome dos respectivos genitores.

29. Quanto ao registro de nascimento, é correto afirmar:
o Oficial deverá evitar os registros suscetíveis de expor a ridículo seus portadores, e, se houver insistência do interessado, 

submeter o caso às vias ordinárias, para decisão jurisdicional.
no caso de gêmeos, o Oficial deverá declarar no assento especial de cada um a ordem do nascimento. Os gêmeos que 

tiverem prenome igual deverão, obrigatoriamente, ser inscritos com duplo prenome, de modo que possam distinguir-se.
poderão ser adotados sobrenomes do pai, da mãe ou de ambos, em qualquer ordem.
os Oficiais de Registro Civil deverão exigir a inclusão de mais de um sobrenome ao prenome dos filhos, a fim de se evitar 

prejuízos à pessoa, em razão da homonímia evidente.

30. Conforme o disposto nas Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, quanto à publicidade dos atos do Registro 
Civil, é correto afi rmar:

as certidões de registro civil em geral, inclusive as de inteiro teor, requeridas pelos próprios interessados, seus representantes 
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legais e terceiros juridicamente interessados, ressalvado o caso de proteção à testemunha, serão expedidas independentemente de 
autorização do Juiz Corregedor Permanente.

as certidões de nascimento mencionarão a data em que foi feito o assento, o local, a data do nascimento por extenso e a 
ordem de filiação.

sempre que houver qualquer alteração posterior ao ato cuja certidão é pedida, deve o Oficial mencioná-la, obrigatoriamente, 
contendo a informação de que “a presente certidão envolve elementos de averbação à margem do termo”, não obstante as 
especificações do pedido, sob pena de responsabilidade civil e penal, ressalvados os casos de legitimação, legitimação adotiva, 
proteção à testemunha, reconhecimento de paternidade, alteração de patronímico e adoção.

nas hipóteses de adoção anterior ao Estatuto da Criança e do Adolescente, as certidões serão expedidas independentemente de 
autorização do Juiz Corregedor Permanente. E, nas situações de adoção disciplinada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, as 
certidões somente serão expedidas após autorização do Juiz da Vara da Infância e da Juventude.

31. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afirmar que

será registrado o ato de restabelecimento de sociedade conjugal.
o Oficial comunicará, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, o lançamento da averbação ao Juiz que houver subscrito a carta 

de sentença ou mandado mediante ofício sob registro postal.
no livro de registro de casamento, será feita a averbação da sentença de nulidade ou de anulação de casamento, declarando-

se a data em que o Juiz a proferiu, a sua conclusão, os nomes das partes e o trânsito em julgado.
as sentenças de nulidade ou anulação de casamento serão averbadas mesmo enquanto sujeitas a recurso, qualquer que 

seja o seu efeito.

32. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afi rmar que, no livro de nascimento, serão averbados:

as decisões declaratórias de filiação, o reconhecimento judicial ou voluntário dos filhos, a perda ou a retomada de 
nacionalidade brasileira, quando comunicadas pelo Ministério da Justiça, a perda, a suspensão e a destituição do poder 
familiar.

a perda ou a retomada de nacionalidade brasileira, quando comunicadas pelo Ministério da Justiça, termo de guarda e 
responsabilidade, a nomeação de tutor, a anulação do casamento.

o reconhecimento judicial ou voluntário dos fi lhos, a perda ou a retomada de nacionalidade brasileira, quando comunicadas pelo 
Ministério da Justiça, as sentenças concessivas de adoção do maior, o óbito, a emancipação.

as decisões declaratórias de filiação, o reconhecimento judicial ou voluntário dos filhos, quaisquer alterações do nome, o 
casamento e a conversão da união estável em casamento.

33. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afirmar que

não se submete à égide do Provimento n.º 16 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ o reconhecimento espontâneo de fi lho realizado 
junto às Defensorias Públicas e os Ministérios Públicos dos Estados e aquele em que a assinatura tenha sido abonada pelo diretor do 
presídio ou autoridade policial, quando se tratar de pai preso.

as alterações necessárias do patronímico familiar por subsequente matrimônio dos pais serão processadas a requerimento 
do interessado independentemente de procedimento de retificação e serão averbadas nos assentos de nascimento dos filhos.

à alteração de patronímico não se aplica a regra da averbação de reconhecimento de filho.
nos casos de averbação de reconhecimento de filho estão dispensadas de serem observadas as diretrizes previstas nos 

Provimentos n.º 16 e n.º 19 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

34. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afirmar que

a averbação das sentenças de investigação de paternidade e negatória de paternidade que constituírem nova relação de 
filiação será feita no Registro Civil das Pessoas Naturais que registrou o nascimento do menor, com as mesmas cautelas e 
efeitos do registro inicial, fazendo constar apenas data da sentença, Vara e nome do Juiz que a proferiu.

da averbação das sentenças de tutela com nomeação de tutor é dispensável constar a data da averbação e a anotação sobre 
eventual existência de hipoteca legal, bastando a indicação do nome e qualificação do tutor, bem como a data da sentença, Vara 
e nome do juiz que a proferiu.

o registro das sentenças de tutela com nomeação de tutor será feito no livro E do Registro Civil das Pessoas Naturais da 
circunscrição territorial do juízo prolator da decisão.

se não for requerida a gratuidade e o reconhecimento de filho se realizar em Registro Civil das Pessoas Naturais 
diverso daquele em que lavrado o assento de nascimento, o Oficial preparará a documentação e a entregará à parte para o 
encaminhamento necessário.

35. Quanto à competência territorial para o registro no Oficial de Registro de Títulos e Documentos, assinale a alternativa 
correta em relação ao registro dos contratos de alienação fiduciária de bens móveis.

O Ofi cial de Registro de Títulos e Documentos da localização dos bens oferecidos em alienação fi duciária.
O Oficial de Registro de Títulos e Documentos da comarca de celebração do contrato.
O Oficial de Registro de Títulos e Documentos do domicílio do devedor.
O Oficial de Registro de Títulos e Documentos do domicílio do credor.

36. Qual a providência que o Oficial de Registro de Títulos e Documentos deve tomar para utilizar o sistema de 
microfilmagem?

O Oficial deverá estar registrado no Ministério da Justiça ou poderá contratar empresa especializada que esteja registrada 
no Ministério da Justiça.

O Oficial deverá estar registrado no Conselho Nacional de Justiça e requerer autorização do Juiz Corregedor Permanente.
Não há necessidade de qualquer providência, pois já está previsto nas normas da Corregedoria Geral de Justiça que é possível 

a utilização do serviço de microfi lmagem.
O Oficial deverá pedir autorização ao Juiz Corregedor Permanente para a substituição dos livros pelo sistema de 
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microfilmagem.

37. Dispõe o art. 160 da Lei n.º 6.015/73: “O ofi cial será obrigado, quando o apresentante o requerer, a notifi car do registro ou da 
averbação os demais interessados que fi gurarem no título, documento, o papel apresentado, e a quaisquer terceiros que lhes sejam 
indicados, podendo requisitar dos ofi ciais de registro em outros Municípios as notifi cações necessárias. Por esse processo, também 
poderão ser feitos avisos, denúncias e notifi cações, quando não for exigida a intervenção judicial”.

Diante da disposição desse artigo, quando é considerado perfeito o registro deste documento?
Considera-se perfeito o registro do documento que dá origem a uma notificação após a averbação lavrada na coluna de 

anotações, à margem do respectivo registro do resultado da notificação.
Considera-se perfeito o registro do documento que dá origem a uma notificação independentemente da averbação do 

cumprimento da diligência, ou da impossibilidade de sua realização.
Considera-se perfeito o registro do documento que dá origem a uma notificação, quando esta for cumprida independentemente 

do seu resultado.
Considera-se perfeito o registro do documento que dá origem a uma notificação após certificado o seu cumprimento.

38. Em 25.05.2002, foi constituída uma sociedade simples em que constavam no quadro societário João da Silva, com 40% 
do capital social, e sua mulher, Maria da Silva, com 60% do capital social, casados no regime da comunhão parcial de bens. 
Em 30.04.2007, foi averbada alteração do contrato social para indicar mudança do estado civil dos sócios para divorciados. É 
apresentada agora para registro uma alteração contratual onde João cede suas quotas para filha do casal, Maria Helena da 
Silva, com 02 anos de idade. 

Ao qualificar o título, o Oficial deve, dentre outros aspectos, verificar os seguintes requisitos formais:
na alteração contratual deve constar que a menor poderá exercer a administração, desde que representada por seus pais e 

que o capital social esteja totalmente integralizado.
na alteração contratual deve constar que a menor não poderá exercer a administração, que ela está sendo representada por 

seus pais, sendo que o capital social pode ou não estar totalmente integralizado, desde que garantido por caução.
na alteração contratual deve constar que a menor não poderá exercer a administração, devendo ser acompanhada de alvará judicial por 

se tratar de ato que excede a simples administração.
na alteração contratual deve constar que a menor não poderá exercer a administração, que ela está sendo representada por 

seus pais e que o capital social esteja totalmente integralizado.

39. Para o registro dos atos constitutivos e suas respectivas alterações no Oficial de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, é 
dispensado o visto do advogado devidamente identificado com seu nome e número de inscrição na OAB:

nas organizações religiosas.
nas sociedades simples enquadradas como ME ou EPP.
nas cooperativas.
nas fundações de direito privado.

40. Consideram-se requisitos para o registro de uma “EIRELI”, no Oficial de Registro Civil de Pessoas Jurídicas:
ser constituída por uma única pessoa e estar com o capital social, totalmente integralizado, não inferior a 50 vezes ao maior 

salário mínimo vigente no País, devendo ser utilizado o termo “EIRELI” após a denominação social da empresa.
ser constituída por uma única pessoa e estar com o capital social, totalmente integralizado, não inferior a 100 vezes ao 

maior salário mínimo vigente no País, devendo ser utilizado o termo “EIRELI” após a denominação social da empresa.
ser constituída por uma ou mais pessoas e estar com o capital social, totalmente integralizado, não inferior a 100 vezes ao 

maior salário mínimo vigente no País, devendo ser utilizado o termo “EIRELI” após a denominação social da empresa.
ser constituída por uma única pessoa, ter capital social não inferior a 100 vezes ao maior salário mínimo vigente no País, 

podendo o capital social ser integralizado no prazo máximo de 180 dias de sua constituição.

41. Em 20.08.2005, foi efetuado registro de uma Escritura Pública de Venda e Compra e constou do ato do registro que 
o casal adquirente adotou o regime da Comunhão Universal de Bens antes da Lei n.º 6.515/77. Em 13.11.2013, o Oficial do 
Registro de Imóveis que assumiu a delegação no 8.º concurso, ao qualificar um requerimento de alteração de estado civil para 
Comunhão Parcial de Bens na vigência da Lei n.º 6.515/77, constata que houve um erro no momento da prática do ato de 
registro, em 20.08.2005. Sendo assim, este Oficial deve:

não praticar a averbação de alteração com base na certidão de casamento, tendo em vista que o erro foi imputável ao antigo 
Ofi cial de Registro, indicando ao interessado que deve acionar o Juiz Corregedor Permanente e requerer a retifi cação do registro.

não praticar a averbação de alteração com base na certidão de casamento, tendo em vista que alteração de regime de bens 
só poderá ser feita através de sentença judicial transitada em julgado.

praticar a averbação de correção com base no título que deu origem ao registro e não cobrar emolumentos em decorrência 
da prática do ato de retificação, tendo em vista que o erro foi imputável ao respectivo serviço de registro.

praticar a averbação de alteração com base na certidão de casamento e cobrar emolumentos, tendo em vista que o erro foi 
imputável ao antigo Oficial de Registro.

42. Foi registrado um instrumento particular de mútuo com alienação fiduciária, para garantia da dívida de R$ 250.000,00, 
a serem pagos em 10 parcelas de R$ 25.000,00, vencendo a primeira em 15.01.2014 e as demais em igual dia dos meses 
subsequentes. Em 30.04.2014, tendo expirado o prazo de carência, foi prenotado requerimento do fiduciante para intimação do 
fiduciário, tendo em vista o não pagamento das parcelas vencidas em 15.03.2014 e 15.04.2014. Do demonstrativo de débitos, 
consta na projeção de valores para pagamento da dívida, além das parcelas já vencidas e não pagas, todas as demais previstas 
no contrato, tendo em vista que o inadimplemento acarretou vencimento antecipado da dívida.

Diante de tal requerimento, o Oficial deve
proceder a intimação, indicando nesta apenas as parcelas que o Oficial considera indiscutíveis.
elaborar Nota de Devolução ao fi duciante, pois o requerimento não é título hábil para proceder a intimação, devendo o próprio 

elaborar a intimação, sendo de sua inteira responsabilidade os valores cobrados do fi duciário.
proceder a intimação, tendo em vista que não cabe ao Oficial examinar a regularidade do cálculo.
elaborar nota de devolução expondo que a Lei n.º 9.514/97 só permite que sejam cobradas as prestações vencidas e as que 

vencerem até a data do pagamento, os juros convencionais, as penalidades e os demais encargos contratuais e legais, além 
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das despesas de cobrança e de intimação.

43. Quanto ao registro de sentença declaratória de usucapião de um imóvel rural com área de 50 hectares, proferida em 
20.05.2012, tendo a ação sido ajuizada em 02.11.2010, considerando o princípio da especialidade objetiva, é correto afirmar 
que, para o registro desta usucapião,

o Ofi cial deverá exigir que a descrição do imóvel contenha as coordenadas dos vértices defi nidores dos limites georreferenciadas e 
certifi cada pelo INCRA, tendo em vista a data da propositura da ação.

o Ofi cial deverá exigir que a descrição do imóvel contenha as coordenadas dos vértices defi nidores dos limites georreferenciadas 
e certifi cada pelo INCRA, tendo em vista a data da sentença.

o Oficial não neces sitará exigir que a descrição do imóvel contenha as coordenadas dos vértices definidores dos limites 
georreferenciadas e certificada pelo INCRA, tendo em vista a prorrogação do prazo, para 20.11.2019, de obrigatoriedade do 
georreferenciamento e certificação no INCRA para imóveis com entre 25 e 100 hectares.

o Ofi cial não poderá exigir que a descrição do imóvel contenha as coordenadas dos vértices defi nidores dos limites georreferenciadas e 
certifi cada pelo INCRA, tendo em vista que usucapião trata-se de aquisição originária.

44. Nos títulos que versarem sobre separação, divórcio ou dissolução de união estável, e, com relação aos bens imóveis, não 
forem estes objeto de partilha, mas apenas fi car defi nido permanecerem, em sua totalidade, em comunhão, o Ofi cial deve

elaborar nota devolutiva do título, pois é obrigatório, no divórcio, decidir sobre a partilha de bens.
praticar um ato de registro partilhando 50% para cada cônjuge.
averbar na matrícula de cada imóvel constante da partilha a mudança do caráter jurídico, com a dissolução da sociedade conjugal 

e surgimento do condomínio “pro indiviso”.
elaborar nota devolutiva do título, tendo em vista que não há ato para ser praticado com base na partilha, bastando ser averbada 

a separação ou o divórcio com base na certidão de casamento.

45. São requisitos para unificação de imóveis que pertencem a mais de um proprietário:
requerimento, acompanhado de memorial descritivo da área unificada recomendada a autorização municipal, podendo os 

imóveis ser contíguos ou não, pertencerem aos mesmos proprietários, com partes ideais idênticas em cada um dos imóveis que 
serão unificados.

requerimento, acompanhado de memorial descritivo da área unifi cada recomendada a autorização municipal, devendo os imóveis 
ser contíguos e pertencerem aos mesmos proprietários, não importando as partes ideais que cada um possui em cada imóvel que 
será unifi cado, desde que requerido por todos os proprietários.

requerimento, acompanhado de memorial descritivo da área unifi cada recomendada a autorização municipal, sendo os imóveis 
contíguos e pertencerem aos mesmos proprietários, não importando as partes ideais que cada proprietário possui nos imóveis que 
serão unifi cados.

requerimento, acompanhado de memorial descritivo da área unificada recomendada a autorização municipal, devendo os 
imóveis ser contíguos e pertencerem aos mesmos proprietários, com partes ideais idênticas em cada um dos imóveis que serão 
unificados.

DIREITO CONSTITUCIONAL

46. Assinale a alternativa que defi ne corretamente uma Constituição rígida.
Constituição rígida é aquela elaborada e outorgada por um determinado governante e sem a participação popular.
Constituição rígida é aquela alterável somente por procedimentos especiais e solenes, diferentes daqueles exigidos para a 

elaboração da legislação complementar ou ordinária.
Constituição rígida é aquela originada de um órgão formado por representantes do povo, especialmente eleitos para a 

correspondente elaboração.
Constituição rígida é aquela aperfeiçoada por escrito e por um órgão constituinte específi co, a defi nir os dogmas fundamentais da 

política e do direito dominantes em determinado momento.

47. Assinale a alternativa correta no que tange à ação direta de inconstitucionalidade ou à ação declaratória de 
constitucionalidade.

A ação direta de inconstitucionalidade também é possível por omissão de medida necessária à efetivação de norma 
constitucional.

O Procurador-Geral da República é facultativamente ouvido nas ações de inconstitucionalidade.
O Advogado-Geral da União nunca atua nas ações de inconstitucionalidade.
A ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade podem ser ajuizadas somente pelo Presidente 

da República, pela Mesa do Senado Federal, pela Mesa da Câmara dos Deputados, pela Mesa da Assembleia Legislativa ou da 
Câmara Legislativa do Distrito Federal, pelo Governador de Estado ou do Distrito Federal, pelo Procurador-Geral da República, pelo 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e por confederação sindical ou entidade de classe no âmbito nacional.

48. O artigo 37, caput, da Constituição Federal, dentre outros, estabelece como princípio da Administração Pública a 
moralidade. Com lastro em tal princípio, é possível o reconhecimento da invalidade de um ato formalmente aperfeiçoado de 
acordo com a lei, mas comprovadamente ofensivo à moralidade administrativa. 

O raciocínio ora exposto está:
parcialmente correto, na medida em que a anulação só ocorrerá se caracterizado efetivo prejuízo financeiro ao erário.
totalmente correto.
totalmente incorreto, visto ser impossível a anulação de ato produzido formalmente de acordo com a lei.
parcialmente correto, na medida em que o princípio da moralidade administrativa depende de lei complementar para sua 

aplicação, a ser elaborada.

49. Assinale a alternativa que compreende todos os fundamentos da República brasileira, como tais expressamente referidos pela 
Constituição Federal.

Cidadania, dignidade da pessoa humana, valores sociais do trabalho e pluralismo político.
Soberania, cidadania e dignidade da pessoa humana.
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Soberania, dignidade da pessoa humana, valores sociais do trabalho e da propriedade e pluralismo político.
Soberania, cidadania, dignidade da pessoa humana, valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e pluralismo político.

50. A Constituição Federal, na parte em que trata dos direitos e garantias fundamentais, especifi camente nos direitos e deveres 
individuais e coletivos, estabelece a gratuidade para os reconhecidamente pobres, na forma da lei,

somente do registro civil de nascimento.
somente da certidão de óbito.
somente do registro civil de nascimento e da certidão de óbito.
somente do registro civil de nascimento e da certidão de casamento.

51. Com relação às disposições gerais atinentes à Administração Pública, sob o enfoque da Constituição Federal, pode-se 
afirmar corretamente que

é possível, na forma da lei, a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para efeito de remuneração 
de pessoal do serviço público.

o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável sempre que necessário, no máximo duas vezes, 
na forma da lei.

a investidura em cargo ou emprego público sempre depende de aprovação prévia em concurso público exclusivamente de 
provas, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração.

o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica.

52. Assinale a alternativa em consonância com a Constituição Federal.
A Constituição Federal poderá ser emendada mediante proposta de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados 

ou do Senado Federal, do Presidente da República ou de mais da metade das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, 
manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros.

A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por 
cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por dez Estados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um 
deles.

Dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo e interno da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, de suas autarquias e demais entidades controladas pelo Poder Público federal compreende competência 
privativa da Câmara dos Deputados, a excluir, portanto, a sanção do Presidente da República.

O Senado Federal é formado por representantes dos Estados e do Distrito Federal, eleitos segundo o princípio majoritário, 
observando-se que cada senador será eleito com um suplente.

53. A Constituição Federal, em seu artigo 93, estabelece que lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, 
disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados determinados princípios. 

Assinale a alternativa que expõe, de forma correta, um desses princípios.
Nunca será promovido o juiz que retiver autos em seu poder além do prazo legal, não podendo devolvê-los ao cartório sem o 

devido despacho ou decisão.
Promoção de entrância para entrância, alternadamente, por antiguidade e merecimento, observando-se, dentre outros fatores, a 

obrigatoriedade da promoção do juiz que fi gure por três vezes consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento.
Os servidores receberão delegação para a prática de atos de administração, de atos de mero expediente e para a prolação de 

decisões interlocutórias.
Acesso aos tribunais de segundo grau por antiguidade ou indicação do Supremo Tribunal Federal, alternadamente.

54. O estado de defesa delimitado na Constituição Federal prevê:
ocupação e uso temporário de bens e serviços públicos, na hipótese de calamidade pública, respondendo a União pelos 

danos e custos decorrentes.
encaminhamento obrigatório por parte do Presidente da República do ato que decretar o estado de defesa ou sua prorrogação, 

com a respectiva justificação, para eventual aprovação, ao Supremo Tribunal Federal, dentro do prazo de vinte e quatro horas.
tempo de duração não superior a trinta dias, admitidas prorrogações por igual prazo, se persistirem as razões que justificaram 

a sua decretação.
a possibilidade de restrição apenas aos direitos de reunião, ainda que exercida no seio das associações.

55. De acordo com a ordem constitucional vigente, é correto afirmar que
os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público, com fiscalização dos 

atos dos notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos pelo Poder Judiciário.
os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter público, com fiscalização dos atos dos notários, dos oficiais de 

registro e de seus prepostos pelo Poder Executivo.
os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter público, com fiscalização dos atos dos notários, dos oficiais de 

registro e de seus prepostos pelo Poder Judiciário.
os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público, com fiscalização dos 

atos dos notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos pelo Poder Executivo.

DIREITO ADMINISTRATIVO

56. O Governador do Estado expede Decreto-expropriatório que tem por objeto determinado imóvel de particular com o objetivo de 
servir como instalação de unidade administrativa de uma sociedade de economia mista que presta serviço público. Essa sociedade ingressa 
com a ação de desapropriação. Após a avaliação prévia do imóvel por perito judicial, depositado o valor indicado, a autora (sociedade 
de economia mista prestadora de serviço público) é imitida na posse do imóvel e inicia as suas funções. Após o devido processo legal, o 
processo é sentenciado com a fi xação de um valor de indenização. Em grau de recurso, a decisão é mantida e, em execução de sentença, 
a sociedade de economia mista espontaneamente paga o saldo residual existente em favor do expropriado. Por último, registra-se a 
propriedade na matrícula do imóvel.

Sobre esta situação narrada, assinale a alternativa correta.
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A propriedade em favor da expropriante é condição à qualificação jurídica do imóvel como bem público de uso especial.
O imóvel torna-se bem público de uso especial a partir da imissão na posse e a propriedade é transferida à sociedade de 

economia mista com o pagamento integral do valor de indenização.
A propriedade do imóvel deve ser registrada em favor do Governo do Estado, pois apenas a posse pode ser reconhecida em 

benefício da sociedade de economia mista e, mesmo assim, enquanto afetado o bem ao serviço público por ela prestado.
O imóvel qualifi ca-se como bem público de uso geral com a imissão na posse; a partir do trânsito em julgado do processo torna-se bem 

público de uso especial, e com o registro na matrícula do imóvel é que se transfere a propriedade.

57. Sobre o controle judicial dos atos da Administração Pública, é correto afirmar:
o momento para a prática de um ato administrativo de competência discricionária encontra-se sob a prerrogativa do gestor 

público de modo que não é obrigado a responder, caso provocado por um cidadão no exercício do direito de petição, da razão 
de não o ter realizado.

o mérito administrativo consiste no espaço de liberdade conferido ao administrador público imune a qualquer forma de 
controle, mesmo se constatada a ausência de proporcionalidade, sob pena de violação do princípio da separação dos Poderes.

os atos políticos, espécie de ato administrativo, são atos de competência discricionária que não admitem, em relação ao 
objeto e ao motivo, o controle judicial, ainda que sob o fundamento de ponderação da regra da proporcionalidade.

os atos de competência vinculada são integralmente sindicáveis, ao passo que os atos de competência discricionária o são em 
relação à competência, ao cumprimento do interesse público, aos motivos determinantes à prática do ato, à existência, clareza e 
suficiência da motivação e, mesmo em relação aos elementos do ato administrativo que tradicionalmente são assinalados como 
passíveis de discricionariedade, a exemplo da forma, do objeto, dos motivos de direito, é possível a verificação do atendimento 
das demais regras e princípios do regime jurídico-administrativo, pois é pos sível a redução a zero da discricionariedade ainda 
nestas últimas hipóteses.

58. A respeito da denominada “discricionariedade técnica” da função administrativa, é correto afirmar:
define-se como uma competência discricionária do juiz que lhe confere a possibilidade de verificar a presença dos 

pressupostos das tutelas de urgência em pedidos de suspensão de eficácia de atos administrativos.
trata-se de uma competência discricionária do magistrado que consiste na prerrogativa de solicitar, se houver necessidade, 

pareceres técnicos ao esclarecimento do caso, o que repercute, em última análise, na definição do alcance do controle judicial 
sobre o ato administrativo impugnado.

são aspectos técnicos do exercício da função pública, o que significa dizer que por meio de informes de natureza técnica 
pertinentes ao caso, a exemplo de um laudo de engenharia sobre um imóvel, é possível o controle judicial.

não se aplica ao direito brasileiro este instituto porque representa uma contradição em termos com a noção jurídica por nós 
adotada de discricionariedade administrativa uma vez que esta competência não pode ser coarctada por critérios técnicos de 
outras áreas do conhecimento humano.

59. Sobre a teoria geral da improbidade administrativa, é correto afirmar:
consiste numa instância de responsabilidade pública destinada à imputação de sanções por prática de ilícitos cometidos 

por agentes públicos, desde que lotados em cargos públicos, com estabilidade ou em comissão, empregos públicos e, ainda, 
particulares em colaboração com o Estado, mas desta esfera são afastados os particulares que devem responder em ação 
própria de reparação por eventuais prejuízos causados.

cuida-se de instituto processual por meio do qual se apura a violação da moralidade administrativa, o enriquecimento ilícito, o 
prejuízo ao erário, além do descumprimento doloso de outros princípios do regime jurídico administrativo.

alinha-se direta e primordialmente ao princípio republicano, o que significa que, nesta instância de responsabilidade, a 
improbidade administrativa relaciona-se imediatamente com os deveres de transparência, prestação de contas e responsabilidade 
no exercício da função pública.

trata-se de responsabilidade jurídica de natureza penal na qual são atos típicos de improbidade administrativa o 
enriquecimento ilícito, o prejuízo ao erário e a violação aos princípios da Administração Pública.

60. A respeito da teoria da imputação normativa aplicada à responsabilidade patrimonial do Estado, é correto afi rmar:
deve ser considerada exclusivamente em relação aos atos da Administração Pública Direta, pois a delegação ou a outorga 

de um serviço público a particulares implica a incidência, ainda que não predominante, de elementos de responsabilidade do 
direito privado.

o nexo causal apurado não é exclusivamente sobre os fatos naturais, mas, antes e principalmente, refere-se à aferição da 
existência de uma competência pública prescritiva de um dever objetivo de evitar o resultado, independentemente de tratar-se 
da responsabilidade por ação ou por omissão.

é vinculada à denominada responsabilidade pela perda de uma chance com incidência tanto em relações jurídicas submetidas 
ao direito privado quanto às regidas pelo direito público.

aplica-se subsidiariamente à Administração Pública Direta sempre que o delegado do serviço público não apresente 
condições de sozinho reparar o dano.

61. É promulgada uma lei estadual que cria um órgão de controle interno da Administração Pública, com função de fi scalização 
e imposição de sanções. Prescreve-se a competência deste órgão para instaurar processos administrativos disciplinares, inclusive 
contra agentes públicos lotados junto a entes da Administração Pública Indireta. Diante desta situação jurídica, é correto afi rmar:

não pode o órgão de controle criado indistintamente instaurar procedimentos disciplinares contra servidores que integram a 
Administração Pública Indireta do Estado porque, se assim ocorresse, haveria a violação da capacidade administrativa de cada 
pessoa jurídica. No entanto, é possível conferir interpretação conforme a norma e entender que apenas excepcionalmente, em 
decisão fundamentada, pode haver a avocação da competência de instaurar e julgar os respectivos processos administrativos.

a lei estadual que disciplina o controle deste novo órgão, tanto em relação à Administração Pública Direta quanto junto à Indireta, 
em qualquer situação jurídica de irregularidade, é legítima por se inserir na competência legislativa concorrente dos Estados, nos 
termos do art. 24, XI, da Constituição Federal.

o controle amplo, tal como afirmado, fundamenta-se no regime jurídico administrativo, sobretudo nos princípios da moralidade 
administrativa e da boa-administração, o que justifica, quando houver notícia de violação de princípios da Administração Pública, 
a pronta atuação do novo órgão de controle.

a lei é inconstitucional porque a competência legislativa para disciplinar o processo administrativo é privativa da União, nos 
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termos do art. 22, I, e aos Estados apenas compete, no exercício de sua competência suplementar, tratar de procedimentos, 
conforme assevera o art. 24, XI, ambos da Constituição Federal.

62. Em relação ao regime jurídico-administrativo, é correto afi rmar:
o princípio da boa-administração define-se pela necessidade de a Administração Pública, e ainda de todos aqueles que 

exercem a função administrativa por delegação ou por outorga, cumprir com a eficiên cia no trato da gestão pública, em particular 
ainda com a necessidade de desenvolverem-se mecanismos de participação da população e transparência das informações, 
seja por ouvir o usuário do serviço público em ouvidorias especializadas, ou disponibilizar recursos que facilitem o acesso a 
informações, seja em relação à revisão e ajuste de formas de atendimento de acordo com as deficiências constatadas.

o princípio da moralidade administrativa não se confunde com a moral comum, por isso é possível entendê-lo como sinônimo 
de improbidade administrativa, o que conta, inclusive, com a possibilidade de sanções específicas, nos termos da Lei de 
Improbidade Administrativa (Lei n.º 8.429/92).

o princípio da legalidade justifica o atributo da presunção de legitimidade dos atos administrativos, o que implica dizer que 
mesmo os fatos gerados pela Administração Pública, e por todos aqueles que exercem a função administrativa por delegação ou 
por outorga, gozam desta característica.

o princípio da impessoalidade encontra aplicação prática tanto em concursos públicos quanto no processo de licitação, mas 
não se aplica aos processos administrativos disciplinares.

63. No exercício das funções notariais e de registro, é correto afirmar sobre o princípio da finalidade:
o desvio de finalidade é exclusivo da função administrativa, portanto, tanto os atos da Administração Pública Direta quanto 

de pessoas a quem a função é delegada ou outorgada podem incorrer nesta ilegalidade.
o seu vício, o denominado desvio de finalidade, ocorre toda vez que aquele que exerce a função pública afasta-se de suas 

competências, isto é, do que lhe é definido como dever a ser cumprido conforme o princípio da legalidade, o que se afere 
objetivamente e pode se constatar em qualquer função pública (legislativa, judicial, administrativa e política).

não se aplica o princípio da fi nalidade porque esta norma jurídica relaciona-se com a atuação da Administração Pública Direta e 
de entes que compõem a Administração Pública Indireta, tais como as autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de 
economia mista.

o seu vício, desvio de finalidade, apura-se subjetivamente, isto é, aferindo-se qual a intenção, o ânimo, o móvel do agente 
público na prática do ato. As finalidades passíveis deste vício são tanto o interesse público (finalidade em sentido amplo) quanto 
a categoria própria do ato (finalidade em sentido estrito).

64. O art. 28 da Lei n.º 8.935/94 prescreve: “Os notários e ofi ciais de registro gozam de independência no exercício de suas 
atribuições, têm direito à percepção dos emolumentos integrais pelos atos praticados na serventia e só perderão a delegação nas 
hipóteses previstas em lei”. Sobre a independência afi rmada neste artigo, é correto dizer:

garante-se autonomia na forma de exercício dos serviços notariais e de registro, o que restringe o princípio da legalidade por 
ser possível, em busca da eficiência e da boa administração, dar primazia a ordens de serviço que se revelem mais práticas e 
atuais do que as regras previstas na Lei n.º 8.935/94.

garante-se a possibilidade de os notários e registradores atuarem sem ter que responder a petições a ele formuladas quando 
entenderem que não são pertinentes, ou que não há respaldo jurídico ao que se postula, desde que em relação à Corregedoria 
do Tribunal de Justiça e ao Juiz Corregedor Permanente haja sempre pronta e integral resposta às inquirições formuladas.

assegura-se, por este artigo e pelo regime constitucional específi co dos serviços notariais e de registro, notadamente ao se 
afi rmar que essas atividades são exercidas em caráter privado (art. 236 da Constituição Federal), que existam signifi cativas distinções 
em relação ao regime jurídico administrativo geral previsto no art. 37 da Constituição Federal, notadamente quanto ao regime de 
responsabilidade, em relação ao qual se aplica exclusivamente o Código Civil, e a remuneração percebida no exercício da função, o 
que conta com a proteção da privacidade tal como ocorre nas atividades particulares.

deve ser integralmente compatibilizada com o regime jurídico administrativo, pois se trata de delegação de serviço público, 
o que significa dizer que deve observar o princípio da legalidade, dentre outros princípios jurídicos do Direito Administrativo; por 
isso, as práticas cartorárias dos notários e dos registradores, e igualmente a sua remuneração, estão sujeitas ao conhecimento 
da sociedade civil.

65. Dispõe o art. 31 da Lei n.º 8.935/94 as infrações disciplinares às quais se sujeitam os notários e os oficiais de registro, e 
no inciso I prescreve-se: “a inobservância das prescrições legais ou normativas”. Pode-se afirmar a respeito deste inciso:

remete este inciso, necessariamente, aos demais incisos do mesmo artigo, e ainda a outros artigos da lei, mas não se pode 
admitir qualquer integração com normas infralegais, sob pena de violação dos princípios da legalidade e da tipicidade.

em si é suficiente e não depende de qualquer integração normativa, o que significa dizer que é possível a instauração 
de processo disciplinar exclusivamente com a sua referência. Nesse sentido, o que se deve observar é apenas a descrição 
detalhada do fato junto à Portaria que inaugura o processo disciplinar.

ainda que esta norma seja excessivamente vaga, um conceito jurídico amplamente indeterminado, mesmo assim é possível 
compreender, pela noção jurídica de supremacia especial, que as prescrições normativas referidas podem complementar-se 
em densidade jurídica, e deste modo atender ao princípio da tipicidade, com disposições de deveres mais particularizados por 
meio de provimentos, regulamentos e outras normas de serviços expedidas pela função correcional exercida pelos Tribunais de 
Justiça.

é inconstitucional esta disposição porque a vagueza de seu enunciado não permite qualquer interpretação conforme que justifi que 
a sua permanência no sistema jurídico.

DIREITO TRIBUTÁRIO

66. São modalidades de extinção do crédito tributário, entre outras:
pagamento, compensação, anistia e isenção.
remissão, pagamento, compensação e isenção.
pagamento, remissão, compensação e transação.
remissão, anistia, compensação e prescrição.
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67. Dentro da competência da União, estão os impostos:
imposto sobre a propriedade territorial rural, imposto sobre transmissão de bens imóveis e direitos a eles relativos, imposto sobre a 

propriedade territorial urbana.
imposto sobre produtos industrializados, imposto sobre a propriedade territorial rural.
imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, imposto sobre a propriedade territorial rural e imposto sobre 

propriedade de veículos automotores.
imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, imposto sobre a propriedade territorial rural, imposto sobre transmissão 

de bens imóveis e direitos a eles relativos.

68. Assinale a alternativa correta com a diferença entre isenção e imunidade.
Isenção e não incidência são iguais, já a imunidade assemelha-se à chamada alíquota zero.
A isenção é criada por decreto do chefe do Executivo, já a imunidade é criada por decreto legislativo.
Isenção somente se refere a taxas e contribuições, já a imunidade abrange todos os tipos de tributos.
Isenção é prevista em lei, já a imunidade é constitucionalmente estipulada.

69. Em relação à competência residual tributária da União Federal, outorgada pela Constituição, é correto afi rmar que:
esse direito não está sujeito ao princípio de legalidade e somente pode ser utilizado em caso de guerra ou comoção interna 

grave.
é o direito de instituir taxas e contribuições de melhoria.
é direito de a União instituir impostos não previstos no artigo 154, I da Carta Magna, desde que eles sejam não cumulativos 

e não tenham base de cálculo própria dos demais impostos descritos na Constituição.
é o direto de a União instituir impostos e contribuições sociais por lei complementar, desde que não cumulativos.

70. No tocante às certidões tributárias, é correto afirmar:
havendo urgência para a prática de ato necessário para evitar caducidade de direito, poderão ser dispensadas as certidões 

tributárias.
as certidões positivas com efeito de negativa não têm o mesmo efeito de certidões positivas.
as certidões positivas abrangem os débitos tributários que estejam vencidos e regularmente inscritos, ainda que de 

exigibilidade suspensa.
as certidões negativas emitidas demonstram a inexistência de débitos tributários, mas não servem de prova da regularidade 

do contribuinte.

71. Para registro de alteração de estatutos de Sindicato, deve-se exigir qual das seguintes certidões?
Certidão negativa conjunta de débitos de Tributos Federais expedida pela Justiça Federal.
Certidão de regularidade perante o FGTS emitida pela Caixa Econômica Federal.
Certidão negativa do Fisco Estadual.
Certidão negativa da Secretaria Municipal de Finanças.

DIREITO CIVIL

72. Assinale a alternativa correta.
Ao possuidor de má-fé serão ressarcidas somente as benfeitorias necessárias e úteis, não lhe assistindo o direito de retenção 

pela importância destas, nem o de levantar as voluptuárias.
A posse fundada no jus possidendi (autônoma) é desprovida de título e tem origem em uma situação de fato apenas, não se confundindo 

com a posse jus posses sionis, também denominada causal.
A posse, qualificada como o exercício de fato de algum dos poderes inerentes à propriedade, produz efeitos jurídicos 

relevantes, notadamente a legítima defesa, o desforço imediato, o manuseio dos interditos posses sórios, o direito de retenção, 
a indisponibilidade do bem possuído e a aquisição da propriedade pela usucapião.

Entende-se por fâmulo da posse a situação jurídica do sujeito que, achando-se em relação de dependência ou na condição 
de subordinado, detém a coisa em nome do proprietário ou possuidor.

73. Assinale a alternativa correta.
Denomina-se usucapião tabular a forma de aquisição da propriedade imobiliária pelo exercício da posse qualificada, 

contínua e incontestadamente, com ânimo de dono, justo título e boa-fé, por cinco anos, se o imóvel houver sido adquirido, 
onerosamente, com base no registro constante do respectivo cartório, cancelado posteriormente, desde que os possuidores 
nele tiverem estabelecido a sua moradia, ou realizado investimentos de interesse social e econômico.

O devedor considerado inadimplente e constituído formalmente em mora poderá adquirir o domínio do imóvel objeto do 
contrato descumprido, se possuir área urbana de até duzentos e cinquenta metros quadrados, por cinco anos ininterruptamente, 
utilizando-a para sua moradia ou de sua família, mesmo durante o curso do processo judicial ou extrajudicial movido pelo 
credor.

Nas ações de usucapião extraordinária, especial e ordinária, o possuidor pode, para o fim de contar o tempo exigido pela 
prescrição aquisitiva, acrescentar à sua posse aquela exercida pelos antecessores e herdeiros do titular tabular, contanto que 
todas sejam contínuas e pacíficas.

O artigo 1.240-A do Código Civil, aplicável retroativamente à sua vigência, prevê modalidade especial de usucapião em favor daquele que 
exercer, por 3 (três) anos ininterruptamente e sem oposição, posse direta, com exclusividade, sobre imóvel urbano de até 250 m² (duzentos e 
cinquenta metros quadrados) cuja propriedade divida com ex-cônjuge ou ex-companheiro que abandonou o lar, utilizando-o para sua moradia 
ou de sua família, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.

74. Ressalvada disposição expressa em contrário, a lei revogada
sempre se restaura em suas disposições especiais, descartadas as gerais.
só se restaura se assim vier a ser declarado pelo Supremo Tribunal Federal.
não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência.
se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência.
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75. As leis interpretativas
não se submetem ao princípio geral do respeito ao ato jurídico perfeito e ao direito adquirido.
permitem a repristinação, salvo disposição expressa em contrário.
são aplicáveis somente aos fatos ocorridos a partir da sua entrada em vigor.
aplicam-se, também, a situações que estiverem sujeitas ao domínio temporal exclusivo das normas interpretadas.

76. Assinale a alternativa correta.
Quando a coisa for indivisível, e os consortes não quiserem adjudicá-la a um só, indenizando os outros, será vendida e repartido 

o apurado, preferindo-se, na venda, em condições iguais de oferta, o condômino ao estranho, e entre os condôminos o de quinhão 
maior, mesmo que outro tenha realizado benfeitorias mais valiosas.

Não é admitida a renúncia da parte ideal pelo condômino, ainda que para se eximir do pagamento das despesas e dívidas.
Por ser fonte de litígio, será lícito ao condômino exigir, a qualquer tempo, a divisão da coisa comum, desde que não haja 

acordo estipulando a indivisibilidade por prazo não maior de dez anos, vedada a prorrogação ulterior e ressalvada a possibilidade 
da divisão judicial antes do prazo acordado, a requerimento de qualquer interessado e se graves as razões apresentadas.

Se o teor do registro não exprimir a verdade, poderá o interessado reclamar que se retifi que ou anule e, uma vez cancelado, 
poderá o proprietário reivindicar o imóvel, independentemente da boa-fé ou do título do terceiro adquirente, salvo se decorrido o 
prazo de usucapião tabular.

77. A proteção que o Código Civil Brasileiro defere ao nascituro (art. 2.º), desde a sua concepção,
só diz respeito a direitos patrimoniais.
alcança também o natimorto no que concerne aos direitos da personalidade, tais como nome, imagem e sepultura.
pressupõe, obrigatoriamente e sempre, o nascimento com vida, assim demonstrado pelo exame médico-legal conhecido por 

docimasia.
não alcança o natimorto.

78. Assinale a alternativa correta.
O Código Civil admite o pacto comissório que autoriza o proprietário fiduciário a ficar definitivamente com a coisa alienada 

em garantia, se a dívida não for paga no vencimento.
Com a constituição da propriedade fi duciária, dá-se o desdobramento da posse, tornando-se o fi duciário possuidor direto e o 

fi duciante possuidor indireto da coisa móvel ou imóvel.
Constitui-se a propriedade fi duciária da coisa móvel infungível com o registro do contrato, celebrado por instrumento público ou 

particular, que lhe serve de título, no Registro de Títulos e Documentos do domicílio do devedor, ou, em se tratando de veículos, na 
repartição competente para o licenciamento, fazendo-se a anotação no certifi cado de registro.

O contrato de alienação fi duciária de coisa imóvel deve ser celebrado somente por escritura pública para viabilizar o registro 
perante o Cartório de Registro de Imóveis, uma vez que ocorre a transferência da propriedade resolúvel como forma de garantia ao 
credor fi duciário.

79. Os absolutamente incapazes (art. 3.º do CC)
respondem pelos prejuízos causados, somente quando as pessoas por eles responsáveis não tiverem a obrigação de fazê-

lo ou não dispuserem de meios suficientes, devendo a indenização, neste caso, ser fixada equitativamente, observados limites 
humanitários.

serão sempre pessoalmente responsáveis pelos prejuí zos que causarem a terceiros, e a indenização deve ser fi xada pelo juiz 
segundo os padrões normalmente recomendados de aferição da responsabilidade civil em geral.

em hipótese alguma podem ser civilmente responsabilizados pelos prejuízos que causarem a terceiros.
só podem ser responsabilizados, pelos prejuízos que causarem a terceiros, quando aptos a exprimirem a própria vontade.

80. De acordo com o Código Civil, prescreve em um ano
a pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento público ou particular.
a pretensão para haver juros, dividendos ou quaisquer prestações acessórias, pagáveis, em períodos não maiores de um 

ano, com capitalização ou sem ela.
a pretensão para haver prestações alimentares, a partir da data em que se vencerem.
a pretensão dos tabeliães, auxiliares da justiça, serventuários judiciais, árbitros e peritos, pela percepção de emolumentos, 

custas e honorários.

81. Não dispondo a lei de modo contrário, a escritura pública é da substância do ato:
na cessão dos direitos à sucessão aberta, assim como do quinhão de que disponha o coerdeiro.
nas convenções de condomínio edilício, em que haja atribuições de frações ideais do terreno.
no compromisso de compra e venda relativo a imóveis loteados urbanos.
nos contratos de compra e venda de imóveis com alienação fiduciária.

82. Conforme o Código Civil, é correto afirmar:
se a substituição do devedor vier a ser anulada, restaura-se o débito, inclusive as garantias prestadas por terceiros, 

independentemente da ciência dos vícios geradores da invalidade.
é facultado ao terceiro assumir a obrigação do devedor, sem o consentimento expresso do credor, ficando sempre exonerado 

o devedor primitivo, ainda que no caso de insolvência.
o credor pode ceder o seu crédito, se a isso não se opuser a natureza da obrigação, a lei, ou a convenção com o devedor, sendo 

que a cláusula proibitiva da cessão não poderá ser oposta ao cessionário de boa-fé, se não constar do instrumento da obrigação.
é ineficaz, em relação a terceiros, a transmissão de um crédito que não for obrigatoriamente realizada por instrumento 

público.

83. Quanto às cláusulas restritivas de inalienabilidade, impenhorabilidade e incomunicabilidade, sobre os bens da legítima:
pode o testador impô-las livremente, sem qualquer justificativa prévia.
pode o testador impô-las, desde que declare justa causa no próprio testamento.
só são imponíveis se precedidas de autorização judicial.
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é vedada a imposição de cláusulas restritivas aos bens da legítima, só cabíveis quanto à parte disponível do testador.

84. De acordo com o Código Civil, é correto afirmar que
no contrato de permuta, é nula de pleno direito a troca de imóveis com valores desiguais entre ascendentes e descendentes, 

sem consentimento dos outros descendentes e do cônjuge do alienante, ainda que casado sob o regime da separação 
obrigatória.

em caso de preempção, responderá por perdas e danos o comprador, se alienar a coisa sem ter dado ao vendedor ciência 
do preço e das vantagens que por ela lhe oferecem, assim como o adquirente, solidariamente, se tiver procedido de má-fé.

na venda de coisa móvel ou imóvel, com reserva de domínio, pode o vendedor reservar para si a propriedade, sob condição 
resolutiva, até que o preço esteja integralmente pago.

o vendedor de coisa imóvel ou móvel pode reservar-se o direito de recobrá-la no prazo máximo de decadência de cinco 
anos, restituindo o preço recebido e reembolsando as despesas do comprador, inclusive as que, durante o período de resgate, 
se efetuaram com a sua autorização escrita, ou para a realização de benfeitorias necessárias.

85. Os negócios jurídicos contaminados pela fraude contra credores são
nulos, quando se tratar de negócio de transmissão de bens a título gratuito, e anuláveis, quando a título oneroso.
nulos de pleno direito.
inefi cazes, frente aos credores do disponente que já tiverem agido em Juízo, para a cobrança.
anuláveis.

86. Assinale a alternativa correta.
Basta o adultério da mulher, desde que confessado judicialmente, para ilidir a presunção legal da paternidade gerada pelo 

casamento.
O domicílio do casal será escolhido por ambos os cônjuges, mas um e outro podem ausentar-se do domicílio conjugal para atender a 

encargos públicos, ao exercício de sua profi ssão, ou a interesses particulares relevantes, pelo prazo máximo de sessenta dias, sob pena de 
abandono.

A alteração não autorizada ou o descumprimento imotivado de cláusula de guarda, unilateral ou compartilhada, poderá 
implicar a redução de prerrogativas atribuídas ao seu detentor, inclusive quanto ao número de horas de convivência com o filho, 
sendo vedada a utilização da ata notarial em matéria de direito de família.

A sentença que decretar a nulidade do casamento retroagirá à data da sua celebração, sem prejudicar a aquisição de 
direitos, a título oneroso, por terceiros de boa-fé, nem a resultante de sentença transitada em julgado.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

87. Assinale a alternativa correta.
A ação de retifi cação, de jurisdição voluntária, objetiva a adequação do registro imobiliário à situação de fato em virtude de imprecisões, 

erros ou omissões tabulares, sendo vedada sua utilização como instrumento para aumentar os limites originários e confrontações do 
imóvel.

O Ministério Público não intervém no procedimento judicial de retificação de registro de imóvel.
No procedimento retificatório de jurisdição voluntária, a pretensão da parte autora será rejeitada pelo Juiz se a prova pericial 

concluir que a retificação é intra muros e que a área retificanda não interfere nos imóveis vizinhos ou em bens públicos.
Se a escritura pública for omissa, imprecisa ou não exprimir a verdade, a retifi cação será feita pelo Ofi cial do Registro de Imóveis 

competente, a requerimento do interessado, por meio do procedimento administrativo previsto no art. 213 da Lei n.º 6.015/73, 
facultado ao interessado requerer a retifi cação por meio de procedimento judicial.

88. No procedimento sumário, a lei processual prescreve que o autor, na petição inicial, apresentará o rol de testemunhas e, 
se requerer perícia, formulará quesitos, podendo indicar assistente técnico. Se o autor, porém, não o fizer,

sempre lhe será facultado, por ser sumário o procedimento, levar testemunhas à audiência, independentemente de rol e 
intimação, para serem ouvidas.

poderá suprir, a todo tempo, as omissões, até cinco (05) dias antes da data designada para a audiência, em homenagem ao 
princípio constitucional da ampla defesa e por não ser preclusiva essa oportunidade.

ocorrerá a preclusão consumativa, estando o autor impedido de fazê-lo em momento posterior, ainda que o consinta o réu.
ocorrerá a preclusão pro judicato, mas se houver o consentimento do réu, o autor poderá suprir a omissão em momento 

posterior.

89. Assinale a alternativa correta.
O acolhimento da exceção de usucapião permite o registro da sentença, nas modalidades constitucional e tabular.
A ação possessória julgada improcedente não tem força suficiente para interromper a prescrição em decorrência da 

citação válida, pois se assim não fosse, qualquer um que intentasse os interditos, mesmo por emulação, conseguiria impedir a 
procedência do pedido formulado na ação de usucapião.

Na ação de usucapião, é vedada a apresentação de ata notarial para comprovar os aspectos qualitativos da posse ad usucapionem, 
uma vez que o ato extrajudicial produzido unilateralmente vulnera o princípio do contraditório.

A sentença de procedência prolatada na ação de usucapião possui natureza constitutiva do direito real de propriedade.

90. Assinale a alternativa correta.
A averbação da penhora de bens imóveis não gera presunção absoluta de seu conhecimento por terceiros.
Em nenhuma hipótese será determinada a alienação antecipada dos bens penhorados.
Tratando-se de penhora em bem indivisível, a meação do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação 

do bem.
Não se efetuará a penhora quando os bens do devedor se encontrarem sob a posse, detenção ou guarda de terceiros.
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DIREITO PENAL

91. A Lei n.º 6.766/79 (Lei sobre o parcelamento do solo urbano) prevê como crime, no art. 50, I: “Dar início, de qualquer 
modo, ou efetuar loteamento ou desmembramento do solo para fins urbanos sem autorização do órgão público competente, ou 
em desacordo com as disposições desta Lei ou de outras normas pertinentes do Distrito Federal, Estados e Municípios”. Tal 
crime pode ser classificado como:

formal, de dano e instantâneo de efeitos permanentes, no qual o sujeito passivo é o Município.
formal, de perigo e permanente, no qual o sujeito passivo é a Administração Pública.
material, de dano e permanente, no qual o sujeito passivo é o Estado.
formal, de perigo e instantâneo de efeitos permanentes, no qual o sujeito passivo é a Administração Pública.
92. A conduta do Notário de desviar, em proveito próprio, importância sabidamente indevida, que exigiu e recebeu a título 

de tributo, configura
Peculato doloso.
Peculato culposo.
Apropriação indébita.
Excesso de exação.

DIREITO PROCESSUAL PENAL

93. São sistemas de apreciação de prova vigentes na legislação brasileira:
Íntima convicção e Livre convencimento.
Livre convencimento e Verdade legal ou formal.
Verdade legal ou formal e Étnico.
Íntima convicção e Verdade legal ou formal.

DIREITO COMERCIAL

94. Assinale a alternativa correta.
Na sociedade em nome coletivo, sociedade em comandita simples e comandita por ações, e na sociedade por ações a 

responsabilidade dos sócios é limitada ao montante do capital social.
A chamada sociedade de propósito específico não é um tipo societário definido no Código Civil, assim ela pode tomar 

qualquer das formas das sociedades regulares ali previstas.
Nas sociedades limitadas, a administração obrigatoriamente tem de ser feita por administradores sócios e a responsabilidade 

dos sócios é limitada ao montante do capital social.
Na sociedade simples, a administração é feita conjuntamente pelos sócios e a responsabilidade deles é limitada ao montante 

do capital social.

95. Em matéria de títulos de crédito, segundo o Código Civil, é (são) considerado(s) efeito(s) do endosso:
o pagamento e extinção do título.
transferência do título e exoneração da responsa bilidade do endossatário.
transferência do título e vinculação do endossante ao pagamento.
o único efeito é a transferência do título.

96. Assinale a alternativa correta.
O empresário individual não é considerado pessoa jurídica mesmo após o registro de comércio competente.
Os sócios de sociedades empresariais são sempre considerados empresários para os efeitos legais.
O empresário individual tem sua responsabilidade limitada ao total do capital social.
O empresário individual necessita mencionar no seu contrato social os administradores da empresa, que devem ser ao 

menos dois, e o prazo de seu mandato.

97. Sobre a sociedade de responsabilidade limitada, é correto afirmar que
se aplicam às sociedades limitadas subsidiariamente as regras da sociedade em comandita por ações.
tem o capital subscrito por pelo menos um dos sócios e a responsabilidade dos sócios vai até o limite do capital social.
os sócios responderão solidariamente pelo que faltar para integralizar o capital social.
ela pode não usar razão social, somente a denominação social, seguida da designação LTDA.

98. No tocante às sociedades empresárias, é correto afirmar que:
a sociedade em conta de participação não existe mais no Direito brasileiro.
a desconsideração da pessoa jurídica não pode ser aplicada às sociedades anônimas em face do grande número de 

acionistas.
o contrato social deve designar quem é o acionista controlador em cada sociedade.
os administradores da sociedade limitada podem ser pessoas que não sejam sócios.

99. Assinale a alternativa correta.
A sociedade limitada somente poderá estar representada no ato pelo administrador se ele for também sócio dela.
Em caso de outorga de escritura, por ser ato de pública forma, a sociedade limitada tem de estar representada por, pelo 

menos, dois administradores.
Numa escritura em que compareça como outorgante ou outorgada uma sociedade limitada é necessário exigir a presença 

de pelo menos o sócio controlador.
O administrador de sociedade limitada poderá representar a sociedade desde que o ato esteja dentro de seus poderes 

conforme contrato social.
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CONHECIMENTOS GERAIS

100. Assinale a alternativa com a personalidade que não foi galardoada com o Prêmio Nobel da Paz.
Tawakel Karman.
Shirin Ebadi.
Malala Yousafzai.
Ellen Johnson-Sirleaf.

VERSÃO 4 (GABARITO)

1 - D 2 - A 3 - C 4 - A 5 - B 6 - D 7 - A 8 - D 9 - B 10 - C
11 - B 12 - A 13 - D 14 - B 15 - C 16 - C 17 - B 18 - A 19 - C 20 - D
21 - C 22 - A 23 - B 24 - B 25 - A 26 - D 27 - D 28 - B 29 - C 30 - C
31 - C 32 - A 33 - B 34 - D 35 - C 36 - A 37 - B 38 - D 39 - B 40 - B
41 - C 42 - D 43 - A 44 - C 45 - D 46 - B 47 - A 48 - B 49 - D 50 - C
51 - D 52 - A 53 - B 54 - A 55 - A 56 - B 57 - D 58 - C 59 - C 60 - B
61 - A 62 - A 63 - B 64 - D 65 - C 66 - C 67 - B 68 - D 69 - C 70 - A
71 - B 72 - D 73 - A 74 - C 75 - C 76 - D 77 - B 78 - C 79 - A 80 - D
81 - A 82 - C 83 - B 84 - B 85 - D 86 - D 87 - A 88 - C 89 - B 90 - C
91 - D 92 - D 93 - A 94 - B 95 - C 96 - A 97 - C 98 - D 99 - D 100 - C

Os recursos ou impugnações contra o gabarito da Prova de Seleção, bem como contra o conteúdo das questões deverão ser 
apresentados à Comissão de Concurso no prazo de 02 (dois) dias a partir desta publicação e protocolizados exclusivamente 
junto à Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, situada na Praça Pedro Lessa, nº 61, 1º andar, CEP 01032-
030, São Paulo – SP, sob pena de não serem conhecidos, conforme disposto nos subitens 10.2 e 10.7, do item 10, do Edital nº 
01/2014.

E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não se alegue desconhecimento, é expedido o presente edital.
São Paulo, 02 de junho de 2014.
MARCELO MARTINS BERTHE - DESEMBARGADOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DO 9º CONCURSO

CORREGEDORES PERMANENTES

Diante do decidido em expedientes próprios, publicam-se os Editais de Corregedores Permanentes que seguem:

CAPITAL

SECRETARIA DE PRIMEIRA INSTÂNCIA – SPI

(COM ALTERAÇÕES NA SPI 3.2 E 3.3)

SPI. 3.1 – Serviço do Foro Regional I – SANTANA
- Dr. ADEMIR MODESTO DE SOUZA – Juiz de Direito Titular II da 8ª Vara Cível do Foro Regional I – Santana 

SPI. 3.2 – Serviço do Foro Regional II – SANTO AMARO
- Dr. JOÃO CARLOS CALMON RIBEIRO – Juiz de Direito Titular II da 5ª Vara da Família e das Sucessões do Foro Regional 

II – Santo Amaro 

SPI. 3.3 – Serviço do Foro Regional III – JABAQUARA
- Dr. RICARDO ANDERS DE ARAÚJO – Juiz de Direito Titular I da 2ª Vara da Família e das Sucessões do Foro Regional 

III – Jabaquara (no período de 08 a 11/05/2014)
- Dr. NAZIR DAVID MILANO FILHO – Juiz de Direito Titular II da 3ª Vara da Família e das Sucessões do Foro Regional III – 

Jabaquara (no período de 12 a 30/05/2014)
- Dr. RICARDO ANDERS DE ARAÚJO – Juiz de Direito Titular I da 2ª Vara da Família e das Sucessões do Foro Regional 

III – Jabaquara (a partir de 02/06/2014)

SPI. 3.4 – Serviço do Foro Regional IV – LAPA
- Dr. JÚLIO CÉSAR SILVA DE MENDONÇA FRANCO – Juiz de Direito Titular II da 1ª Vara Cível do Foro Regional IV - 

Lapa

SPI. 3.5 – Serviço do Foro Regional V – SÃO MIGUEL PAULISTA
- Dr. MICHEL CHAKUR FARAH – Juiz de Direito Titular II da 2ª Vara Cível do Foro Regional V – São Miguel Paulista

SPI. 3.6 – Serviço do Foro Regional VI – PENHA DE FRANÇA
- Dr. GULHERME SILVEIRA TEIXEIRA – Juiz de Direito da Vara da Infância e da Juventude do Foro Regional VI - Penha 

de França

SPI. 3.7 – Serviço do Foro Regional VII – ITAQUERA
- Dr. LUIZ RENATO BARIANI PERES – Juiz de Direito Titular I da 1ª Vara Cível do Foro Regional VII – Itaquera

SPI. 3.8 – Serviço do Foro Regional VIII – TATUAPÉ
- Dr. CLÁUDIO PEREIRA FRANÇA – Juiz de Direito Titular II da 2ª Vara Cível do Foro Regional VIII – Tatuapé
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